Pesquisa da CNC 
aponta que um quinto 
dos brasileiros está 
'superendividado', diz 
Izis Ferreira 


Equatorial vai recorrer 
aempréstimo-ponte 
para financiar compra 
dos 15% das ações da 
companhia 


Municípios da 
Amazônia registram 
os piores Índices de 
Progresso Social do 
país, diz Veríssimo 


Quarta-feira, 3 de julho de 2024 
Ano 25 | Número 6035 ' R$6,00 


www.valor. com.br 


V: | ECONÔMICO 


28 


ANOS 


Em dia tenso, dólar bate em R$ 5,70, após 
declarações de Lula sobre câmbio e BC 


Moeda sobe 0,22% e fecha em R$ 5,6652, maior nível desde janeiro de 
2022; presidente atribui avanço da divisa à especulação e critica Campos Neto 


De Brasília e São Paulo 


O mercado brasileiro teve ontem mais 
um dia de volatilidade, em reação a decla- 
rações do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva sobre o comportamento do dólar e 
do presidente do Banco Central (BC), Ro- 
berto Campos Neto. A moeda chegou a ser 
negociada a R$ 5,70 pela manhã, fechan- 
do em alta de 0,22%, cotada a R$ 5,6652, a 
maior desde 10 de janeiro de 2022. 

Em entrevista à Rádio Sociedade, da Ba- 
hia, Lula disse que a alta do dólar preocupa 
e atribuiu o movimento à especulação. “Há 


Presidente quer 
desonerar carne 
na cesta básica 


Fabio Murakawa, Jéssica Sant'Ana, 
Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


O presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
defendeu ontem a inclusão de alguns ti- 
pos de carne na cesta básica desonerada 
da reforma tributária. “A carne chique 
pode pagar um impostozinho. O frango, 
o músculo, o acém, o coxão mole, tudo 
isso (...) eu acho que a gente precisa co- 
locar na cesta básica, sim, sem pagar im- 
posto”, disse em entrevista a uma rádio, 
na Bahia. Conforme a proposta original 
do governo, proteínas animais estariam 
incluídas na chamada cesta básica es- 
tendida e pagariam 40% da alíquota pa- 
drão do futuro IVA a ser adotado com a 
reforma tributária. Página A12 


Na França, esforço 
parabarrar a 
extrema direita 


Agências internacionais 


Os adversários do Reunião Nacional 
(RN) intensificaram esforços para evi- 
tar a vitória do partido de extrema di- 
reita, comandado por Marine Le Pen, 
nas eleições para o Parlamento francês. 
Mais de 200 candidatos da esquerda e 
do centro que ficaram em terceiro lu- 
gar desistiram de participar do 2º tur- 
no, no próximo domingo, para evitar 
uma dispersão dos votos anti-RN e im- 
pedir que os nomes de extrema direita 
obtenham a maioria. Página A13 


Ibovespa 2/jul/24 0,06% R$201bi 
Selic (meta) 2/jul/24 10,50% ao ano 
Selic (taxa efetiva) 2/jul/24 10,40% ao ano 
Dólar comercial (BC) 2/jul/24 5,6671/5,6677 
Dólar comercial (mercado) 2/jul/24 5,6646/5,6652 
Dólar turismo (mercado) 2/jul/24 5,7159/5,8959 
Euro comercial (BC) 2/jul/24 6,0831/6,0860 
Euro comercial (mercado)  2/jul/24 6,0869/6,0875 
Euro turismo (mercado) 2/jul/24 6,1663/6,3463 
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um jogo de interesse especulativo contra o 
real nesse país. Não é normal o que está 
acontecendo”, afirmou ele, acrescentando 
que deverá ter uma reunião nesta quarta- 
feira para discutir o que fazer para lidar 
com a subida da moeda. As declarações de 
Lula pressionaram o câmbio, peloreceio de 
uma intervenção do governo no mercado. 
Questionado a respeito, o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, negou rumo- 
res de que a equipe econômica poderia 
propor uma mudança no Imposto sobre 
Operações Financeiras (IOF) que incide 
sobre transações com a moeda americana. 


Hoje, Haddad se reunirá com o presidente 
para apresentar propostas para tentar 
cumprir o arcabouço fiscal até 2026. Lula 
tem indicado que o ajuste pelo lado das 
despesas não é prioridade. 

O presidente também criticou Campos 
Neto, afirmando que vê um “viés político” 
em sua atuação. Ao participar de evento do 
Banco Central Europeu (BCE), em Portugal, 
Campos Neto negou que as decisões do Co- 
mitê de Política Monetária (Copom) te- 
nham sido políticas e disse que é necessário 
separar a “narrativa” do trabalho técnico 
que o BC precisa fazer. Ressaltou que a ins- 


tituição fez, em 2022 — durante o governo 
de Jair Bolsonaro, que o indicou para o car- 
go—, a maior alta de juros em ano eleitoral 
na história de qualquer país emergente. 

O aumento do dólar tem suscitado a dis- 
cussão sobre a conveniência de o BC atuar 
no câmbio, para deter a escalada da moeda 
americana. Para o ex-diretor de política 
monetária do BC Reinaldo le Grazie, seria 
“perigoso” vender dólares das reservas pa- 
ra se contrapor ao enfraquecimento do 
real se a política macroeconômica seguir 
desequilibrada, com o atual ritmo de ex- 
pansão fiscal. Páginas A10, C1,C2e C3 


Transição energética 


bed 


DO a SD ans Y. 


A Engie, empresa de energia franco-belga, 
tem R$ 20 bilhões comprometidos em 
investimentos de geração solar, eólica e 
linhas de transmissão no Brasil, seu principal 


mercado fora da Europa. “Estamos no Brasil 
há 28 anos, somos investidores de longo prazo. 
Acreditamos que o país tenha a oportunidade 
de acelerar o desenvolvimento em renováveis. 


Um projeto no Brasil é equivalente a dez 
projetos na Europa em termos de capacidade”, 
disse ao ‘Valor’ a CEO global da empresa, 
Catherine MacGregor. Página B3 


Quanto mais 
alto você estã; 


* Wealth Planning 
* Investment Advisory 


* Soluções personalizadas de crédito, 
seguros e operações estruturadas 
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Haddad vai 
apresentar 

medidas de 
ajuste fiscal 


Jéssica Sant'Ana, Murillo Camarotto, 
Lu Aiko Otta e Gabriela Pereira 
De Brasília 


Em meio a incertezas sobre as contas 
públicas, o ministro da Fazenda, Fernan- 
do Haddad, se reúne hoje com o presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva para apre- 
sentar propostas de ajuste fiscal. Haddad 
evitou, porém, falar em data para anún- 
cio de medidas e reforçou que a palavra fi- 
nal caberá a Lula. O encontro ocorre num 
momento em que especialistas apontam 
o esgotamento da estratégia de ajuste pe- 
lo lado das receitas, defendendo iniciati- 
vas pelo lado das despesas. Segundo Had- 
dad, a equipe econômica está há 60 dias 
trabalhando na agenda de revisão de gas- 
tos. No entanto, quem esperar sinais con- 
tundentes e definitivos de compromisso 
do governo com cortes de despesas pode- 
rá se decepcionar. Páginas A2 e A10 


Na Americanas, 
fraude incluía 
copia e cola’ 


Adriana Mattos 
De São Paulo 


Troca de mensagens entre executivos da 
Americanas e funcionários da empresa 
mostra que havia na companhia um siste- 
ma de produção de contratos de verba de 
propaganda cooperada (VPC) falsos, com 
assinaturas forjadas dos fornecedores — 
recortadas digitalmente de contratos ver- 
dadeiros, já arquivados na empresa, e in- 
seridas em novos contratos fraudulentos. 
A transcrição das mensagens embasa o 
pedido de medidas cautelares feito pela 
Polícia Federal à Justiça na semana passa- 
da, ao qual o Valor teve acesso. 

A falsificação era chamada internamen- 
te de “arrecadação complementar” e teria 
iniciado em 2012, com o conhecimento da 
diretoria da época. A “fabricação” dessas 
verbas era feita para melhorar os resulta- 
dos das empresas do grupo. Página B1 


ANPD suspende 
política da Meta 
para treinar IA 


Rafael Bitencourt e Mariana Assis 
De Brasília 


A Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD) emitiu uma “medida pre- 
ventiva” determinando a imediata sus- 
pensão do uso indiscriminado de dados 
pessoais para treinar sistemas de inteli- 
gência artificial (IA) generativa pela Meta 
— dona de Facebook, WhatsApp e Insta- 
gram. Para o órgão, os procedimentos pre- 
vistos na nova política de privacidade da 
empresa impõem “risco iminente de dano 
grave e irreparável ou de difícil reparação 
aos direitos fundamentais” dos usuários. 
Em caso de descumprimento, a empresa 
está sujeita a multa diária de R$50 mil. 

Em entrevista ao Valor, a diretora da 
ANPD, Miriam Wimmer, afirmou que a 
fiscalização das plataformas vai se esten- 
der também a outras “big techs”. Procura- 
da, a Meta disse estar desapontada com a 
decisão do órgão e que a considera 
um “retrocesso” na regulação dos serviços 
digitais no país. Página B6 
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Ajuste fiscal 
de Lula 
poderá ter 
“bondades 


Lu Aiko Otta 


m leque de medidas 

destinadas a ajustar 

as contas públicas 

no período de 2024 

a 2026 deverá ser 
levado hoje pelo ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, ao 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT). Esta é a pauta da 
reunião, o que não impede que 
a escalada do dólar seja 
discutida. 

No fiscal, quem espera sinais 
contundentes e definitivos de 
compromisso do atual governo 
com cortes de despesas poderá 
se decepcionar. 

Na noite de segunda-feira, o 
ministro avisou que levaria um 
“diagnóstico geral das questões 
a serem enfrentadas” e que as 
medidas exigirão um “tempo 
de maturação”, até que o 
presidente esteja seguro de que 
as pessoas que precisam ser 
protegidas o serão. 

Ajulgar pelo que está em 
discussão nos escalões técnicos, 
é possível até que os holofotes 
sejam dirigidos a políticas 
públicas novas, em vez de focar 
em cortes no Orçamento. 

Há “bondades” em 
elaboração. Se tudo correr 
como o planejado, servirão 
para equilibrar a equação na 
qual está, de um lado, a 
necessidade do ajuste fiscale, 


de outro, o custo político 
elevado que essas medidas 
podem ter. 

Aideia é redirecionar 
recursos de programas que não 
estão dando o retorno esperado 
para financiar medidas novas. 
E, no processo, pegar um 
pedaço do dinheiro para 
reforçar o ajuste fiscal. 

Essa combinação de 
“bondade” com “maldade” é 
um tipo de proposta que 
poderá ser levada hoje a Lula. 
São cirurgias delicadas no 
Orçamento que, ao menos 
neste momento, evitarão 
choques com grupos de pressão 
mais organizados. 

Em outra frente, comenta-se 
nos bastidores que a Casa Civil 
tem cobrado dos ministérios 
um trabalho mais intenso de 
revisão de gastos. Neste ano, a 
expectativa é economizar R$ 7,2 
bilhões em Previdência e R$ 2 
bilhões no Proagro, com 
combate a irregularidades. Há 
pressão para novas rodadas que 
permitam elevar as economias 
a partir de 2025. 

Outra frente, já conhecida, é a 
eliminação de gastos 
tributários. Na visão da 
Fazenda, não deve ser 
abandonada, apesar do revés 
que foi a devolução, pelo 
Congresso Nacional, da medida 


provisória que alterava regras 
para uso de créditos do 
PIS/Cofins. 

As medidas mais duras que 
Lula descartou nas últimas 
semanas, como a ruptura do 
vínculo entre o salário mínimo 
e os benefícios previdenciários 
e assistenciais e a revisão dos 
pisos de despesas com saúde e 
educação, não saíram 
totalmente do radar. 
Simulações seguem em 
elaboração. Porém, é provável 
que fiquem na gaveta pelo 
menos até as eleições. 

Com base nesse panorama, 
Haddad disse ter um “bom 
prognóstico” sobre a 
elaboração do Projeto de Lei 
Orçamentária Anual (PLOA) de 
2025. A depender das decisões 
de Lula, há condições de 
elaborar uma proposta 
compatível com o déficit zero, 
que é a meta fiscal estabelecida 
para o ano que vem. 

O ministro da Fazenda disse 
acreditar que, à medida que o 
cenário para as contas públicas 
ficar mais claro, as turbulências 
que têm levado o dólar às 
alturas arrefecerão. Avaliou 
ontem que é preciso melhorar a 
comunicação sobre o 
arcabouço e sobre o Banco 
Central para superar o atual 
período de tensão. 


Lula eleva os riscos de 
fracassar nas urnas, ao não 
eliminar rapidamente as 
dúvidas que pairam sobre o 
rumo das contas públicas e 
sobre a autonomia do Banco 
Central. Este foi o recado 
repetido à exaustão pelos “pais” 
do Real, nas celebrações de 30 
anos do plano, completados 
esta semana: a população não 
aceita dirigentes que colocam a 
inflação baixa sob risco. O dólar 
caro já causa estragos nos 
supermercados. 


Calamidades 

Não bastassem as 
dificuldades em equilibrar o 
Orçamento, surge no horizonte 
outra fonte de pressão: as 
calamidades. 

“O presidente Lula sempre 
prioriza e acompanha 
diretamente a parte social”, 
disse à coluna o ministro do 
Desenvolvimento Social, 
Wellington Dias, em conversa 
via aplicativo de mensagens, ao 
falar sobre a elaboração do 
PLOA 2025. 

“São grandes os desafios por 
causa do crescimento muito 
acima do esperado sobre 
calamidades e emergências: Rio 
Grande do Sul e Sul do Brasil, 
incêndios no Pantanal, secas/ 


enchentes na Amazônia e 


Nordeste”, listou. “E enchentes no 
Sudeste! Novo normal climático 
demanda mais recursos do que 
antes eram previstos!” 

Aministra do Planejamento, 
Simone Tebet, afirmou que não 
faltarão recursos para combater 
os incêndios no Pantanale 
informou que poderá ser feito 
um crédito extraordinário ao 
orçamento. Ela visitou Mato 
Grosso do Sul ao lado da 
ministra do Meio Ambiente, 
Marina Silva. 

O socorro ao Rio Grande do 
Sul, por sua vez, já soma R$ 39,1 
bilhões, segundo dados do 
Ministério do Planejamento. 

Não se questiona se os 
gaúchos e o pantaneiros 
precisam de ajuda federal, e 
não há dúvidas de que políticas 
públicas precisam responder à 
crise climática. 

Porém, há no governo 
atenção para que haja critério, 
controle e proporcionalidade 
naliberação desses recursos. Os 
créditos extraordinários não 
afetam o cumprimento da meta 
fiscal nem o limite de despesas 
do arcabouço. Mas são gastos. 

Precisamos falar sobre 
calamidades. 


Lu Aiko Otta é repórter especial em 
Brasília. Escreve às quartas-feiras. 
E-mail lu.aiko(dvalor.com.br 


Ambiente Indicador desenvolvido por pesquisadores 
de Harvard Business School apresenta pela primeira 
vez o progresso social dos municípios brasileiros 


Amazônia tem as dez 
cidades com os piores 
Indices socioambientais 


Daniela Chiaretti 
De Brasília 


A pequena Gavião Peixoto, cida- 
de de 4815 habitantes em São 
Paulo, é o lugar com os melhores 
indicadores socioambientais do 
Brasil. Em segundo lugar no ran- 
king dos melhores municípios pa- 
ra se viver no país vem Brasília, que 
também figura como a melhor ca- 
pital. Todas as dez piores cidades 
brasileiras em saúde, educação, se- 
gurança, meio ambiente, direitos 
humanos, em um total de 57 indi- 
cadores, estão na Amazônia. 

Estes resultados fazem parte 
do primeiro Índice de Progresso 
Social, IPS, aplicado a todos 5.570 
municípios brasileiros. É a pri- 
meira vez que se adota o IPS para 
todo o território de um país. 

O IPS Brasil é a primeira aplica- 
ção da metodologia internacional 
Social Progress Imperative, desen- 
volvida em 2013 por pesquisado- 
res da Harvard Business School, o 
Massachusetts Institute of Techno- 
logy (MIT) e a Fundação Avina. O 
IPS Global analisa o desempenho 
dos países em termos de avanços 
sociais. Fornece dados para 170 
países, revelando os progressos so- 
ciais em escala internacional. 

É um índice mais abrangente 
que o IDH, o índice de Desenvol- 
vimento Humano que mede ren- 
da, educação e saúde. O cálculo 
do IPS, na versão 2024, mede 57 
indicadores. 

O IPS Brasilrevela a realidade so- 
cioambiental de todos os municí- 
pios brasileiros, a partir de dados 
públicos. Foi desenvolvido por 
pesquisadores do Instituto do Ho- 
mem e do Meio Ambiente da Ama- 
zônia, o Imazon, com colaboração 


da Avina, da Anattá Pesquisa e De- 
senvolvimento, do Centro de Em- 
preendedorismo da Amazônia e o 
Social Progress Imperative. 

“O IPS revela um panorama 
multidimensional sobre a perfor- 
mance de municípios e Estados 
em atender as necessidades bási- 
cas da população”, diz Adalberto 
Veríssimo, cofundador do Ima- 
zon e coordenador da iniciativa. 
“É uma ferramenta de gestão ter- 
ritorial baseada em dados públi- 
cos que identifica a qualidade de 
suas moradias, se têm alimenta- 
ção e segurança, se sofrem de 
obesidade, se possuem internet e 
bandalarga, se são tratadas igual- 
mente, independentemente de 
gênero, raça ou orientação.” 

O IPS Brasil 2024 atingiu uma 
nota igual a 63,47. Trata-se da mé- 
dia de todos os indicadores, distri- 
buídos em 12 componentes, em 
todos os municípios. Seis compo- 
nentes apresentam um índice mé- 
dio inferior a 65, considerado bai- 
xo; direitos individuais, acesso à 
educação superior, inclusão social, 
liberdades individuais, saúde e 
bem-estar e segurança pessoal. 

Os componentes que se desta- 
cam, por outro lado, todos com 
pontuação superior a 65, são mo- 
radia (87), água e saneamento 
(77), nutrição e cuidados médi- 
cos básico, acesso ao conheci- 
mento básico, qualidade do 
meio ambiente e acesso à infor- 
mação e comunicação. 

“O IDH é importante, foi uma 
inovação, mas mede essencial- 
mente saúde, educação e renda. 
Ocorreu uma corrida pela busca 
de novos índices multidimen- 
sionais. Essa corrida ainda não 
acabou”, continua. “O IPS olha 


para a questão social e ambien- 
tal com uma lente mais ampla”, 
explica Veríssimo. 

Em 2014, Veríssimo decidiu 
adotar a metodologia para os 
municípios da Amazônia. Agora 
quis ampliar para todo o país e 
ver como a Amazônia se insere 
nos desafios brasileiros. 

Uma das facetas do IPS é que 
ele permite comparar o PIB per 
capita de cada cidade com a ver- 
tente de quais municípios usam 
melhor seus recursos financeiros 
para oferecer qualidade de vida 
para seus habitantes. É o primei- 
ro índice nacional que permite 
fazer essa avaliação. 

“O IPS não tem indicadores eco- 
nômicos. Há uma justificativa para 
isso: não que a economia não seja 
importante para o social. O cresci- 
mento econômico é importante, 
mas não é tudo”, diz Veríssimo. “O 
que a gente mostra é que existem 
lugares países, Estados e municí- 
pios que podem ter o mesmo de- 
sempenho econômico, mas ter re- 
sultados sociais muito diferentes” 

Ele continua: “Existem muni- 
cípios em que o PIB acompanha o 
IPS e existem municípios em que 
o IPS vai para uma direção, e o 
PIB, para outra”. 

Há muitos exemplos. Mato 
Grosso, por exemplo, Estado de 
PIB e economia fortes, ao ser 


IPS Brasil produziu 
5/ mapas para 
cada município, de 
acordo com o 
indicador 


sa TS 


Adalberto Veríssimo: “Crescimento econômico é importante, mas não é tudo” 


comparado com Sergipe, perde 
na soma de todos os indicadores 
de seus municípios. “Sergipe per- 
forma melhor, apesar de ser um 
Estado mais pobre. O PIB não ex- 
plica isso”, continua. 

O IPS Brasil produziu 57 ma- 
pas para cada município, de 
acordo com o indicador. 

A cidade de Gavião Peixoto, 
que tem o melhor desempenho 
do país no IPS, registra um PIB 
per capita menor que Vitória do 
Xingu, no Pará, cidade da área de 
influência da hidrelétrica de Belo 
Monte. Gavião Peixoto teve nota 
74 no IPS, e Vitória do Xingu, 47. 
“O PIB per capita não explica 
completamente o progresso so- 
cial”, continua Veríssimo. 

O Piauí, que é um Estado mais 
pobre, tem desempenho so- 
cioambiental similar a Rondônia, 
Estado com PIB agropecuário 
muito maior. “O Piauí tem feito 
um esforço enorme de gestão so- 
cial, de investimentos, de melho- 
ria nas escolas. Isso aparece no re- 
sultado”, segue o pesquisador. 

Na segurança pública, o Rio de 
Janeiro tem dados piores, mas 
não está sozinho. O litoral do 
Nordeste tem notas muito ruins, 
desde o sul da Bahia, região im- 
portante para o turismo nacio- 
nal. A Amazônia tem notas ruins, 
mas a situação de Mato Grosso 
também é preocupante. 

Neste quesito foram medidos 
homicídios por 100 mil habitan- 
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tes, feminicídio, acidentes fatais de 
trânsito e homicídios de jovens. 

O mapa de água e saneamento 
mostra que a Amazônia vai male 
no Sul do Brasil os resultados são 
muito melhores. “Esse é um re- 
sultado intuitivo”, diz. 

No caso de moradia, o IPS não 
mede a população em situação 
de rua. “É uma métrica de quem 
tem teto, seja quem aluga, seja 
quem tem residência própria, e 
qual é a qualidade dessa residên- 
cia. Se tem acesso a energia elétri- 
ca, se tem acesso a água, se as pa- 
redes e pisos são de alvenaria”, 
explica. “O que se vê é que o Brasil 
tem melhorado, e esse é um ma- 
pa mais positivo.” 

“Fomos olhar os 35 municí- 
pios da área de influência da fer- 
rovia Carajás no Maranhão”, con- 
ta. “Olhamos no IPS municípios 
que desempenhavam bem em 
educação e saúde. Tem uma cida- 
de na baixada maranhense, re- 
gião muito pobre, Arari, com 
uma nota muito boa de educa- 
ção. A história por trás é a de ges- 
tão local, de uma equipe que tra- 
balhou para reduzir distorções 
entre idade e série, reduzir aban- 
dono escolar, qualificar melhor 
os professores, a sala de aula, a 
merenda. Não era uma nota à 
toa. Tinha uma história por trás.” 

“O IPS pode se tornar uma fer- 
ramenta para que um Estado 
possa aprender com o outro, um 
município com o vizinho.” 


Produção 
de petróleo 
cresce 3,6% 
em maio 


Kariny Leal 
Do Rio 


A produção brasileira de pe- 
tróleo registrou aumento de 
3,6% na base anual em maio, 
atingindo o 3,318 milhões de 
barris por dia (bbl/d), segundo a 
Agência Nacional de Petróleo 
(ANP). Em comparação a abril, o 
aumento foi de 3,9%. 

A produção total do país, que 
soma petróleo e gás natural, foi 
de 4,234 milhões de barris de 
óleo equivalente por dia (boe/d), 
de acordo com a ANP. 

A produção de gás natural em 
maio atingiu os 145,63 milhões 
de metros cúbicos por dia e tam- 
bém registrou aumento: de 0,8% 
em relação a maio de 2023 e de 
6,6% ante abril deste ano. 

Segundo a ANP a produção de 
petróleo e gás no pré-sal foi de 
3,314 milhões de barris de óleo 
equivalente por dia, represen- 
tando 78,3% da produção total 
do país no mês de maio. 

Esse número representa um 
aumento de 5% em relação ao 
mês anterior e de 3,7% na com- 
paração com igual período do 
ano passado. Foram produzi- 
dos 2,599 milhões de bbl/d de 
petróleo e 113,73 milhões de 
m?/d de gás natural por meio de 
145 poços. 

Em maio, os campos maríti- 
mos produziram 97,5% do petró- 
leo e 86,2% do gás natural. Os 
campos operados pela Petrobras, 
sozinha ou em consórcio com 
outras empresas, foram respon- 
sáveis por 88,88% do total produ- 
zido. A produção teve origem em 
6.549 poços, sendo 504 maríti- 
mos e 6.045 terrestres. 

O aproveitamento de gás na- 
tural no mês foi de 97,6%. Foram 
disponibilizados ao mercado 
46,75 milhões de mº/d e a quei- 
ma foi de 3,55 milhões de mº/d. 
Houve queda de 9,5% na quei- 
ma, em relação ao mês anterior, 
e de 14,2% na comparação com 
maio de 2023. 
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Contas públicas Tesouro calcula ‘perda provável” de R$ 140 bilhões; 
governo e Senado tentam elaborar proposta de renegociação 


Governos regionais reduzem 
pagamento e dívidas crescem 


Guilherme Pimenta e 
Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


A União tinha R$ 758 bilhões a 
receber de Estados e municípios ao 
fim de 2023, alta de 8,5% em rela- 
ção ao ano anterior. Relatório Con- 
tábil do Tesouro Nacional que será 
divulgado nesta quarta-feira (3) 
aponta que, ao longo dos últimos 
anos, os entes têm reduzido o pa- 
gamento de suas dívidas. Assim, o 
montante que o governo federal 
tem a receber está aumentando 
com as correções monetárias. 

Segundo o Tesouro, de todo o 
valor que a União tem a receber 
dos entes subnacionais, os chama- 
dos “haveres financeiros”, há ainda 
uma perda provável de R$ 138,6 
bilhões, resultando no valor líqui- 
do a receber de R$ 619,3 bilhões. 

“Consequentemente, ante o 
não recebimento parcial desses 
financiamentos, a apropriação 
de encargos aumenta, ensejando 
a atualização dos saldos devedo- 
res desses entes perante a União”, 
explicou o Tesouro no relatório. 

O governo trabalha junto ao Se- 
nado na elaboração de uma nova 
proposta de renegociação de dívi- 
das dos Estados com a União — os 
governadores alegam que o mode- 
lo atual de correção da dívida é in- 
viável do ponto de vista fiscal. 

Os haveres financeiros da 
União perante os Estados, o Dis- 
trito Federal e os municípios de- 
correm de programas de finan- 
ciamento e refinanciamento de 
dívidas dos entes, bem como in- 
cluem pendências jurídicas de 


dívidas administradas pelo Te- 
souro e avais honrados. 

Na contabilidade pública, eles 
são divididos pela Fazenda com 
base nas legislações que estabe- 
lecem as condições. 

Os contratos de dívida que 
com base na lei 9.496/1997, que 
corresponde ao maior montante 
de todoo saldo devedor, são atua- 
lizados pelo Coeficiente de Atua- 
lização Monetária (CAM), que 
corresponde ao menor índice do 
mês entre a variação acumulada 
do IPCA + 4% ao ano e a variação 
acumulada da taxa Selic. 

Somente com base nessa lei, as 
dívidas dos Estados somam R$591 
bilhões. Lideram nesse âmbito: 
São Paulo (R$ 278 bilhões), Minas 
Gerais (R$ 93 bilhões), Rio de Ja- 
neiro (R$ 89 bilhões) e Rio Grande 
do Sul (R$ 65 bilhões). 

Ao fim do ano passado, 52% do 
saldo total de empréstimos e fi- 
nanciamentos concedidos pela 
União se referia às dívidas dos 
entes subnacionais. 

Os dados do Tesouro apontam 
que, nos últimos cinco anos, os 
valores recebidos pela União dos 
entes só foram maiores do que as 
atualizações monetárias em dois 
deles, o que resultou no aumento 
do estoque. No ano passado, por 
exemplo, a atualização dos mon- 
tantes a receber totalizou R$ 50 
bilhões, enquanto a União rece- 
beu somente R$ 16 bilhões dos 
entes subnacionais. 

Na avaliação de Felipe Salto, 
economista-chefe e sócio da 
Warren Investimentos e ex-secre- 
tário da Fazenda e Planejamento 


“Entes com 
dificuldade não 
fizeram e seguem sem 
fazer alição de casa” 
Felipe Salto 


do Estado de São Paulo, uma no- 
va proposta para repactuação da 
dívida dos Estados com a União 
deve ser analisada com cautela, 
já que nem todos os entes têm di- 
ficuldade de pagamento. 

“Os entes que estão com difi- 
culdades são aqueles que não fi- 
zeram e seguem sem fazer a lição 
de casa devida. Aí voltam com 
pedidos de renegociação. É pre- 
ciso separar o joio do trigo”, pon- 
derou Salto. Ele analisa que há 
entes que de fato estão quebra- 
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dos, enquanto alguns estão pre- 
cisando fazer mais dívidas, mas 
esbarram nos limites da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). 

O economista ainda completa 
que é preciso avançar com uma re- 
pactuação federativa em que os 
endividados e que não fizeram 
ajuste fiscal assumam compromis- 
sos reais e sejam cobrados por isso. 

“E é preciso envolver também 
o Supremo Tribunal Federal [STF] 
nessa história, vale dizer, para 
que não venha a posteriori inter- 
romper os efeitos dos programas 
acordados, como no regime de 
recuperação fiscal, ou vamos se- 
guir enxugando gelo”, pontuou. 
De acordo com o Tesouro, so- 
mente em 2016, 16 Estados obti- 
veram, junto ao STF, mandados 
de segurança que lhes permitiam 
efetuar os pagamentos devidos 
com condições mais favoráveis. 


Julia Lindner e Caetano Tonet 
De Brasília 


Uma reunião entre o presi- 
dente do Senado, Rodrigo Pache- 
co (PSD-MG) e governadores so- 
bre o projeto da renegociação da 
dívida dos Estados terminou na 
terça-feira sem conclusão, com a 
sinalização de que a apresenta- 
ção da proposta poderia ser 
adiada mais uma vez. Na noite 
desta terça-feira, 2, Pacheco se 
reuniu com representantes do 
governo federal e do Congresso. 
O encontro não havia terminado 
até a conclusão desta edição. 

No início da tarde, o presidente 
do Senado se reuniu com os gover- 
nadores de São Paulo, Rio de Janei- 
ro, Minas Gerais, Goiás e Rio Gran- 
de do Sul. Antes de protocolar o 
texto, no entanto, o parlamentar 
decidiu voltar a se reunir com re- 
presentantes do governo federal. 
Assim, na noite de ontem, ele rece- 
beu na residência oficial o líder do 
governo no Congresso, senador 
Randolfe Rodrigues, o ministro da 
Secretaria de Relações Institucio- 
nais, Alexandre Padilha, e o secre- 
tário-executivo do Ministério da 
Fazenda, Dario Durigan. 

No encontro anterior, com os 
governadores, estiveram presen- 
tes os governadores Tarcísio de 
Freitas (SP), Cláudio Castro (RJ), 
Romeu Zema (MG), Ronaldo 
Caiado (GO) e Eduardo Leite 
(RS). A reunião durou cerca de 
duas horas. 

Há consenso entre os governa- 
dores de que, com as condicio- 
nantes, os Estados precisam che- 
gar a um indexador da dívida de 
IPCA + 1%. Atualmente a corre- 
ção já é feita pelo mesmo índice, 
mas somada a 4% de juros. 

Um dos principais pontos de 


Proposta não evolui em 
encontro de Pacheco 
com governadores 


divergência no momento envol- 
ve os termos para a possibilidade 
de que investimentos em áreas 
como educação, infraestrutura e 
segurança pública sejam usados 
para abater parte dos juros da dí- 
vida dos Estados. 

Os governadores querem in- 
cluir a possibilidade de que gas- 
tos com custeio nessas áreas 
também possam ser considera- 
dos, por exemplo. Outra ideia 
em discussão seria levar em con- 
ta investimentos feitos de forma 
retroativa, algo que enfrenta re- 
sistência na Fazenda. 

Mesmo se não houver enten- 
dimento, a expectativa até o iní- 
cio da noite era que Pacheco ao 
menos apresentasse um texto 
nesta semana para que as nego- 
ciações possam continuar com a 
matéria já em tramitação. 

“A correção da dívida tem pena- 
lizado muito esses Estados, que re- 
presentam boa parte da economia 
brasileira, minando a capacidade 
desses Estados fazerem investi- 
mentos, principalmente em in- 
fraestrutura. Então, nós precisa- 
mos encontrar uma forma de re- 
duzir essa taxa, que hoje é de IPCA 
+ 4%”, disse Zema após a reunião. 

“As medidas que estão sendo 
propostas são muito boas, mas 
temo que não possam ser viabili- 
zadas. Por exemplo, uma com- 
pensação aos Estados que inves- 
tem em educação, é preciso con- 
siderar o que já é feito, e não o 
que é feito a mais”, acrescentou 
em outro momento. 

Aliados de Pacheco garantem 
que o texto vai direto ao plená- 
rio, mas pessoas próximas aos 
governadores presentes já consi- 
deram que pode ser preciso an- 
tes passar por comissões para 
novas negociações. 


CONTEÚDO PATROCINADO POR 


SINDICERV 


SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DA CERVEJA 


Setor cervejeiro cresce 6,8% em 2023, 
mas reforma tributária pede atenção 


Segmento defende que Brasil adote modelo recomendado por OMS, 
OCDE e FMI, com tributação diferente para cada tipo de bebida 


produção brasileira 

de cerveja está em 
franco desenvolvimento. 
É o que indica o Anuário da 
Cerveja 2024. O diretor do 
Ministério da Agricultura 
e Pecuária (Mapa), Hugo 
Caruso, apresentou os dados 
no lançamento do Anuário, 
que contou com um painel 
sobre o futuro da indús- 
tria cervejeira. A jornalista 
Christiane Pelajo mediou o 
bate-papo, que teve a parti- 
cipação de Márcio Maciel, 
presidente do Sindicato 
Nacional da Indústria da 
Cerveja (Sindicerv) — que 
representa as empresas 
responsáveis por 85% da 
produção no Brasil; Heleno 
Torres, professor e jurista; 
e Gilberto Tarantino, 
presidente da Associação 
Brasileira da Cerveja 
Artesanal (Abracerva) e 
recém-eleito presidente da 
Câmarada Cerveja do Mapa. 
Os bons resultados 
ganham um contorno 
ainda mais significativo 
quando se leva em consi- 
deração que a carga tribu- 
tária do setor cervejeiro 
brasileiro é a mais alta da 
América Latina. Por isso, 


os participantes do painel 
demonstraram preocupa- 
ção em relação à reforma 
tributária. Se, por um lado, 
o crescimento registrado 
pelo Anuário 2024 pode 
ser mantido e até impul- 
sionado pela reforma 
tributária, por outro, um 
aumento provocaria o 
efeito contrário. 

Torres acredita que a 
tributação precisa trazer 
simplificação, eliminação 
integral de créditos e de 
benefícios que agregam 
custos de transação entre 
empresas. Para o jurista, 
com essas medidas, há 
garantia de neutralidade e 
uniformidade na tributa- 
ção. Torres afirma, ainda, 
que a reforma trouxe a 
discussão sobre o imposto 
seletivo, cuja função é 
reduzir o consumo deitens 
prejudiciais à saúde. 

“O critério para essa 
tributação tem que ser 
a identificação do que 
é prejudicial à saúde. 
A gradação das alíquo- 
tas aplicáveis deve ser 
progressiva, conforme 
o teor alcoólico, que é o 
elemento que tem o efeito 


Por que a tributação 
progressiva é 
padrão internacional 
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concentração alcoólica, e 


Incentiva a inovação 
e a produção 
de bebidas com 


Conscientiza sobre 
os efeitos adversos 
do álcool 
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nocivo à saúde”, defendeu. 
O critério proposto segue 
práticas internacionais 
e segue orientações da 
OMS, da OCDE e do FMI, 
por exemplo. 

Maciel destacou a impor- 
tância de os pequenos 
produtores estarem fora 
do imposto seletivo, inde- 
pendentemente do tipo de 
bebida que produzam, e de 
o novo formato de tribu- 
tação trazer perspectivas 
positivas para o setor e 
paraa economia brasileira: 


ALÍQUOTA EB) 


“Produtos diferentes 
têm que ter tributação 
diferente. Não podemos 
tratar desiguais como 
iguais. O Brasil quer uma 
prática que continue o 
desenvolvimento ou um 
modelo que vai conti- 
nuar gerando dificuldade 
para 80% das cervejarias? 
É importante que quem 
produz e gera emprego 
no país seja estimulado a 
isso, afinal, são mais de 2,5 
milhões de empregos dire- 
tos, indiretos e induzidos 


FONTES: OMS, OCDE E FMI 


gerados pelo setor, que vai 
do campo ao brinde.” 


NÚMEROS DO 

ANUÁRIO 2024 

De acordo com dados de 
2023, O Brasil tem 1.847 
cervejarias registradas. O 
número indica um avanço 
de 6,8% em relação a 2022. 
Dos cinco mil municípios 
do Brasil, 771 contam com 
pelo menos uma cerveja- 
ria. Também em 2023, O 
Brasil produziu mais de 15 
bilhões de litros de cerveja. 


A cadeia cervejeira gera 
mais de 2,5 milhões de 
empregos diretos, indire- 
tos e induzidos. 

“Segundo a FGV, 90% da 
riqueza que uma cerveja- 
ria gera fica na localidade 
onde ela está instalada. 
Os nossos associados, que 
estão produzindo na sua 
capacidade máxima, estão 
investindo, e as multina- 
cionais estão competindo 
com outros países para 
trazer investimentos”, 
explicou Maciel. 

O desenvolvimento do 
setor acontece em todo o 
país. A Região Norte foi a 
que mais cresceu: 16,7%. As 
regiões do país com o maior 
número de cervejaria são 
Sudeste e Sul, que possuem, 
respectivamente, 856 e 731 
cervejarias, o equivalente 
a 85% das marcas do país. 
O Nordeste conta com 122 
cervejarias; Centro- Oeste, 
96;e Norte, 42. 

Norankingpor estado, São 
Paulolideracom410 cerveja- 
rias,eo Rio Grande doSuléo 
segundo colocado, com 335. 
O Sudeste do Brasil é omaior 
produtor de cerveja, com 
mais de 8 bilhões delitros. 
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Conjuntura Parcela da população que compromete mais de 50% da 
renda com dívidas tem ligeira alta e chega a 20,8%, aponta pesquisa 


Grupo de “muito endividados' 
cresce e é maior desde outubro 


Alessandra Saraiva 
Do Rio 


A parcela dos brasileiros que se 
consideram muito endividados 
atingiu em maio o maior nível em 
sete meses. É o que mostra recorte 
da Pesquisa de Endividamento e 
Inadimplência do Consumidor 
(Peic) da Confederação Nacional 
do Comércio de Bens, Serviços e Tu- 
rismo (CNC) divulgado ao Valor. 

No recorte, a fatia dos muito en- 
dividados subiu para 17,8% em 
maio, ante 17,2% em abril, o que 
representa o maior patamar desde 
outubro de 2023 (18,1%). Além 
disso, após dois meses sem subir, 
voltou a avançar parcela que re- 
presenta os que têm mais de 50% 
da renda comprometida com dívi- 
das, os chamados “superendivida- 
dos” — incluídos entre os que se 
declaram “muito endividados” na 
Peic. No recorte, essa fatia avançou 
de 20,7% para 20,8% entre abril e 
maio, a maior desde fevereiro 
(21,1%), segundo a economista Izis 
Ferreira, responsável pelo estudo. 

O levantamento da CNC não 
costuma ter grandes saltos percen- 
tuais entre um mês e outro. É uma 
pesquisa que não tem desvio-pa- 
drão alto. Por isso, mudanças em 
tópicos relevantes, como senti- 
mento de endividamento, são 
acompanhados com atenção por 
analistas. Para Ferreira, o cenário 
reflete maior impulso dos brasilei- 
ros, ao longo deste ano, em acessar 
diferentes tipos de crédito, a juros 
mais favoráveis ante os mesmos 
meses do ano passado. 

Especialistas ouvidos pelo Valor 
se dividem ao avaliar aumento do 
número de muito endividados co- 
mo perigoso para indicadores de 
endividamento e inadimplência 
nos próximos meses. Embora o 
mercado de trabalho continue 
aquecido, o que favorece a renda e 
a capacidade de pagamento, há 
outro fator importante a conside- 
rar: os juros. Para o analista, a evo- 
lução dos muito endividados de- 
penderá da trajetória da taxa bási- 
ca de juros. Caso a Selic volte subir 
em 2025, isso deve estimular o 
mercado a elevar os juros e, com is- 
so, o custo de crédito. Nesse cená- 
rio, o serviço da dívida dos “supe- 
rendividados” pode ficar mais caro 
e difícil de pagar, dando impulso 
ao aumento da inadimplência. 

O avanço dos grupos de muito 
endividados e de superendivida- 
dos ocorreu em meio a contexto 
em que a inadimplência, no âmbi- 
to das famílias, se mostra relativa- 
mente controlada. Na Peic de maio 
da CNC, a fatia de endividados 
com débitos em atraso se manteve 
em 28,6% entre abril e maio, sendo 
menor que a observada em maio 
do ano passado (29,1%). 


GABRIEL REIS/VALOR 


Izis Ferreira: “As pessoas continuam a ter dívida em cartão de crédito; e pegaram ainda mais crédito, de longo prazo” 


O Banco Central divulgou Re- 
latório de Crédito, em 26 de ju- 
nho, no qual informou que a ina- 
dimplência média das operações 
de crédito entre as famílias foi de 
3,7% em maio, estável ante abril. 

Tanto na ótica da CNC quanto 
na do BC o patamar médio de en- 
dividamento das famílias mostrou 
leve alta. No âmbito da CNC, a par- 
cela que se declarara endividada 
subiu de 78,5% para 78,8% entre 
abril e maio. Na ótica do BC, para 
endividamento das famílias, o da- 
do de abril — o mais recente — fi- 
cou em 47,9%, alta de 0,01 ponto 
percentual ante mês anterior. 
Além disso, no caso do levanta- 
mento do BC, a parcela de renda 
das famílias comprometida com 
dívidas ficou em 26,6% em abril. 
Além de superior à de março 
(26,2%), foi a maior desde outubro 
do ano passado (27%). 

“O que temos aqui é o uso mais 
frequente de crédito de longo pra- 
zo, como consignado e financia- 
mentos imobiliário e automotivo, 
além de outras modalidades de dí- 
vida”, diz Ferreira. 

A economista da CNC admite 
que os juros de qualquer tipo de fi- 
nanciamento, de maneira geral, 
continuam elevados. Mas nota que 
estão mais convidativos do que no 
primeiro semestre do ano passado. 
Ela lembra que o BC iniciou traje- 


tória de corte da Selic em agosto 
do ano passado e que existe defa- 
sagem no impacto do corte da taxa 
em relação aos juros praticados no 
mercado. Com a Selic mais baixa, 
os bancos financeiras ofereceram 
consignado e financiamento imo- 
biliários a taxas mais convidativas 
ao longo de 2024, explica Ferreira 
— o que despertou interesse dos 
tomadores de crédito, já endivida- 
dos com outras obrigações. 

Essa combinação ajudou a ele- 
var endividamento das famílias, 
analisou ela, e impulsionou o sen- 
timento de “muito endividado” do 
brasileiro, explicou. 

“As concessões de crédito estão 
crescendo mais para pessoa física 
do que para pessoa jurídica”, co- 
menta. “As pessoas não deixaram 
outras modalidades de dívida, 
continuam a ter dívida em cartão 
de crédito; e pegaram ainda mais 
crédito, de longo prazo.” A econo- 
mista não classifica a situação co- 
mo preocupante no momento. 


“O cenário pode 
azedar se os juros 
ficarem altos ou 
voltarem a subir” 
Felipe Salto 


Mas frisa que esse perfil de muito 
endividado deve ser monitorado. 
“Mas poderíamos estar em condi- 
ções melhores? A resposta é sim.” 

Rodolfo Margato, vice-presi- 
dente de Pesquisa Econômica da 
XP Investimentos, concorda. “Se 
aumenta o endividamento, isso 
favorece o chamado superendi- 
vidamento”, frisa. 

Margato também ressalta a im- 
portância das mudanças na traje- 
tória dos juros para a evolução do 
endividamento e do superendivi- 
damento. “Do ponto de vista de 
planejamento ou de necessidade 
de muitas famílias que não são 
poupadoras e, portanto, precisam 
contrair dívida, essas mudanças 
[nos juros] num período relativa- 
mente curto geralmente causam 
piora em termos de previsibilida- 
de, de planejamento financeiro, 
individual ou familiar”, diz. 

O especialista da XP também ci- 
ta os dados do BC sobre endivida- 
mento das famílias como mais 
uma razão para se acompanhar 
com cuidado a evolução dos cha- 
mados superendividados nos pró- 
ximos meses. Para ele, mesmo com 
melhora ante iguais períodos no 
passado, as famílias ainda contam 
com nível elevado de endivida- 
mento. “E o custo dessa dívida ten- 
de a ser mais alto do que a gente 
imaginava há alguns meses, por 


Vilões do endividamento 
Devedores apontam principais causas de "superendividamento” 


Fatia no total de causas de 
'superendividamento' em 
empréstimos 


7,86 % 32,39 % 
Ambosos : “— Empréstimo 
empréstimos consignado 
59,74 % 

Empréstimo 

pessoal 


Fatia no total de causas de 
“superendividamento” em “outras 
dívidas” 


30 % 63,63 % 
Dívidas OE o Cartão de 
negativadas crédito 


6,37 % 


especial 


Fonte: Associação Nacional de Assistência aos Superendividados (Anas). 


Total de muito endividados dispara 


Fatia cresce e registra maior patamar desde outubro de 2023 - em % 
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Fonte: Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) 


causa da interrupção do ciclo”, rei- 
tera, referindo-se à recente parada 
do BC no corte da Selic. 

Outro aspecto mencionado por 
Margato é o fato de que a percep- 
ção de risco do mercado também 
afeta a oferta e o patamar de juros 
de empréstimos às famílias. Recen- 
temente, houve bastante ruído na 
comunicação entre mercado, go- 
verno e BC sobre os juros. Não é só 
o ciclo da taxa Selic que ajuda a ele- 
var custo de crédito, argumenta. “É 
também a percepção de risco, 
maior ou menor, que é embutida 
nas taxas de juros dos ofertantes 
do mercado de crédito” 

Ao ser questionado se o cenário 
poderia conduzir à piora na ina- 
dimplência no médio e longo pra- 
zos, Margato é cauteloso. Lembra 
que o mercado de trabalho, com 
boa oferta de emprego e aumento 
em renda — e, com isso, maior fol- 
ga no orçamento —, oferece um 
bom esteio para capacidade de pa- 
gamento das famílias. Para ele, o 
mais provável é a acomodação de 
indicadores de crédito, como con- 
cessões e inadimplência, do que 
deterioração aguda ou continui- 
dade de melhora observada entre 
o terceiro trimestre de 2023 e o se- 
gundo trimestre de 2024. 

Ele admite que o panorama 
atual favorece o aumento da par- 
cela de muito endividados e supe- 
rendividados nos próximos meses. 

Raquel Borges de Sá, chefe de 
economia e head de conteúdo na 
Rico, também prevê “freada”, em 
alguns meses, na melhora dos ní- 
veis de endividamento. “É um ce- 
nário de bastante cautela”, afirma. 
Ela pondera que, além da situação 
dos juros, outro aspecto importan- 
te para entender o desenrolar do 
superendividamento no país é a 
pouca educação financeira do bra- 
sileiro. Sá observa que não é inco- 
mum um endividado tomar em- 
préstimo sem perceber o custo da 
dívida no longo prazo. Isso porque 
há pouco conhecimento sobre o 
impacto de juros no serviço de dí- 


vida. Ela acrescenta que o BC tem 
montado iniciativas para se elevar 
a educação financeira. 

Beto Saadia, diretor de investi- 
mentos da Nomos, acrescenta que, 
além de estratégias de educação fi- 
nanceira pelo BC, o governo tem 
estado atento à evolução do endi- 
vidamento e do superendivida- 
mento. A União tem montado es- 
tratégias de negociação de dívidas, 
como o programa Desenrola; e 
também decisões via Conselho 
Monetário Nacional (CMN), lem- 
bra, de como o juro acumulado no 
cartão de crédito não pode exce- 
der o valor do principal da dívida. 

O cartão de crédito, aliás, é ou- 
tro grande fator para o avanço do 
total de muito endividados, con- 
corda Saadia. Na Peic de maio, da 
CNC, foi lembrado por 86,9% dos 
endividados como modalidade 
de crédito mais usada. “Impres- 
siona os números, quando se 
compara a utilização do cartão 
de crédito do brasileiro com ou- 
tros países, o brasileiro chega a 
dedicar quase 40% do consumo 
dele no cartão de crédito”, nota. 

Mas, para Saadia, endividamen- 
to e inadimplência não devem dis- 
parar e isso se deve a uma mudan- 
ça no mercado de crédito no país. 
Os bancos estão, neste ano, mais 
restritivos na oferta de crédito do 
que no passado e direcionando as 
linhas para tomadores com menos 
risco de inadimplência. “Os ban- 
cos estão cada vez mais inteligen- 
tesnaliberação do crédito”, diz. 

Felipe Salto, economista-chefe 
da Warren Investimentos, também 
não acredita em perigo para a ina- 
dimplência no futuro. Mas concor- 
da que a evolução desse quadro 
dependerá da trajetória da Selic. “A 
inadimplência não deve ter gran- 
des mexidas, até porque o Desen- 
rola colaborou para uma boa rene- 
gociação. E ampla também. Mas 
claro que o cenário pode azedar se 
os juros ficarem altos ou voltarem 
a subir, o que não se deve descar- 
tar, ainda que eu não acredite” 


Superendividamento atin 


Do Rio 


Os superendividamento não é 
prerrogativa dos mais pobres, 
Pessoas nessa condição podem 
ser encontrados em todas as fai- 
xas de renda, afirma Sérgio Gra- 
dovski, presidente da Associação 
Nacional de Assistência aos Su- 
perendividados (Anas). 

Gradovski informou que a as- 


sociação fez um pesquisa sobre o 
tema, em junho, com universo 
de 2.396 pessoas. 

No levantamento, o perfil do 
superendividado — com mais 
50% da renda comprometida 
com pagamento de dívidas — foi 
mapeado principalmente como 
autônomo; servidor público; e 
aposentado/pensionista. 

Do total de superendividados 


na pesquisa a maioria (68,48%) 
tem renda mensal média entre 
R$3 mile R$ 5 mil. Mas também 
foram encontrados casos em fai- 
xas de renda mais elevadas. Cerca 
de 17% ganhavam entre R$5 mil 
e R$ 10 mile 13,69% tinham ren- 
da superior à R$ 10 mil mensais. 
No entendimento de Gradovs- 
ki, juros altos e oferta irresponsá- 
vel de crédito, de alguns bancos e 


financeiras (para tomadores sem 
capacidade de pagamento), são 
algumas das razões para o supe- 
rendividado”. A pouca educação 
financeira do brasileiro também 
contribuiu para o cenário. 

“O que fazemos [para ajudar 
o superendividado] é encami- 
nhar um plano de pagamento, 
limitando o percentual [de ren- 
da para quitar dívidas], por 


ge todas as classes 


meio de pagamento via câmara 
de arbitragem, antes de judicia- 
lização”, disse. 

Planos de pagamento são fun- 
damentais para lidar com a si- 
tuação, concordou Renata Wata- 
nabe, diretora de risco da DM, 
grupo de serviços financeiros es- 
pecializado em gestão de crédi- 
to.“A partir da renda, é preciso 
analisar o quanto de crédito se 


soclals 


pode pagar mensalmente, para 
assim fazer aquisições mais 
conscientes — sem comprometer 
gastos essenciais, com luz, água, 
internet etc.” disse. 

Watanabe também sugere que 
as famílias criem reservas finan- 
ceiras. “Para que, numa emergên- 
cia, ainda haja condições de arcar 
com custos do dia a dia e quitar 
dívidas”, afirmou. (AS) 


Lula defende PEC de segurança de Lewandowski 


Fabio Murakawa e 
Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva defendeu na terça-feira a 
ideia do ministro da Justiça, Ri- 
cardo Lewandowski, de criar 
uma Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) para definir 
políticas nacionais para a segu- 
rança pública. Ele previu resis- 


tência de governadores ao plano, 
mas afirmou que os Estados sozi- 
nhos já não dão mais conta de 
cuidar do setor. A segurança é, de 
acordo com pesquisas, a área 
mais mal avaliada do governo. 
“Lewandowski está certo [de 
propor uma PEC para a Seguran- 
ça Pública]. Em 10 a 15 dias, vou 
chamar Lewandowski e todos os 
ministros que foram governado- 
res de Estado para que a gente 


possa fazer uma proposta de se- 
gurança pública sabendo que a 
gente vai enfrentar a recusa de 
muitos governadores”, disse Lula 
em entrevista à Rádio Sociedade, 
de Salvador. “Muitos reclamam 
da segurança, mas não querem 
abrir mão do controle da polícia. 
Não queremos ter ingerência. O 
que queremos saber é se é neces- 
sário o governo federal participar 
não só com repasse de dinheiro.” 


Nos bastidores, a percepção no 
Ministério da Justiça é que, com a 
fala do presidente, a discussão mu- 
da de patamar. Na semana passa- 
da, houve uma reunião entre téc- 
nicos da Justiça e da Casa Civil para 
debater o texto. Lula já está a par 
do tema e tem interesse em levá-lo 
adiante, segundo fontes. A nova 
reunião anunciada pelo presiden- 
te deve ser marcada na semana 
que vem, quando Lewandowski re- 


torna de viagem de Portugal. 
Fontes na pasta acreditam que o 
tema tem tido “aderência” no Con- 
gresso, mesmo entre parlamenta- 
res de oposição. O fato de o sena- 
dor Marcos do Val (Podemos-ES) 
ter apresentado uma PEC pela 
constitucionalização do SUSP na 
semana passada é um sinal disso. 
O governo tem dialogado infor- 
malmente com governadores so- 
bre a proposta, mas ainda não 


houve conversas "com o texto na 
mão”. As resistências até o mo- 
mento, segundo relatos, partem 
de governadores da direita, funda- 
das em argumentos de suas bases 
de que a proposta representaria 
interferência da União em atribui- 
ções dos Estados. Mas, na avaliação 
de Lewandowski, isso não deve im- 
pedir o governo de avançar com a 
ideia em uma área em que Lula é 
malavaliado pela população. 
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Vender é muito bom, 
mas entregar 11 prédios 
no ano é melhor ainda 


Em 2024, entregaremos 11 novos prédios. 
Até junho, já entregamos cinco e, no segundo semestre, serão mais seis. 


Já entregues neste ano 
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Sorocaba Santo André Atibaia São Caetano Campinas 
Campolim Vila Lea / Bairro Jardim Alvinópolis Fundação Guanabara 


Mais 6 entregas em 2024 


Para o segundo semestre, serão mais seis prédios entregues. 


Santo André São José dos Campos Santo André 
Vila Bastos Vila Ema Campestre 
4 São Paulo Sorocaba Campinas 
Ipiranga / Nova Klabin Campolim Novo Cambuí / Norte-Sul 


Aponte a câmera Fale com a gente: 
do celular e saiba mais 
Ligue 4000-1556 - WhatsApp 11 97673-1715 


PATRIANI 


Você ainda vai morar num PATRIANI 


construtorapatriani.com.br 
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Diplomacia Brasil tem desafio de evitar que tensões geopolíticas contaminem os 
debates e prejudiquem andamento de prioridades estabelecidas pelo governo 


Negociadores do G20 se reúnem no 
Rio para alinhar documento final 


G20 . 


no Brasil 


qua CLT 


ocioso Valor CBN 


Paula Martini 
Do Rio 


À frente da presidência rotati- 
va do G20, grupo de maiores eco- 
nomias do planeta, o Brasiltem o 
desafio de evitar que tensões geo- 
políticas internacionais contami- 
nem os debates e prejudiquem o 
andamento das prioridades esta- 
belecidas pelo governo ao assu- 
mir a liderança sobre as 19 gran- 
des economias, além de União 
Europeia e União Africana. 

Os sherpas, negociadores que 
representam os chefes de Estado 
no G20, se reúnem no Rio a partir 
desta quarta (3) para discutir o 
documento final que o bloco vai 
emitir em novembro, após a cú- 
pula de líderes das potências, que 
será realizada nos dias 18 e 19 de 


novembro no Rio. A ideia é che- 
gar até lá com uma posição co- 
mum no papel, inclusive sobre 
questões geopolíticas que envol- 
vem o acirramento de guerras e 
conflitos internacionais. 

Nesta que é a terceira e penúlti- 
ma reunião dos negociadores an- 
tes do encontro dos chefes de Es- 
tado, porém, os sherpas têm de 
garantir que o grupo está conse- 
guindo, ou vai conseguir, produ- 
zir os resultados propostos pelo 
Brasil quando assumiu a presi- 
dência do grupo, em 2023, com 
foco nas forças-tarefa voltadas 
para uma aliança global contra a 
fome e de mobilização contra as 
mudanças climáticas. 

O objetivo é trabalhar para uma 
declaração consensual dentro de 
um bloco diverso, que reúne po- 
tências como Estados Unidos, Rús- 
sia, Japão e países em desenvolvi- 
mento. Fontes a par das negocia- 
ções avaliam que o diálogo pode 
ficar comprometido após a última 
reunião do G7, mês passado, na 
Itália. Na ocasião, o grupo forma- 
do por Alemanha, Canadá, Estados 


Unidos, França, Itália, Japão e Rei- 
no Unido decidiu usar bilhões de 
dólares congelados nos bancos 
ocidentais para ajudar a Ucrânia. 

“Essa decisão mostra uma união 
do bloco ocidental para tentar 
apoiar a Ucrânia de uma maneira 
muito concreta e isso vai ter algum 
tipo de reação da Rússia”, disse ao 
Valor uma fonte envolvida na con- 
dução da agenda brasileira. 

O interlocutor comparou o ce- 
nário atual ao da primeira reunião 
de chanceleres do G20, em feverei- 
ro, também no Rio, pautada pelos 
conflitos no Oriente Médio e na 
Ucrânia. Ele também destacou o 
temor de uma nova guerra na 
fronteira entre o Líbano e Israel. 
“Então, nesse sentido, o ambiente 
fica pior”, observou. 

Se no encontro de chanceleres o 
Brasil optou por não propor um 
comunicado conjunto, para não 
prejudicar as negociações entre os 
países, os sherpas têm a missão 
oposta: conduzir o processo diplo- 
mático de forma que as negocia- 
ções deem origem a um comunica- 
do comum dos chefes de Estado, a 


ser conhecido em novembro. 

“Daqui para a cúpula de líde- 
res, queremos ter uma posição 
comum no papel, inclusive sobre 
essas questões geopolíticas com- 
plexas”, afirmou a fonte a par do 
andamento das negociações da 
diplomacia brasileira. 

Até sexta-feira (5) os sherpas 
de21 países e blocos econômicos 
que compõem o G20, além dos 
representantes de oito países 
convidados e de 12 organizações 
internacionais se reúnem no Ho- 
tel Nacional, em São Conrado, 
zona sul do Rio. 

Na quinta (4), os negociadores 
recebem a portas fechadas os re- 
presentantes dos grupos de enga- 
jamento da sociedade civil, num 
momento inédito proposto pela 
presidência brasileira. A ideia é 
que os grupos apresentem as reco- 
mendações com antecedência, pa- 
ra que elas tenham mais chances 
de serem discutidas e contempla- 
das nas decisões dos líderes. 

Na sexta, os sherpas se debru- 
çam sobre a discussão do docu- 
mento final, também em reunião 


restrita, para que o texto comece a 
ser escrito em setembro, após o pe- 
ríodo de férias no hemisfério Nor- 
te. Também na sexta, o embaixa- 
dor Maurício Lyrio, sherpa do G20 
no Brasil, apresenta os resultados 
do encontro aos jornalistas. 

Depois da reunião de sherpas, 
o Rio ainda sedia outros dois 
eventos importantes para as am- 
bições do Brasil no G20. No dia 
24, a reunião ministerial da For- 
ça-Tarefa de Combate à Fome vai 
marcar o lançamento da Aliança 
Global Contra a Fome. O evento 
no galpão da Ação da Cidadania, 
organização fundada pelo soció- 
logo Betinho, deve contar com a 
presença do presidente Luiz Iná- 
cio Lula da Silva, ministros e au- 
toridades internacionais. 

Nos dias 25 e 26, os ministros de 
finanças e presidentes de bancos 
centrais do G20 se reúnem na Bar- 
ra da Tijuca, zona oeste do Rio, 
após participarem de cúpulas em 
São Paulo e Washington. De acor- 
do com a embaixadora Tatiana Ro- 
sito, coordenadora da trilha de fi- 
nanças do G20, a taxação dos “su- 
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Taxação de 
super-ricos estará 
no foco da reunião 
de ministros 
Tatiana Rosito 


per-ricos” será um dos principais 
temas em pauta. “Também vamos 
discutir a transição climática justa, 
a infraestrutura resiliente e a refor- 
ma de infraestrutura financeira in- 
ternacional”, disse ao Valor. 

Para o presidente do comitê mu- 
nicipal organizador do G20, Lucas 
Padilha, o segundo semestre marca 
nova etapa do fórum: “O primeiro 
semestre foi dedicado a estabelecer 
as prioridades e agora estamos em 
um momento máximo de negocia- 
ções até o terceiro momento, que 
será a realização da cúpula”. 


Para ganhar força, grupos entregam 


Victoria Netto 
Do Rio 


Um conjunto de recomenda- 
ções confluentes entre dois grupos 
de engajamento do G20 —o dos 
“Think Tanks” (T20) e o da Socieda- 
de Civil(C20) — deu origem a uma 
declaração que será entregue à 
parte das cartas oficiais nesta quar- 
ta-feira (3), quando os negociado- 
res do fórum econômico receberão 
asrecomendações dos grupos. 

As propostas, antecipadas ao 
Valor, versam sobre a reforma da 
arquitetura financeira global, 
transição energética justa e 
transformação digital inclusiva. 
O objetivo da entrega é aumen- 
tar as chances de que as suges- 
tões ganhem força junto à trilha 
de sherpas, neste ano sob a presi- 
dência rotativa do Brasil. 

A“Declaração do Diálogo de 
Convergências”, construída por 
35 entidades, reforça os pontos 
em comum dos comunicados 
dos grupos, chamados de “com- 
muniqué”. A preparação do do- 
cumento contou com três forças- 
tarefa e três grupos de trabalho 
integrantes do T20 e do C20. 

“A declaração não concorre 
[com as cartas oficiais] é parte da 


tentativa de conectar os dois gru- 
pos de engajamento em algumas 
agendas em que encontramos 
convergência ao longo desses últi- 
mos meses. Anossa intenção é au- 
mentar o impacto disso junto aos 
líderes”, explica Ana Garcia, pes- 
quisadora do Brics Policy Center e 
colíder da força-tarefa do T20 que 
trata da reforma da arquitetura de 
financiamento internacional. 

No âmbito das reformas, a de- 
claração defende reforma da polí- 
tica de empréstimos do Fundo 
Monetário Internacional (FMI) por 
meio de um limite máximo para a 
taxa de juro dos Direitos de Saque 


Especiais (DSE), com o intuito de 
proteger os países do aumento 
dos custos dos empréstimos em 
caso de dificuldades financeiras. 

O grupo também advoga pela 
análise de sustentabilidade da 
dívida. “O FMI tem feito um mo- 
vimento cíclico de cobrar mais 
dos mais endividados. Precisa- 
mos da limitação das taxas de ju- 
ros”, afirma Garcia. 

Além disso, as entidades reco- 
mendam que o G20 acelere a re- 
forma do “Quadro Comum para 
o Tratamento da Dívida”, adota- 
do durante a pandemia para tra- 
tar o problema das dívidas insus- 


tentáveis que muitos países en- 
frentam em razão da covid-19. 
Quanto à tributação internacio- 
nal, as organizações defendem que 
a ONU seja o organismo responsá- 
vel tanto pela arrecadação relacio- 
nada a multinacionais quanto a 
oriunda da taxação de bilionários. 
Hoje, o órgão que arbitra a 
questão fiscal é a Organização pa- 
ra Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), por meio de 
acordo vinculante com o G20. 
“Mas entendemos que a OCDE não 
é o melhor espaço para a discussão 
dataxação, porque é um certo clu- 
be dos ricos, é uma organização 
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internacional que reúne um gru- 
po significativo de países, mas não 
o mundo todo”, ressalta Garcia. 

A declaração conjunta também 
sugere a vinculação da agenda de 
transição energética justa a aspec- 
tos sociais, com planos que garan- 
tam o acesso à energia limpa a pre- 
ços acessíveis a comunidades ori- 
ginárias e empobrecidas. 

“Ter um olhar social é o que 
pedimos aos países do G20”, afir- 
ma Maiara Folly, diretora-execu- 
tiva da Plataforma CIPÓ e colíder 
da força-tarefa do T20 que foca 
na ação climática sustentávele 
transições energéticas. 

Ela observa que hoje há uma re- 
sistência ao avanço da agenda de 
descarbonização não só por parte 
de alguns setores econômicos, co- 
mo o de combustíveis fósseis e 
agricultura, mas também por par- 
te de parcela da população. 

Outro aspecto-chave da decla- 
ração para um processo de des- 
carbonização a nível global é a 
ênfase na cooperação interna- 
cional, para que os países em de- 
senvolvimento também sejam 
capazes de produzir tecnologias. 

“Da forma como as cadeias pro- 
dutivas estão organizadas, os paí- 
ses em desenvolvimento costu- 


comum 


mam ser meramente exportadores 
de commodities e importadores de 
produtos de maior valor agregado. 
Do nosso ponto de vista, para que o 
mundo em desenvolvimento con- 
siga se beneficiar dessas oportuni- 
dades atreladas à transição, ele 
também precisa ter condições de 
acessar tecnologias”, afirma Folly. 

Os dois grupos também reco- 
mendam a criação de um órgão 
permanente de ação climática 
dedicado a monitorar a imple- 
mentação dos compromissos re- 
lacionados com o clima dos gru- 
pos detrabalho e grupos de en- 
gajamento do G20. 

No âmbito digital, pedem que o 
G20 promova o desenvolvimento 
de Infraestruturas Públicas Digi- 
tais por meio de processos mais 
democráticos e de uma participa- 
ção pública significativa. As enti- 
dades também recomendam o ali- 
nhamento do desenvolvimento da 
Inteligência Artificial (IA aos Obje- 
tivos de Desenvolvimento Susten- 
tável(ODS) da ONU para mitigar 
os impactos ambientais e melho- 
rar as condições da cadeia de abas- 
tecimento de IA, incluindo as par- 
tes interessadas na avaliação con- 
tínua dos riscos através de audito- 
rias externas e acesso a dados. 


Somente 57% dos municípios têm Fundo do Idoso 


Alex Jorge Braga 
De São Paulo 


Criado em 20 de janeiro de 
2010, o Fundo do Idoso não é uma 
realidade efetiva em 43% dos mu- 
nicípios brasileiros. Apenas 436 
das 5.579 cidades do país recebe- 
ram recursos em 2021 por meio 
desta política, diz levantamento 
da Nexo Investimento Social. 

Administrados pelo Conselho 
dos Direitos do Idoso correspon- 
dente a uma das três esferas da 
administração pública, estes 
fundos têm por objetivo captar 
recursos para serem investidos 
em ações que promovam o bem- 
estar e a qualidade de vida da 
população com mais de 60 anos, 
sobretudo para idosos em situa- 
ção de vulnerabilidade social e 
econômica. 

De acordo com a professora 
associada da Fundação Dom Ca- 
bral (FDC) e coordenadora do 
FDC Longevidade, Michelle Quei- 
roz Coelho, o país está vivendo 
uma intensa transição demográ- 
fica, em que a parcela de idosos 
superará gradativamente a de 
crianças e adolescentes. Diante 
deste cenário, a especialista afir- 
ma que estamos vivendo uma 


“janela promissora” para criação 
e ampliação desta política em to- 
do o território nacional. 

“Ainda temos um percentual de 
idosos menor que o de crianças e 
adolescentes na maioria dos esta- 
dos. Então, dá tempo de correr 
atrás e termos um movimento 
massivo de fundos no país, antes 
que a transição etária da maioria 
da população se concretize, o que 
pode tornar tudo mais difícil”. 

Os recursos do Fundo do Idoso 
vêm de doações de pessoas físicas e 
jurídicas, e, também, de multas e 
penalidades aplicadas a infratores 
da legislação que protege essa par- 
cela da população. 

Ao fazer a versão completa do 
Imposto de Renda, as pessoas fí- 
sicas podem destinar até 6% dele 
para projetos aprovados para es- 
se fundo. Neste caso, pode-se op- 
tar pela doação aos fundos con- 
trolados pelos Conselhos de Di- 
reito da Pessoa Idosa diretamen- 
te em sua declaração de ajuste 
anual do Imposto sobre a Renda 
da Pessoa Física. 

Na doação, o contribuinte es- 
pecifica se os recursos irão para o 
fundo nacional ou para um dos 
fundos estaduais ou municipais. 

Já no caso de pessoas jurídicas, 


cada município determina se a 
doação pode ser direcionada a 
uma organização ou a um proje- 
to de preferência, obrigatoria- 
mente com aprovação prévia via 
um edital, ou se ela é definida 
posteriormente pelo próprio 
conselho, sem interferência do 
doador. Em ambas as situações, 
porém, o capital doado sempre 
será depositado na conta especí- 
fica do fundo e depois repassado 
para a organização beneficiada. 
Segundo Michelle, este é um 
dos motivos para o sucesso da ar- 
recadação dos fundos: a possibi- 


recionarem a doação para inicia- 
tivas de sua preferência. 

Ao analisar todo o processo, a 
pesquisadora ressalta que é fun- 
damental a celeridade na libera- 
ção dos recursos doados para 
execução das políticas públicas. 
Infelizmente, existem fundos no 
Brasil que chegam a demorar de 
seis meses a um ano para liberar 
recursos para as organizações, o 
que pode acarretar em perda de 
credibilidade junto aos doado- 
res, além da descontinuidade de 
atendimentos para a população 
idosa, por exemplo. 


nados para casas de acolhimento, 
centros de convivência, programas 
de capacitação e inclusão social, 
além de outras iniciativas que vi- 
sem garantir o envelhecimento 
digno e saudável da população. 

O estudo também aponta que 
a distribuição dos valores via Fun- 
do do Idoso é desigual no territó- 
rio nacional. O Sudeste concen- 
trou 56% do montante e recebeu 
recursos em 204 fundos, enquan- 
to o Norte arrecadou somente 2% 
dos aportes em dez fundos. Os Es- 
tados do Amapá, Amazonas, Ron- 
dônia e Roraima não receberam 


lidade ou não de os doadores di- Esses recursos podem ser desti- nada desse mecanismo. 
Os dez mais 

Fundos do Idoso com maiores doações, em R$ 

Fundo Municipal do Idoso de Barretos 53769892 M 
Fundo Municipal do Idoso de Porto Alegre 16479925 HA 

Fundo Municipal do Idoso de Belo Horizonte 12.829.734 ENS 

Fundo Municipal do Idoso de Curitiba 11162598 M 

Fundo Municipal do Idoso de Fortaleza 9165988 HH 

Fundo Estadual do Idoso de São Paulo 8.033.260 EE 

Fundo Municipal do Idoso de Campina Grande do Sul 6532534 EH 

Fundo Estadual do Idoso do Paraná 5242219 EN 

Fundo Municipal do Idoso de São Lourenço do Sul 3675582 E 

Fundo Municipal do Idoso de Jaraguá do Sul 2620748 E 


o 


60.000.000 


Entre os municípios e Estados 
que constituíram um conselho 
do idoso, somente 14% efetiva- 
ram o recebimento de recursos. 
Na visão de Michelle, esse fato in- 
dica problemas no processo de 
criação e regulamentação dos 
fundos, e, também, dos desafios 
para estruturação e qualificação 
para a captação de recursos. 

O Fundo Municipal do Idoso 
de Belo Horizonte é o terceiro 
que mais recebeu doações no 
país. De acordo com a Subsecre- 
tária de Direitos de Cidadania da 
Prefeitura Municipal de Belo Ho- 
rizonte, Luana de Araújo Cunha, 
já foram apoiados 122 projetos 
desde o ano de 2017. Para este 
ano, a estimativa é arrecadar cer- 
ca de R$ 65 milhões. 

De acordo com a subsecretá- 
ria, o regional centro-sul da ca- 
pital mineira é o que mais rece- 
be recursos, o que, em sua visão, 
é uma questão. “O ideal é que ti- 
véssemos mais aportes nos re- 
gionais com maior índice de vul- 
nerabilidade. Para mudar um 
pouco esse cenário, estamos 
analisando junto ao Conselho 
Municipal do Idoso iniciativas 
para levar mais recursos para as 
áreas mais pobres.” 
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TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 
SERÃO 0S MOTORES DO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 


O combate à fome, à pobreza e à desigualdade 
é uma das prioridades do governo brasileiro na 
presidência do G20. 


O Centro Brasileiro de Relações Internacionais 
(CEBRI), como um dos coordenadores do T20, 
grupo de think tanks dos países membros do 620, 
acredita que o desenvolvimento econômico é o 
caminho para superar a desigualdade e a pobreza. 


Nos próximos anos, seus 
grandes motores serão a 
Transição Energética e a 
Transformação Digital, que 
podem acelerar o progresso 
na direção de economias 
resilientes e mais sustentáveis, 
gerando emprego e renda. 


O CEBRI considera que o setor 
privado terá papel fundamental 
nos investimentos em energia 
renovável e infraestrutura sustentável. 


Para atrair esse capital, políticas públicas 
devem criar um ambiente de negócios seguro 
— regulamentação favorável, financiamento 
de longo prazo e taxas de juros mais baixas. Os 
bancos multilaterais também serão essenciais 
para mitigar riscos e alavancar recursos. 


Mercados de carbono bem regulados e 
transparentes são instrumentos vitais de 
financiamento da transição energética, pois não 
só incentivam a redução das emissões de gases 
de efeito estufa, por meio de compensações 
financeiras, como mobilizam capital privado 


Assista ao vídeo da CEO 
Julia Dias Leite 


para investimentos em sustentabilidade. 


A Inteligência Artificial (IA) é outra oportunidade 
para os países em desenvolvimento, e o 
engajamento do 620 é importante para que, com 
iniciativas estratégicas e adoção de padrões 
globais, a IA seja direcionada ao bem-estar, ao 
progresso global e ao enfrentamento dos 
impactos econômicos e sociais. 


A revolução da IA tem o 
potencial de impulsionar 
transformações sociais e 
um aumento significativo 
da produtividade econômica. 
Para que seja bem-sucedida, 
requer fortes investimentos 
numa Infraestrutura digital 
confiável e compromisso 
político com governança ética 
e inovadora. 


Investir em capital humano é essencial para 
essa revolução, com educação, treinamento 
e parcerias com a indústria e instituições 
de ensino. A alfabetização digital deve estar 
no currículo escolar, com a capacitação de 
educadores. Programas de requalificação 
precisam ser incentivados, sobretudo para 
aqueles trabalhadores em postos que podem 
ser informatizados. 


A partir dessa visão, o CEBRI espera colaborar 
com o debate público para que a presidência 
brasileira no 620 traga resultados concretos 
aos desafios da agenda global. 


ETETE 
codors 
corcarg 
corar 


C=BRI 


Rethink Tank 
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Atividade econômica 


Atualize suas contas 


Indicadores agregados Variação dos indicadores no período 
mai/24  abr/24 mar/24 fev/24 jan/24 dez/23 nov/23  out/23 set/23  ago/23 Em% EmR$ 
Índice de atividade econômica - IBC-Br (%) (1) - 0,01 -0,36 0,36 0,60 072 ou -0,02 -0,01 -0,55 Mês TR() Poupança(2) Poupança (3) TBF) Selic (4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Salário mínimo 
Indústria (1) dez/22 0,2072 0,7082 0,7082 1,0489 2 0,6005 0,4670 0,4543 0,17 2381 212,00 
OEE, 7 a jan/23 0,2081 0,7091 0,7091 1,0398 a: 0,6142 0,4812 0,4552 -0,06 2393 .302,00 
Produção física industrial (IBGE - %) 55 53 5 15 5 57 z 57 g PZ 0,0830 0,5834 05834 0,8536 092 05546 0491 0,3298 0,00 2393 302,00 
i a TETEE] = = k 5. 3 5 B 05 = 5 I 5 5 0 03 0 7 T mar/23 0,2392 0,7404 0,7404 1,0912 I7 0,6142 0,4986 0,4864 -0,18 2393 302,00 
ini E E ormaçao Z Er a E F Ea 3 a 5 1 abr/23 0,0821 0,5825 0,5825 0,8527 092 05873 04907 0,3289 029 24,06 302,00 
E sã dec Ee 3 Nas E Ea da 55 15 17 SE q 3 = mail 02147 07158 07158 10465 12 06070 04812 04619 144 24,06 320,00 
E EE - a E SE 58 5 7 F s y B 01799 0,6808 0,6808 10014 O7 0583 04622 04270 0,64 24,06 320,00 
Bensd 5: 7 5 5 I 5 0 3 12 0 5 3 T 5 7 5 jul/23 0,1581 0,6589 0,6589 09694 7 0,5843 0,4464 0,4051 0,09 24,17 320,00 
A TIEA E TE E 5 T 55 7 35 =i Tr ass 0,2160 07171 07171 10578 14 0588 082 04632 0,05 2417 320,00 
Horas trabalhadas a PAN ONELA - 77 16 2 2 TA 6 D2 D7 5I set/23 0,1130 0,6136 0,6136 09039 097 0,5654 0,4194 0,3599 -0,05 24,17 .320,00 
Comércio produs ki - i - i - - - - out/23 0,1056 0,6061 0,6061 0,8964 00 0,5478 0,4186 0,3525 -0,05 24,29 .320,00 
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (1)(2) - 03 RA 12 11 0,3 10 00 09 07 a o ori Ere Raio dida o a o E T na ole a o 
Volume de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (1X2) - 09 03 10 21 10 03 -0,2 06 0,0 ez/ - : : 7 ag . L : - . LE 
SE E a E à E E E E jan/24 0,0875 0,5879 0,5879 0,8582 097 0,5462 0,4551 0,3343 0,00 24,35 1412,00 
- c - - - fev/24 0,0079 0,5079 0,5079 0,7380 0,80 0,5109 0,4456 0,2545 0,10 24,35 412,00 
Receita nominal de serviços - Brasil (IBGE - 96) (1) - ll 22 20 23 00 12 E 10 0A marg 0,0331 0,5333 0,5333 07733 083 05462 04400 02798 010 2435 41200 
Volume de serviços - Brasil BGE - %) (1) g 05 or -09 04 05 06 -04 OL 14 abrza 01023 0,6028 06028 0,7830 089 0535 04456 03492 0,05 2438 41200 
peenei mai/24 0,0870 0,5874 0,5874 0,7576 083 05576 04630 03338 122 2438 41200 
Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em %) 7 75 79 78 76 74 75 76 77 78 jum% 0,0265 0,5367 0,5367 0,7268 079 05395 04796 0,2832 079 2428 412,00 
Emprego industrial (CNI - %) (1) E -03 03 04 05 01 0,2 05 -01 02 jul/24 0,0739 0,5743 0,5743 17268 091 0,5770 04970 0,3207 z 2444 412,00 
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (1)(3) -13 07 10 03 09 23 00 -14 -0,5 Il 2024 0,43 4,00 4,00 6,54 617 3,88 327 218 2,28 0,62 697 
Balança comercial (US$ milhões) Em 12 meses* 1,01 724 724 11,47 11,50 6,80 5,52 4,04 2,31 1,12 697 
Exportações 30.338 30.584 21718 23457 26.711 28.786 27886 29682 28713 31101 2023 1,76 8,04 8,04 12,01 13,04 715 5,65 4,81 2,31 2,02 891 
Importações 21804 21895 20491 18222 20.511 19463 19097 20501 19.532 21468 Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último mês de referência 
Saldo 8534 8689 1227 5.236 6.200 9323 8789 9181 9182 9633 (1) Taxa do período iniciado no 1º dia do mês. (2) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos a partir de 
Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts 04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para julho projetada. (5) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 
P — — Lo] Ed = H H 
Produção e investimento Inflação Dívida e necessidades de financiamento 
Variação no período Variação no período (em %) Valores em R$ bilhões - no setor público 
Indicadores 1ºTri/24  4°Tri/23 2024 (1) 2023 2022 2021 INEEN EEA Dívida líquida do setor público mai/24 abr/24 mai/23 
PIB (R$ bilhões) * 2714 2831 10987 10856 10080 9012 g ; z ; - Valor %doPIB Valor %doPIB Valor % do PIB 
PIB (US$ bilhões) ** 556 571 2.233 2174 1952 1670 P2 Ama 20 220 25 2 meses e2 a líquida total 6.8971 6216 67872 6150 59357 5666 
= de Variação Real (%) RE a a E o = em 0 22 2 393 9269 32 = (-) Ajuste patrimonial + privatização -197 -018 -27,2 -0,25 11,8 gu 
Aopen mi 5 5 = E Ea IPCA - 046 227 46 à 6926906 61132] 665995 (5 ajuste metodológico s/ divida” -819,0 738 7832 710 7501 716 
Serviços a = r Sa E 38 INPC - 046 242 37n 334 712319 695474 688637 Dívida fiscal líquida 77359 6972 75976 6884 66/40 637 
Formação Bruta de Capital Fixo (%) 41 05 -2,7 -30 LL 129 Tao 2 o za i am os e es PELE Divisão entre dívida interna e externa 
Investimento (% do PIB) 169 16l 165 165 178 179 - i E E i ó Ane a ER aa Divida interna líquida 76044 6853 74746 6773 6662 6364 
Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data FGV Dívida externa líquida -7073 -6,37 -6874 -6,23 -7314 -698 
* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 1° trim de 2024, nos últimos 12 meses IGP-DI - 0,87 061 330 0,88 11226 1105,54 08647 o 
1 á - 1 1 L Divisão entre as esferas do governo 
Nicrocoreen RR ot oe 34AT - - - - Governo Federal e Banco Central 59238 5339 58260 5279 50063 4779 
overno Federal e Banco Central £ , 826, j 006, Ê 
PE IPA-DI - 097 -006 -592 -0,22 .293,59 294,35 268,86 - : 
i i iária* IR font TPAA 038 -008 -1134 298 78395 178532 176881 Ĉeno Estaduais n Im Se Mo Boro o 
Contrib. previdenciária na fonte vAgro - 038 -008 a 2; 78395 178532 176881 Governos Municipais 615055 591) 054 402 03 
a a PA- E F E E i 
Empregados e avulsos** Faixas de contribuição A Ind 119 -005 377 0,83 09397 109453 106879 Empresas Estatais 527 048 502 046 6&7 059 
Salário de Base de cálculo* Alíquota Parcela a deduzir CDI É 0,53 223 355 330 750,05 13367 12534 Necessidades de financiamento do setor público mai/24 abr/24 mai/23 
contribuições em R$ Alíquotasem% (1)  eM R$ em% IR-emR$ NCC-DI = 086 207 349 4,02 = -110,89 088,31 075,54 Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
Até 1412, O : 750 Até 2.259,20 00 0,00 E Dol Son oo AS 1IB6M 1228 112007 LO aioin 10619 957 10428 945 656,5 627 
té | , 259, , , E s otal nominal E , K , x é 
De 1412,01 até 2.666,68 900 De225921 até 2.826,65 75 16944 Am a ds E E a = ar E a Es o Governo Federal” 8712 785 8433 764 4711 450 
De 2.666,69 até 4.000,03 1200 De2826,66 até 3.751,05 15,0 38144 a. E E E 4 ú É 4 is i Banco Central 1073 097 110,77 1,00 110,2 1,05 
De 4.000,04 até 7786,02 1400 De3751,06 até 4.664,68 225 66277 NCC-M 093 059 263 332 3/7 _ 1101475 110446 108615 107429 Governo regional 735 0,66 806 073 685 0,65 
Empregador doméstico 800 Acima de 4.664,68 275 896,00 IGP-10 083 108 118 356 179 115682 14726 14335 13643 Total primário 280,2 2,53 266,5 241 -39,0 -0,37 
Fonte: Previdência Social. Elaboração: Valor Data *Competên- Fonte: Receita Federal. Elaboração: Valor Data PA-10 088 134 057 602 107 13457 136256 136678 136008 Governo Federal -476 043 390 -035 -2684 -256 
cia jun/24. *Inclusive empregado doméstico. (1) Para fins de *Valor considera o desconto simplificado de R$ 564,80 PC-10 054 039 273 343 365 74054 73654 72087 71444 Banco Central 05 0,00 07 001 05 0,00 
recolhimento ao INSS Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 NCC-10 106 0,53 271 304 365 109918 08761 07021 1.060,50 Governo regional -236 -0,21 -178 -0,16 -215 -0,21 
FIPE Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 
Principais ceitas tribu { r4 rias IPC 0,26 0,09 1,87 315 297 68792 686,12 675,27 668,11 
. Obs.: IPCA-E no 2º trimestre = 1,04%, IGP-M 2? prévia jun/24 0,88% e IPC-FIPE 3º quadrissemana jun/24 0,40% l d fi l d l 
Valores em R$ bilhões Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data Resultado fiscal do governo centra 
eera JE À Valores em R$ bilhões a preços de maio* 
Discriminação Janeiro-abril Var. abril Var. -n Discriminação iaiia Var. iiis Var. 
2024 202 % 2 223 % Imposto de Renda Pessoa Física ES E co E 
barnia erra! Pagamento das quotas - 2024 Receita total 6759 833 -18,89 2291 2125 778 
Imposto de renda total __ 295,1 271,0 890 737 68,8 719 Receita Adm. Pela RFB** 4469 5401 1725 1512 1367 10,63 
Imposto de renda pessoa física 10,8 99 931 32 30 6,66 ESET Arrecadação Liquida para o RGPS 1525 1911 -20,20 50,7 477 632 
Imposto de renda pessoa jurídica 135,8 1342 120 35,7 337 5,80 - p! g - Receitas Não Adm. Pela RFB 766 1022 -25,08 272 282 356 
Imposto de renda retido na fonte 148,5 1269 1701 349 321 8,70 Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total Transferências a Estados e Municípios 34,5 160,0 15,92 365 35,2 3,87 
Imposto sobre produtos industrializados 24,2 197 2299 65 49 31,08 (Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF) Receita líquida total 5414 6733 19,59 1925 773 856 
Imposto sobre operações financeiras 211 201 501 54 54 045 1º ou única 31/05/2024 - Campo 7 Despesa Total 521,0 623,4 -16,42 181,0 161,1 12,40 
+ r r- ú ü ú 22 8/06/2024 1,00% Benefícios Precidenciários 215, 273, -21, sil 69; 17) 
Imposto de importação 213 179 1911 58 44 3347 28/06/20: 00 fi idenciá 2 38 38 93 03 
Cidecombustíveis 10 00 E 0,2 00 - F 31/07/2024 179% + Pessoal e Encargos Sociais 886 IBZ 24 288 273 522 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 18L6 105,3 2499 349 27,2 28,37 E 30/08/2024 Valor da declaração Campo 8 Outras Despesas Obrigatórias 1032 921 12,04 28,0 24,6 1380 
r A y y y Ê a 30/09/2024 Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 114; 144, -21 43, 39, 841 
CSLL 721 6717 647 18,2 169 113 /09/: d Sujeitas à 0 EJ 2102 32 9,8 
PIS/Pasep 36,1 298 2330 94 14 2681 qa 31/10/2024 + Resul. Primário do Gov. Central (1) 204 50,0 -5918 TE) 163 -2944 
Outras receitas 2835 254,2 11,52 74,1 689 841 a 29/11/2024 Campo 9 Discriminação mai/24 abr/24 mai/23 
Total oee E 785,7 1285 Es 2289 207 no E DNIA Valor Var.% Valor E Am Var. % 
Tre M T TES ia T = a T] Pagamento com atraso Ajustes metodológicos -01 -5194 -01 -15,50 01 162,62 
o! lar. %o o! ar. %o alor ar. ” r E E E n A Discrepância estatística 03 - -2,5 756,31 18 20,90 
p Multa (campo 08) - sobre o valor do campo 7 aplicar 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até ES - E E 7 E 
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Um gestor pronto para agir diante das transformações do 


século 21 precisa estar alinhado às megatendências que 
impactam as empresas e a sociedade. Venha se preparar para 


ser esse líder, com aulas de professores renomados e com a 
experiência e o conhecimento de executivos brilhantes em 
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O novo contexto dos negócios 
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Tendências da nova economia 
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com PAULA BELLIZIA (EBANX) 
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Política 


Governo Presidente diz que o Executivo planeja fazer “alguma coisa’ sobre esse quadro; 
Haddad nega que Fazenda poderia propor uma mudança no IOF sobre o câmbio 


Há uma especulação, um jogo de 
interesse contra o real”, afirma Lula 


Fabio Murakawa 
e Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva afirmou na terça-feira (2) 
que a alta do dólar o preocupa, 
mas atribuiu o movimento à “es- 
peculação” contra o real. Nos últi- 
mos dias, o câmbio tem sido pres- 
sionado pela incerteza de agentes 
do mercado financeiro com a po- 
lítica fiscal, principalmente por 
causa de declarações de Lula indi- 
cando baixa probabilidade de 
avanço em uma agenda de corte 
de despesas. Na terça-feira, a moe- 
da americana fechou em R$5,66. 

“Obviamente que me preocupa 
essa subida do dólar. Há uma espe- 
culação, há um jogo de interesse es- 
peculativo contra o real nesse país. 
Não é normal o que está acontecen- 
do”, disse Lula em entrevista à Rádio 
Sociedade, durante visita à Bahia. 

Segundo o presidente, o governo 
planeja fazer “alguma coisa” sobre 
esse cenário, mas não revelou qual 
seria a sua ideia. Questionado, o mi- 
nistro da Fazenda, Fernando Had- 
dad, negou rumores de que a equipe 
econômica poderia propor uma 
mudança no Imposto sobre Opera- 
ções Financeiras (IOF) que incide so- 
bre o câmbio. Haddad afirmou que é 
preciso melhorar a comunicação do 
governo, especialmente sobre a au- 
tonomia do Banco Central (BC) e so- 
bre a “rigidez” do arcabouço fiscal 
para melhorar a percepção dos 
agentes econômicos sobre o país. 

Na entrevista, Lula também de- 
fendeu que a depreciação do real 
não seria compatível com os indica- 


dores da economia. “Se você pegar 
os dados da economia, você vai per- 
ceber que o PIB está crescendo mais 
que previsão do mercado, desem- 
prego está caindo mais que previsão 
do mercado, renda da massa salarial 


Po df 


Lula: “Não tem nenhuma razão para as pessoas ficarem assustadas” 


está crescendo mais, os acordos sala- 
riais estão com ganhos reais”, citou 
Lula. “Não tem nenhuma razão para 
as pessoas terem medo, ficarem as- 
sustadas”, completou. 

O mau humor do mercado, no 


entanto, tem relação com as sina- 
lizações de Lula sobre a agenda 
de gastos públicos em entrevistas 
recentes. Em uma das declara- 
ções mais fortes, o presidente 
afirmou que a questão em debate 
era se a redução de despesas era 
necessária ou o ajuste poderia ser 
feito com aumento de receitas. 

Ao voltar a esse tema ontem, 
Lula disse que “ninguém nesse 
país cuidou mais dos gastos pú- 
blicos” do que ele. Mas voltou a 
reforçar que não fará ajuste fiscal 
prejudicando os pobres. “O que 
eu não posso é aceitar ideia de 
acabar com benefício de pobre.” 

O presidente lembrou que, du- 
rante este governo, foi aprovado o 
novo marco fiscal e uma reforma tri- 
butária. “O que a gente não pode 
abrir mão é melhorar a vida do povo 
brasileiro. Se alguém estiver aplican- 
do malo dinheiro, a gente para. Por- 
que também não vamos jogar di- 
nheiro fora”, afirmou, ao se referir à 
agenda de revisão de gastos, que de- 
ve ser tema de uma reunião do presi- 
dente com a equipe econômica nes- 
ta quarta-feira (ver nesta página). 

Em outra frente que também tem 
levado estresse ao mercado, Lula vol- 
tou ontem a criticar o presidente do 
Banco Central, Roberto Campos Ne- 
to, a quem acusou de ter viés políti- 
co. “Definitivamente, eu acho que 
ele tem um viés político, e eu não 
posso fazer nada, eu tenho que espe- 
rar ele terminar o mandato e indicar 
alguém.” Em 2022, porém, Campos 
Neto promoveu uma forte elevação 
da Selic, no ano em que Jair Bolsona- 
ro, que o indicou ao cargo, concor- 
reu à reeleição. 


Lula voltou a citar a experiência 
em seus dois primeiros mandatos, 
quando não havia a previsão de 
mandatos fixos para a diretoria da 
autoridade monetária. Segundo o 
petista, o chefe do BC na época, 
Henrique Meirelles, tinha total au- 
tonomia para tomar decisões. 

“Minha visão sobre Banco Cen- 
tral não é teórica, é de um presi- 
dente com oito anos que teve Ban- 
co Central com total autonomia. 
Alguém pode falar que o [Henri- 
que] Meirelles não teve autono- 
mia? O FHC trocou três presiden- 
tes do BC, e é normal”, completou. 

Desde o início do mandato, Lula 
tem feito críticas ao BC, primeiro 
por não reduzir mais rapidamente 
ataxa de juros no início do ano pas- 
sado e, agora, por causa da decisão 
do Comitê de Política Monetária 
(Copom) de interromper o ciclo de 
afrouxamento a manter a Selic em 
10,5% ao ano. A decisão foi tomada 
por fatores como cenário externo, 
desancoragem das expectativas da 
inflação e incerteza fiscal. 

“No meu primeiro mandato, a in- 
dústria batia no governo em toda a 
reunião do Copom. Mas eu acho que 
a gente precisa manter o BC funcio- 
nando de forma correta, com auto- 
nomia. Para que o presidente do BC 
não fique vulnerável às pressões po- 
líticas. Se você é um presidente de- 
mocrata, você faz isso sem nenhum 
problema. Quando você é autoritá- 
rio, você permite que o mercado se 
apodere de uma instituição que de- 
veria ser do Estado", frisou o presi- 
dente. (Colaborou Gabriela Pereira) 


Ver também página C1 


Ao alimentar alta do dólar, Lula piora cenário econômico 


Análise 


Sergio Lamucci 
São Paulo 


Na série de entrevistas concedi- 
das nas últimas semanas, o presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva tem 
conseguido aumentar incertezas 
sobre as contas públicas e levan- 
tar dúvidas sobre a política mone- 
tária a partir de 2025. Aalta do dó- 
lar reflete em grande parte o fato 
de que Lula deixa claro que con- 
trolar gastos não é a prioridade de 
seu governo, além das indicações 
de que quer como substituto de 
Roberto Campos Neto no Banco 
Central (BC) alguém alinhado à 
sua visão sobre o nível dos juros. A 
disparada da moeda americana 
piora as perspectivas para a infla- 
ção, o que só dificulta a vida do BC. 
As expectativas para o IPCA de 
2024 e 2025 têm subido seguida- 
mente, distanciando-se da meta 


perseguida pela autoridade mo- 
netária, de 3%. Isso adia a possibi- 
lidade de retomada de cortes da 
Selic, o que obviamente afetará o 
ritmo da atividade econômica. 

Nesse cenário, Lula ofusca boas 
notícias da economia brasileira, 
especialmente no mercado de tra- 
balho. Na semana passada, a taxa 
de desemprego nos três meses en- 
cerrados em maio ficou em 7,1%, a 
menor para o período desde 2014. 
A massa de rendimentos, por sua 
vez, cresceu 9% em relação ao mes- 
mo intervalo do ano passado, já 
descontada a inflação. 

O foco na economia, porém, 
recai sobre o comportamento do 
câmbio. O dólar já sobe quase 
17% neste ano, chegando ontem 
a bater em R$ 5,70. Em vez de 
contribuir para tornar o cenário 
menos indefinido, Lula tem sido 
uma grande fonte de incertezas, 
e num momento em que o am- 
biente externo é desfavorável aos 


países emergentes. Os juros nos 
EUA vão ficar mais tempo em ní- 
veis elevados, caindo mais tarde e 
menos do que se imaginava no 
começo do ano. 

As dúvidas sobre o quadro fis- 
calse ampliaram especialmente a 
partir de 15 de abril, quando hou- 
ve o afrouxamento das metas de 
resultado primário (que excluem 
os gastos com juros) de 2025 e 
dos anos seguintes. A mudança 
aumentou as dúvidas em relação 
ao novo arcabouço fiscal, que de- 
pende de elevações significativas 
e contínuas da receita para ficar 
em pé. O ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, e a ministra 
do Planejamento, Simone Tebet, 
acenaram com medidas de ajuste 
fiscal pelo lado da despesa, mas 
Lula tem indicado que não pre- 
tende seguir esse caminho nas vá- 
rias entrevistas que passou a con- 
ceder nas últimas semanas. 

Além disso, o presidente pas- 


sou a bombardear Campos Neto 
e o nível da Selic. Ao centrar fogo 
na autoridade monetária e em 
sua autonomia, Lula indica que 
quer um presidente do BC do- 
mesticado em 2025. Isso vai tor- 
nar mais difícil a vida de quem 
substituir Campos Neto, seja o 
atual diretor de Política Monetá- 
ria do BC, Gabriel Galípolo, seja 
um outro nome. Lula sugere que 
o próximo presidente do BC as- 
sumirá com a missão de reduzir a 
Selic, o que afeta a credibilidade 
de quem assumir o comando da 
instituição em janeiro de 2025. 
Se o câmbio permanecer desva- 
lorizado e as expectativas de in- 
flação seguirem desancoradas, o 
trabalho do BC será mais árduo. 
Em mais uma entrevista conce- 
dida nesta terça-feira, Lula atri- 
buiu a alta do dólar à especula- 
ção, afirmando que o governo 
precisa fazer alguma coisa a res- 
peito. O que o presidente pode fa- 


zer para aliviar o problema é pa- 
rar de gerar incertezas, que têm 
alimentado o avanço da moeda 
americana. Lula só tem complica- 
do a tarefa de Haddad e Tebet de 
promover o ajuste das contas pú- 
blicas e o trabalho do BC de man- 
tera inflação sob controle. 

Além da disparada do dólar, 
Lula também tem colaborado 
para o aumento dos juros reais 
(descontada a inflação) de longo 
prazo. As taxas dos títulos corri- 
gidos pelo IPCA que vencem em 
2045 e 2050 fecharam ontem na 
casa de 6,65% ao ano. No fim de 
2023, estavam abaixo de 5,5%. É 
um nível muito elevado, que, se 
mantido por muito tempo, exigi- 
rá um enorme esforço fiscal para 
controlar a dinâmica da dívida 
pública. Lula, em resumo, tem 
contribuído ativamente para 
piorar as perspectivas para a in- 
flação, a atividade econômica e 
as contas públicas. 


Haddad leva propostas para garantir meta fiscal 


Jéssica Sant'Ana, Murillo 
Camarotto e Gabriela Pereira 
De Brasília 


O ministro da Fazenda, Fer- 
nando Haddad, terá uma reu- 
nião nesta quarta-feira (3) com o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva para apresentar propostas 
para garantir o cumprimento do 
arcabouço fiscal até 2026. Ele, 
contudo, evitou falar em data 
para anúncio das medidas e re- 
forçou que a decisão final sobre 
quais caminhos serão adotados 
cabe ao presidente da República. 

A fala vem em meio a cobran- 
ças do mercado financeiro por 
medidas de corte de gastos, já 
que o ajuste fiscal vem sendo fei- 
to há um ano e meio apenas pelo 
lado das receitas. Pela ótica das 
despesas, o governo tem amplia- 
do os gastos, desde a PEC da 
Transição, e feito apenas revisões 
cadastrais de benefícios. 

Segundo Haddad, a equipe 
econômica está há 60 dias traba- 
lhando na agenda de revisão de 


gastos, apesar de ainda não ter 
apresentado nada de concreto. 
“O presidente está mobilizando 
Planejamento, MGI [Ministério 
da Gestão], Casa Civil e Fazenda 
não só para elaboração do Orça- 
mento de 2025 como para exe- 
cução orçamentária de 2024” 

Outra desconfiança do merca- 
do é em relação ao que o governo 
fará no terceiro relatório bimes- 
tralde avaliação de receitas e des- 
pesas do Orçamento deste ano, 
que sairá dia 22 de julho. O Valor 
apurou que a equipe econômica 
estima que um eventual blo- 
queio mais contingenciamento 
deve chegar a, no máximo, R$ 10 
bilhões. Os números ainda estão 
sendo revisados pelas áreas técni- 
cas e podem mudar. 

Técnicos veem como possível 
ter que fazer um bloqueio (devido 
ao risco de descumprimento do li- 
mite de gastos) e um contingen- 
ciamento (devido ao risco de des- 
cumprir a banda da meta) ao mes- 
mo tempo — o que, se confirmado, 
seria inédito neste governo. O efei- 


to prático para os ministérios atin- 
gidos seria o mesmo: o congela- 
mento das verbas, até que a situa- 
ção do Orçamento melhore e a si- 
tuação possa ser revertida. 

O valor estimado preliminar- 
mente, porém, é muito menor 
do que o esperado pelo merca- 
do, que aponta a necessidade de 
um congelamento total de gas- 
tos de até R$ 40 bilhões. 

Na segunda-feira (1º), Haddad 
afirmou que o congelamento de 
gastos “vai ser do tamanho neces- 
sário para que nossas metas sejam 
atingidas, tanto ponto de vista da 
despesa, que tem um teto, quanto 
do ponto de vista da receita, para 
que nós nos aproximemos, dentro 


Equipe econômica 
está há 60 dias 
trabalhando na 
agenda de revisão 
de gastos 


da banda, da meta de 2024”. 

Ameta para este ano é de um 
déficit zero, mas há um intervalo 
de tolerância que permite ao go- 
verno um rombo de até R$ 28,8 
bilhões. É com esse número que 
a equipe trabalha para verificar a 
necessidade de contingencia- 
mento. Já o bloqueio acontece 
quando há risco de descumprir o 
limite de despesas previsto para 
o ano, de acordo com as novas 
regras do arcabouço fiscal. 

O Valor também apurou que o 
Ministério da Fazenda não consi- 
dera essencial que o Tribunal de 
Contas da União (TCU) responda 
neste momento a consulta pú- 
blica sobre o limite máximo de 
contingenciamento de gastos 
que pode ser feito no ano, já que 
o valor que será anunciado no 
terceiro relatório bimestral fica- 
rá bem abaixo das projeções. 

Há uma divergência entre os 
ministérios da Fazenda e do Plane- 
jamento se um dispositivo incluí- 
do na Lei de Diretrizes Orçamentá- 
rias (LDO) de 2024 é suficiente pa- 


ra dar segurança jurídica à inter- 
pretação que o limite máximo 
permitido de contingenciamento 
neste ano é de R$ 25,9 bilhões, de 
forma a garantir um crescimento 
mínimo real de 0,6% dos gastos. 

Técnicos argumentam que o 
percentual de 0,6% é orçamentá- 
rio, não valendo para a execução 
financeira em si. Com isso, o 
contingenciamento máximo de 
despesas poderia atingir até R$ 
56 bilhões. 

A área técnica do TCU, ao ana- 
lisar o pedido, entendeu que a li- 
mitação pretendida pela Fazenda 
pode configurar infração à Lei de 
Responsabilidade Fiscal e à lei de 
finanças públicas, sendo passível 
de punição dos agentes públicos 
responsáveis. Os ministros da 
Corte podem ou não acompa- 
nhar as conclusões dos auditores. 

Aconsulta chegou a constar pa- 
ra julgamento na sessão plenária 
da Corte de Contas do dia 19 de ju- 
nho, mas foi retirada de pauta. A 
avaliação entre ministros é que o 
tema é sensível politicamente. 


Presidente 
diz não 
temer 
etarismo 


De Brasília 


O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva afirmou na terça-feira (3) 
que não tem receio de sofrer eta- 
rismo numa eventual tentativa 
de reeleição em 2026, mas dei- 
xou aberta a porta para o partido 
procurar um “candidato jovem, 
que possa ganhar as eleições”. 

A fala ocorre em meio a ques- 
tionamentos que o presidente 
dos EUA, Joe Biden, vem sofren- 
do ao tentar a reeleição aos 81 
anos, idade que Lula completará 
em outubro de 2026. 

“Não tenho receio [de sofrer 
etarismo, como Joe Biden, presi- 
dente dos Estados Unidos, candi- 
dato à reeleição)”, disse Lula em 
entrevista à Rádio Sociedade, em 
Salvador, onde cumpria agenda. 

Lula ponderou que só será 
candidato em 2026 se “não apa- 
recer ninguém para derrotar o 
fascismo”. 

“Eu só seria uma candidatura 
nova se não aparecer ninguém 
para derrotar o fascismo. Essa 
gente que está propagando 
mentira, ódio, fascismo. Se não, 
nós temos que procurar um 
candidato jovem, que possa ga- 
nhar as eleições e trabalhar”, 
afirmou Lula. 

Apesar das declarações, Lula 
falou em seguida que “se sente 
um menino” do ponto de vista 
de saúde e que tem “muita 
energia”. 

Ele voltou a dizer que o ex-pre- 
sidente Jair Bolsonaro, seu adver- 
sário nas eleições de 2018, não ti- 
nha “nenhum compromisso 
com nenhuma verdade”. 

Sobre eventual retorno de 
Bolsonaro ao poder, Lula disse 
não acreditar. [Bolsonaro] per- 
deu as eleições e não volta mais, 
porque esse povo vai ter que 
aprender a gostar da democra- 
cia, vai ter que aprender a convi- 
ver de forma civilizada, educada, 
um respeitar o outro. Eu sonho 
que é possível fazer isso” 

Questionado se Biden tem 
condições de ser candidato à ree- 
leição nos Estados Unidos, Lula 
falou que somente o presidente 
americano pode responder a es- 
sa questão. 

“Ele tem que tomar uma de 
decisão: se eu estou bem, eu vou 
pro embate, se eu não estou 
bem, eu vou parar”. Lula disse 
ainda que Donald Trump — ad- 
versário de Biden — é “agressivo” 
e “mentiroso”. 

Na entrevista, o presidente 
voltou defender o ministro da 
Casa Civil, Rui Costa, que é 
apontado como pivô de alguns 
conflitos na Esplanada dos Mi- 
nistérios. 

“No nosso governo não tem 
projeto pessoal. Quem tiver pro- 
jeto pessoal, vailevar para o Rui. 
E vai discutir um projeto que seja 
factível para o país, e não para 
um ministro”, disse. “É nesse as- 
pecto que a Casa Civilme dá 
muita tranquilidade. Porque eu 
sei da seriedade das pessoas que 
estão lá”, completou. 

Lula reforçou que é importan- 
te que Rui Costa seja “duro”. 
“Muita gente fala que esse Rui 
Costa é muito duro, mas é im- 
portante que ele seja assim. Pou- 
ca gente conhece o Brasil como o 
Rui Costa. As coisas só chegam a 
mim quando estão resolvidas. 
Ou quando são boas notícias”, 
relatou o presidente. 

Lula já havia feito afagos a Rui 
Costa na segunda-feira, dizendo 
que ele e a secretária-executiva 
da pasta, Miriam Belchior, for- 
mam uma dupla “quase imbatí- 
vel”. “Eles não deixam nada esca- 
par. Nenhum ministro conta 
uma mentira para mim que o 
Rui e a Miriam não desmintam.” 

Rui Costa sofre críticas por ser 
da ala política do governo que 
defende mais investimento pú- 
blico, principalmente no PAC, 
enquanto a ala econômica tenta 
acomodar as despesas dentro do 
limite de crescimento do novo 
arcabouço fiscal. 

Já houve embates diretos en- 
tre Costa eo ministro da Fazen- 
da, Fernando Haddad, sobre a 
meta de déficit zero, considerada 
“austera” por alguns integrantes 
da Esplanada. (FM eJS) 
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Política 


Livro Primeiro volume de trilogia é dedicado à elite dos servidores públicos e seus 'penduricalhos' 


Carazza estuda a ‘casta’ dos privilegiados 


Lucas Ferraz 
De São Paulo 


O economista Bruno Carazza 
lançou nesta terça-feira (2), na 
sede da Fundação Dom Cabral 
em São Paulo, o primeiro volume 
de “O país dos privilégios” (Com- 
panhia das Letras), obra em que 
analisa a criação e a manutenção 
dos privilégios no Brasil. O pri- 
meiro volume, sobre os “novos e 
velhos donos do poder”, é dedi- 
cado aos servidores públicos da 
cúpula dos três Poderes. 

Colunista do Valor e comen- 
tarista econômico do “Jornal da 
Globo”, Carazza participou de 
um debate na terça-feira na Fun- 
dação Dom Cabral, onde lecio- 
na, que foi mediado pela jorna- 
lista Renata Lo Prete, apresenta- 
dora da TV Globo, e teve ainda a 
participação do economista Ar- 
minio Fraga, ex-presidente do 
Banco Central no governo Fer- 
nando Henrique Cardoso, da 
pesquisadora da Fundação Ge- 
tulio Vargas (FGV) Gabriela Lot- 
ta e da procuradora do Ministé- 
rio Público de Contas do Estado 
de São Paulo Élida Graziane. 

“O objetivo do livro é mostrar 
as potencialidades que o Brasil 
não aproveita, como o Estado 
não cumpre o seu papel, com 
políticas públicas que não dão 
certo, com baixo crescimento e a 
baixa competitividade. A chave 
de tudo isso está nos privilé- 
gios”, afirmou o autor. Ele clara- 
mente se inspirou — como ad- 
mite — num clássico brasileiro, 
“Os donos do poder”, livro pu- 
blicado no final da década de 
1950 pelo jurista e sociólogo 
Raymundo Faoro sobre o patri- 
monialismo da monarquia por- 
tuguesa e como ele sobreviveu 
no Brasil moderno. 

A obra é dividida em três volu- 
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Debate realizado nesta terça-feira na Fundação Dom Cabral: Gabriela Lotta, Élida Graziane, Bruno Carazza, autor de “O país dos privilégios”, Arminio Fraga, e a mediadora Renata Lo Prete 


mes, como Carazza brincou, em 
razão do grande número de privi- 
légios no Brasil. O segundo volu- 
me da trilogia, dedicado aos be- 
nefícios do mundo privado, deve 
ser lançado no segundo semestre 
do ano que vem, enquanto o ter- 
ceiro e último, sobre os privilegia- 
dos do andar de cima da socieda- 
de, deve sair só em 2026. 

“Ao contrário do que as pes- 
soas pensam, a estrutura do Esta- 
do brasileiro não é grande no nú- 
mero de servidores. Mas o Estado 
pesa porque algumas categorias 
pressionam e têm grande suces- 
so nesse lobby”, disse Carazza. 

Um exemplo presente no pri- 


meiro volume dessas “castas”, 
como citado pelos debatedores, 
está nos privilégios destinados 
aos magistrados e aos membros 
do Ministério Público, cujos in- 
tegrantes costumam ter salários 
muito superiores ao teto estipu- 
lado pela Constituição — que 


deveria seguir como guia o ren- 
dimento mensal dos ministros 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), de R$ 44 mil. 

“Há uma captura do Estado 
[pelo grande número de privilé- 
gios]. A visão panorâmica trazi- 
da pelo livro é impressionante e 
chama atenção o poder do lob- 
by. Não há arquitetura que im- 
peça o efeito escada”, disse Ar- 
minio Fraga, para quem a refor- 
ma administrativa do Estado, 
meta perseguida por muitos e 
defendida pelos presentes, é 
uma tarefa para os políticos, 
não para os tecnocratas. 

A pesquisadora Gabriela Lotta, 


que estuda o funcionalismo bra- 
sileiro, chamou a atenção que as 
desigualdades e privilégios ex- 
postos no livro refletem, de certa 
maneira, a realidade da desigual- 
dade no país, sobretudo em rela- 
ção à gênero e raça. 

“A organização do Estado bra- 
sileiro passa a ser um fim em si 
mesmo. Os privilégios vão cor- 
roendo o sistema e acabam até 
mesmo com a legitimidade dos 
servidores para servir o público”, 
afirmou a procuradora Élida 
Graziane, que citou entre os tan- 
tos privilégios debatidos no livro 
a estrutura previdenciária dos 
militares, muito mais benéfica e 


rentável que a dos civis. 

Bruno Carazza fará um segun- 
do lançamento de “O país dos 
privilégios” em São Paulo nesta 
quarta-feira (3), com debate com 
a jornalista Mônica Waldvogel, a 
partir das 19h, na Livraria da Tra- 
vessa (rua dos Pinheiros, 513). 
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Política 


Entre discurso 
e prática, O 
labirinto da 
economia 


f 


Fernando Exman 


presidente Luiz 

Inácio Lula da 

Silva atropelou 

as discussões 

que vinham 
sendo conduzidas, com relativa 
discrição dentro do governo, 
para a formatação de um novo 
discurso sobre o desempenho 
da economia. À estratégia 
estava em gestação, quando 
Lula avançou o sinale acelerou. 
Aimprudência gerounovo 
acidente no mercado de 
câmbio, em um momento em 
que seria melhor dar algum 
sinalna política fiscal. 

Além de parecer disposto a 
manter uma permanente rixa 
com o presidente do Banco 
Central (BC), Roberto Campos 
Neto, Lula está insatisfeito com 
a forma com que auxiliares têm 
defendido os resultados 
obtidos em seuterceiro 
mandato. Acha que a percepção 
do brasileiro sobre a qualidade 
de vida está impactando 
negativamente a sua 
popularidade, a despeito de 
indicadores positivos 
observados há meses, e 
portanto há que contar “uma 
história melhor” para a 
população. 

Esse não é um desafio 
exclusivo do petista. O 
presidente americano, Joe 


Biden, enfrenta um semelhante 

Em campanha à reeleição, 
Biden tem mencionado o 
reaquecimento da economia e a 
criação de milhões de 
empregos durante seu 
mandato. Cita dados públicos, 
conhecidos e verdadeiros. Mas 
ainda assim, seu adversário, O 
ex-presidente Donald Trump, 
tem conseguido encontrar 
espaço para criticar a forma 
como ele tem lidado com as 
questões econômicas. 

Recentes pesquisas mostram 
que parte considerável do 
eleitorado americano espera 
estar melhor financeiramente 
em um novo governo do 
republicano. Lá como cá, a 
inflação é um tema crucial: o 
alto custo de vida tem 
perturbado eleitores e 
tornou-se um tema 
amplamente explorado pela 
oposição. 

É exatamente este o problema 
que tem atormentado Lula. Ele 
também cita indicadores 
públicos, conhecidos e 
verdadeiros. Mas se questiona 
como não chega à ponta da 
população a percepção de que 
está melhor viver no Brasil hoje. 
Decidiu reagir. 

Para usar as palavras escritas 
no mais recente Relatório de 
Inflação pelo Banco Central, 


alvo prioritário do presidente, 
depois de crescer 2,9% em 2023 
o Produto Interno Bruto (PIB) 
surpreendeu no primeiro 
trimestre de 2024 e apresentou 
expansão robusta e acima da 
esperada. Também ocorreram 
altas expressivas do consumo 
da família e dos investimentos, 
o que ensejou a revisão do PIB 
do ano de 1,9% para 2,3%. 

O mercado de trabalho está 
cada vez mais aquecido. A taxa 
de desocupação recua, à 
medida que a geração líquida 
de empregos sobe. Os 
rendimentos reais seguem em 
uma trajetória de crescimento, 
assim como a média salarial de 
admissão e a dos reajustes 
salariais coletados de 
convenções coletivas de 
trabalho. 

Isso não se traduz, contudo, na 
percepção do brasileiro. Afinal, o 
custo de vida segue alto. 

Segundo a mais recente 
pesquisa do Datafolha, 
divulgada no dia 19 dejunho, 
27% dos entrevistados viram 
melhora na situação da 
economia. Houve piora para 
42% e estabilidade para 29%. No 
levantamento realizado em 
março, 28% viam melhora nos 
meses anteriores, ante 41% que 
viam piora e 30% apontando 
para um quadro estável. Os 


níveis são similares. 

“As expectativas sobre a 
economia pessoal e nacional 
também mudaram pouco 
desde março. Há 40% que 
esperam que a situação 
econômica brasileira irá 
melhorar nos próximos meses 
(em março, 39%), e 28% 
preveem piora (eram 27%). 
Uma parcela de 27% avalia que 
a conjuntura econômica do 
país ficará estável (no último 
levantamento, 32%), e 5% não 
têm opinião sobre o tema 
(eram 2%)”, apontou o instituto. 

Índices de confiança 
empresarial e do consumidor 
também estão estáveis. Como 
mostrou o Valor PRO, serviço de 
informações em tempo real do 
Valor, a confiança empresarial 
apurada pelo Instituto Brasileiro 
de Economia da Fundação 
Getulio Vargas (FGV Ibre) 
mostra-se estacionada há três 
meses, apesar de ter potencial de 
avançar. Já o Índice de Confiança 
do Consumidor (ICC) do FGV 
Ibre subiu 1,9 ponto em junho, 
para 91,1 pontos, após queda 
mais expressiva no mês anterior. 
Em médias móveis trimestrais, o 
índice estabiliza em 91,2 pontos. 

Lula parece acreditar que é 
capaz de reverter esse quadro 
escalando o tom do discurso. O 
caso mais evidente se deunessa 


terça-feira (2) em uma 
entrevista à “Rádio Sociedade”, 
durante visita à Bahia. Segundo 
o presidente, o governo tem 
que fazer alguma coisa sobre 
essa “especulação” que tem 
provocado a alta do dólar. Mas 
não revelou qualo seu plano. O 
problema é que as declarações 
acabaram elevando a pressão 
sobre o mercado de câmbio e 
ainda aumentaram as 
expectativas sobre a reunião 
que ele conduzirá sobre temas 
econômicos nesta quarta-feira. 
Uma ala do governo esperava 
essa oportunidade para discutir 
formas de reduzir despesas, 
sem ter que dividir as atenções 
com expectativas sobre 
possíveis medidas cambiais. É o 
mesmo grupo que aponta 
maior urgência na 
implementação de medidas 
concretas no âmbito da política 
fiscal, por saber que o Executivo 
precisa recuperar a 
credibilidade no mercado e no 
Congresso, em vez de desviar o 
foco para uma estratégia mais 
voltada a pesquisas de opinião. 
Lembram que não existe 
presidente forte com uma 
equipe econômica fraca. 


Fernando Exman é chefe da redação, 
em Brasília. Escreve às quartas-feiras 
E-mail fernando.exman(dvalor.com.br 


Congresso Assunto deve ser tratado no projeto 
de lei que trata das regras de funcionamento da 
CBS e do IBS, tema de um dos grupos da Câmara 


Lula defende 
inclusão de carnes 
na cesta desonerada 


Fabio Murakawa, Jéssica Sant'Ana, 
Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) defendeu na terça- 
feira (2) a inclusão de carnes na 
cesta básica desonerada da refor- 
ma tributária. Pela proposta ofi- 
cial do próprio governo, as pro- 
teínas animais estariam na cha- 
mada cesta básica estendida, 
com alíquota de 40% da padrão. 
A declaração de Lula foi dada em 
um dia de reuniões entre deputa- 
dos dos grupos de trabalho da re- 
gulamentação da reforma. 

“Sou favorável [à inclusão da 
carne na cesta básica na reforma 
tributária]. Tem vários tipos de 
carne. A carne chique pode pa- 
gar um impostozinho. O frango, 
o músculo, o acém, o coxão mo- 
le, tudo isso pode ser evitado [de 
pagar tributo]. Eu acho que a 
gente precisa colocar a carne na 
cesta básica, sim, sem pagar im- 
posto”, defendeu o presidente 
entrevista à Rádio Sociedade, 
durante visita à Bahia. 


O assunto deve ser tratado no 
projeto de lei que trata das regras 
de funcionamento da Contribui- 
ção sobre Bens e Serviços (CBS) e 
do Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS), tema de um dos grupos da 
Câmara. O outro colegiado trata 
do texto que institui o Comitê 
Gestor do IBS. 

Nessa segunda frente, um dos 
temas tratados foi a definição so- 
bre as regras de um ressarcimen- 
to de R$ 3,8 bilhões pagos pelos 
Estados à União para financiar o 
funcionamento do órgão, afir- 
maram os parlamentares. 

O entendimento, até o início 
da noite de terça-feira, era de 
uma decisão favorável ao gover- 
no federal. Os deputados foram 
convencidos pelo ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, 
diante do impacto fiscal da me- 
dida, que pode ter efeitos já a 
partir de 2027. 

O texto determina que o gover- 
no federal desembolsará R$ 3,8 
bilhões para financiar a criação e 
funcionamento do comitê-gestor 
durante o período de transição 


da reforma tributária. O IBS é um 
imposto estadual/municipal, 
mas a União bancaria a criação 
do comitê enquanto o novo im- 
posto não está em funcionamen- 
to — e depois seria ressarcida por 
esse empréstimo. 

O repasse do governo federal 
começará em R$ 600 milhões 
em 2025 e chegará a R$ 1,2 bi- 
lhão em 2028. A partir de junho 
de 2029, os Estados e municí- 
pios começarão a devolver o di- 
nheiro, num parcelamento que 
demorará dez anos. Mas defen- 
dem que o reajuste das parcelas 
ocorra pela inflação, medida pe- 
lo Índice de Preços ao Consumi- 
dor Amplo (IPCA). 

Já o governo federal quer corri- 
gir os valores pela taxa Selic, a taxa 
básica de juros da economia. Na 
reunião da terça-feira, segundo 
deputados do GT, Haddad pediu 
que essa proposta seja aprovada 
porque uma devolução menor de 
dinheiro causará impacto no re- 
sultado primário do governo fede- 
ral, que já vive um quadro de difi- 
culdades nas contas. 


VINICIUS LOURES/CÂMARA DOS DEPUTADOS 


Benevides: deputado fez ponderação favorável ao pedido do ministro da Fazenda 


“O ministro falou que, se fizer 
diferente [pelo IPCA], terá im- 
pacto primário. E trazer impacto 
primário, agora, para ele não é 
adequado. Pondero aos Estados 
que não vamos insistir nesta 
questão, é pouca coisa, inclusive 
pelos valores repartidos”, afir- 
mou o deputado Mauro Benevi- 
des (PDT-CE) durante audiência 
pública com representantes dos 
governadores. 

Os deputados também infor- 
maram que vão determinar que 
os julgamentos do Conselho Ad- 
ministrativo de Recursos Fiscais 
(Carf) sobre a CBS e do comitê- 
gestor sobre o IBS sejam vincula- 
dos a jurisprudência firmada pe- 


lo fórum de harmonização. 

De acordo com eles, o projeto 
de lei não previa isso, o que pode- 
ria causar divergências de aplica- 
ção do IBS e da CBS no futuro, 
apesar de os dois impostos terem 
a mesma legislação. 

Uma empresa poderia ser co- 
brada pelo imposto no âmbito 
federal, por exemplo, mas ficar 
isenta no julgamento em âmbito 
estadual, o que causaria insegu- 
rança jurídica. 

“Vamos fortalecer o comitê de 
harmonização para que o IBS e 
CBS, que hoje nascem irmãos, 
não se tornem primos distan- 
tes”, afirmou o deputado Pedro 
Campos (PSB-SP). 


Elaboração do Or 


Lu Aiko Otta, Jéssica Sant'Ana e 
Guilherme Pimenta 
De Brasília 


O governo está atrasado com o 
processo de elaboração do Orça- 
mento de 2025. A Secretaria de 
Orçamento Federal (SOF) deve- 
ria ter enviado até o dia 28 de ju- 
nho os referenciais monetários 
que os ministérios terão para 
gastar no ano que vem, mas até 
terça-feira as pastas ainda não 
haviam recebido os números, se- 
gundo relatos colhidos pelo Va- 
lor com diferentes ministros e 
secretários-executivos. 

É a partir desse referencial 
monetário que os ministérios sa- 
bem qual é o valor disponível pa- 
ra as despesas discricionárias, ou 
seja, custeio da máquina pública 
e investimento. Depois, as pastas 
verificam se os valores previstos 
atendem as demandas ou se há 
insuficiência. Nesse último caso, 
abre-se uma negociação com o 
Ministério do Planejamento e 


Orçamento para possível au- 
mento desse limite. A decisão 
também passa pela Junta de Exe- 
cução Orçamentária (JEO), for- 
mada pela Casa Civil, Planeja- 
mento, Fazenda e Gestão. 

O atraso, segundo uma fonte, 
dá-se devido a dificuldades em 
se projetar as receitas para o pró- 
ximo ano, em especial as medi- 
das extras de arrecadação que se- 
rão necessárias para buscar o dé- 
ficit zero também em 2025. Por 
exemplo, até o momento, o go- 
verno ainda não sabe quanto ar- 
recadará no ano que vem com o 
retorno do voto de qualidade no 
Conselho Administrativo de Re- 


Planejamento 
confirma atraso, 
mas diz que prazos 
podem ser 
alterados de ofício 


amento 2025 está 


cursos Fiscais (Carf). Há, ainda, 
dificuldades em fazer outras 
projeções. 

A previsão inicial da equipe 
econômica era de uma necessi- 
dade de R$50 bilhões em recei- 
tas extras, partindo da base de 
2024, para conseguir entregar 
no dia 31 de agosto um orça- 
mento com receitas e despesas 
equilibradas. Por isso, muitas 
das medidas adotadas neste ano 
vão continuar previstas para o 
próximo. Também há a possibili- 
dade de adoção de novas ações. 

Em nota enviada ao Valor, o Mi- 
nistério do Planejamento e Orça- 
mento confirmou o atraso, mas 
afirmou que os prazos previstos 
na portaria S0Fnº 114, de 26 de 
abril de 2024, podem ser alterados 
de ofício. É essa a portaria que traz 
as datas com os marcos para a ela- 
boração do Orçamento. 

“Esclarecemos que algumas 
diretrizes de elaboração do Ploa- 
2025 encontram-se em estágio 
de validação superior, o que le- 


vou à necessidade de posterga- 
ção da divulgação dos referen- 
ciais monetários dos órgãos do 
Poder Executivo, bem como da 
captação de suas propostas orça- 
mentárias. Destacamos que os 
órgãos serão informados em 
breve a respeito do novo crono- 
grama”, disse a pasta comanda- 
da por Simone Tebet. 

Outro desafio na elaboração 
da proposta orçamentária de 
2025 é a questão dos gastos. O 
governo ainda discute interna- 
mente o cardápio de medidas 
que poderão ser implementadas. 
Naterça-feira (2), o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, afir- 
mou que apresentaria nesta 
quarta-feira ao presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva propostas 
para garantir o cumprimento do 
arcabouço fiscal até 2026. 

A equipe econômica vem sendo 
cobrada pelo mercado financeiro 
e por especialistas para dar anda- 
mento à agenda de corte de gas- 
tos, algo que ainda não aconteceu 


atrasada 


neste governo. O principal entra- 
ve, contudo, é Lula e a ala política, 
que já descartaram mexer nos pi- 
sos de saúde e educação e nas vin- 
culações de aposentadorias à polí- 
tica de valorização do salário mí- 
nimo, rubricas que têm colocado 
em xeque a manutenção do arca- 
bouço a partir de 2027. 

Em relação à elaboração do Or- 
çamento em si, Haddad disse na 
segunda-feira que o processo está 
começando com um “bom prog- 
nóstico” em relação ao “equilíbrio 
das receitas e despesas”. Ele, po- 
rém, não deu mais detalhes. 

O Valor apurou que já há 
uma apreensão entre secretá- 
rios-executivos de alguns minis- 
térios em relação ao referencial 
monetário para 2025. Eles te- 
mem que nem todas as políticas 
públicas planejadas caibam 
dentro dos limites orçamentá- 
rios. O Projeto de Lei Orçamen- 
tária Anual (Ploa) de 2025 preci- 
sa ser enviado até o dia 31 de 
agosto ao Congresso Nacional. 


Revisão 

da Lei de 
Zoneamento 
é aprovada 


Lilian Venturini e Lucas Ferraz 
De São Paulo 


A Câmara Municipal de São 
Paulo aprovou na terça-feira (2) 
em segundo turno, por 41 votos a 
12, a nova revisão da Lei de Zo- 
neamento da capital. A proposta 
altera regras para construção de 
obras e os tipos de atividades 
permitidas em cada bairro. Os 
vereadores votaram outros cinco 
projetos que alteram leis urba- 
nísticas, entre eles o que prevê a 
criação do Parque do Bixiga. 

Um projeto de revisão da Lei 
de Zoneamento já havia sido 
aprovado em dezembro de 2023, 
mas voltou para a Câmara por- 
que a versão sancionada pelo 
prefeito Ricardo Nunes (MDB) ti- 
nhainconsistências. 

Os vereadores contrários afir- 
mam que as alterações fragilizam 
áreas de proteção ambiental e dei- 
xarão a capital mais vulnerável a 
eventos climáticos extremos. O 
projeto também trata da carta 
geotécnica, um instrumento que 
examina as condições do solo e do 
subsolo para orientar obras. Com a 
aprovação, as Zonas Eixo de Estru- 
turação Urbana (ZEUs) localizadas 
em áreas de terra mole e solo com- 
pressível da planície aluvial e nas 
cabeceiras de drenagem poderão 
ter construções, se o responsável 
pelo empreendimento apresentar 
soluções para o rebaixamento do 
lençol freático. 

“Algo assim jamais poderia ser 
votado dessa maneira, num pa- 
cotão, sem debate com a socieda- 
de. Certamente a votação vai ser 
contestada judicialmente”, afir- 
mou o arquiteto e urbanista Na- 
bil Bonduki, relator do Plano Di- 
retor na cidade em 2002 e 2014. 

A gestão atual diz que é neces- 
sário atualizar as normas. O texto 
já havia sido aprovado em pri- 
meira votação, em junho, e agora 
segue para sanção. 

Vereadores também encerra- 
ram a anålise do projeto da Ope- 
ração Urbana Consorciada Faria 
Lima, que prevê investimentos 
na região de Paraisópolis, e o da 
Operação Urbana Água Espraia- 
da. Outros dois projetos de Nu- 
nes também seguem para san- 
ção. Eles propõem mudanças no 
Plano de Intervenção Urbana 
(PIU) Arco Jurubatuba, na região 
sul, e no PIU Setor Central, que 
prevê obras em bairros como Li- 
berdade. 

Teve votação unânime o proje- 
to de criação do Parque do Bixi- 
ga. A nova área ficará no terreno 
de 11 mil metros quadrados do 
bairro Bela Vista, que por déca- 
das foi alvo de embates entre o 
dramaturgo José Celso Martinez, 
fundador do Teatro Oficina, e o 
apresentador Silvio Santos. 
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Navegação Ataques no Mar Vermelho aumentam os custos e 
pressionam os lucros em época crítica para o comércio global 


Escalada no frete marítimo 
pressiona exportadores chineses 


Chan Ho-him, Joe Leahy 

e Oliver Telling 

Financial Times, 

de Hong Kong, Pequim e Londres 


Na Golden Arts Gifts & Decor, 
uma fabricante de árvores de Natal 
do sul da China, o clima não é nada 
festivo. Com os custos do frete au- 
mentando em razão dos ataques 
ao transporte marítimo no Mar 
Vermelho pelo grupo militante 
houthi do Iêmen, o gerente Ri- 
chard Chan diz que este ano cami- 
nha para ser um dos piores para o 
setor em mais de duas décadas. 

“Não estamos falando em ter 
lucro este ano. Só precisamos 
sobreviver”, diz Chan. “A crise 
no Mar Vermelho tem sido 
uma grande dor de cabeça.” 

A fabricante, que tem o Wal- 
mart como cliente e exporta cerca 
de 80% de seus produtos para os 
EUA e Europa, diz que os ataques 
atrasaram os embarques. Como 
resultado, seus clientes solicitaram 
que os pedidos fossem enviados 
até um mês antes do normal. 

Os desafios enfrentados pela fá- 
brica de Chan espalham-se pela 
China, onde os fabricantes afir- 
mam estar tendo problemas para 
cumprir prazos reduzidos, uma 
vez que os compradores america- 
nos e europeus exigiram que os pe- 
didos fossem antecipados para ga- 
rantir a entrega a tempo para o pi- 
co das vendas de fim de ano. 

O custo médio do transporte de 
um contêiner de 40 pés entre a 
Ásia e o norte da Europa em curto 
prazo atingiu US$ 6.855 no fim de 
junho, alta de mais de 110% em 
dois meses e de cerca de cinco ve- 
zes comparado ao igual período 
de 2023, segundo a Xeneta, que 
monitora o mercado de fretes. 

“Importadores do mundo todo, 
inclusive dos EUA, estão nervosos 
devido às incertezas e perturba- 
ções que estão ocorrendo com a 


o 
[7 
pre, 
a 
= 
E 
mn 
= 
[x 
> 
= 
F- 
u 
<q 
S 
u 
z 
z 
[a] 
m 


Ataques no Mar Vermelho desviam navios 


Custo médio de envio de contêiner de 40 pés em curto prazo 
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crise no Mar Vermelho”, diz Simon 
Heaney, gerente sênior de pesqui- 
sa de contêineres da consultoria 
Drewry. “Ela parece estar se pro- 
longando e não há um fim à vista” 

Cerca de 19% dos clientes dos 
EUA e 26% dos clientes europeus 
consultados pela Drewry em maio 
disseram que estavam adiantan- 
do os cronogramas de envio por 
temerem interrupções na cadeia 
de abastecimento, diz Heaney. 

Alguns temem que os aumentos 
tarifários planejados pelos EUA 
possam elevar ainda mais os cus- 
tos dos fretes e portanto os expor- 
tadores estão correndo para ante- 
cipar os embarques antes da im- 
plementação das taxas, diz Tho- 
mas Eisenblätter, vice-presidente- 
executivo de frete marítimo global 
da transportadora Forto, com sede 
em Berlim. Os produtos visados 
pelos EUA incluem materiais rela- 
cionados a veículos elétricos, peças 
de baterias e células solares. 

Com os ataques houthis — ini- 
ciados em resposta à guerra de Is- 
rael na Faixa de Gaza, após os ata- 
ques do Hamas em 7 de outubro — 
entrando em seu nono mês, os na- 
vios estão seguindo por rotas mais 
longas para evitar o Mar Vermelho. 
Nas últimas semanas, grandes ar- 
madores acrescentaram embarca- 


Democratas podem antecipar nomeação de Biden 
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ções e lançaram novos serviços a 
partir da China. Mas esses esforços 
não aliviaram totalmente a pres- 
são sobre os fabricantes chineses. 
Michael Lu, presidente da fabri- 
cante chinesa de caixas para pre- 
sentes, que exporta para clientes 
como a Marks and Spencer e tem 
uma fábrica em Dongguan, diz 
que em alguns casos está pagando 
40% mais do que no ano passado 
para embarcar produtos para o 
Ocidente. Nem todos esses custos 
podem ser repassados aos clientes. 
A fábrica começou a operar nos 
fins de semana para atender a de- 
manda de clientes ocidentais por 
remessas duas semanas antes do 
planejado. A companhia teve que 
“recalcular e reavaliar nossos cro- 
nogramas de produção”, diz Lu. 
Danny Lau, da Associação das 
Pequenas e Médias Empresas de 
Hong Kong, que inclui exportado- 
res com fábricas na China, diz que 


“Não estamos 
falando em ter 
lucro este ano. Só 
sobreviver” 
Richard Chan 


é 


muitos fabricantes foram “preju- 
dicados” pelos prazos apertados. 
“O pagamento de horas extras 
na China poderá ser de 1,5 a 2 ve- 
zes maior” diz Lau. “Será uma sur- 
presa se os fabricantes consegui- 
rem lucrar alguma coisa este ano.” 
Anny Cheung, diretora da Wah 
Lung Toys de Hong Kong, com fá- 
bricas na China, diz que os custos 
mais altos do frete e os prazos de 
entrega mais longos também “de- 
verão elevar os preços dos produ- 
tos importados e a possíveis atra- 
sos na disponibilização de produ- 
tos nos EUA e Europa” este ano. 
Mas a capacidade das transpor- 
tadoras de lucrar com os preços al- 
tos no mercado à vista é limitada, 
pois os custos de muitas cargas es- 
tão vinculados a acordos de longo 
prazo. Isso, combinado com o au- 
mento da capacidade na indústria 
naval e os custos mais altos asso- 
ciados às rotas de exportação mais 
longas, limitou o aumento poten- 
cial dos lucros em transportadoras 
como a Maersk e a CMA CGM. 
Algumas empresas de transpor- 
te marítimo estão quebrando con- 
tratos de longo prazo para apro- 
veitar as altas taxas no mercado à 
vista, segundo uma fonte do setor. 
Com a perspectiva de imposi- 
ção de novas tarifas pelos EUA, 
enquanto Joe Biden e Donald 
Trump promovem uma retórica 
protecionista, não está claro 
quanto tempo o “ciclo vicioso” 
vai durar, diz Heaney da Drewry. 
Chan, da Golden Arts & Decor, 
diz que a companhia teve que con- 
trair empréstimos para comprar 
novas máquinas e acelerar a pro- 
dução para cumprir os prazos 
mais curtos. Mas isso pressionou 
os lucros no momento em que ela 
reduz os preços para manter os 
compradores americanos e euro- 
peus, muitos dos quais tentam ob- 
ter produtos fora da China. “As coi- 
sas estão muito difíceis”, diz ele. 


O Comitê Nacional Democrata está 
considerando nomear Joe Biden como 
seu candidato à Casa Branca no dia 21 
de julho, para garantir que o 
presidente esteja nas cédulas de Ohio 
— que estabeleceu 7 de agosto como 
limite para a certificação dos 
candidatos — nas eleições de 
novembro. A data refere-se à reunião 
virtual sobre o credenciamento para a 
convenção democrata, segundo a 
agência Bloomberg. Ao mesmo 
tempo, anomeação ajudaria a 
reprimir o debate no partido sobre sua 
substituição após o fraco 
desempenho no debate da semana 
passada contra Donald Trump. 
Ontem, o deputado Lloyd Doggett foi 
o primeiro legislador democrata a 
pedir publicamente a retirada de 
Biden da disputa. Na Foto, Biden 
discursa no Centro de Operações de 
Emergência em Washington, DC. 


Decisão da Suprema Corte minou a democracia dos EUA 


Análise 


Financial Times 


Há poucas semanas, um júri de 
Manhattan considerou o ex-presi- 
dente Donald Trump culpado de 
34 crimes graves. A decisão ratifi- 
cou uma ideia que é o alicerce da 
democracia americana: ninguém, 
nem mesmo um ex-presidente, 
está acima da lei. A decisão de se- 
gunda-feira da Suprema Corte 
em Trump vs Estados Unidos pa- 
rece minar esse princípio. 

Em uma decisão de 6a 3 relativa 
às reivindicações de imunidade de 
Trump nas alegações de que ele 
tentou anular o resultado das elei- 
ções de 2020, o tribunal ampliou 
radicalmente a noção de imunida- 
de presidencial. Afirmou que um 
presidente não pode ser processa- 
do criminalmente por exercer de- 
veres “constitucionais essenciais”, 
como comandar as Forças Arma- 
das, e que ele tem “imunidade 
presumida” por atos “oficiais”. 


A opinião da maioria, redigida 
pelo presidente da Suprema Corte, 
o juiz John Roberts, sugere que o 
“oficial” pode se aplicar a tudo que 
o presidente faz com as agências 
sob sua jurisdição. Um presiden- 
te, afirma a corte, não tem imuni- 
dade em atos “não oficiais”. 

Os tribunais inferiores terão 
agora que traçar oslimites entre o 
que são atos oficiais e não oficiais. 
A decisão da Suprema Corte qua- 
se certamente adia qualquer jul- 
gamento sobre o caso de interfe- 
rência nas eleições para além do 
pleito de novembro. Os eleitores 
ficam então privados de saber o 
resultado, e Trump poderá anular 
o caso se for reeleito. A corte tam- 
bém alterou para sempre o siste- 
ma dos EUA — de uma maneira 
que não só o regresso de Trump, 
mas também outros futuros pre- 
sidentes poderão tirar partido. 

Em outra época, essa decisão 
poderia ser vista menos como um 
prenúncio perigoso e mais como 
um assunto para discussões acalo- 


radas. Desde o caso Nixon vs Fitz- 
gerald de 1972, a corte deixou cla- 
ro que um presidente está imune à 
responsabilidade civil por deci- 
sões tomadas no cargo. A corte 
agora ampliou esse princípio, ar- 
gumentando que um presidente 
“enérgico e independente” não de- 
ve ser dissuadido de tomar medi- 
das necessárias devido a preocu- 
pações com possíveis processos 
criminais após o fim do mandato. 
A conduta criminosa parecia 
improvável para a maioria dos pre- 
sidentes anteriores, que, apesar 
das suas falhas, procuraram ocu- 
par o “lugar de liderança moral” 
que Franklin Delano Roosevelt 
afirmou ser o cerne do cargo. Mas 
observamos agora até que ponto 
um ocupante da Casa Branca pode 
corroer as normas democráticas. O 
primeiro mandato de Trump foi 
caracterizado por um desrespeito 
pelo Estado de Direito e pelo siste- 
ma eleitoral, evidenciados por dois 
julgamentos de impeachment e 
pelos diversos processos criminais 


contra ele e sua antiga equipe. 

Um segundo mandado prome- 
te ser ainda mais incendiário. 
Trump prometeu ser um “ditador” 
em seu primeiro dia no cargo e 
praticamente prometeu exercer os 
imensos poderes do cargo para 
punir inimigos políticos. Ao am- 
pliar a imunidade presidencial, a 
Suprema Corte na verdade con- 
cedeu carta branca a Trump —e a 
todos os futuros presidentes. 

Com os tribunais agora incapa- 
citados de responsabilizar um pre- 
sidente pela maioria das ações to- 
madas no cargo, a decisão transfe- 
re essa responsabilidade para o Se- 
nado e a Câmara dos Deputados. 
Mas, como mostram os impeach- 
ments fracassados de Trump, a 
atual legislatura polarizada dos 
EUA revelou-se mal equipada para 
conter um demagogo. Ao priorizar 
uma Presidência “enérgica” em de- 
trimento de uma Presidência res- 
ponsável, os juízes conservadores 
da corte destruíram um pilar fun- 
damental do sistema americano. 


Partidos de esquerda e de 
centro na França formam 
aliança contra o RN 


Agências internacionais 


Os partidos de esquerda e de 
centro da França retiraram ontem 
centenas de candidatos das elei- 
ções deste domingo, numa tenta- 
tiva coordenada de impedir que o 
Reunião Nacional (RN), de extre- 
ma direita, chegue ao poder. 

Segundo levantamento do jor- 
nal francês “Le Monde”, cerca de 
218 candidatos que deveriam dis- 
putar o segundo turno desistiram, 
com seus partidos buscando evitar 
a divisão do voto anti-RN e dimi- 
nuir a probabilidade da extrema 
direita alcançar a maioria abso- 
luta na Assembleia Nacional. 

O número de desistências re- 
presenta mais de dois terços 
das disputas com três candida- 
tos após a votação no primeiro 
turno no domingo passado. 

“Uma maioria absoluta parece 
muito improvável, mas precisare- 
mos realizar uma pesquisa parater 
certeza”, disse Mathieu Gallard, 
pesquisador do Ipsos. Mas ele 
acrescentou que ainda é “muito, 
muito provável” que o RN conquis- 
te o maior número de cadeiras. 

Num esforço para construir 
uma “frente republicana” contra o 
RN, todos os 130 candidatos clas- 
sificados em terceiro da Nova 
Frente Popular (NFP) de esquerda 
se retiraram da disputa do segun- 
do turno, assim como quase todos 
os candidatos da aliança centris- 
ta Juntos, do Presidente Emma- 
nuel Macron — cerca de 82. 

Após essas desistências, ainda 
sobraram 91 distritos com três 
candidatos, o que aumenta a pro- 
babilidade de nenhum grupo ob- 
ter a maioria de 298 cadeiras. 

“O jogo não acabou. Precisamos 
mobilizar todas as nossas forças”, 
disse a prefeita de Paris, a socialista 
Anne Hidalgo, à TV France 2. 

O RN, sob a liderança do presi- 
dente do partido, Jordan Bardella, 
obteve o maior número de votos 
no primeiro turno das eleições le- 
gislativas antecipadas de 30 de ju- 
nho, mas não o suficiente para rei- 
vindicar uma vitória geral que per- 
mitiria a formação do primeiro go- 
verno de extrema direita da França 
desde a Segunda Guerra Mundial. 

A “Frente Republicana” já fun- 
cionou em outras ocasiões, como 
em 2002, quando eleitores de to- 
dos os matizes políticos se uniram 
em torno de Jacques Chirac para 
derrotar o pai de Le Pen, Jean-Ma- 
rie, em uma eleição presidencial. 

“A Frente Republicana da qual 
falamos muito voltou a se unir”, 
disse o ex-presidente socialista 
François Hollande à TV France 
2. “Mesmo que isso signifique 
perder assentos, a esquerda de- 
veria se orgulhar de estar no ca- 
minho da extrema direita” 

Mas não existe uma certeza de 
que hoje em dia os eleitores este- 
jam dispostos a seguir a orienta- 
ção de líderes políticos sobre o que 
fazer com seus votos, ao mesmo 
tempo em que os esforços de Le 
Pen para suavizar a imagem de seu 
partido reduziram seu nível de re- 
jeição entre milhões de eleitores. 

Uma pesquisa do instituto Ifop 
mostrou que uma pequena maio- 
ria dos que votaram nos conser- 
vadores tradicionais no primeiro 
turno apoiaria o candidato de es- 
querda mais bem posicionado 
para derrotar um concorrente do 
RN no segundo turno — a não ser 
que esse candidato fosse da Fran- 
ça Insubmissa (LFI), o partido de 
extrema esquerda liderado por 
Jean-Luc Mélenchon. 

“Os eleitores franceses vão fazer 
uma escolha moral para se opo- 
rem ao RN”, previu Martial Fou- 
cault, professor da Sciences Po Pa- 
ris, “mas ao fazê-lo vão construir 
uma França que é ingovernável”. 

Arelação final das disputas para 
domingo provavelmente será pu- 


"Se precisarmos 
iremos a outros 
[partidos] por uma 
nova maioria” 
Marine Le Pen 


blicada hoje, mas o número de de- 
sistências pretendidas é um golpe 
para Le Pen, mesmo que ainda res- 
tem cerca de 95 disputas com três 
candidatos. Havia também cinco 
segundo turnos de quatro vias, 
que o “Le Monde” disse terem si- 
do reduzidos a apenas um. 

A análise da Bloomberg da 
contagem do diário francês cru- 
zada com os resultados do pri- 
meiro turno mostra que as desis- 
tências ocorreram principalmen- 
te em locais onde o RN estava em 
melhor posição para vencer. 

De acordo com a análise do jor- 
nal “Le Grand Continent”, que 
também leva em conta as pesqui- 
sas sobre como os eleitores mu- 
dam seu apoio entre o primeiro e 
o segundo turno, o RN poderia 
obter entre 225 e 262 assentos. 

Num sinal de que Le Pen está 
começando a considerar a possi- 
bilidade de não obter a maioria 
absoluta na Assembleia Nacio- 
nal de 577 cadeiras, ela disse 
ontem que o seu partido iria 
contatar outros legisladores pa- 
ra tentar formar uma maioria. 

“Não podemos aceitar entrar no 
governo se não pudermos agir”, 
disse Le Pen numa entrevista à 
emissora pública France Inter. “Se- 
ria a pior traição aos nossos eleito- 
res”. No entanto, “se tivermos, di- 
gamos, 270 legisladores, precisa- 
mos de mais 19, iremos a outros e 
perguntaremos se estão prontos 
para participar conosco numa 
nova maioria”, acrescentou. 

Os mercados financeiros têm 
sido abalados pela incerteza em 
torno da votação e pelo risco de 
um governo de extrema direita 
aumentar os gastos e entrar em 
conflito com a União Europeia 
(UE) por causa dos déficits fiscais. 
O prêmio de risco dos bônus so- 
beranos da França de 10 anos em 
relação aos títulos alemães chego 
a subir ao maior nível desde 2012. 
Mas o stress diminuiu desde o pri- 
meiro turno, reduzindo o spread 
para ao redor de 71 pontos-base. 

O RN e seus aliados dominaram 
o primeiro turno de votação há 
dois dias, obtendo 33,2% dos votos. 
A aliança de esquerda NFP obteve 
28%, enquanto a coligação centris- 
ta Juntos de Macron obteve 20,8%. 

O RN é hostil à ideia de ampliar 
ainda mais a integração da UE e 
pretende cortar seu financiamen- 
to. Grupos de defesa dos direitos 
humanos levantaram preocupa- 
ções sobre como sua plataforma 
de “preferência nacional” e políti- 
cas contra migrantes se aplica- 
riam a minorias étnicas, enquanto 
economistas questionam se 
existe uma previsão de financia- 
mento concreta para os planos 
de gastos pesados do partido. 


Curta 


Menos inflação na Europa 

Ainflação na zona euro desace- 
lerou para 2,5% ao ano em junho, 
mas as autoridades monetárias 
continuam preocupadas com os 
fortes aumentos nos preços dos 
serviços que compensaram par- 
cialmente o crescimento mais fra- 


co dos custos da energia e dos ali- 
mentos frescos. O resultado de ju- 
nho marcou uma desaceleração 
em relação aos 2,6% de maio. A 
chamada inflação núcleo, que ex- 
clui os preços de energia e alimen- 
tos, manteve-se inalterada em 
2,9% ao ano em junho. 
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Lula cria embaraços em série 
para BC conter inflação 


esde o dia 18 de junho, o presidente Lula passou 
a investir diariamente contra o Banco Central 
(BC), a figura de seu presidente e os rumos da 
política monetária. Lula pode ter opinião sobre 
tudo, mas não pode ignorar que, como líder da 
nação, suas palavras têm peso e consequências. Os efeitos 
das invectivas de Lula sobre o BC foram um aumento 
ininterrupto da valorização do dólar ante o real, que no ano 
atingiu até ontem 16,65%, perto de uma 
maxidesvalorização. O presidente subiu de tom aos poucos e 
ontem, diante da escalada do dólar, disse que o governo 
“precisa fazer alguma coisa” e que fará uma reunião sobre o 
assunto hoje — à revelia do BC, entenda-se. Em seguida, o 
ministro da Fazenda, Fernando Haddad, teve de desmentir 
que haverá mudanças no IOF no câmbio. 

Há vários erros que o Planalto está cometendo, alguns mais 
graves que outros. O presidente não se conforma com o fato 
de Roberto Campos Neto, que dirige o BC, ter sido indicado 
por Bolsonaro. Mas tem de aceitar e respeitar a lei, que 
concedeu autonomia à autoridade monetária e mandatos 
não coincidentes com os do presidente da República, 
especialmente para preservar o BC das interferências e 
subserviência políticas — exatamente o que se tenta fazer no 
momento. Lula foi além e prestou um desserviço ao 
identificar a política monetária técnica liderada por Campos 
Neto, que tem derrubado a inflação, como um complô 
inspirado por um inimigo político para sabotar a política 
econômica de seu governo. Não há quaisquer sinais disso. 

O presidente da República foi tornando mais explícitas suas 
críticas, ampliando seus efeitos nefastos sobre dólar e juros. Em 
27 de junho, declarou à rádio O Tempo que a taxa Selic de 10,5% 
ao ano é “irreal para uma inflação de 4%”. E emendou: “Isso vai 
melhorar quando puder indicar o presidente, que vaiao 
Senado, para construirmos uma nova filosofia”. Na sexta, 


com “prestar contas a ricaços” ou a banqueiros e especuladores, 
pessoas às quais considera que o BC dedica atenção exclusiva. 

No pacote dos discursos, há a rejeição da autonomia do BC, 
ao ajuste de contas que reduza os gastos previdenciários, à 
desvinculação dos benefícios da correção real do salário 
mínimo, e à política monetária. Essas ideias não são as 
respostas que investidores domésticos e internacionais 
esperam para o cenário que traçam hoje. A queda da Selic 
teve de ser interrompida porque a inflação voltou a se 
distanciar da meta. Os 10,5% atuais, contra os quais se 
insurge o presidente, terão que perdurar por um bom tempo 
para que o BC leve a inflação a 3%, que é o seu mandato. A 
opinião de mais de uma centena de consultores e analistas no 
boletim Focus prevê 4% de inflação para este ano e 3,87% para 
o próximo, e que o governo não cumprirá as metas de 
resultado fiscalem nenhum dos anos de seu mandato. 

A taxa de câmbio reflete todos esses fatores domésticos, 
mas sua tendência principal tem componente 
preponderante externo. Taxas de juros altas nos EUA, 
prolongadas por mais tempo que o previsto, fortaleceram o 
dólar, assim como agora as incertezas sobre as eleições 
americanas. A maré de apreciação do dólar prevalece há 
meses, mas atinge os países com intensidades diferentes. 
Entre as moedas emergentes relevantes, o real foi a que mais 
se desvalorizou no primeiro semestre do ano. As declarações 
de Lula pesaram: parecem confirmar as piores suspeitas dos 
investidores sobre a deterioração da situação fiscal e da 
política monetária futura. 

O presidente Lula tumultua artificialmente um cenário que 
não é de crise. Os números da economia são vigorosos, 
especialmente os do emprego e da renda. O crescimento será 
possivelmente maior que o previsto e a arrecadação bate 
recordes. No que se refere à ameaça cambial, o país tem US$355 
bilhões em reservas (dados de 2023), mais que suficientes para 
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afirmou que “não precisamos ter política de juros altos neste 
governo. A taxa Selic a 10,5% está exagerada”. O que Lula está 
deixando muito claro é que vai nomear um substituto de 
Campos Neto que reduza a taxa de juros e que siga a “nova 
filosofia”, que de nova nada tem, escrita no Palácio do Planalto. 
Nos discursos de improviso do presidente, um equívoco não 
vem sozinho, mas arrasta muitos outros que compõem um 
cenário intranquilo. Lula põe um sinal de igualdade entre 
realizar ajuste fiscal, para deter a gastança que seu governo 
realiza, com cortar benefícios dos pobres. Ou identifica 
cobranças de adequação das contas públicas, para que seja 
possível cumprir metas fiscais que sua própria gestão traçou, 


enfrentar grandes turbulências. O que obscurece esses dados 
são o déficit fiscal e a resistência da inflação, que o BC tenta 
corretamente debelar, sob queixas de Lula. 

“O que o mercado está precificando hoje não está 
sincronizado com a realidade”, disse ontem Campos Neto em 
Portugal, ao revelar que está confiante em que a inflação futura 
será menor do que as expectativas. O presidente Lula cria 
embaraços desnecessários para que o BC continue reduzindo a 
inflação, o que necessariamente põe algum freio na economia 
até que o objetivo seja atingido. A impaciência do presidente e 
seus erros de visão aumentam desnecessariamente o dólar, a 
inflação, os juros — e a conta será paga por todos os brasileiros. 
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PPPs ambientais podem resolver necessidades governamentais, empresariais e sociais. Por Sergio Volk 


Parceria público privada para o Plano Amazônia 


mantigo provérbio chi- 
nês diz: “A melhor épo- 
ca para plantar uma ár- 
vore foi há 20 anos. A 
segunda melhor época é agora”. 

Para evitar eventos catastrófi- 
cos, é crucial tomar medidas pa- 
ra combater a mudança climáti- 
ca, proteger a biodiversidade, re- 
duzir a poluição e adotar práti- 
cas sustentáveis em todos os se- 
tores. Isso envolve a conscienti- 
zação e ações individuais, bem 
como a cooperação global para 
implementar políticas e acordos 
internacionais voltados para a 
sustentabilidade ambiental. 

A ciência, a pesquisa e a inova- 
ção desempenham um papel fun- 
damental na busca de soluções 
para os desafios ambientais. À 
medida que avançamos, é impor- 
tante que cada um de nós assuma 
a responsabilidade de cuidar do 
nosso planeta e trabalhar coleti- 
vamente para evitar catástrofes e 
construir um futuro sustentável. 

Vamos nos ater apenas a ques- 
tão do aquecimento global e 
da absorção de CO». 

O CO» é liberado na atmosfera 
principalmente por atividades 
humanas, como a queima de 
combustíveis fósseis (carvão, pe- 
tróleo e gás natural) para produ- 
ção de energia, transporte e in- 
dústria. Além disso, o desmata- 
mento e a degradação das flores- 
tas também contribuem para o 
aumento dos níveis de CO», pois 
as árvores absorvem dióxido de 
carbono durante a fotossíntese. 

Fotossíntese é o processo pelo 
qual as plantas, algas e algu- 
mas bactérias utilizam a ener- 
gia da luz solar para converter 
dióxido de carbono e água em 
glicose e oxigênio. É uma rea- 
ção química fundamental para 
a vida na Terra, pois é respon- 
sável pela produção de oxigê- 


nio e pelo armazenamento de 
energia na forma de glicose. 

Essa glicose é usada como 
fonte de energia pelas plantas 
para o crescimento, reprodução 
e outras atividades metabólicas. 
Portanto a absorção de CO; se 
dá no crescimento da árvore e 
praticamente estaciona após 
seu ciclo de desenvolvimento. 

Existem várias espécies de ár- 
vores que são conhecidas por ab- 
sorverem e armazenarem gran- 
des quantidades de dióxido de 
carbono da atmosfera. Sequoias e 
carvalhos, por exemplo, são con- 
sideradas as árvores que mais ab- 
sorvem CO». Elas podem arma- 
zenar grandes quantidades de 
carbono em sua biomassa. É im- 
portante notar que a quantida- 
de de CO» absorvida pelas árvo- 
res varia de acordo com a idade, 
tamanho, condições de cresci- 
mento e localização geográfica. 

No Brasil temos vários biomas, 
como, a Amazônia, Mata Atlântica, 
Cerrado, Pantanal, Caatinga, Pam- 
pa, Campos Sulinos e Manguezal. 
Esses biomas brasileiros são de 
grande importância para a biodi- 
versidade global, contribuindo 
para a regulação do clima, conser- 
vação de espécies e serviços ecos- 
sistêmicos essenciais. A Amazô- 
nia, além de ser o maior bioma, 
possui espécies de árvores absor- 
vem maior quantidade de CO». 

O manejo florestal sustentável é 
uma abordagem de gestão das flo- 
restas que visa equilibrar as neces- 
sidades ambientais, sociais e eco- 
nômicas para garantir que os be- 
nefícios das florestas sejam dispo- 
níveis tanto para as gerações atuais 
quanto futuras. Esse conceito é 
crucial para a conservação da bio- 
diversidade, a mitigação das mu- 
danças climáticas e o desenvolvi- 
mento econômico das comunida- 
des dependentes das florestas. 


O projeto de Manejo Florestal 
Sustentável depende da orques- 
tração eintegração de quatro ato- 
res fundamentais: uma empresa 
como integradora, os viveiristas, 
os receptores e os patrocinado- 
res. Cada um desses atores de- 
sempenha um papel vital no ciclo 
de 15 anos de manejo florestal, 
assegurando que os benefícios 
econômicos, ambientais e sociais 
sejam plenamente realizados. A 
seguir, detalhamos o papel de 
cada ator ea importância da em- 
presa como integradora para 
garantir o sucesso do projeto. 

Os viveiristas são responsáveis 
pelo desenvolvimento das mu- 


das, desde a identificação das es- 
pécies nativas até o plantio final. 

Os receptores são proprietá- 
rios de terras que cedem o direito 
de uso de suas propriedades para 
o projeto e manejam as florestas 
plantadas ao longo dos 15 anos. 

Os patrocinadores são empre- 
sas que financiam o projeto, ob- 
tendo benefícios econômicos, de 
imagem e créditos de carbono. 

A empresa integradora do 
projeto, coordena todos os as- 
pectos do processo e assegura 
que os objetivos sejam alcança- 
dos de maneira eficiente e sus- 
tentável, utilizando inteligên- 
cia de dados implementando a 
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tecnologia RFID (Radio Fre- 
quency Identification) para a 
rastreabilidade completa das 
árvores, garantindo transpa- 
rência e controle e utilizando 
câmeras hiperespectrais para 
monitorar o sequestro de car- 
bono e a saúde das florestas. 

O projeto a ser empregado seria 
o governo (União e Estados), povos 
originários e ribeirinhos dispo- 
nibilizarem áreas degradadas, 
para as empresas e indivíduos le- 
vantarem sua pegada ecológica. 

Portanto faz-se necessário 
uma parceria do governo com as 
corporações privadas de manei- 
ra que se trabalhe em prol da re- 


dução dos gases de efeito estufa e 
de objetivos sociais. Seriam Par- 
cerias público-privadas (PPPs) 
para realização conjunta de pro- 
jetos de interesse da população. 

As vantagens deste modelo de 
parceria consistem em um ciclo 
virtuoso em que: 

1.0 empresário não precisa in- 
vestir na compra de uma área de 
plantio e ter em contrapartida o 
benefício do crédito de carbono; 

2. A comunidade se beneficia 
na venda da coleta de sementes e 
no fruto do plantio de vegetação 
de seu interesse como as palmei- 
ras de açaí, castanheiras etc.; 

3. O plantio geolocalizado fa- 
cilita a auditoria, a certifica- 
ção e principalmente evita o 
“creenwashing” e desestimula 
a grilagem; 

4. A integradora garante a ras- 
treabilidade por 15 anos garan- 
tindo a medição da absorção 
do carbono e agregando valor 
ao produto que é a madeira. 

Outro ponto muito importante 
é que as empresas ou os indivíduos 
ao zerarem a pegada estão inter- 
nalizando as externalidades. 

Resumidamente as PPPs volta- 
das ao meio ambiente podem re- 
solver as necessidades governa- 
mentais, empresariais e sociais. 

Para não ficar somente com a 
parte ambiental (E) este modelo 
inclui também a parte social (S) 
e de governança (G) atendendo 
assim os três pilares do ESG ( 
“Environmental, Social and Go- 
vernance”, que significa “Am- 
biental, Social e Governança”). 


Sergio Volk é economista, cursou 
doutorado em economia pela 
EPGE-FGV/RJ, mestre pela PUC-SP em 
Contabilidade, Finanças e Auditoria, 
atualmente participa do Conselho Fiscal 
do IBEF-SP professor no MBA da FEI e 
VP dasmart ESG. 
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Opinião 


Meta continua é um avanço 


Ricardo Barboza e 
Bráulio Borges 


a semana passada, foi 
publicado o decreto 
12.079/2024, que esta- 
belece uma nova siste- 
mática para o regime de metas 
para a inflação no Brasil, com ba- 
se em uma meta contínua. 
Trata-se de um avanço institu- 
cional. Entre os cerca de 40 países 
que adotam o regime de metas 
no mundo, apenas Brasil e Tur- 
quia perseguiam metas para ca- 
da ano calendário. A maioria dos 
países adota metas de médio pra- 
zo, compatíveis com o horizonte 
relevante da política monetária. 
O horizonte relevante da políti- 
ca monetária é o tempo que leva 
para que as mudanças na taxa de 
juros impactem a inflação de for- 
ma mais intensa. No Brasil, o efeito 
máximo de um choque monetário 
na inflação historicamente ocor- 
reu entre quatro e nove trimestres 
à frente, de acordo com 13 mode- 
los já publicados pelo Banco Cen- 
tral (média de seis trimestres, 
sendo quatro trimestres no mo- 
delo mais atualizado do último 
Relatório Trimestral de Inflação). 
Para a inflação de serviços, que 
é mais sensível às mudanças mo- 


netárias e que é acompanhada de 
perto pelo Banco Central, o efeito 
máximo leva ainda mais tempo: 
entre oito e 11 trimestres após o 
aumento da taxa básica de juros. 

Portanto, faz todo sentido que a 
política monetária no Brasil consi- 
dere um horizonte compatível 
com as defasagens estimadas dos 
seus mecanismos de transmissão. 
E vale frisar, este horizonte não é 
fixo, pelo contrário, depende da 
natureza e da magnitude dos 
choques que afetam a economia. 

Embora o Banco Central do 
Brasil já considerasse, na prática, 
o horizonte relevante prospecti- 
vo em suas decisões, o formato 
anterior gerava ruídos. Sempre 
havia questionamentos quando 
o BC abandonava a meta do ano 
corrente para focar na meta do 
ano seguinte. Por exemplo, em 
março de 2020, o Copom comu- 
nicou que estava mirando 
“principalmente” a inflação de 
2021, o que alguns analistas in- 
terpretaram como um abando- 
no precoce da meta de 2020. 

O novo desenho evita esses 
questionamentos e traz outros be- 
nefícios importantes. O principal é 
a maior flexibilidade para o Ban- 
co Central acomodar choques, 
especialmente de oferta, que são 
relevantes e frequentes no Brasil, 
e que podem fazer a inflação des- 
viar da meta no curto prazo. 

Às vezes, essa flexibilidade é 
interpretada como uma justifica- 
tiva para uma postura excessiva- 
mente acomodatícia (ou “do- 
vish”) do Banco Central, o que 
poderia gerar perda de credibili- 
dade e desancoragem das expec- 


tativas de inflação. Não se trata 
disso. Flexibilidade diante de 
choques é crucial para um Banco 
Central com mais de um objeti- 
vo, como o brasileiro, que desde 
2021 tem um duplo mandato, 
desenho especialmente impor- 
tante para navegar em conjun- 
turas de atividade fraca e eleva- 
da ociosidade dos fatores de 
produção, como esteve presente 
no Brasil entre 2016 e 2021. 
Além disso, é importante fri- 
sar que o novo arranjo de meta 
contínua está sendo implemen- 
tado em um contexto de auto- 
nomia formal do Banco Cen- 
tral, em que eventuais pressões 
por políticas excessivamente 
acomodatícias não deveriam 
gerar repercussões práticas. 


Novo desenho evita 
ruídos e traz maior 
flexibilidade para o 
Banco Central 
acomodar choques 


Outro benefício do novo regime 
é a potencial redução da volatili- 
dade da taxa de juros. Com metas 
anuais, O nosso regime às vezes ti- 
nha dois (ou mais) objetivos de in- 
flação, que podiam ser conflitan- 
tes, resultando em uma trajetória 
de juros mais volátil. Agora, o Ban- 
co Central mirará na meta conti- 
nuamente, em cada decisão, consi- 
derando seu horizonte relevante 
de forma institucionalizada. Na 
prática, isso demandará a divulga- 
ção de projeções de inflação para 
além dos anos corrente e seguin- 


te nos comunicados e decisões 
do Copom — e não apenas no Re- 
latório Trimestral de Inflação. 

Agora, se a inflação acumulada 
em 12 meses sair do intervalo de 
tolerância ao redor da meta por 
seis meses consecutivos, o Banco 
Central deverá divulgar publica- 
mente as razões do desvio por 
meio de nota no Relatório de Polí- 
tica Monetária (novo nome do Re- 
latório Trimestral de Inflação) e de 
carta aberta ao Ministro da Fazen- 
da. Isso mantém a accountability 
necessária ao regime de metas de 
inflação e reforça o controle sobre 
a dinâmica inflacionária, pois to- 
dos os desvios duradouros (aci- 
ma de seis meses) devem ser jus- 
tificados — e não apenas os des- 
vios entre janeiro e dezembro. 

A justificativa diante de qual- 
quer desvio em relação ao inter- 
valo de tolerância da meta deve- 
rá conter: (i) descrição detalha- 
da das causas do descumpri- 
mento da meta; (ii) medidas ne- 
cessárias para assegurar o retor- 
no da inflação aos limites esta- 
belecidos; e (iii) prazo esperado 
para que as medidas produzam 
efeito. O BC precisará emitir no- 
va comunicação caso as medi- 
das não surtam o efeito deseja- 
do no prazo estipulado, divul- 
gando uma nova previsão para 
o retorno da inflação à meta. 

Por fim, a nova sistemática im- 
pede que mudanças na meta de 
inflação sejam feitas com um in- 
tervalo mínimo inferior a 36 me- 
ses — o que traz previsibilidade. 
Se havia alguma dúvida de que a 
meta poderia ser elevada, essa 
dúvida caiu por terra na semana 


passada. Agora vamos ver se as 
expectativas de inflação de pra- 
zo mais longo, hoje desancora- 
das, vão reagir a essa notícia e se 
aproximar novamente dos 3%. 

Além disso, o decreto reforça 
que existe uma meta e um inter- 
valo de tolerância ao seu redor. 
Não se trata, portanto, de um in- 
tervalo como alvo, entre 1,5% e 
4,5%. A meta é de 3%, com uma 
margem de 1,5 ponto percentual 
para cima e para baixo, destina- 
da não apenas a acomodar im- 
previstos de curto prazo, mas 
também a reconhecer as diversas 
incertezas (de modelo, de parâ- 
metros, de cenários) que cercam 
a condução da política monetá- 
ria. Afinal, em torno das proje- 
ções pontuais de inflação que 
nós economistas produzimos, 
incluindo as projeções oficiais 
do Banco Central, existem am- 
plos intervalos de confiança. 

Em suma, estamos diante de 
um mais avanço institucional. A 
meta de inflação contínua vem se 
juntar ao duplo mandato, à auto- 
nomia formal da autoridade mo- 
netária, ao fim das reuniões fe- 
chadas com participantes do 
mercado financeiro, à maior 
transparência do Banco Central 
e à melhoria dos comunicados 
do Copom. Seja bem-vinda. 


Ricardo Barboza é pesquisador 
associado da FGV IBRE, professor do 
IBMEC e Mestre pela PUC-Rio. 

Bráulio Borges é pesquisador associado 
da FGV IBRE, economista-sênior da LCA 
Consultores e Mestre pela USP. 

As opiniões aqui expressas são 
estritamente pessoais. 


Uma falha trágica: é praticamente impossível agir na escala necessária. Por Martin Wolf 


Mudança climática é falha de mercado 


o cerne das tentativas 
para interromper as 
mudanças climáticas, 
há duas ideias: descar- 
bonizar a eletricidade e eletrifi- 
car a economia. Então, como isso 
está indo? Mal, é a resposta. 

Se a situação mudará a tem- 
po? Não, na trajetória atual. Ain- 
da pior, a política, sempre difí- 
cil, tornou-se ainda mais com- 
plicada: as pessoas simplesmen- 
te não querem pagar pelo preço 
de descarbonizar a economia. 

Um fato desanimador: em 2023, 
a produção de eletricidade gerada 
por combustíveis fósseis foi a 
maior na história. A participação 
da eletricidade produzida dessa 
maneira em relação ao total, na 
verdade, caiu, de 67%, em 2015 
(data do célebre Acordo de Paris 
sobre o clima), para 61%, em 2023. 
Nesses oito anos, contudo, a pro- 
dução total de eletricidade no 
mundo saltou 23%. Como resulta- 
do, embora a geração de fontes 
não fósseis (incluindo a nuclear) 
tenha aumentado impressionan- 
tes 44%, a de combustíveis fósseis 
cresceu 12%. Infelizmente, a at- 
mosfera reage às emissões, não às 
boas intenções: estamos correndo 
para a frente, mas indo para trás. 

A explicação para esse aumento 
explosivo na geração de eletricida- 
de é o desejo de pessoas e empre- 
sas em países emergentes e em de- 
senvolvimento de gozar dos estilos 
de vida dos países de alta renda, de 
uso intensivo de energia. Como es- 
tes últimos não têm intenção de 
abrir mão desse estilo de vida, co- 
mo podem reclamar dos outros? 
Sim, existe um movimento, politi- 
camente irrelevante, de “decresci- 
mento”. No entanto, interromper 
o crescimento, mesmo que fosse 
politicamente aceitável (o que não 
é!), não eliminaria a demanda por 
eletricidade. Isso exigiria reverter o 
crescimento dos últimos 150 anos, 
em vez de apenas interrompê-lo. 

A única solução é uma descar- 
bonização mais rápida e, portan- 
to, um maior investimento em 
eletricidade gerada por fontes 
renováveis e nucleares — na ver- 
dade, por qualquer fonte que 
não queime combustíveis fós- 
seis. Precisamos admitir, entre- 
tanto, que até agora, apesar de 
muito discurso, as emissões não 
vêm diminuindo e, dessa forma, 
tanto os estoques de gases causa- 
dores do efeito estufa na atmos- 


É provável que daqui a 
100 anos, as pessoas 
lembrarão de nossa era 
como a que legamos, de 
forma consciente, um 
clima desestabilizado. O 
mercado não corrigirá 
essa falha de mercado. 
Fragmentação política e 
populismo tornam 
inconcebível que surja a 
coragem para corrigi-la 


fera quanto as temperaturas 
mundiais vêm aumentando. 
Uma resposta a isso muito mais 
perigosa (por ser mais potente poli- 
ticamente) que a dos defensores do 
decrescimento vem de seu movi- 
mento oposto — o dos nacionalis- 
tas e defensores do livre mercado. 
Essa resposta é: “Quem se impor- 
ta? Deixem a economia dos com- 
bustíveis fósseis se desenvolver”. 
Há um importante contraponto a 
esse ponto de vista em um artigo re- 
cente de pesquisadores do Instituto 
Potsdam de Pesquisas sobre o Im- 
pacto Climático (PIK, na sigla em ale- 
mão). O documento constata que “a 
economia mundial está comprome- 
tida a [ter] uma redução de renda de 
19%” até 2050, dentro de uma faixa 
provável de queda entre 11% e 29%, 
dadas as incertezas, em relação ao 
que teria ocorrido sem as mudanças 
climáticas. A palavra “comprome- 
tida” aqui descreve apenas o im- 
pacto das emissões passadas e ce- 
nários futuros “socioeconomica- 
mente plausíveis”, ou “se os negó- 
cios continuarem como sempre”. 
O estudo também assevera que 
os custos para suavizar isso, limi- 
tando o aumento da temperatura 
a 2°C são apenas um sexto dos 
custos que seriam provocados 
pelas prováveis mudanças climá- 
ticas. Acrescenta que as maiores 
perdas serão sofridas pelos países 
mais pobres em “latitudes mais 
baixas” (o Sul Global de hoje), 
que não são responsáveis pela ar- 
madilha na qual se encontram. 


Não é preciso acreditar em aná- 
lises tão específicas como essas. 
Mas é preciso acreditar na física, 
não particularmente complicada, 
do aquecimento mundial e na ma- 
luquice de conduzir experimentos 
irreversíveis de longo prazo no 
único planeta habitável que te- 
mos. Além disso, agora está claro 
que as previsões passadas sobre o 
aquecimento mundial provaram 
estar corretas em grande medida. 
Persistir no ceticismo, é imoral e 
estúpido. Mesmo um fanático do 
livre mercado não pode negar que 
externalidades ambientais são 
uma forma de falha de mercado. O 
clima é a maior externalidade de 
todas. Também cria o maior pro- 
blema possível de ação coletiva, 
um problema que afeta não ape- 
nas toda a humanidade, mas que 
também tem enormes consequên- 
cias distributivas intergeracionais 
e dentro da própria geração. 

Até recentemente, eu ainda es- 
perava que pudéssemos ter sorte: 
as forças do mercado (somadas ao 
investimento maciço da China) 
poderiam conduzir o mundo ru- 
mo às fontes renováveis com a ra- 
pidez suficiente. Isso não parece 
mais plausível, porque o ritmo da 
mudança rumo às fontes renová- 
veis precisa ser incrivelmente ace- 
lerado (sem contar os muitos ou- 
tros investimentos necessários). 
Em seu livro “The price is wrong: 
Why capitalism won't save the pla- 
net”, Brett Christophers argumen- 
ta que o fato de o preço da eletrici- 


dade gerada pelas fontes renová- 
veis estar em queda não torna es- 
sas fontes um investimento 
atraente para os investidores: o 
que importa são os lucros, não os 
custos marginais. Caso Christo- 
phers esteja certo, será necessá- 
ria alguma combinação de altos 
impostos sobre a emissão de car- 
bono, de subsídios de longo pra- 
zo e de mudanças na estrutura 
dos mercados de eletricidade. 
Isso não é tudo. Como Nicholas 
Stern e Joseph Stiglitz argumen- 
tam no artigo “Climate Change 
and Growth”, um dos problemas 
mais importantes nesse front é que 
os mercados de capital não conse- 
guem dar um preço para o futuro 
de forma apropriada. Portanto, os 
retornos que os investidores de ho- 
je buscam implicam que o bem-es- 
tar dos seres humanos futuros é 
quase irrelevante. Isso só faz senti- 
do quando se pode presumir que o 
futuro estará bem. Mas e se as deci- 
sões sendo tomadas pelos investi- 
dores garantirem que não estará? 
Então, as instituições — os gover- 
nos, evidentemente — precisam 
influenciar, ou mesmo derrubar, 
essas decisões. Isso dá muita força 
ao argumento de que se deve in- 
fluenciar (ou determinar) os cus- 
tos de capital. Isso é particular- 
mente importante para países 
emergentes e em desenvolvimen- 
to, onde os custos de capital são 
punitivos. Um importante artigo 
recente do centro de estudos Brue- 
gel, “The Economic Case for Cli- 
mate Finance at Scale”, apresenta 
um argumento convincente a fa- 
vor de financiar um processo 
acelerado para que esses países 
deixem de depender do carvão. 
Daqui a 100 anos, as pessoas 
provavelmente lembrarão de 
nossa era como aquela em que le- 
gamos, de forma consciente, um 
clima desestabilizado. O merca- 
do não corrigirá essa falha de 
mercado mundial. E a fragmen- 
tação política de hoje e o popu- 
lismo nacional tornam quase in- 
concebível que venha a surgir a 
coragem necessária para corri- 
gi-la. Falamos muito. Mas desco- 
brimos que é praticamente im- 
possível agir na escala necessá- 
ria. Essa é uma falha trágica. 
(Tradução de Sabino Ahumada) 


Martin Wolf é editor e principal 
comentarista econômico do Financial 
Times. 


Frase do dia 


"Autonomia do 
Banco Central e 
rigidez do 
arcabouço 
fiscal. E isso que 
vai tranquilizar 
as pessoas 


De Fernando Haddad, ministro da 
Fazenda, ao defender uma melhor 
comunicação do governo diante 
da desvalorização do real 


Cartas de 
Leitores 


Lulaeo BC 

Lula bate no presidente do BC. 
Toda a dor é porque Campos Ne- 
to não foi indicado por Lula, mas 
o próximo presidente vai convi- 
ver com o presidente indicado 
por Lula. Então é do jogo.Se o 
presidente do BC é independen- 
te, de que adianta essa implicân- 
cia? O exemplo que Lula deveria 
dar é fazer um governo poupan- 
do gastos, não sendo esse gover- 
no perdulário que está levando o 
país ao caos. Alguém acredita 
que o indicado por Lula para 
presidir o BC será independen- 
te? Basta ver como agem todos 
os indicados. Sim, meu mestre. É 
disso que se trata. Ninguém dá 
um passo sem a benção do rei. 
Por isso o Brasil continua sem 
um estadista, mas sobra populis- 
ta demagogo. 

Izabel Avallone 
izabelavallone(dgmail.com 


Plano Real 

Não há como negar o fato de que 
o Plano Real, no seutrigésimo 
aniversário, constituiu a boia sal- 
va-vidas da, à época, quase náu- 
fraga economia brasileira. A sua 
colocação em vigor, no entanto, 
encontrou uma feroz oposição 
por parte de políticos de vários 
matizes. O espectro ia de Lula, já 
manda-chuva do Partido dos 
Trabalhadores, passando por fi- 
gura de menor expressão, à épo- 
ca exercendo o cargo de secretá- 
ria Estadual de Minas e Energia 
do Rio Grande do Sul, Dilma 
Rousseff, até o então meio desco 
nhecido deputado Jair Bolsona- 
ro que, embandeirado como re- 
presentante da comunidade mi- 
litar, bradou que as medidas pre- 
judicariam a remuneração de 
seus supostos representados. 

As argumentações emprega- 
das por esta amostragem de fi- 
guras públicas — futuros presi- 
dentes eleitos em várias ocasiões 
e sob várias circunstâncias — vi- 
sando a detonar a implantação 
dos novos conceitos, dizem mui- 
to a respeito da estatura dos polí- 
ticos brasileiros, incapazes, na- 
quele momento, como ainda ho- 
je, de enxergar além de suas am- 
bições particulares e constatar, 
por exemplo, que a ameaça infla- 
cionária levaria certamente a um 
debacle econômico de conse- 
quências imprevisíveis. 

Paulo Roberto Gotaç 
pgotac(o gmail.com 


Lula e Milei 

Javier Milei assumiu a Argentina 
desacreditada, destroçada, asfi- 
xiada, endividada, inflacionada 
eo caixa zerado. Mas, mesmo 
como Legislativo mais atrapa- 
lhando que ajudando, com so- 
briedade, organiza a economia e 
reduz gastos. Está botando a Ar- 
gentina nos trilhos. 

Luiz Inácio Lula da Silva assu- 
miu o Brasil com a inflação con- 
trolada, caixa com dinheiro e a 
economia tranquila. Mas, ao 
contrário de Milei, destroça, de- 
sacredita, bagunça a economia 
com orgia de gastos comprome- 
tendo o equilíbrio fiscal e elevan- 
do a dívida pública. Está botan- 
do o Brasilno buraco. 

Humberto Schuwartz Soares 
hs1971tc@gmail.com 


Correspondências para 

Av. 9 de Julho, 5229 - Jardim 
Paulista - CEP 01407-907 - São 
Paulo - SP, ou para 
cartas@valor.com.br, com nome, 
endereço e telefone. Os textos 
poderão ser editados. 
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É ‘perigoso’ 
vender dólar 
sem ajustar a 
economia, 
diz Reinaldo 
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Saúde Custo maior de estilo de vida saudável, em oposição a alimentos ultraprocesssados, 
e rotina estressante são alguns dos desafios para brasileiro priorizar mudança de hábitos 


Brasil vive contraste entre avanço 
de mercado fitness e da obesidade 


Rafael Vazquez 
De São Paulo 


O universo da saúde física no 
Brasil, hoje, conta duas histórias 
que caminham paralelamente e 
forma contraditória. De um lado, 
o mercado fitness cresce com a 
proliferação de academias de gi- 
nástica e produtos com selos sau- 
dáveis junto com um notável au- 
mento de pessoas em parques e 
locais públicos praticando ativi- 
dades esportivas. Do outro, dados 
oficiais mostrando crescimento 
contínuo das taxas de sobrepeso 
e obesidade entre brasileiros 
— tanto em adultos quanto em 
crianças e adolescentes. 

Segundo levantamento da 
Ponto Map, agência de análise e 
inteligência de dados, o mercado 
de bem-estar no Brasil movimen- 
tou US$ 95,5 bilhões (R$ 489 bi- 
lhões) em 2022, de acordo com 
dados do Global Welness Institu- 
te e do Fundo Monetário Interna- 
cional (FMI), sendo o 12º maior 
do mundo e com projeção de que 
em 2027 vai para US$ 127 bilhões. 
Contudo, quando analisado em 
relação ao PIB do Brasil, a proje- 
ção de crescimento é praticamen- 
te zero (ver quadro ao lado). 

Segundo os especialistas ouvi- 
dos pelo Valor, é um dos indícios 
de que o engajamento real do bra- 
sileiro com a saúde física perma- 
nece dentro de uma bolha que, 
apesar de ter ganhado exposição 
com as redes sociais, é furada por 
períodos apenas temporários. 

“Há, de fato, um crescimento 
importante desse mercado e da 
adesão das pessoas às práticas es- 
portivas, mas ainda é uma parte 
pequena da nossa população que 
aderiu de verdade e consegue ter 
uma alimentação saudável, por 
exemplo”, observa a CEO da Ponto 
Map, Giovanna Massulo. “É um 
mercado com grande potencial de 
crescimento justamente porque 
ainda é uma parcela pequena da 
população que consegue aderir.” 

O levantamento da Ponto Map 
detectou que nas discussões so- 
bre saúde física nas redes sociais, 
o estilo de vida fitness é o que ge- 
ra mais engajamento, notado em 
64,7% das manifestações mapea- 
das, seguido por alimentação de 
qualidade (22,3%) e prática de es- 
porte (9%). Mas, quando compa- 
rado a outros temas macro que 
movimentam os debates, a saúde 
física atrai somente 5,39% dos 
usuários, ficando em oitavo lugar 
e atrás de assuntos diversos como 
meio ambiente, manifestações 
culturais, segurança e religião. 

Massulo aponta que, apesar do 
crescimento expressivo do mer- 
cado fitness no país, há várias ra- 
zões que explicam por que a po- 
pulação, no geral, está mais pro- 
pensa a ter problemas de saúde 
por causa da obesidade do que a 
desfrutar dos benefícios de um 
estilo de vida saudável. “Uma de- 
las é a questão da acessibilidade. 
Os alimentos ultraprocesssados 
têm um custo melhor, enquanto 
a alimentação natural, com ali- 
mentos frescos, tem um custo 
maior. A maioria das famílias 
brasileiras acaba optando pelos 
ultraprocessados”, diz. 

Além disso, ela destaca a dificul- 
dade da grande maioria das pes- 
soas de inserir a prática esportiva e 
a alimentação saudável na rotina. 
“É complicado quando a pessoa 
tem que trabalhar, às vezes conci- 
liando com estudos. Sem falar que 
nas grandes cidades se perde mui- 
to tempo em trânsito”. 

Ainda assim, os dados apurados 
pela Ponto Map sinalizam que ao 
menos a preocupação com a saúde 


Contraste 


Atividade física ganha espaço na vida social, mas não reverte aumento da obesidade 


Projeção de crescimento do mercado de bem estar no Brasil - em US$ bilhão 


Tamanho do mercado de bem estar em comparação ao PIB - % 
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R$ 105,4 bilhões é o custo indireto para 


a economia devido aos efeitos sobre a produtividade 


Fontes: Global Welness Institute, FMI, Ponto Map, Pesquisa Vigilância de Fatores de Risco de Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel) do Ministério da Saúde e Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) 


Giovanna Massulo: “É um mercado com grande potencial de crescimento; uma parcela pequena da população consegue aderir” 


física, estimulados ou não pela 
prioridade com a estética, engaja 
todas as gerações de adultos no 
país, principalmente a chamada 
geração Y ou millenials, com idade 
entre 27 e 42 anos. 

A endocrinologista e metabo- 
logista Thais Mussi reforça que, 
mesmo que influenciadores pro- 
paguem estilos de vida saudáveis 
na internet para milhões de se- 
guidores, a realidade coletiva 
não é alterada porque, não rara- 
mente, as dietas recomendadas 
são pouco efetivas e não corres- 
pondem à realidade da rotina da 
imensa maioria dos brasileiros. 

“É tentador seguir modismos 
justamente pelo fato de que os 
índices de sobrepeso estão au- 
mentando. Mas a busca por solu- 
ções milagrosas e rápidas não 
aborda a mudança sustentável e 
vira uma sucessão de erros. A pes- 
soa fica acima do peso, de repen- 
te começa a consumir coisas que 
prometem resultado rápido e se 
frustram. Depois, desistem e fu- 
turamente, quando voltam a se 
sentir mal, recorrem novamente 
a outro milagre, e a situação só 
vai piorando”, alerta. 


Gerações engajadas com saúde física 
Millennials puxam admiração por vida saudável nas redes - em % 


Prateada 
(mais de 60) 


Geração Z 
(19 a 26 anos) 


Fonte: Ponto Map 
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Geração Y 
(27 a 42 anos) 


“Busca por 
soluções 
milagrosas e 
rápidasnão 
abordaa 
mudança 
sustentávele 
vira sucessão 


deerros” 
Thais Mussi 


A endocrinologista, autora do 
livro recém-lançado “Além da Ba- 
lança” (Editora Savi), critica ain- 
da o excesso de produtos indus- 
trializados que tentam se enqua- 
drar com fitness no mercado. “É 
um número crescente do marke- 
ting em cima do fitness, em cima 
de dietas, mas sem de fato pro- 
mover uma mudança no estilo de 
vida que leve à transformação. 
São produtos que não atacam 
causas como o estresse, a ansie- 
dade, a falta de tempo”, explica. 
“Gera um consumo crescente 
sem resultados efetivos. É ca- 
chorro correndo atrás do rabo.” 

Mussi também aponta que ou- 
tra razão de não ver o estilo de vi- 
da fitness propagado nas redes 
sociais trazer resultados coleti- 
vos na vida real é a diferença nas 
rotinas dos influenciadores e dos 
influenciados. “Não cabe se com- 
parar a pessoas que podem ficar 
quatro horas diárias fazendo ati- 
vidades físicas se a sua realidade 
não permite. Não adianta querer 
replicar o estilo de vida de pes- 
soas que não têm coerência com 
a sua rotina”, orienta. 

Na mesma linha, o diretor do 
serviço de medicina do exercício 
e do esporte do Hospital do Servi- 
dor Público Estadual (HSPE), Sa- 
mir Daher, explica que são quatro 
elementos conjuntos que preci- 
sam ser seguidos para que, coleti- 
vamente, os riscos gerados pelo 
excesso de peso na população se- 
jam mitigados. “Saúde física, saú- 
de mental, sono e hábitos alimen- 
tares”, diz. “Se um deles está mui- 
to alterado, há grandes chances 
de os outros também estarem.” 

Segundo Daher, esses quatro 
elementos precisam estar equili- 
brados para que haja uma ade- 
são permanente a um estilo de 


vida saudável. “Percebemos aqui 
no atendimento que muita gen- 
te adere à prática esportiva ou 
mudança alimentar no ímpeto, 
mas a manutenção acaba se dis- 
sipando. Aproximadamente 35% 
dos pacientes continuam, mas 
65% desistem no meio do cami- 
nho” revela, acrescentando que 
a falta de entendimento sobre a 
comunhão entre os quatro ele- 
mentos é a chave do sucesso. 

O médico critica a falta de polí- 
ticas públicas que chamem a 
atenção para combater o proble- 
ma, que está se agravando conti- 
nuamente desde o início do sécu- 
lo atual. De acordo com dados da 
pesquisa Vigilância de Fatores de 
Risco de Doenças Crônicas por In- 
quérito Telefônico (Vigitel), do 
Ministério da Saúde, a proporção 
de adultos no Brasilcom sobrepe- 
so ou obesidade saltou de 11,8%, 
em 2006, para 24,3%, em 2022. 

Outro estudo do pesquisador 
Eduardo Nilson, da Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz), projeta 
que, com base nas tendências 
atuais, quase metade dos adultos 
brasileiros (48%) terá obesidade 
até 2044, e mais 27% terão sobre- 
peso — assim, dentro de 20 anos, 
três quartos dos adultos terão obe- 
sidade ou sobrepeso — a projeção 
foi apresentada na semana passa- 
da no Congresso Internacional so- 
bre Obesidade, em São Paulo. 

Se o cenário se concretizar, as 
consequências mais óbvias serão o 
aumento de ocorrências como 
doenças cardiovasculares, diabe- 
tes e doenças renais crônicas, por 
exemplo. Estimativa de especialis- 
tas em saúde pública da Universi- 
dade Federal de São Paulo (Uni- 
fesp) já aponta que, no grau em 
que está avançando, a taxa de so- 
brepeso e obesidade no país deve 
gerar um custo de aproximada- 
mente US$ 20,1 bilhões (R$ 105,4 
bilhões) para a economia brasilei- 
ra como um todo, juntando os cus- 
tos diretos de tratamentos para o 
SUS e a queda de produtividade 
em decorrência das doenças. 

“Estamos com políticas públi- 
cas insuficientes para atacar esse 
problema”, diz Daher, do HSPE. 
Ele cita o programa Academia da 
Saúde, lançado pelo governo fe- 
deral em 2011, como uma boa 
iniciativa, mas aponta a dificul- 
dade de manutenção do progra- 
ma e o baixo impacto como fa- 
lhas. “Precisamos de campanhas 
educativas permanentes que en- 
gajem mais a população” 

Outra sugestão do médico espe- 
cializado em medicina esportiva é 
conectar os hospitais com os locais 
onde pacientes podem realizar ati- 
vidade para permitir um acompa- 
nhamento dos resultados de ema- 
grecimento dos pacientes. “Esta- 
mos levando uma proposta para o 
governo do Estado para credenciar 
locais junto ao sistema de saúde 
para encaminhar os pacientes. Por- 
que a gente diagnostica e orienta o 
que precisa fazer, mas não temos 
acompanhamento para saber se a 
pessoa está seguindo. É uma difi- 
culdade que o sistema tem de se co- 
nectar com o mercado fitness”. 


Tecnologia 


Lombardi, presidente 
da Elea Digital, fecha 


compra de dois 


centros de dados da 
DXC Technology B4 
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Luxo 

Richemont muda 
presidentes das 
marcas Cartier 

e Van Cleef & 
Arpels B7 


Agronegócio 
Ações da 
Agrogalaxy 
sobem 24% após 
empréstimo da 
Aqua Capital B8 


CONSULTORIA 


PERSONALIZADA 
EM CÂMBIO. 


travelexbank.com.br 
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Varejo Assinatura de indústrias era reproduzida em acordos falsos; Unilever, P&G e Philips foram alvo 


O suposto esquema do ‘copia e cola” 
das verbas fraudadas na Americanas 


Adriana Mattos 
De São Paulo 


Em 9 de março de 2019, Maria 
Christina Nascimento, com 35 
anos de Americanas, e na empre- 
sa desde 1984, diz a Paula Faria, 
do suporte comercial, que preci- 
sava urgentemente resolver um 
problema nas autorizações ficti- 
cias de verba de propaganda coo- 
perada (VPC) da indústria. 

“Colgate e Multilaser estão com 
2 assinaturas cada um e idênticas. 
E na mesmíssima posição da linha 
e no mesmo enquadramento”, di- 
zia Nascimento, que era chefe de 
Faria no departamento, em men- 
sagem de Whatsapp. O mesmo se 
repetia na nota da L'Oreal. 

Faria rebatia dizendo que isso se 
repetia porque era sempre a mes- 
ma pessoa que costumava assinar 
os contratos entre os fornecedores 
da Lojas Americanas, mas Nasci- 
mento queria uma solução rápida. 

“Embora seja a mesma pessoa, 
ela não ia colocar a assinatura exa- 
tamente igual na linha destinada a 
assinatura. Me ajuda!! Preciso sa- 
nar isso hj”, pedia a chefe. 

Pelo sistema de fraude, as assi- 
naturas dos executivos dos forne- 
cedores eram recortadas digital- 
mente de contratos verdadeiros, 
arquivados na empresa, e aplica- 
dos nos contratos falsificados. 

A questão é que as assinaturas 
reproduzidas ficavam, natural- 
mente, idênticas nos falsos acor- 
dos. E isso poderia levantar suspei- 
ta dos auditores, que checavam os 
contratos por amostragem. 

As mensagens estão em pedido 
de medida cautelar da Polícia Fe- 
deral enviado à Justiça na semana 
passada e obtida pelo Valor. No 
dia 27, a PF pôs na rua a “Operação 
Disclosure” com 15 mandados en- 
volvendo ex-diretores da rede. 

Segundo investigações do Mi- 
nistério Público Federal (MPF) e da 
PF, havia um sistema de produção 
de contratos de verbas falsas em sé- 
rie na operação on-line da B2W 
(Submarino, Shoptime, America- 
nas.com), e na Lojas Americanas, e 
com avaldaalta diretoria da época. 

O delator Marcelo Nunes disse 
ao MPF que, em 2021, foram R$1,4 
bilhão em verba de propaganda 
cooperada, para receita líquida 
anual de R$ 27 bilhões. Nunes não 
relata se tudo se tratava de fraudes. 

A falsificação era chamada in- 
ternamente de “arrecadação com- 
plementar” e teria iniciado em 
2012, pelos dados preliminares 
das autoridades. O ex-CEO da em- 
presa, Miguel Gutierrez, hoje mo- 


Realidade Ou Ficção? 


Área comercial enviava à controladoria da rede, regularmente, lista de nomes de empresas com 
contratos de verbas de propaganda falsificadas e reais, em listas e anexos 


Fo: Paula Fariafpaula farama lasa com.br] 
Ce: André Fernandes[andre. fernandes lasa com.br]; Flavia Cameiro[flavia.carneiro(a lasa.com.br] 
From: Daniel Chagas VOSENOCHANGEL ABS OU SEXNCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHEZISPDLTVON-RECIPIENTS CN=SFEACA AEF6D3I4S 140988EF37924C24F6B-DANIEL AREA] 
Sent: Mon 2/3/2020 11:04:26 PM E. South America Standard Time 
Subject: RES: Solicitação PWC - VPC 
Boa noite Paula, tudo bem? 
AUICIGREI] mais uma carta a solicitação, sendo assim, seguem as cartas que precisamos gerar pars auditori, 
CONTA DATA CRÉDITO HISTÓRICO 


52010012 


52010012 
52010012 
52010017 


27/06/2019 (438 854,60) 
29/03/2019 (332.342,67) 
29/03/2019 
52010012 
52010012 
5201001? 
52010012 
52010012 
52010012 
52010012 
52010012 
52010012 
52010012 
52010012 
52010012} 
52010012 


30/09/2019 (270.306,50) 
30/08/2019 (219.251,60) 
20/01/2019 (216 102,15) 
30/09/2019 (180.000,00) 
26/06/2019 (150.000,00) 
30/09/2039 (133.615,54) 
30/09/2039 (116.666,67) 
30/08/2019 (110.000,00) 
25/11/2015 (100.000,00) 
30/10/2019 [86.460,00] 
30/09/2039 (77.747,51) 
27/06/2019 (72.824,51) 
30/09/2019 (53.180,00) 


5201001? 
52010012 


26/06/2019 (50.000,00) 
27/06/2019 (39.582,79) 


52010012 20/00/2010 (23.812,14) 


Poderia, por 


Daniel Chagas 


29/12/2019 (4.566.359,57) 


(300.000,00) 


202002200446 NADIR FIGUEIREDO IND E COMERCIO S/A 


201912414015 SONOPRESS-RIMO IND E COM 
FONOGRARO 


201912511791 ALUED S/A 
201913011830 MULTILASER INDUS TRIAL 5 A 
201912120152 TRAMONTINA 5/A CUTELARIA 


201911618526 TILIDRA PRODUTOS DE PAPELARIA LTDA 


701911110160 COTEMINAS S/A 
201912820792 COTY BRASIL COMERCIO LTDA. 


2019125 16040 HASBRO DO SKASE. IND COM BRIN JOGOS 
201912320754 CANDIDE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
201912319701 CANDIDE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 


201911618533 BC AMAZÔNIA S/A 


201913230200 LOREAL BRASIL COM COSMETICOS LTDA 


201913031511 MULTILASER INDUS MIAL LTDA 


201914619409 UNILEVER BRASIL GELADOS LTDA 


201912813607 JOHNSON E JOHNSON OR IND COM PRO SA 


201916322075 Of MOVEL S A 


201912516296 MONDELEZ BRASIL UDA 


2019151141930 JOHNSON E JOHNSON DR IND COM PRO SA 


201912270310 WHEATON BRAS VIDROS S/A 


favor, nos enviar amanha? 


DOC 26 — Email 03/02/2020 PAULA FARIA para a colaboradora FLÁVIA CARNEIRO 
solicitando as cartas “que precisamos gerar para auditoria” 


Fonte: Medida Cautelar da PF 


rando em Madrid, na Espanha, 
chega a citar essa data em um e- 
mail de 2017, entre ele e Carlos Pa- 
dilha, então diretor financeiro da 
Lojas Americanas. Ambos são in- 
vestigados pelas autoridades. 

Afabricação de verbas seria feita 
para melhorar os resultados do 
grupo. Os registros fraudulentos 
entravam como créditos. No caso 
da Lojas Americanas, eles redu- 
ziam o Custo das Mercadorias Ven- 
didas (CMV) e, logo, melhoravam 
o lucro bruto. Já na B2W, também 
melhoravam o CMV e reduziam as 
despesas de marketing. 

Na prática, como a verba não 
existia, os documentos eram cria- 
dos apenas para eventual pedido 
de comprovação pela auditoria. 

Além dessa questão das assina- 
turas, ainda havia outra dor-de-ca- 
beça entre os supostos articulado- 
res das fraudes. Existiam contratos 
fraudados “bons e maus”. 

Numa troca de mensagens de 
2019, Nascimento dizia que as 
falsificações de Multilaser e 


DPOréal estavam “boas”, ou sejam 
bem-feitas, mas havia contratos 
falsos “mais ou menos”, dizia. 

“Se eles pegarem as boas, acho 
que dá”, dizia Nascimento, ao co- 
mentar a hipótese de a documen- 
tação receber a aprovação da audi- 
tora da KPMG, Carla Bellangero, 
responsável pela conta na época. 

Bellangero esteve na CPI da 
Americanas, em agosto de 2023, e 
apresentou indícios de que teria si- 
do enganada pela rede. A KPMG foi 
auditoria da varejista de 2016 a 
outubro de 2019, quando foi tro- 
cada pela PwC logo após o prazo 
mínimo obrigatório, determinado 
em regra sobre rotatividade de au- 
ditores para empresas abertas. 

Em outro diálogo, de 23 de feve- 
reiro de 2018, Nascimento pede a 
Faria uma correção das verbas fal- 
sas. Diz que na Garoto, empresa de 
chocolates, havia três autorizações 
de verbas assinadas, mas a “capa” 
da carta tinha data errada, frente à 
data do documento interno. Faria 
disse que iria resolver o problema. 


Apenas dois dias antes, em 21 de 
fevereiro de 2018, Bellangero, da 
KPMG, esteve com Flávia Carneiro, 
então superintendente de contro- 
ladoria na Lojas Americanas, se- 
gundo mensagem de Whatsapp. 

“Carla ainda está aqui”, dizia Car- 
neiro a Nascimento no aplicativo. 
“Dureza. Melhor enviar hj”, pedia, 
sobre as cartas falsificadas de 2018. 

Flávia Carneiro fechou, em ja- 
neiro de 2024, termo de declara- 
ção junto ao MPF, tornando-se 
delatora, e entregou documen- 
tos e mensagens às autoridades, 
que basearam a investigação. 

No processo de falsificação, 
eram alterados datas e valores, mas 
não dados cadastrais de indústrias. 

Christina Nascimento está sen- 
do investigada por associação cri- 
minosa, uso de informação privile- 
giada e manipulação de mercado, 
e está na lista dos 14 ex-diretores 
alvo de busca e apreensão da PF, no 
último dia 27. Paula Faria não apa- 
rece na lista. Há ex-empregados 
que ainda não foram alvo de ações 


da PF e podem entrar num grupo 
que teria sido coagido a participar, 
segundo suspeitas do MPE A inves- 
tigação ainda está em andamento. 

São 27 companhias alvo das su- 
postas fraudes da varejista em dife- 
rentes anos, segundo citações de 
autoridades e dos delatores, na 
medida cautelar da PF Há todo ti- 
po de companhia, mas há um nú- 
mero maior de grandes grupos. 

“Isso ajuda a gerar muitos con- 
tratos, porque é natural que uma 
multinacional tenha grande verba 
de propaganda. E quanto mais 
contratos, mais difícil para o audi- 
tor identificar qualquer erro”, diz 
um superintendente que nego- 
ciou contratos com a Americanas 

Entre as 27 empresas estão Uni- 
lever, Colgate, L'Oreal, J&J, Monde- 
lez, Coty, Hasbro, BIC, Oi, Tramon- 
tina e mais 18 apenas em algumas 
semanas de 2016, 2017 e 2019, se- 
gundo emails e mensagens de ce- 
lular (veja tabela ao lado). 

Em 2016, sete empresas, como 
Philips, Sony, Black & Decker, fo- 
ram citadas em mensagens para 
elaboração de verbas falsas. 

As verbas cooperadas são uma 
ferramenta amplamente utilizada 
no varejo, e há uma variação delas, 
o que pode facilitar fraudes. 

Na Americanas, havia três tipos: 
atrelada a metas de compra da loja 
para a indústria, atrelada a algum 
crédito negociado com o fornece- 
dor e atrelada a redução de preços 
em promoções. A indústria banca- 
va parte da oferta. “Cada contrato 
de VPC é um contrato, eles nunca 
são iguais, e talvez por isso, falsifi- 
cá-lo com as condições que a em- 
presa queria era tão fácil”, diz um 
segundo fornecedor ouvido. 

Ainda de acordo com a PF, o de- 
lator, Marcelo Nunes, disse que 
existia processos de checagem das 
informações pela KPMG junto aos 
fornecedores, por amostragem. A 
área comercial da Americanas, en- 
tão, entrava em contato com os fa- 
bricantes para que eles confirmas- 
sem as informações das verbas. 

Nunes não dá detalhes de como 
isso era feito, mas afirmou que os 
fornecedores não sabiam do esque- 
ma, e estavam sendo enganados. O 
suporte comercial da Americanas 
pegava declarações dos fabricantes 
confirmando as verbas totais, reais e 
fictícias, e enviava aos auditores. 

“Como são muito valores que 
entram e saem, não é fácil perceber 
que se está sendo enganado”, afir- 
ma a superintendente de uma fá- 
brica ouvida.“E como as indústrias 
ganharam muito dinheiro com a 
Americanas, que pagava sempre 


tabela cheia pelos produtos, a rela- 
ção comercial era boa, e ninguém 
queria criar problema”, diz. 

O passo a passo da fraude envol- 
via poucas pessoas. Os valores falsifi- 
cados eram registrados num arqui- 
vo Excel, verba por verba, de forma 
manual, pelo suporte comercial. O 
arquivo era chamado de versão 1,2, 
3a depender de quantas existiam. Já 
alista verdadeira era a “versão 0”. 

Depois, isso era encaminhado 
ao centro de serviços (CSC), que in- 
seria os dados no sistema, sem che- 
car qualquer comprovante. A área 
de tecnologia da informação, por 
sua vez, liberava o acesso ao siste- 
ma a um grupo seleto de pessoas, 
que fazia parte das fraudes. 

Com base em mensagens cole- 
tadas, diretores falam por What- 
sapp que Gutierrez, CEO da em- 
presa, recebia todas as versões do 
arquivo. O ex-presidente nega co- 
nhecimento das fraudes. 

De acordo com um terceiro fa- 
bricante, não há expectativa no 
mercado de qualquer reação legal 
contra a Americanas porque, no 
plano de recuperação judicial da 
rede, credores colaboradores que 
apoiaram o plano se compromete- 
ram a não litigar contra a empresa. 

Pelo acordado, não cabe litígio 
também contra os acionistas dere- 
ferência, Beto Sicupira, Marcel Tel- 
les e Jorge Paulo Lemann. Eles não 
tiveram seus nomes citados na me- 
dida cautelar da PF, e o MPF afirma 
que o conselho de administração 
(que inclui os sócios ou indicados 
por eles) teriam sido enganados. 

Procuradas, as empresas citadas 
Oi, Candide, Philips, Colgate não 
se manifestaram. A Nadir Figueire- 
do desconhece os fatos e os docu- 
mentos relatados e diz que, se a ge- 
ração de dados falsos foi feita, 
ocorreu sem o seu aval. A Nestlé, 
dona da Garoto, diz que não tem 
informações para se manifestar. 

A Allied informa que não tem 
conhecimento dos fatos, que as 
bonificações são algo comum e 
que o valor mencionado na lista de 
verbas (arte ao lado) foi liberado. A 
Unilever não comenta investiga- 
ções em andamento. O restante 
das empresas não se manifestou 
até o fechamento desta edição. 
Paula Faria e Christina Nascimento 
não foram localizadas. 


Em meio 


Felipe Laurance 
De São Paulo 


Para fortalecer seu canal digi- 
tal, a Americanas decidiu que 
vai integrar os sites e aplicativos 
da Shoptime e da Submarino. 
Em mais um capítulo da crise 
desencadeada após a revelação 
da fraude contábil, a rede vai 
unificar suas principais marcas 
de comércio eletrônico e usar 
apenas a marca Americanas co- 
mo referência. A estratégia foi 
publicada pelo jornalista Lauro 
Jardim, do “O Globo”, e confir- 
mada pela companhia. 

A rede anunciou ontem que os 
acionistas de referência — Beto Si- 


cupira, Jorge Paulo Lemann e Mar- 
cel Telles — e afiliados devem ficar 
com 49,2% . Antes, esse bloco tinha 
cerca de 30,1% do negócio. Os cre- 
dores da varejista ficarão com 
47,6% da companhia, enquanto os 
demais acionistas ficarão com 
3,2%, segundo a atual projeção. 

O número considera o mon- 
tante de R$ 12,1 bilhões que foi 
subscrito até o momento no 


R$ 0,39 


foi o fechamento 
das ações ontem 


exercício do direito de preferên- 
cia do aumento de capital. A 
quantia não considera os valores 
relativos às ações subscritas pelos 
acionistas de referência e destaca 
que ainda há pela frente o pro- 
cesso de subscrição de sobras. 

Os acionistas da varejista que 
está em recuperação judicial des- 
de janeiro do ano passado aprova- 
ram em assembleia geral extraor- 
dinária, em maio, um aumento de 
capitala R$ 1,30 por papel. 

No dia anterior da fraude vir à 
tona, as ações da empresa foram 
negociadas na casa de R$ 12. On- 
tem, fecharam cotadas a R$ 0,39, 
de acordo com o Valor Data. 

Na segunda-feira (1º), o comi- 


têindependente que apura as 
circunstâncias a respeito da frau- 
de contábil da rede concluiu os 
trabalhos de apuração do caso. 
Ao longo de um ano e meio de 
apuração, a equipe de investiga- 
ção do comitê revisou aproxima- 
damente 1,2 milhão de docu- 
mentos únicos; realizou cerca de 
250 entrevistas com funcioná- 
rios, ex-funcionários e terceiros; 
processou mais de 74 terabytes 
de dados; preservou dados estru- 
turados de cerca de 11 sistemas 
corporativos; e preservou cerca 
de 2.300 fontes corporativas de 
dados não-estruturados de apro- 
ximadamente 360 custodiantes. 
Os resultados da investigação 


à crise, rede anuncia Integração de site 


estão sendo compilados e serão 
apresentados ao conselho de ad- 
ministração da companhia nas 
próximas semanas. 

O comitê independente res- 
saltou, contudo, que a sua atua- 
ção não serviu de base para o 
trabalho da Polícia Federal, que 
deflagrou na semana passada a 
Operação Desclosure. Segundo 
o comitê, os resultados não se 
confundem com as conclusões 
de autoridades públicas, de co- 
laboradores e ex-colaboradores 
da companhia, dos auditores ex- 
ternos da companhia, e da pró- 
pria Americanas. 


Ver mais na página B2 
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Investigação Relatório aponta que a ex-diretora da Americanas transferiu bens para familiares 


Saicali tentou blindar patrimônio, diz MPF 


VINICIUS LOURES / CÂMARA DOS DEPUTADOS 


Isadora Peron e Camila Zarur 
De Brasília e do Rio 


O Ministério Público Federal 
(MPF) apontou que a ex-diretora 
da Americanas Anna Saicali rea- 
lizou “manobras de blindagem 
patrimonial” para tentar prote- 
ger os seus bens durante o curso 
das investigações sobre a fraude 
contábil da empresa. 

A ex-diretora é apontada pela 
Polícia Federal (PF) como uma 
das participantes do esquema, ao 
lado de Miguel Gutierrez, ex-CEO 
da Americanas. Na semana passa- 
da, ela foi alvo da Operação Dis- 
closure. Saicali, que estava em 
Portugal, decidiu retornar ao Bra- 
sil na segunda-feira (1º ), após ter 
o pedido de prisão revogado. 

Ao pedir a prisão da ex-dire- 
tora, o MPF afirmou que ela era 
“peça fundamental da engrena- 
gem, concorrendo para os fe- 
chamentos fictícios de resulta- 
dos das empresas”. 

O órgão disse ainda que a Po- 
lícia Federal identificou que ela 
vinha “empreendendo mano- 
bras de blindagem patrimonial 
utilizando-se da empresa Taboca 
Ventures Participações” e que 
“direcionou grande parte de seu 
patrimônio, em especial imó- 
veis, para a citada empresa dei- 


xando como remanescente ape- 
nas um bem imóvel ao qual gra- 
vou como bem de família”. 

“Estando o patrimônio adqui- 
rido vinculado aos fictícios lu- 
cros propiciados pela fraude 
contábil, é inexorável conectar 
sua aquisição com o proveito es- 
cuso dos ganhos indevidos. Des- 
te modo, para além dos delitos 
contra o mercado de capitais, 
apresenta-se, em tese, a prática 
de lavagem de dinheiro por parte 
da requerida”, escreveu a MPE 

Segundo um relatório da Polí- 
cia Federal, a empresa foi aberta 
em 2018 e tinha como sócio 
também o filho da ex-diretora, 
Antonio Saicali. Em janeiro de 
2023, antes da Americanas 
anunciar que havia encontrado 
“inconsistências contábeis” em 
seu balanço, ela teria doado to- 
das as suas quotas para o filho, 
ficando com apenas uma única 
quota (0,1% da sociedade). 

A investigação também apon- 
tou que permaneceu no nome de 
Anna Saicali um único imóvel, 
localizado no bairro do Leblon, 
no Rio de Janeiro, que teve sua 
matrícula gravada como bem de 
família no mesmo mês da divul- 
gação do fato relevante pela em- 
presa, ressaltando o fato de que, 
nesse caso, o apartamento não 


poderia ser penhorado. 

Para PF, a “significativa movi- 
mentação no patrimônio” da ex- 
diretora naquele mês “não pare- 
ce ser mera coincidência já que 
tudo está a indicar que ela tinha 


\ x nx i 
pe 


uxi 


Saicali ficou com apenas um imóvel em seu nome, no Leblon, como “bem de família”, o que o impede de ser penhorado 


2023 


aex-diretora doou 
seus bens para o filho 


pleno conhecimento da fraude”. 

Assim como Anna Saicali, o 
ex-CEO Miguel Gutierrez tam- 
bém tentou blindar o seu patri- 
mônio após deixar a empresa. 
De acordo com a Polícia Federal, 


No M&A do sorriso, coreana compra Implacil 


Implante 


Maria Luíza Filgueiras 
De São Paulo 


Uma das maiores companhias 
globais de implantes dentários, 
a coreana Osstem Implant fe- 
chou a compra da brasileira Im- 
placil de Bortoli. A transação, de 
US$ 89 milhões — equivalente a 
R$ 500 milhões na cotação atual 
— foi assessorada pela PwC, do 
lado da compradora, e Itaú BBA, 
do lado dos vendedores. 

A meta dos coreanos é tornar 
a Implacil, atualmente a terceira 
maior do país, em líder do seg- 
mento. “Temos uma linha de 
produtos e soluções mais exten- 
sa, que vamos agregar nessa re- 
ceita local”, afirmou Kevin Lee, 


coCEO da Osstem, ao Pipeline, 
site de negócios do Valor. 

A Osstem fabrica desde cadei- 
ras de dentistas, passando por 
equipamentos de imagens aos 
implantes dentários, e oferece 
uma série de treinamentos para 
profissionais da área. 

As companhias têm origens 
parecidas, fundadas por grupos 
de dentistas. No caso da Osstem, 
a listagem em bolsa trouxe uma 
base mais diversificada de inves- 
tidores. No Brasil, a Implacilera a 
única das top três que não tinha 
sido capitalizada por fundos es- 
trangeiros, tendo operado ao 
longo de 42 anos com capital 
proprietário da família fundado- 
ra e geração de caixa do negócio. 

A Osstem tem filiais em 36 
países, 15 centros de pesquisa e 
exporta para 93 países, mas o 
Brasil foi o primeiro mercado 
em que fez uma aquisição. 

“Nossa estratégia é, normal- 
mente, de crescimento orgânico 


com nossas próprias marcas, 
nunca tínhamos feito aquisição 
ou joint venture. Mas o Brasil é 
um mercado enorme, num país 
enorme, com competidores for- 
tes”, afirma Lee. “Não queríamos 
desistir desse mercado e vimos 
valor no legado construído pela 
Implacil”, completa. 

O coCEO diz que preço é im- 
portante para manter a compa- 
nhia competitiva nesse mercado 
e que a forma que a Osstem tem 
encontrado para isso é investir 
em tecnologia. O grupo coreano 
chegou a bater a liderança em 
vendas de implantes em 2022, 


"A empresa é forte 
em São Paulo e 
queremos crescer 
além do Estado” 
Kevin Lee 


mas na média oscila entre tercei- 
ro e quarto lugar no ranking 
mundial. Voltar ao topo e se 
manter lá é uma meta traçada 
para 2026, com um empurrãozi- 
nho da América Latina. A Impla- 
cil pode ser a marca para a re- 
gião, segundo o executivo, mas 
essa expansão vem num segundo 
momento — a Osstem já tem al- 
guma atuação em países vizi- 
nhos, mas pouco representativa. 

“Temos que andar antes de 
correr. A empresa é forte em São 
Paulo e queremos crescer além 
do Estado, onde a presença ainda 
não é significativa. O foco agora 
vai ser nacional e depois passa- 
mos para o regional”, diz. O gru- 
po tem crescido também na 
América do Norte e China e tenta 
engatar novas marcas na Europa. 

No Brasil, a Osstem vai manter 
as duas fábricas da Implacil, em 
São Paulo e Tamboré, e pode 
avaliar novos pontos de produ- 
ção. A pandemia deu um salto 


na busca por tratamentos estéti- 
cos, fazendo a receita da Impla- 
cil crescer, em média, 50% ao 
ano desde 2020. O novo dono 
vai manter a gestão atual da 
agora subsidiária brasileira. 

“Temos, no Brasil, 55 milhões 
de pessoas que precisam de al- 
gum tipo de prótese dental, seja 
parcial ou até total, segundo Mi- 
nistério da Saúde. Com a preocu- 
pação de saúde e de estética, esta- 
mos falando de uma terceira 
dentição”, diz Aluizio Canto, CEO 
da Implacil. “Em 2023, foram cer- 
ca de quatro milhões de implan- 
tes colocados no país, num uni- 
verso de necessidade muito 
maior, o que mostra o espaço que 
temos para crescer.” 

AlImplacil tem cerca de 14% do 
mercado brasileiro e a Osstem, 
cerca de 11% do mercado global. 


Este texto foi originalmente 
publicado pelo Pipeline, o site de 
negócios do Valor Econômico 


o executivo tentou lavar dinhei- 
ro e ocultar seus bens para evitar 
que fosse ligado às suspeitas de 
fraude na empresa. 

O plano de Gutierrez para fa- 
zer a blindagem patrimonial foi 
detalhado por ele próprio em 
anotações feitas em um iPad 
apreendido pela Polícia Federal 
e que serviu de base para os in- 
vestigadores descobrirem as 
movimentações suspeitas. O ex- 
CEO transferiu bens e imóveis 
para familiares, além de ter feito 
remessas de valores aos mesmos 
parentes e a offshores sediadas 
em paraísos fiscais. 

Para desvincular o patrimônio 
de seu nome, Gutierrez também 
passou a titularidade dos bens 
para seus familiares. Entre os be- 
neficiados dessa movimentação 
estavam a esposa do executivo e 
seu filho, mostra a investigação. 

“Miguel Gutierrez planejou e 
está executando seu ‘desafio’, vi- 
sando uma possível blindagem 
patrimonial através de transfe- 
rências de capitais, bens móveis e 
imóveis. É importante ressaltar 
que Miguel também aparenta 
desvincular suas empresas de si, 
transferindo as mesmas para fa- 
miliares e/ou outras empresas se- 
diadas no exterior”, disse a PFem 
relatório sobre o caso. 


Curta 


Recorde em embalagens 

As expedições de papelão on- 
dulado pela indústria instalada 
no país seguiram em trajetória 
crescente e bateram novo recor- 
de em maio, segundo boletim es- 
tatístico da Associação Brasileira 
de Embalagens em Papel (Empa- 
pel). Naquele mês, o Índice Brasi- 
leiro de Papelão Ondulado subiu 
2,8% na comparação anual, para 
157,2 pontos, com 353,015 mil 
toneladas de caixas, chapas e 
acessórios. É o maior volume pa- 
ra os meses de maio desde o iní- 
cio da série histórica, em 2005, “a 
despeito do desastre ambiental 
no Rio Grande do Sul, que cau- 
sou graves impactos negativos 
para a população e economia da 
região, muitos deles ainda não 
totalmente compreendidos”, diz 
a entidade. Considerando-se os 
dados livres de influência sazo- 
nal, o índice subiu 1% no mês, 
coma expedição de 352,838 mil 
toneladas, o segundo maior vo- 
lume da série histórica, atrás 
apenas de fevereiro de 2021. 


A verdadeira 
força da 
liderança 


Gestão 


Carlo Pereira 


omo CEO do Pacto 
Global, 
frequentemente me 
vejo refletindo 
sobre a natureza da 
liderança e os desafios 
emocionais que ela apresenta. 
Recentemente, uma antiga 
parábola ressurgiu em minha 
mente, oferecendo uma 
nova perspectiva sobre essas 
questões. Trata-se da parábola 
dos talentos, narrada por 
Jesus e registrada no Evangelho 
de Mateus. 

Na história, um homem, 
antes de partir em viagem, 
confia seus bens a três servos. A 
cada um, ele entrega uma 
quantidade diferente de 
talentos (uma unidade 
monetária da época), de 
acordo com suas capacidades. 
Ao retornar, o homem 
pede contas aos servos. Os dois 
primeiros, que receberam 
cinco e dois talentos 
respectivamente, duplicaram o 
valor. O terceiro, que 
recebeu apenas um talento, 
enterrou-o por medo, 
devolvendo exatamente o 
que havia recebido. 

À primeira vista, esta 


parábola parece tratar apenas 
de responsabilidade financeira. 
No entanto, ao refletir sobre ela 
no contexto da liderança 
moderna, percebo que oferece 
insights valiosos sobre os 
desafios emocionais que 
enfrentamos como líderes. 

Assim como os servos da 
parábola, nós, líderes, 
recebemos “talentos” — não 
apenas em termos de recursos 
financeiros ou materiais, mas 
também em forma de 
responsabilidades, confiança e 
expectativas. O peso dessas 
expectativas pode ser 
esmagador. Há dias em que me 
sinto como o servo que recebeu 
cinco talentos, pressionado a 
entregar resultados 
excepcionais, multiplicando o 
que me foi confiado. 

A pressão para performar, 
para sempre tomar as decisões 
corretas, para inspirar eliderar 
efetivamente, pode ser intensa. 
É fácil cair na armadilha de 
pensar que devemos ser 
infalíveis, que não podemos 
mostrar fraqueza ou dúvida. No 
entanto, essa mentalidade pode 
levar a um isolamento 
emocional perigoso. 


O terceiro servo da parábola, 
aquele que enterrou seu talento, 
agiu por medo. “Senhor, sabendo 
que és homem severo... tive medo 
eescondinaterra o teu talento”, 
ele disse. Quantas vezes, como 
líderes, nos sentimos paralisados 
pelo medo do fracasso, pelo peso 
da responsabilidade? Quantas 
vezes nos sentimos tentados a 
“enterrar” nossos desafios, 
escondendo nossas lutas 
emocionais por medo de parecer 
fracos ouincapazes? 

Alição que extraio desta 
parábola não é apenas sobre a 
importância de usar 
sabiamente os recursos que nos 
são confiados, mas também 
sobre a coragem de enfrentar 
nossos medos e 
vulnerabilidades. O mestre na 
parábola não puniu os servos 
que arriscaram e possivelmente 
cometeram erros ao longo do 
caminho. Ele puniu aquele que, 
pormedo, se recusou a agir. 

Como líderes, somos 
chamados a agir, a tomar 
decisões difíceis, a enfrentar 
desafios complexos. Isso 
inevitavelmente nos expõe a 
riscos emocionais. Podemos 
nos sentir sobrecarregados, 


inseguros, às vezes até 
inadequados para a tarefa. Mas 
a verdadeira força da liderança 
não está em nunca sentir essas 
emoções, e sim em como 
escolhemos lidar com elas. 
Reconhecer nossa própria 
humanidade — nossas dúvidas, 
medos e vulnerabilidades — 
nãonos torna líderes mais 
fracos. Pelo contrário, nos torna 
mais autênticos, mais 
relacionáveis e, em última 
análise, mais eficazes. Ao 
abraçar nossa humanidade, 
criamos espaço para que outros 
façam o mesmo, fomentando 
uma cultura de abertura, 
empatia e crescimento mútuo. 
Recentemente, essa reflexão 
ganhou uma nova dimensão 
quando fui acometido por 
uma virose aguda que me deixou 
temporariamente debilitado. 
Essa experiência de 
vulnerabilidade física me fez 
pensar em Friedrich Nietzsche, 
que desenvolveu algumas de suas 
reflexões mais profundas sobre 
poder e força justamente em 
momentos de fragilidade. Assim 
como ele, percebi que nossos 
momentos de fraqueza podem 
ser oportunidades únicas para 


reavaliar nossa compreensão de 
liderança e poder. 

Ajornada da liderança é, em 
essência, uma jornada de 
crescimento pessoal e coletivo. 
Ela nos desafia a enfrentar não 
apenas os problemas externos, 
mas também nossas próprias 
limitações e inseguranças 
internas. É uma jornada 
que exige tanto coragem 
quanto compaixão — coragem 
para enfrentar desafios difíceis 
e compaixão para com 
nós mesmos e com aqueles 
que lideramos. 

Como líderes, carregamos o 
peso de muitas expectativas. 
Mas também temos a 
oportunidade de moldar 
culturas, influenciar vidas e 
criar mudanças significativas. 
Ao abraçarmos nossa 
humanidade — com todas as 
suas forças e fragilidades — 
podemos transformar o peso da 
liderança em uma força que 
eleva não apenas a nós mesmos, 
mas a todos ao nosso redor. 


Carlo Pereira é CEO do Pacto Global da 
ONU - Rede Brasil 

E-mail 

coluna.carlo(o pactoglobal.org.br 
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Empresas 


Energia Companhia franco-belga tem objetivo de zerar emissões 
de gases de efeito estufa no país em 2030, antes da meta mundial 


Brasil é ‘chave’ na estratégia 
global da Engie, afirma CEO 


Kariny Leal e Francisco Góes 
Do Rio 


A Engie, empresa franco-belga 
que se define como a maior gera- 
dora 100% renovável do Brasil, tem 
a meta de zerar as emissões de ga- 
ses de efeito estufa no mercado 
brasileiro antes das demais opera- 
ções da companhia no mundo co- 
mo um todo. O objetivo é alcançar 
o chamado “net zero” no país em 
2030, enquanto a meta global é de 
zerar as emissões em 2045. 

O caminho da Engie para alcan- 
çar esse propósito passa pela apos- 
ta em fontes renováveis. A empresa 
tem R$ 20 bilhões em investimen- 
tos comprometidos em ativos de 
geração solar e eólica e em linhas 
de transmissão no país. O grupo 
também vem trabalhando para 
melhorar os entraves da regulação 
do setor elétrico brasileiro, tema 
que preocupa especialistas, em- 
presas e entidades setoriais. 

“Somos investidores de longo 
prazo”, disse ao Valor a presiden- 
te global da Engie, Catherine 
MacGregor. E acrescentou: “Te- 
mos um propósito de acelerar a 
transição energética e, nos últi- 
mos quatro anos, fizemos reor- 
ganizações de portfólio e geográ- 
ficas, mudanças de prioridades, 
para nos alinhar a esse objetivo.” 

Uma das iniciativas da Engie foi 
se desfazer de negócios de carvão 
que tinha no Brasil e, no contexto 
global, passou a focar mais em paí- 
ses que oferecessem maiores opor- 
tunidades na transição energética, 
segmento no qual a empresa quer 
ser líder de mercado. Nesse contex- 


to, o Brasil tem, na visão da Engie, 
vantagens comparativas no uso de 
recursos naturais para geração de 
energia renovável. No total, a em- 
presa está presente em 31 países. 

“Acreditamos que o Brasil te- 
nha a oportunidade de acelerar 
o desenvolvimento em renová- 
veis alavancada pela forte pre- 
sença de hidrelétricas, mas ain- 
da com acesso a grandes fontes 
como eólicas e solar”, disse a 
presidente do grupo. “Um proje- 
to no Brasil é equivalente a dez 
projetos na Europa em termos 
de capacidade”, comparou. 


“Um projeto no 
Brasil equivale a 
dez projetos na 
Europa” 

Catherine MacGregor 


O Brasil é o principal mercado 
para a companhia fora do eixo 
França-Bélgica, origem do grupo. 
Essa condição leva a Engie a olhar 
de forma permanente oportunida- 
des no país, podendo ampliar os 
investimentos compromissados. 

Recentemente, a empresa parti- 
cipou mas não ganhou leilão de li- 
nha de transmissão e, como noti- 
ciado pelo Valor, é apontada como 
uma das interessadas na compra 
de fatia da Vale na Aliança Energia, 
subsidiária de energia da minera- 
dora, ativo avaliado em R$ 6 bi- 
lhões. Mas, segundo MacGregor, os 


investimentos da Engie são sem- 
pre feitos com responsabilidade e 
disciplina na alocação de recursos. 

Embora a compra de ativos e 
operações de fusão e aquisição 
(M&A) seja um caminho para 
crescer, a companhia é especia- 
lista em engenharia, em desen- 
volver e construir projetos. 

Os R$ 20 bilhões que a empresa 
tem comprometidos no portfólio 
no país estão distribuídos em gran- 
des projetos, caso dos parques sola- 
res Assuruá (BA) e Assu Sol (RN); a 
unidade eólica Santo Agostinho 
(RN); e os projetos de linha de 
transmissão Gavião Real (PA) e Asa 
Branca (que corta Bahia, Minas Ge- 
raise Espírito Santo). 

MacGregor esteve no Brasil no 
fim de junho para a reunião 
anual do conselho da Engie, a pri- 
meira fora da Europa. A reunião 
do grupo foi realizada em Floria- 
nópolis (SC), onde a companhia 
deu os primeiros passos na ope- 
ração brasileira nos anos 1990, 
quando adquiriu as operações da 
Gerasul, do sistema Eletrobras, 
privatizada em 1998 e adquirida 
pela então belga Tractebel, que 
depois viria a se fundir com a con- 
troladora francesa Suez. 

A compra da Gerasul foi a se- 
gunda aquisição da Tractebel no 
país. A primeira havia sido a hidre- 
létrica de Cana Brava, no Estado de 
Goiás, em 1997. O grupo tem, por- 
tanto, 28 anos de Brasil. A Tractebel 
acabou se fundindo com a contro- 
ladora Suez e, depois de várias ope- 
rações de M&A, incluindo a Gas de 
France, o grupo passou a se cha- 
mar Engie, em 2016. 


Entre as aquisições da Engie no 
país nos últimos anos está tam- 
bém a compra da Transportadora 
Associada de Gás (TAG), detentora 
da malha de gasodutos mais ex- 
tensa do país, com 4.500 quilôme- 
tros. ATAG pertencia antes à Petro- 
bras e foi privatizada em 2019. 

A companhia tem 2,6 mil fun- 
cionários no Brasil e capacidade 
própria instalada de 11 gi- 
gawatts (GW) em 99 usinas, to- 
das de fontes renováveis. “O que 
gostamos no Brasil é que existe 
esse posicionamento singular 
sobre energias de baixo carbo- 
no”, disse MacGregor. 

No ano passado, a Engie regis- 
trou faturamento de R$ 11,7 bi- 
lhões no Brasil, recuo de 8,6% an- 
te o ano anterior que se explica 
pela saída das operações a car- 
vão, pela venda da termelétrica 
Pampa Sul e pela alienação par- 
cial na TAG. O país representa 
cerca de 10% a 15% do lucro antes 
de juros e impostos (Ebit) global 
do grupo. A Engie também opera 
parcerias público-privadas 
(PPPs) na iluminação pública de 
Curitiba (PR), de Uberlândia 
(MG) e de Petrolina (PE). 

“Estamos no Brasil há 28 anos, 
somos investidores de longo pra- 
zo, confiamos na estabilidade ins- 
titucional e fiscal [do país] e na vi- 
sibilidade que temos dos nossos 
investimentos mesmo quando o 
governo muda”, disse MacGregor. 

A executiva francesa entrou na 
Engie há quatro anos, no meio da 
pandemia. Com experiência no se- 
tor de óleo e gás, MacGregor pas- 
sou por grandes empresas do setor 


LEO PINHEIRO/VALOR 


Catherine MacGregor, presidente global da Engie: Brasil tem posição singular 


como Technip e Schlumberger. 
Junto com o conselho da Engie, a 
executiva assumiu a liderança da 
companhia com o objetivo de pro- 
mover uma reorganização corpo- 
rativa do grupo, com foco maior 
em transição energética. Sob a ges- 
tão dela, a companhia passou a ser 
dividida em unidades de negócios 
ligadas a ativos de fontes renová- 
veis, soluções energéticas, redes, e 
térmica & suprimento. Antes osne- 
gócios eram agrupados por região. 

Segundo a presidente, o grupo 
tem planos de crescer no Brasil 
com foco em ativos que façam sen- 
tido na busca pelo “net zero”, mas 
com disciplina financeira: “Conti- 
nuamos com espaço para investir 
mais. Mas o grupo é muito discipli- 
nado. Queremos ter flexibilidade 
para alocação de capital. Nunca é 
ilimitado, temos €22 a € 25 bilhões 
de Capex [investimento] para o 


triênio atual [2023-2025], o que 
seriam € 8 bilhões por ano. Algo 
pode ir para o Brasil” 

Embora a empresa mantenha o 
otimismo com o país, há desafios 
sobre a regulação do setor elétrico. 
A executiva admite que o excesso 
de subsídios, como ocorre com a 
geração solar, é um dos temas a se- 
rem enfrentados: “Os subsídios da 
energia solar fazem com que a tari- 
fa [da energia elétrica] fique cara, 
apesar de o mercado [o preço da 
energia gerada] ser barato.” 

Para Maurício Bähr, presidente 
da Engie Brasil, é possível melho- 
rar esse cenário: “Quando os subsi- 
dios não são mais necessários, po- 
demos baixar a tarifa. O excesso de 
remédio vira veneno. Precisamos 
de um nível certo. Ajustar a dose 
do remédio é o que precisa ser fei- 
to. O excesso de incentivos impac- 
ta osistema a longo prazo”, diz. 
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Saúde Empresa, com atuação na área pública, está 
em conversas avançadas para adquirir ativos 
privados, incluindo equipamentos médicos 


Opy Health negocia 
aquisição de imóveis 
hospitalares no país 


Beth Koike 
De São Paulo 


A Opy Health está entrando no 
mercado de hospitais privados. 
Até então, sua atuação estava li- 
mitada à área pública e agora es- 
tá em negociações para a compra 
e locação de imóveis de hospitais 
(“sales and leaseback”), cujo con- 
trato prevê ainda aquisição dos 
equipamentos médicos do esta- 
belecimento de saúde — a pri- 
meira dessas operações deve ser 
anunciada até agosto. 

A estratégia de expansão da 
Opy, capitalizada após a entrada 
de um fundo do BTG, que se tor- 
nou um dos principais acionistas, 
também prevê aquisição de hospi- 
tais de médio porte. Na nova estru- 
tura de capital, a IG4 segue como 
investidora e gestora do negócio. 

“Esses projetos já estavam no 
nosso radar desde quando a em- 
presa surgiu em 2019. Agora, 
com umamelhor estrutura de ca- 
pital estamos intensificando essa 
frente, mas não deixamos de la- 
do as PPP [parcerias público pri- 
vada] e licitações”, disse Rogério 
Caldas, novo CEO da Opy que, an- 
teriormente, era o diretor finan- 
ceiro da companhia. Questiona- 
do sobre o montante disponível 
para as aquisições, o executivo 
disse que é “grandeza de bilhão”, 
sem revelar o valor exato. 

Em 2023, a empresa teve recei- 
ta líquida de R$ 360 milhões e 


Nas aquisições de hospitais, o 
CEO explica terá um parceiro para 
a gestão médica, uma vez que seu 
foco é a administração da infraes- 
trutura. A preferência é por ativos 
com mais de 200 leitos. No Brasil, a 
maior parte dos hospitais tem me- 
nos de 50 unidades de internação, 
mas para ser rentável é preciso ter 
de 100 a 150 leitos. Hoje, a empre- 
sa administra 1.458 leitos de qua- 
tro hospitais públicos. 

AOpy também está negociando 
parcerias com grupos hospitalares 
para entrar como investidora. Os 
recursos podem ser destinados, 
por exemplo, à construção de uma 
nova unidade, compra de equipa- 
mentos, entre outras iniciativas 
Um dos parceiros deve ser o Hospi- 
tal Albert Einstein que tem proje- 
tos de expansão em andamento. O 
Einstein já trabalha em conjunto 
com a Opy Health na área pública. 

A estratégia é aproveitar o atual 
cenário da saúde com muitos hos- 
pitais privados pressionados pelas 
operadoras para alongamento de 
prazos de recebimento e dificulda- 
des no capital de giro. Com a venda 
dos imóveis e equipamentos, os 
fundadores ficam mais capitaliza- 
dos e podem se dedicar exclusiva- 
mente à atividade médica. “Nosso 
diferencial é que também fazemos 


1.458 


gestão hospitalar, serviços admi- 
nistrativos, de logística. O médico 
pode realmente se dedicar apenas 
às demandas assistenciais”, disse. 

Há outros grupos também 
atuando nessa seara. A gestora de 
investimentos HSI, de Max Lima, 
fez uma joint venture com Enrico 
DeVettori, ex-UnitedHealth Group 
(UHG), para oferecer diferentes 
serviços na área da saúde como 
compra de imóveis hospitalares. A 
Bradesco Seguros está investindo 
na construção de hospitais junto 
com grupos de saúde que, por sua 
vez, assumem a área médica. 

Na área pública, a Opy acaba de 
assumir a gestão administrativa 
do Hospital Estadual de Urgência 
de Goiás (Hugo), num contrato de 
R$ 60 milhões, por ano, com vali- 
dade até 2029. O Albert Einstein é 
o responsável pelo atendimento 
médico. Há cerca de dois anos, a 
Opy e Einstein administram o Hos- 
pital Municipal de Aparecida de 
Goiânia (HMAP), cujo contrato 
acaba de ser renovado. 

A Opy tem dois contratos de 
PPP, de 20 anos, com os hospitais 
Metropolitano Dr. Célio de Castro, 
em Belo Horizonte, e Delphina 
Aziz, em Manaus, cujas concessões 
foram adquiridas da Andrade Gu- 
tierrez e Abengoa, respectivamen- 
te, em 2020. Na época, tanto a 
construtora quanto a empresa es- 
panhola estavam em recuperação 
judicial o que elevou o custo do 
fundo que investiu inicialmente 


aa 


Alessandro Lombardi: unidade recém-adquirida de São Bernardo do Campo receberá R$ 5 bilhões em investimentos 


Elea, que tem Goldman Sachs como 
acionista, compra concorrente 


Data center 


Rodrigo Carro 
De São Paulo 


A demanda por infraestrutura 
para viabilizar a oferta de servi- 
ços de inteligência artificial (IA) 
está por trás da mais recente 
aquisição no segmento de “data 
centers” — a compra pela Elea Di- 
gital de dois centros de dados 
pertencentes à americana DXC 
Technology, em Barueri (SP) e 
São Bernardo do Campo (SP), se- 
gundo apurou o Valor. 

O montante da transação não 
foi divulgado, mas no mercado de 
tecnologia da informação a esti- 
mativa é de que a Elea — que tem o 
banco Goldman Sachs como acio- 
nista — desembolse cerca de 
R$ 300 milhões com a aquisição e 
adaptação dos data centers. 

“Globalmente, 95% da capaci- 
dade dos “data centers’ está to- 
mada”, afirma Alessandro Lom- 
bardi, presidente da Elea Digital. 
“Os “data centers’ para [aplica- 


tencial no médio prazo por IA 
que levou o conselho de admi- 
nistração da Elea a aprovar um 
plano de investimento de aproxi- 
madamente R$ 5 bilhões para a 
unidade de São Bernardo do 
Campo, adquirida da DXC. 

A DXC é uma multinacional 
com mais de 130 mil funcioná- 
rios, resultado da união entre o 
braço corporativo da HP e a em- 
presa Computer Sciences Corpo- 
ration em 2017. O centro de da- 
dos em São Bernardo do Campo 
ocupa apenas 10% de um terreno 
cuja área total soma 40 mil me- 
tros quadrados. O espaço extra e 
a ampla disponibilidade de ener- 
gia elétrica na região foram leva- 
dos em consideração nos planos 
de expansão da Elea, que preten- 
de ampliar a capacidade do “data 
center” dos atuais 5 megawatts 
(MW) para 100 MW. 

Na indústria de “data centers”, 
essa unidade de potência (watt) é 
utilizada para dar uma ideia de 
quantos servidores e outras má- 
quinas podem ser ligados ao cen- 


polos de concentração desse tipo 
de infraestrutura no Estado de 
São Paulo. O “gargalo” à expansão 
da infraestrutura de armazena- 
mento e processamento de dados 
nessas duas áreas — argumenta o 
executivo — está no fornecimen- 
to de energia, uma vez que os “da- 
ta centers” são consumidores in- 
tensivos de eletricidade. 

Ao contrário de Campinas e 
Barueri, em São Bernardo do 
Campo a infraestrutura imple- 
mentada pelo governo para 
atender as montadoras de auto- 
móveis nos anos 1990 ficou ocio- 
sa com a migração da indústria 
automotiva para outros Estados. 

A transação entre Elea e DXC 
precisa de aprovação do Conse- 
lho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade), mas — como 
a participação de mercado com- 
binada das duas ficaria em torno 
de 14% — a expectativa é de uma 
aprovação, apurou o Valor. 

Segundo a plataforma de com- 
pra e venda de serviços de teleco- 
municações Cloudscene, o Brasil 


um lucro antes de juros, impos- é o volume de leitos na Opy Health. O segundo fundo, | ções de] inteligência artificialte- tro de dados. Lombardi explica dispõe de 181 “data centers”. Em 
tos, depreciação e amortização a criado no segundo semestre de | rão deser construídos”, acrescen- que Alphaville (em Barueri) e 2022 eram 150, um incremento de 
(Ebitda) de R$ 180 milhões. gerenciado pela Opy 2023, tem um custo menor. ta. Foi justamente a demanda po- Campinas são dois dos principais quase 21% em menos de dois anos. 
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1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 11 do mês de maio de 2023, às 13h15min, na sede social da Companhia, localizada 
na Cidade de Paulínia, Estado do São Paulo, na Avenida Irene Karcher, 620 - Bairro Betel, CEP 13.148-906 (“Companhia”). 
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocados os membros do Conselho de Administração, nos termos previstos pelo caput do artigo 
14º do Estatuto Social da Companhia, mediante notificação escrita com aviso de recebimento e com apresentação da pauta dos 


assuntos a serem tratados. Presentes os membros do Conselho 


de Administração da Companhia; (v) Nomear 3 (três) membros 


Paulo, Estado de São Paulo, aos cargos de membro efetivo e 


de Administração, Olga Plevako, Daniil Sergunin, Flávio César Maia 


Luz e Antonio Donizetti Rubbo, o qual enviou os seus votos por escrito, nos termos do artigo 15, parágrafo 2º do Estatuto Social 
da Companhia. 3. MESA: A Reunião foi presidida pelo Conselheiro de Administração, o Sr. Daniil Sergunin e secretariada pela 
Sra. Karina Maffei. 4. ORDEM DO DIA: Reuniram-se os membros do Conselho de Administração da Companhia para examinar, 
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Apreciação das demonstrações financeiras relativas ao período trimestral 
encerrado em 31 de março de 2023; (ii) Ratificar a renúncia do Sr. Bruno Pessoa Serapião, aos cargos de membro efetivo e Vice- 
Presidente do Conselho de Administração; (iii) Ratificar a renúncia da Sra. Elena Kholmanskikh, ao cargo de membro efetivo do 
Conselho de Administração; (iv) Ratificar a renúncia do Sr. Lieven Cooreman, aos cargos de membro efetivo e Presidente do Conselho 


efetivos do Conselho de Administração da Companhia, em razão do 


disposto nos itens (ii), (iii) e (iv) acima, nos termos do artigo 15, $3º, do Estatuto Social da Companhia; (vi) Eleger o Presidente e o 
Vice-Presidente do Conselho de Administração, nos termos do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia; e (vii) Outros assuntos. 
5. DELIBERAÇÕES: Após discussão e análise das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração, 
or unanimidade dos presentes e sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) Apreciaram as Demonstrações Financeiras trimestrais 
relativas ao período encerrado em 31 de março de 2023; (ii) Ratificaram a renúncia apresentada pelo Sr. Bruno Pessoa Serapião, 
rasileiro, em união estável, engenheiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 162.746.258-95, residente e domiciliado na Cidade de São 


Vice-Presidente do Conselho de Administração; (iii) Ratificaram a 


renúncia apresentada pela Sra. Elena Kholmanskikh, russa, casada, advogada, portadora do passaporte nº 531387888, residente 
e domiciliada na Cidade de Zurich, Suíça, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; (iv) Ratificaram a renúncia 


até a data da Assembleia Geral Ordinária que deliberará sobre 


inscrito no CPF/MF sob o nº 718.759.031-86, residente e dom 


social a encerrar-se em 31 de dezembro de 2023, os Srs.: a) 


o Sr. Lieven Cooreman, belga, casado, engenheiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 227.551.748-03, residente e domiciliado na Cidade 
le São Paulo, Estado de São Paulo, aos cargos de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia; 
(v) Nomearam, nos termos do artigo 15, parágrafo 3º do Estatuto Social da Companhia, como membros efetivos do Conselho 
de Administração da Companhia, pelo período restante do mandato atual dos membros do Conselho de Administração, ou seja, 


as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício 
onal Mathews Lambert, estadunidense, casado, administrador, 
iciliado na Cidade de Tulsa, Estado de Oklahoma, Estados Unidos 


a América; b) Dmitry Boldyrev, russo, casado, engenheiro industrial, inscrito no CPF/MF sob o nº 718.890.521-59, residente e 
lomiciliado na Cidade de São Petersburgo, Rússia; e (c) Gustavo Bastide Horbach, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 641.684.845-72, residente e domiciliado na Cidade de Serra do Salitre, Estado de Minas Gerais; e (vi) Elegeram, 
os termos do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia, como Presidente do Conselho de Administração, o Sr. Donal Mathews 


n 
Lambert, estadunidense, casado, administrador, residente e 
U 


nidos da América e, como Vice-Presidente do Conselho de Administração, o Sr. 


omiciliado na Cidade de Tulsa, Estado de Oklahoma, Estados 
mitry Boldyrev, russo, casado, engenheiro 


acima qualificados aceitam o cargo para os 
estar impedido, por lei especial, de exercer a administração 
a 
s 


uborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 


foi assinada por todos. 7. MESA: Daniil Sergunin - Presidente; 


3/06/24. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


industrial, residente e domiciliado na Cidade de São Petersburgo, Rússia. Registrar que os membros do Conselho de Administração 
uais foram eleitos e cada um declara expressamente, sob as penas da lei, não 


da Companhia, e nem condenado ou sob efeitos de condenação, 


pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 


contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa 


a concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Os membros do Conselho de Administração serão 
investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse lavrados em livro próprio. 6. ENCERRAMENTO: 
Inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual lavrou-se a presente ata que, lida e aprovada, 


Karina Maffei - Secretária. CONSELHEIROS: Daniil Sergunin, Flávio 


César Maia Luz, Olga Plevako e Antonio Donizetti Rubbo. 8. CERTIDÃO: Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro 
próprio. Paulínia/SP, 11 de maio de 2023. Daniil Sergunin - Presidente; Karina Maffei - Secretária. JUCESP sob n° 221.696/24-6 em 


valör 


Informação, análises e 
conteúdo aprofundado. 
Tudo isso você 
lê no Valor. 

Seja um assinante 


Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 
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Movimento falimentar 


Falências Requeridas 


Requerido: Kadh Construções e Locações de 
Máquinas e Terraplanagem Eireli - CNPJ: 
28972.542/0001-45 - Endereço: Rua Maria Gui- 
hermina Franco, 96, Sobreloja, Piso Superior, 
Bairro Vila Costa Rios - Requerente: Anderson Na- 
tal Pio - Vara/Comarca: 2a Vara de Pouso Ale- 
gre/MG - Observação: Pedido redistribuído. 
Requerido: Kennedy Rodrigues S. Silva, Nome 
Fantasia Mt Construções - CNPJ: 
8.744.518/0001-03 - Endereço: Rua Henrique 
Sam Mindlin, 1122, Bairro Jardim São Bento No- 
vo - Requerente: Banco Fibra S/A - Vara/Comar- 
ca: 8a Vara Cível do Foro Regional de Santo Ama- 
ro, São Paulo/SP 

Requerido: Nova Canaã Artefatos de Cimento 
Ltda., Nome Fantasia Bloco Bom - CNPJ: 
12.219.527/0001-90 - Endereço: Av. Paulo 
Brossard,104, Bairro Jardim Vassouras - Reque- 
rente: Banco Fibra S/A - Vara/Comarca: la Vara 
de Francisco Morato/SP 

Requerido: Rede Morato Casa e Decoração Lt- 
da. Epp, Nome Fantasia Rede Construir - CNPJ: 
22.555473/0001-98- Endereço: Praça Pompilho 
Bessa, 86, Centro - Requerente: Banco Fibra S/A - 
Vara/Comarca: la Vara de Francisco Morato/SP 


Falências Decretadas 


Empresa: Agrovale Ltda. - CNPJ: 
10.547643/0001-03 - Endereço: Av. Ino Resen- 
de, S/nº, Quadra 07, Lotes 01 a 28, Setor Leon- 
tino - Administrador Judicial: Valor Administra- 
ção Judicial e Serviços Ltda., Representada Pelo 
Dr. Victor Andrade Costa Teixeira - Vara/Comar- 
ca: la Vara de Mineiros/GO 
Empresa: Agrovale Ltda., Filial 01, Nome Fan- 
tasia Agrovale Pneus- CNPJ:10.547643/0002- 
94 - Endereço: Av. Ino Resende, S/n£, Quadra 18, 
Lote 08, Setor Cruvinel - Administrador Judicial: 
Valor Administração Judicial e Serviços Ltda., Re- 
presentada Pelo Dr. Victor Andrade Costa Teixeira 
- Vara/Comarca: la Vara de Mineiros/GO 

Empresa: Agrovale Ltda., Filial 02, Nome Fan- 
tasia Agrovale Importação e Exportação - 


CNPJ: 10.547643/0003-75 - Endereço: Rua Said 
Abdalla, 1375, Quadra 41 F Lote 12 A, Bairro Vila 
Fátima, Jataí/go - Administrador Judicial: Valor 
Administração Judicial e Serviços Ltda., Repre- 
sentada Pelo Dr. Victor Andrade Costa Teixeira - 
Vara/Comarca: la Vara de Mineiros/GO 
Empresa: Agrovale Ltda., Filial 03, Nome Fan- 
tasia Agrovale Importação e Exportação - 
CNPJ: 10.547643/0004-56 - Endereço: Rua Ipê 
Leste, Esquina com Rua V 12 Norte, 1.039, Quadra 
03, Lote 01, Distrito Comercial, Chapadão do 
Céu/go - Administrador Judicial: Valor Adminis- 
tração Judicial e Serviços Ltda., Representada Pe- 
lo Dr. Victor Andrade Costa Teixeira - Vara/Comar- 
ca: la Vara de Mineiros/GO 

Empresa: Agrovale Ltda., Filial 04, Nome Fan- 
tasia Agrovale Importação e Exportação - 
CNPJ: 10.547643/0005-37 - Endereço: Rua Co- 
ronel Macário Subtil de Oliveira, 1149, Centro, Alto 
Taquari/mt - Administrador Judicial: Valor Admi- 
nistração Judicial e Serviços Ltda., Representada 
Pelo Dr. Victor Andrade Costa Teixeira - Vara/Co- 
marca: la Vara de Mineiros/GO 

Empresa: Duac Tractor Ltda. - CNPJ: 
43059.640/0001-80- Endereço: Rua Joaquim Jo- 
sé Vilela, S/nº, Quadra 08, Lotes 04 e 05, Loteamen- 
to Almerinda Rezende - Administrador Judicial: Va- 
lor Administração Judicial e Serviços Ltda, Repre- 
sentada Pelo Dr. Victor Andrade Costa Teixeira - Va- 
ra/Comarca: la Vara de Mineiros/GO 

Empresa: Mediax Assessoria Empresarial Lt- 
da. - CNPJ: 08485949/0001-30 - Endereço: Rua 
Silos, 32, Cjto. 01, Bairro Água Fria - Administra- 
dor Judicial: Laspro Consultores Ltda., Represen- 
tada Pelo Dr. Oreste Nestor de Souza Laspro - Va- 
ra/Comarca: 2a Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais de São Paulo/SP 

Empresa: Norpal Comercial e Construtora Lt- 
da. - CNPJ: 50976.729/0001-76 - Endereço: 
Rua Iaiá, 150, Cito. 72, Bairro Itaim Bibi - Ad- 
ministrador Judicial: Pinheiro e Marcondes Ma- 
chado Sociedade de Advogados, Representada 
Pelo Dr. Rubens Lobato Pinheiro Neto - Vara/Co- 
marca: 2a Vara de Falências e Recuperações Ju- 
diciais de São Paulo/SP 


Processos de Falência Extintos 


Requerido: Cma Consultoria, Métodos, Asses- 
soria e Mercantil S/A - CNPJ: 43.819978/0001- 
92 - Endereço: Rua Prefeito Filadelfo Azevedo, 
712, Bairro Vila Nova Conceição - Requerente: 
Condomínio Edifício Grande São Paulo - Vara/Co- 
marca: la Vara de Falências e Recuperações Ju- 
diciais de São Paulo/SP - Observação: Homologa- 
do acordo celebrado entre as partes. 

Requerido: D. E. S. P. Segurança Privada Ltda. 
ME - Endereço: Não Consta - Requerente: Nadur 
Sociedade de Advogados - Vara/Comarca: 2a Va- 
ra de Falências e Recuperações Judiciais de São 
Paulo/SP - Observação: Desistência homologada. 
Requerido: Dpp Comércio de Alimentos Ltda. 
- CNPJ: 36.574.048/0001-50 - Endereço: Rua 
Prefeito Milton Improta, 820, Boxes 24 e 25, 
Bairro Vila Maria - Requerente: Lance Capital 
Factoring e Fomento Ltda. - Vara/Comarca: 2a 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais de 
São Paulo/SP - Observação: Homologado acor- 
do celebrado entre as partes. 

Requerido: Niplan Engenharia e Construções 
S/A - CNPJ: 02.763.210/0001-67 - Endereço: Rua 
Deputado Martinho Rodrigues, 51, Bairro Jardim 
Prudência Ou Chácara Monte Alegre - Requeren- 
te: Pórtico Locações de Equipamentos Ltda. - Va- 
ra/Comarca: la Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais de São Paulo/SP - Observação: Homo- 
logado acordo celebrado entre as partes. 
Requerido: Proquimag Indústria de Borrachas 
e Comércio de Máquinas Ltda. - CNPJ: 
01004.396/0001-08 - Requerente: Vetta Quími- 
ca Importação e Exportação Ltda. - Vara/Comar- 
ca: 3a Vara de Franca/SP - Observação: Face à au- 
sência das condições da ação. 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: Acefer Indústria e Comércio de Su- 
cata e Metais Ltda. - CNPJ: 01.500.203/0001- 
00 - Endereço: Av. Belém Brasília com Rua Cara- 
jás, Quadra 03, Lote 01, Bairro Jardim Nossa Se- 
nhora de Abadia - Administrador Judicial: Dr. Ra- 
fael Damásio Brasil Garcia- Vara/Comarca: 2a Va- 
ra de Uruaçu/GO 


Empresa: Alzira Neto Dos Santos Zafani Ltda. - 
CNPJ:25451174/0001-00- Endereço: Rua04A, 
Esquina com Rua Eusébio, S/nº, Quadra 02, Lote 
09, Bairro Vila Dornil, Porangatu/go - Administra- 
dor Judicial: Dr. Rafael Damásio Brasil Garcia - Va- 
ra/Comarca: 2a Vara de Uruaçu/GO 

Empresa: André Roberto Zafani, Produtor Ru- 
ral - CNPJ: 55409.588/0001-23 - Endereço: Es- 
trada Municipal Vicinal, Km 147 À Direita, Zona 
Rural, Mara Rosa/go - Administrador Judicial: Dr. 
Rafael Damásio Brasil Garcia - Vara/Comarca: 2a 
Vara de Uruaçu/GO 

Empresa: Lúcia Helena Salvador Ltda. - CNPJ: 
26951624/0001-88 - Endereço: Rua 04 A, Es- 
quina com Rua Eusébio, S/n£, Quadra 02, Lote 09, 
Bairro Vila Dornil, Porangatu/go - Administrador 
Judicial: Dr. Rafael Damásio Brasil Garcia - Va- 
ra/Comarca: 2a Vara de Uruaçu/GO 


Cumprimento de Recuperação 
Judicial 


Empresa: Run Time Automação Industrial Lt- 
da. - CNPJ: 05.880.814/0001-81 - Endereço: Rua 
Braz Paschoal, 1074, Bairro Jardim Cajubá Ou Rua 
Francisco da Silva, 127, Bairro Jardim Cajubá - Va- 
ra/Comarca: 3a Vara de Sertãozinho/SP - Obser- 
vação: Face ao cumprimento do plano aprovado 
pela assembleia geral de credores. 

Empresa: Run Time Soluções Industriais Ltda. 
- CNPJ: 09.324.896/0001-39 - Endereço: Rua 
Francisco da Silva, 125, Bairro Jardim Cajuba - Va- 
ra/Comarca: 3a Vara de Sertãozinho/SP - Obser- 
vação: Face ao cumprimento do plano aprovado 
pela assembleia geral de credores. 

Empresa: Winner Comércio de Veículos Ltda. - 
CNPJ: 06.272.613/0001-64 - Endereço: Av. Das 
Amoreiras, 1441, Bairro São Bernardo, Campi- 
nas/sp - Vara/Comarca: 2a Vara de Limeira/SP - 
Observação: Face ao cumprimento do plano apro- 
vado pela assembleia geral de credores. 
Empresa: Winner Comércio e Representações 
Ltda. - CNPJ: 53922.258/0001-01 - Endereço: 
Rua Dr. Alberto Ferreira, 422, Centro - Vara/Co- 
marca: 2a Vara de Limeira/SP - Observação: Face 
ao cumprimento do plano aprovado pela assem- 
bleia geral de credores. 
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Empresas 


Saneamento Grupo fechou empréstimo-ponte para compra de 15% na privatização por R$ 6,9 bilhões 


Equatorial define estrutura de capital para Sabesp 


Taís Hirata e Fernanda Guimarães 
De São Paulo 


A Equatorial, única candidata 
a acionista de referência da Sa- 
besp após a privatização, plane- 
ja financiar a aquisição de 15% 
da estatal por meio de um em- 
préstimo-ponte com prazo de 
18 meses, divulgou a empresa. 
Fontes próximas à companhia 
afirmam que o seu balanço com- 
porta o novo projeto, mas que 
eventualmente pode haver apor- 
te dos acionistas ou venda de 
participação em ativos. 

Segundo interlocutores, que 
falaram na condição de anoni- 
mato, os bancos Itaú BBA e Bra- 
desco, que estão no sindicato que 
concedeu a fiança à companhia, 
algo mandatório para poder par- 
ticipar do processo, farão o em- 
préstimo-ponte. Esse financia- 
mento, disse uma fonte, será do 
valor integral da oferta a ser feita 
pelo grupo. Serão definidos ain- 
da os chamados “take-outs”, ou 
seja, a estratégia de saída, o que 
pode envolver uma oferta subse- 
quente (“follow-on”), a depender 
de condições de mercado, ou a 
emissão de uma dívida local ou 
externa (bonds) de longo prazo. 

A companhia, que iniciou na se- 
gunda-feira (12 ) o processo de 
“bookbuilding” (coleta das inten- 
ções de investimento na oferta), 
fez uma oferta de R$ 67 por ação, o 
que representa R$ 6,9 bilhões pe- 
los 15% que serão adquiridos. Com 
isso, a Equatorial deverá se tornar 
sócia de referência da Sabesp. O va- 
lor por ação oferecido ficou 10,63% 
abaixo do preço registrado na últi- 
ma sexta-feira (28), antes da oferta 
ser anunciada, e é 14,6% inferior ao 
preço da ação no fechamento de 
terça-feira (2). 

Para confirmar sua vitória, a 
Equatorial precisa apenas atingir 


vista pelo mercado, mas princi- 
palmente pelo preço relativa- 
mente baixo pelo qual os papéis 
da Sabesp estão sendo vendidos. 

A demanda no momento já 
supera em quatro vezes o volu- 
me ofertado — mais de R$ 30 bi- 
lhões em ordens — e ainda irá 
crescer, visto que os investidores 
estrangeiros usualmente fazem 
suas ordens no final do proces- 
so. Um gestor apontou, que por 
conta da elevada demanda, mui- 
tos fundos estão alocando or- 
dens infladas, diante da percep- 
ção do alto nível de rateio. A pre- 
cificação da oferta está marcada 
para o próximo dia 18. 


Após oferta aquém 
do preço atual das 
ações da Sabesp, 


sindicato aciona 
TCE, MP e Justiça 


Analistas de mercado apon- 
tam que um desafio para a Equa- 
torial, no curto prazo, será aco- 
modar o financiamento do novo 
projeto, dado que a alavancagem 
do grupo já é relativamente alta. 
A relação entre dívida líquida e 
Ebitda encerrou o primeiro tri- 
mestre em 3,3 vezes. Com a oferta 
da Sabesp, deverá subir para cer- 
ca de 4 vezes, segundo estimati- 
vas de analistas de mercado. 

“Neste ambiente de taxas de ju- 
ros elevadas e com a necessidade 
de despesas de capital para me- 
lhorar a qualidade do serviço em 
suas concessões de distribuição 
após a renovação, acreditamos 
que este nível de alavancagem se- 
ria alto”, afirma o UBS, em relató- 
rio da semana passada assinado 


um volume mínimo de demanda 
no “bookbuilding”, o que não de- 
verá ser difícil. Analistas esperam 
uma procura bastante elevada, 
não só porque a empresa é bem- 


por Giuliano Ajeje, Gustavo Cu- 
nha e Henrique Simões. 

“Diante da taxa Selic ainda ele- 
vada, do fato de que um nível de 
alavancagem de 4vezes parece al- 


to em comparação com seus pa- 
res do setor e de que vemos opor- 
tunidades adicionais de cresci- 
mento (como leilões adicionais 
de saneamento esperados para 
2024), a empresa pode optar por 
soluções alternativas para finan- 
ciar esta transação”, diz relatório 
do Safra, de Daniel Travitzky, Ca- 
rolina Carneiro e Mario Wobeto. 

Um dos caminhos apontados 
por fontes como forma de levan- 
tar recursos é a venda de ativos. 
Um analista, que pediu anoni- 
mato, aponta que os negócios de 
transmissão de energia e a 
Echoenergia, de geração renová- 
vel, são os menos estratégicos pa- 
ra O grupo, cujo foco é distribui- 
ção, e portanto são os candidatos 
a venda. No entanto, a venda de 
ativos é um processo mais longo 
e depende de condições de mer- 
cado, por isso a necessidade de 
alternativas de mais curto-prazo. 

Na apresentação feita ao mer- 
cado, divulgada ontem, a Equa- 
torial disse que pretende usar a 
Sabesp como “plataforma exclu- 
siva de crescimento no setor de 
saneamento” e que a empresa é 
“a plataforma melhor posiciona- 
da para buscar oportunidades 
de crescimento inorgânico”. Na 
apresentação, a Equatorial traz 
uma lista dos próximos leilões 
de água e esgoto, incluindo con- 
cessões em outros Estados. Hoje, 
o grupo tem apenas uma con- 
cessão nesse segmento, no Ama- 
pá, ainda em um estágio inicial. 
Procurada, a empresa não se 
manifestou. 

Após o anúncio da oferta da 
Equatorial, a privatização da Sa- 
besp foi alvo de representações 
no Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo (TCE-SP), no Minis- 
tério Público de São Paulo e, em 
breve, será questionada na Justi- 
ça. As ações partem do Sintaema 
(Sindicato dos Trabalhadores em 
Água, Esgoto e Meio Ambiente do 
Estado de São Paulo) e do Obser- 
vatório Nacional dos Direitos à 
Água e ao Saneamento (Ondas). 


As entidades questionam o 
preço de venda das ações. Na re- 
presentação feita ao TCE, assina- 
da pelo escritório Marcus Neves 
Advogados, as associações citam 
um estudo de “valuation”, enco- 
mendado pelo sindicato e pelo 
Ondas, que aponta que o preço 
deveria ser de R$ 85,58. Elas tam- 
bém questionam a não divulga- 
ção do preço mínimo por ação. O 
Estado afirmou apenas que a 
proposta da Equatorial ficou aci- 
ma do preço mínimo, que só será 
revelado após a liquidação da 
oferta, em 22 de julho. 

Representantes do escritório 
afirmam que o questionamento 
também foi apresentado ao Mi- 
nistério Público de São Paulo e 
que, na próxima semana, deverá 
ser protocolada uma ação civil 
pública sobre o tema. 

Procurado, o governo estadual 
afirmou, em nota, que a oferta 
“está sendo conduzida de acordo 
com as regras do mercado de ca- 
pitais e as mais rigorosas práticas 
de governança”. A gestão disse 
que a Equatorial assumiu o com- 
promisso de não vender as ações 
até 2029 e que os R$ 67 represen- 
tam alta de 32,3% em relação ao 
valor em 12 de março de 2023. 

Outro questionamento partiu 
do diretório estadual do PT de 
São Paulo, que protocolou repre- 
sentação no Ministério Público 
pedindo apuração de um possí- 
vel conflito de interesse na atua- 
ção da presidente do conselho de 
administração da Sabesp, Karla 
Bertocco, junto à Equatorial, se- 
gundo noticiou a “Folha de S. 
Paulo”. Até o fim de 2023, Bertoc- 
co era membro do conselho de 
administração da Equatorial, as- 
sim como integrante do conselho 
da Sabesp. Nos últimos meses, ela 
participou das reuniões do Con- 
selho Diretor do Programa de De- 
sestatização (CDPED), que apro- 
varam a modelagem de privatiza- 
ção da Sabesp. Sobre esse tema, o 
governo afirma que Bertocco “já 
teve atuação como membro em 


Avanço da privatização 
Evolução das ações ordinárias da Sabesp, em R$/ação 
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R$ 67 é o preço por ação oferecido pela Equatorial, única interessada em ser sócia de referência da Sabesp 


diferentes conselhos de adminis- 
tração de companhias abertas” e 
que sua atuação na Equatorial se 
encerrou “em período anterior ao 
início da modelagem da oferta 
pública da Sabesp”. 


3,3 vezes 


é a alavancagem 
atual da Equatorial 


Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data 
(E) ed Central Eólica Monte Verde I S.A. 
Berti CNPJ/ME nº 31.199.583/0001-55 - NIRE 24.300.012.624 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de Julho de 2024 

1. Data, Hora e Local: Em 01 (um) de julho de 2024, às 09:00 horas, na sede da Central Eólica Monte 
Verde | S.A. (“Companhia”) localizada na cidade de Lagoa Nova, Estado do Rio Grande do Norte, na 
Avenida Dr. Silvio Bezerra de Melo, nº 428, Sala 06, CEP 59390-000. 2. Presença e Convocação: Acio- 
nista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante do Livro 
de Presença de Acionistas, sendo, portanto, dispensada a convocação prévia nos termos do parágrafo 4º 
do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Assumiu a presidência da mesa da assembleia 
a Sra. Paula Ferrareto Dalbello nomeou o Sr. Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior 
para secretariá-la. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Companhia; e (ii) 
a autorização para que a administração da Companhia tome todas as medidas estritamente necessárias 
para formalizar a deliberação aprovada no item (i) anterior. 5. Deliberações: Após a leitura e discussão 
da Ordem do Dia, o acionista aprovou, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 5.1. Reduzir o capital 
social da Companhia, por julgá-lo excessivo para o exercício de suas atividades, passando dos atuais 
R$ 277.793.200,00 (duzentos e setenta e sete milhões, setecentos e noventa e três mil e duzentos reais) 
para R$ 77.793.200,00 (setenta e sete milhões, setecentos e noventa e três mil e duzentos reais), uma 
redução, portanto, de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), sem cancelamento de ações, nos 
termos do caput do artigo 173 da Lei das S.A. 5.2. Consignar que, nos termos do parágrafo 1º do artigo 
174 da Lei das S.A., durante o prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de publicação da presente 
ata, eventuais credores quirografários por títulos anteriores à referida data de publicação poderão se opor 
à redução do capital da Companhia ora deliberada. 5.3. Nesse sentido, consignar ainda, que a redução 
do capital social da Companhia ora deliberada somente se tornará efetiva findo o prazo mencionado no 
item 5.2 acima, (i) mediante inexistência de oposição de credores quirografários por títulos anteriores à 
data de publicação da presente ata; ou (ii) existindo oposição de algum credor, mediante o pagamento 
de seu crédito ou depósito judicial da importância devida, conforme disposto no parágrafo 2º do arti- 
go 174 da Lei das S.A. A acionista consigna, ainda, que a efetivação da redução do capital social da 
Companhia também está condicionada à aprovação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social - BNDES. 6. Aprovar que a quantia da redução do capital social da Companhia, no valor de 
R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), será restituída ao seu único acionista em moeda corrente 
nacional, sem juros ou correção monetária, de acordo com a disponibilidade de caixa da Companhia 
ao longo do exercício social de 2024. 6.1. Ato contínuo, em virtude das deliberações acima aprovadas, 
alterar o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia que passará a vigorar com a seguinte redação, após 
findo o prazo de oposição de credores acima mencionado: “Artigo 5º - O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$ 77.793.200,00 (setenta e sete milhões, setecentos e noventa e três 
mil e duzentos reais), dividido em 8.213.237.200 (oito bilhões, duzentos e treze milhões, duzentas e 
trinta e sete mil e duzentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 6.2. Por fim, autorizar 
a administração da Companhia a praticar todos os atos, tomar todas as providências, adotar todas e 
quaisquer medidas e firmar todos os documentos necessários à realização, formalização e efetivação 
das deliberações tomadas neste ato. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a Sra. Presidente 
ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os 
trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi 
lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Assinaturas: Mesa: Paula Ferrareto Dalbello - Presidente; 
Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Secretário. Acionista: MONTE VERDE HOLDING 
S.A. (representada por seus diretores Paula Ferrareto Dalbello e Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros 
Netto Junior). A presente ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Rio Grande do Norte, 01 de 
julho de 2024. Mesa: Paula Ferrareto Dalbello - Presidente; Antonio Garcia Rodenburg de Medei- 


ros Netto Junior - Secretário. 
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NORTE ENERGIA S.A. 
CNPJ/MF Nº 12.300.288/0001-07 - NIRE 53.30001164-8 
Companhia de Capital Aberto 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO P 
86° ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 
Ficam os Senhores Acionistas da Norte Energia S.A. (“Companhia”) convocados, na forma do 
artigo 124 da Lei n° 6.404/1976, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária - AGE, a 
se realizar no dia 23 de julho de 2024, às 10h30min, de forma hibrida, comportando participação 
presencial, na sede da Companhia, localizada no Setor de Edifícios Públicos Sul SEPS Quadra 
702/902, Conjunto B, Bloco B, 3° Andar, Edifício General Alencastro, Asa Sul, CEP: 70390-025, 
e digital, via plataforma Webex, nos termos da Resolução CVM nº 81/2022, a fim de discutir e 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Eleição de Membro Suplente para o Conselho Fiscal, 
indicado pela acionista ALIANÇA NORTE. O indicado, uma vez eleito, deverá cumprir o prazo 
remanescente do mandato, qual seja, até a Assembleia Geral Ordinária que se realizará em 2025. 
b) Aprovação da contratação da empresa Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A (Eletrobras 
Eletronorte), Contrato DAFRI-S-106/2024, no valor total de R$ 646.619,40 (seiscentos e quarenta 
e seis mil, seiscentos e dezenove reais e quarenta centavos), visando ao fornecimento de link de 
transporte de dados e comunicação entre os Data Centers de Brasília/DF e Belo Monte (Altamira/ 
PA), com conexão ponto a ponto para transporte de dados em rede de fibra ótica com velocidade de 
1 GBPs, nos termos do inciso (xiv) do Artigo 22 do Estatuto Social, tendo em vista envolver partes 
relacionadas à Companhia, nos termos do inciso (xxii) do Artigo 12 do Estatuto Social. O prazo de 
vigência do Contrato será de 62 (sessenta e dois) meses, neste incluído o prazo de execução de 
60 (sessenta) meses. A Convocação desta AGE foi aprovada pelo Conselho de Administração da 
Companhia na sua 278º Reunião do dia 27.06.2024, em atendimento ao parágrafo 3º do Artigo 8º do 
Estatuto Social. Conforme detalhado no Manual de Participação em Assembleia da Norte Energia, 
para sua participação, seja pessoal ou por procurador, o Acionista deverá apresentar comprovante 
de titularidade de ações de emissão da Norte Energia expedido na data do credenciamento para 
participação, pela instituição responsável, bem como documento de identidade válido com foto do 
representante legal e dos documentos comprobatórios de representação, incluindo o instrumento 
de mandato e cópia do último estatuto ou contrato social consolidado e os documentos 
societários que comprovem a representação legal do Acionista. Caso tais documentos estejam 
em língua estrangeira, deverão ser vertidos para o português por tradutor juramentado, não sendo 
necessária a notarização e a consularização dos mesmos. A Companhia exige o reconhecimento 
de firma e tradução juramentada dos documentos de representação dos Acionistas. Os Acionistas 
podem também ser representados por procurador que seja acionista, administrador ou advogado, 
constituído há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76 
e do artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, exibindo, além da documentação pertinente, 
a procuração com firma reconhecida ou com assinatura digital. Quando o Acionista se fizer 
representar por procurador, a regularidade da procuração será examinada antes do início da 
Assembleia, bem como a titularidade das ações. Participação por meio de plataforma digital: 
Os Acionistas que tiverem interesse em participar da assembleia de forma digital deverão manifestar 
tal interesse e enviar os documentos e comprovantes aplicáveis, até o dia 19 de julho de 2024 (dois 
dias úteis antes da realização da assembleia), nos termos da Resolução CVM nº 81/2022, mediante 
envio de e-mail para o seguinte endereço eletrônico: governancaQ norteenergiasa.com.br. 
Os Acionistas que não manifestarem o interesse na participação na assembleia digital e/ou não 
apresentarem os documentos de participação necessários não estarão aptos à participação na 
assembleia pela via digital. O Manual de Participação em Assembleia da Norte Energia detalha 
as regras e os procedimentos a serem seguidos para que os Acionistas possam participar e 
exercer seu direito de voto, incluindo informações para acesso e utilização da plataforma digital, 
e está disponível no seguinte endereço eletrônico: www.norteenergiasa.com.br/pt-br/ri. Todos os 
documentos e informações necessários para a compreensão da matéria a ser discutida, incluindo 
a participação e exercício do voto na AGE híbrida, conforme previstos no artigo 133 da Lei nº 
6.404/76, foram disponibilizados aos acionistas por correio eletrônico e estão disponíveis para 
consulta na sede da Companhia. Brasília, 02 de julho de 2024. Rodrigo Limp Nascimento - 


Presidente do Conselho de Administração. 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


INVESTCO S.A. 
Companhia Aberta 
CNPJ/MF nº 00.644.907/0001-93 - NIRE 17.300.000.914 

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 29 de Abril de 2024 

1. Data, Hora e Local: Realizada em 29 de abril de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente 
digital, nos termos do inciso | do parágrafo 2º do artigo 5º e parágrafos 2º e 3º do artigo 28 da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 81"), por meio de sistema eletrônico de participação à distância disponibilizado pela 
Investco S.A. (“Companhia”), conforme regras constantes da Proposta da Administração, e sendo 
considerada como realizada na sede social da Companhia, localizada na cidade de Miracema do Tocantins, 
estado de Tocantins, na Rodovia TO Miracema, KM 23, s/nº, CEP 77.650-000. 2. Convocação: O edital 
de convocação desta Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia Geral”) foi publicado, na forma do artigo 
124 da Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações"), 
no jornal Valor Econômico, nas edições de 29 de março, e 02 e 03 de abril de 2024, folhas CO7, BO7 e 
B07, respectivamente, e em versão digital nas mesmas datas. 3. Presença: Acionistas representando 93% 
(noventa e três por cento) do capital votante, conforme registro de presença por meio do sistema 
eletrônico de participação a distância disponibilizado pela Companhia, na forma da lista de presença 
constante do Anexo | à presente ata. Presentes, ainda, o representante da Companhia, Sr. Lourival Teixeira 
dos Santos Sobrinho - Diretor Vice-Presidente de Controle; o representante do Conselho Fiscal da 
Companhia, Sr. João António de Sousa Araújo Ribeiro da Costa; e o representante da 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes (“PwC”), Sr. Adriano Formosinho Correia. 
4. Documentos: Em atendimento ao artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, os seguintes 
documentos foram colocados à disposição dos acionistas na sede da Companhia e divulgados nas páginas 
eletrônicas da CVM, da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), do jornal Valor Econômico, e no website de 
Relações com Investidores da Companhia, com pelo menos 1 (um) mês de antecedência da presente data, 
nos termos da regulamentação aplicável: (i) o relatório da administração; (ii) as demonstrações financeiras 
acompanhadas das respectivas notas explicativas; e (iii) o relatório da PwC. A versão resumida das 
demonstrações financeiras foi também publicada no jornal Valor Econômico, na edição do dia 28 e março 
de 2024, nas páginas G01 a G07. 5. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Presidente do Conselho 
de Administração da Companhia, o Sr. Lourival Teixeira dos Santos Sobrinho, que convidou a Sra. Luciana 
de Castro Mares Torres para secretariá-lo. 6. Ordem do Dia: A Sra. Secretária da Mesa informou a todos 
que a presente Assembleia Geral tem por finalidade: (i) tomar as contas da administração, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2023; (ii) deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos 
referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (iii) fixar a remuneração global anual dos 
administradores da Companhia para o exercício social de 2024. 7. Deliberações: Dispensadas as leituras 
dos documentos referidos no item 4 acima, por serem de conhecimento dos acionistas da Companhia, e 
após o exame e discussão dos assuntos constantes da ordem do dia, os acionistas presentes resolveram 
tomar as seguintes deliberações, tendo as abstenções sido registradas em cada caso e havendo-se 
autorizado a lavratura da ata na forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas dos 
acionistas, conforme faculta o artigo 130, 881º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações: 7.1. Aprovar, por 
unanimidade dos acionistas com direito a voto, sendo 374.048.162 votos favoráveis, integralmente e sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia, auditadas pela PwC, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 7.2. Aprovar, por unanimidade dos acionistas 
com direito a voto, sendo 374.048.162 votos favoráveis, integralmente e sem quaisquer restrições ou 
ressalvas, a destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 
91.211.225,61 (noventa e um milhões, duzentos e onze mil, duzentos e vinte e cinco reais e sessenta e 
um centavos), nos termos do Anexo Il da Proposta da Administração: (a) R$4.560.561,28 (quatro 
milhões, quinhentos e sessenta mil, quinhentos e sessenta e um reais e vinte e oito centavos) para 
Constituição de Reserva Legal equivalente a 5% do lucro líquido do exercício, nos termos dos parágrafos 
1º e 2º do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações; (b) Ratificar a distribuição de juros sobre capital 
próprio no valor bruto de R$44.867.740,45 (quarenta e quatro milhões, otioentos e sessenta e sete mil, 
setecentos e quarenta reais e quarenta e cinco centavos), imputados aos dividendos mínimos obrigatórios, 
aprovada em Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 22 de dezembro de 
2023, equivalente a R$ 0,1037840 por ação ordinária e R$0,0122302 por ação preferencial de classe “R”, 
considerando o número de ações ex-tesouraria na data de sua aprovação; (c) Distribuição de dividendos 
no valor de R$ 41.782.923,88 (quarenta e um milhões, setecentos e oitenta e dois mil, novecentos e vinte 
e três reais e oitenta e oito centavos) à título de dividendos adicionais, equivalentes a R$ 0,0794820 para 
cada ação ordinária, R$ 0,0794820 para cada ação preferencial “A”, e R$ 0,0794820 para cada ação 
preferencial “C”, considerando o número de ações ex-tesouraria na presente data (“Dividendos 
Adicionais"). Não serão distribuídos dividendos adicionais aos acionistas detentores de ações preferenciais 
“B” e “R”; e, ainda, (d) Ratificar a distribuição de juros sobre capital próprio no valor bruto de 
R$13.005.259,55 (treze milhões, cinco mil, duzentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e cinco 
centavos), imputados aos dividendos mínimos obrigatórios, aprovada em Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia, realizada em 22 de dezembro de 2023, equivalente a R$0,0366907 por 
ação preferencial de classe “B” e R$ 0,1037840 por ação preferencial classes “A” e “C”, considerando o 
número de ações ex-tesouraria na data de sua aprovação, à crédito do passivo. 7.2.1. Consignar que os 
juros sobre capital próprio mencionados nos itens 7.2(b) e 7.2(d) acima, devido aos acionistas titulares de 
ações da Companhia na data-base de 22 de dezembro de 2023, serão pagos no decorrer do exercício de 
2024, em moeda corrente nacional, sem ajuste ou correção monetária, líquido de imposto de renda retido 
na fonte (IRRF). 7.2.2. Consignar que os Dividendos Adicionais, devidos aos acionistas titulares de ações 
ordinárias da Companhia na data-base de 29 de abril de 2024, que passarão a serem negociadas ex- 
dividendos a partir do dia 30 de abril de 2024 (inclusive), serão pagos no decorrer do exercício social de 
2024, em moeda corrente nacional, sem ajuste ou correção monetária, e observarão os procedimentos da 
instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração das ações de emissão da Companhia, 
conforme informações de aviso aos acionistas a ser divulgado oportunamente pela Companhia. 
7.3. Aprovar, por unanimidade, sendo 374.048.162 votos favoráveis, a fixação da remuneração global 
anual dos administradores da Companhia, para o período de abril de 2024 a março de 2025, inclusive, de 
até R$1.436.000,00, para o período de abril de 2024 a março de 2025, inclusive, sendo (i) o valor de até 
R$80.000,00 a título de remuneração dos membros do Conselho de Administração, (ii) o valor de até 
R$1.196.000,00 a título de remuneração dos membros da Diretoria, e (iii) o valor de até R$160.000,00 a 
título de remuneração dos membros do Conselho Fiscal, para distribuição entre os membros de cada 
órgão na forma a ser determinada em reunião própria, nos termos do Estatuto Social da Companhia. 
7.4. A pedido dos acionistas interessados e nos termos do artigo 161 e seguintes da Lei das Socieades por 
Ações, bem como do artigo 26 do Estatuto Social da Companhia, foi instalado o Conselho Fiscal da 
Companhia, composto por 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, com mandato de 1 
(um) ano, a encerrar-se na data da realização da Assembleia Geral que examinar as contas do exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024. Os acionistas preferencialistas presentes, por maioria, elegeram 
um membro do Conselho Fiscal por meio de votação em separado, na forma do 84º do artigo 161 da Lei 
das Sociedades por Ações. Dessa forma, foram eleitos os seguintes membros: (a) Sr. Felipe Ha Jong 
Kim, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade nº 36.739.445-5 - SSP/SP e inscrito 
no CPF sob o nº 086.901.148-07, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1455, 6º andar, CEP 04543-011, 
para ocupar o cargo de Conselheiro Fiscal Efetivo e o Sr. Yim Kyu Lee, coreano do sul, casado em regime 
de separação total de bens, administrador, portador da Cédula de Identidade RNE nº W377374-C e 
inscrito no CPF sob o nº 151.154.388-44, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Avenida Nove de Julho, n4939, conjunto 141, Bloco B, CEP 01407- 
200, como seu respectivo SUPLENTE; (b) Sr. Allain Brasil Bertand Júnior, brasileiro, divorciado, 
advogado, portador da Cédula de Identidade nº 5.222.945-7 - IFP/RJ e inscrito no CPF sob o nº 
838.422.097-20, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço na 
Rua Luis Coelho, 308, conjunto 55, Consolação, CEP 01309-000, para ocupar o cargo de Conselheiro 
Fiscal Efetivo e o Sr. Eduardo Henrique Pereira do Nascimento, brasileiro, casado, advogado, portador 
da Cédula de Identidade nº 19.315.168 - SSP/SP inscrito no CPF sob o nº 047.048.174-90 e na OAB/SP 
sob o nº 152.198, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Rua Luis Coelho, 308, conjunto 55, Consolação, CEP 01309-000, como seu respectivo 
SUPLENTE; (c) Sr. João António de Sousa Araújo Ribeiro da Costa, português, solteiro, advogado, 
portador da Cédula de Identidade nº 14.093.676-6 - SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 232.815.118-30, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida 
Paulista, 1842, Torre Norte, 21ºandar, CEP 01310-923, para ocupar o cargo de Conselheiro Fiscal Efetivo 
e o Sr. Oswaldo Noce Dalla Torre, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade nº 
25.048.899-1 - SSP/SP inscrito no CPF sob o nº 271.036.028-40, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Paulista, 1842, Torre Norte, 
21ºandar, CEP 01310-923, como seu respectivo SUPLENTE; (d) Sr. MARCELO JOAQUIM PACHECO, 
brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade nº 18.975.204-X - SSP/DF e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 112.459.108-76, residente e domiciliado na Cidade de Mairiporã, Estado de São Paulo, 
com endereço na Rua Jacarandá, 121, Santa Inês, Mairipora/SP, CEP 07609-355, para ocupar o cargo de 
CONSELHEIRO FISCAL EFETIVO e a Sra. EUNICE MARIA MACHADO MALVAR, brasileira, casada, 
contadora, portadora da Cédula de Identidade nº 739672 - SSP/DF e inscrita no CPF/MF sob o nº 
297.096.521-68, residente e domiciliada na Cidade de Brasília, no Distrito Federal, com endereço no SNQ 
309, bloco M, apartamento 302, Asa Norte, CEP 70297-400, como sua respectiva SUPLENTE; (e) Sr. 
MAURÍCIO ROCHA ALVES DE CARVALHO, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portadora da 
Cédula de Identidade nº 042.492.42-1 IFP-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 709.925.507-00, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Canário, nº 515, apartamento 41, para 
ocupar o cargo de CONSELHEIRO FISCAL EFETIVO e o Sr. RENATO LACORTE VITALE PIMENTA, 
brasileiro, casado, arquiteto, portador da Carteira Nacional de Habilitação — CNH nº 01605324462 e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 251.671.838-12, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Alameda Casa Branca nº 1044, apto 57, CEP 01408-000, como seu respectivo SUPLENTE, 
eleitos por votação em separado, na forma do 84º do artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações, por 
unanimidade dos acionistas com direito a voto, sendo 51.322.740 votos favoráveis, emitidos pelos 
acionistas titulares de ações preferenciais presentes. 7.4.1. Os membros do Conselho Fiscal ora eleitos 
declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de ocupar o cargo de membro 
do Conselho Fiscal da Companhia, e nem foram condenados ou estão sob efeitos de condenação a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade. Declaram, ainda, que atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido 
pelo artigo 147, 8 3º, da Lei das Sociedades por Ações e aos demais requisitos constantes no artigo 162 
da Lei das Sociedades por Ações. Por fim, declaram, nos termos do artigo 147, 8 4º, da Lei das Sociedades 
por Ações, não ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, bem 
como não ter, nem representar, interesse conflitante com o da Companhia, na forma do artigo 147, 83º, 
incisos | e Il, da Lei das Sociedades por Ações. 7.4.2. Os membros do Conselho Fiscal ora eleitos serão 
investidos em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse, contendo a declaração 
mencionada no item 7.4.1 acima, lavrados em livro próprio. 7.4.3. Aprovar, ainda, a remuneração mínima 
para os membros em exercício do Conselho Fiscal de 10% (dez por cento) da média da remuneração fixa 
atribuída a cada Diretor, nos termos do artigo 162, parágrafo terceiro da Lei das Sociedades por Ações, 
respeitado o orçamento proposto pela administração, na forma do item 7.3 acima. 7.5. Consignar o 
recebimento do termo de renúncia do Sr. Henrique Manuel Marques Faria Lima Freire, do cargo de 
membro suplente do Conselho de Administração da Companhia, com efeitos a partir de 26 de fevereiro 
de 2024, e do Sr. Luiz Otavio Assis Henriques, do cargo de membro efetivo do Conselho de Administração 
da Companhia, com efeitos a partir de 01 de maio de 2024, aos quais foram eleitos na Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 26 de abril de 2023. 7.5.1. A Companhia registra seus cumprimentos e 
agradecimentos aos Srs. Henrique Manuel Marques Faria Lima Freire e Luiz Otavio Assis Henriques pelos 
valorosos serviços prestados durante o exercício de suas funções como Conselheiros de Administração da 
Companhia. 7.5.2. Ainda, resta consignado que o Sr. Carlos Emanuel Baptista Andrade, eleito ao cargo 
de membro suplente do Conselho de Administração da Companhia na Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 26 de abril de 2023, assumirá as funções do Sr. Luiz Otavio Assis Henriques como membro 
efetivo do Conselho de Administração até a eleição dos novos membros do Conselho de Administração, 
em Assembleia Geral a ser tempestivamente convocada para este fim, na forma do Artigo 18 do Estatuto 
Social da Companhia. 8. Encerramento dos Trabalhos e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser 
tratado, o Presidente da Mesa encerrou os trabalhos da Assembleia Geral, dos quais se lavrou a presente 
ata, em forma de sumário, na forma prevista no artigo 130, 8 1º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual, 
lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São considerados signatários da ata, nos 
termos do parágrafo 1º do artigo 47 da Resolução CVM 81, os acionistas que registraram a sua presença 
no sistema eletrônico de participação a distância disponibilizado pela Companhia. A lista de acionistas 
presentes consta do Anexo | a esta ata, conforme parágrafo 1º do artigo 47 da Resolução CVM 81. Nos 
termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 47 da Resolução CVM 81, os acionistas presentes são considerados 
signatários da ata desta Assembleia. Declaro que a presente é cópia fiel extraida do original. Miracema do 
Tocantis, 29 de abril de 2024. Mesa: Lourival Teixeira dos Santos Sobrinho - Presidente; Luciana de 
Castro Mares Torres - Secretária. JUCETINS - Certifico o Registro em 04/06/2024 sob nº 20240326490. 

Protocolo nº 240326490 de 04/06/2024. Erlan Souza Milhomem - Secretário Geral. 
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Tecnologia Alinhada à UF, autoridade brasileira vai estender a fiscalização a outras companhias 


ANPD suspende coleta de dados da Meta 


Rafael Bitencourt e Mariana Assis 
De Brasília 


Alinhada à posição mais dura 
da União Europeia de investigar a 
coleta de dados pessoais para trei- 
nar sistemas de inteligência artifi- 
cial (IA) generativa, a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD) emitiu nesta terça-feira (2) 
uma “medida preventiva” deter- 
minando a imediata suspensão 
desse procedimento no Brasil pela 
Meta — dona do Facebook, do 
WhatsAPP e do Instagram. Para o 
órgão, os procedimentos da nova 
política de privacidade da Meta 
impõem “risco iminente de dano 
grave e irreparável ou de difícil re- 
paração aos direitos fundamen- 
tais” dos usuários. 

Ao Valor, a diretora da ANPD, 
Miriam Wimmer, disse que a fisca- 
lização vai se estender a outras “big 
techs”. Ela disse que a ANPD tem 
acompanhado as decisões toma- 
das pelo bloco europeu sobre o te- 
ma. Desde a semana passada, a UE 
vem abrindo investigações e acu- 
sando empresas de tecnologia — a 
Meta, entre elas — de prejudicar os 
concorrentes e o consumidor final 


com suas práticas (ver análise nesta 
página). 

De acordo com a ANPD, a Meta 
deverá cumprir a medida preven- 
tiva no prazo de cinco dias úteis. 
Em caso de descumprimento, a 
empresa está sujeita a multa diária 
de R$ 50 mil. Ontem (2) à noite, a 
Secretaria Nacional do Consumi- 
dor (Senacon) notificou a Meta pa- 
ra obter informações sobre o uso 
de dados para treinar IA. No docu- 
mento, a secretaria destaca que a 
relação da Meta e de seus usuários 
é de consumo. 

Questionada sobre a decisão da 
ANPD, a empresa do bilionário 
americano Mark Zuckerberg in- 
formou, por meio de sua represen- 
tação no Brasil, que considera um 
“retrocesso” na regulação dos ser- 
viços digitais no país. “Estamos de- 
sapontados com a decisão da 
ANPD”. Em nota, a Meta alegou 
que é mais transparente do que 
“muitos participantes nessa indús- 
tria” que usam conteúdos públicos 
para treinar modelos e produtos. 

“Nossa abordagem cumpre 
com as leis de privacidade e regu- 
lações no Brasil, e continuare- 
mos a trabalhar com a ANPD pa- 


ROQUE DE SÁ/AGÊNCIA SENADO 


“Temos uma caixa 
de ferramentas 
para lidar com 
questões 
envolvendo outras 
empresas” 
Miriam Wimmer 


ra endereçar suas dúvidas. Isso é 
um retrocesso para a inovação e a 
competitividade no desenvolvi- 
mento de IA, e atrasa a chegada 
de benefícios da IA para as pes- 
soas no Brasil”, afirmou a Meta. 

A companhia também foi 
questionada para comentar ano- 
tificação da Senacon, emitida à 
noite, mas não retornou até o fe- 
chamento desta edição. 

O escritório Peck Advogados di- 
vulgou comunicado para ressaltar 
que a medida da ANPD abre um 
precedente que “pode impactar 
sobremaneira” as empresas que 
buscam base de dados para treinar 
sistemas de IA generativa. “Se a 
orientação da Autoridade for no 
sentido de trazer o requisito de 
consentimento, poderá inviabili- 
zar os modelos de treinamentos de 
IA atuais”, disse Patricia Peck, que é 
CEO do escritório e também inte- 
gra o Comitê Nacional de Ciberse- 
gurança (CNCiber). 

Wimmer, da ANPD, defendeu a 
posição do órgão regulador. “A 
ANPD é a favor da inovação, do de- 
senvolvimento tecnológico, quer 
que o Brasil tenha acesso aos bene- 
fícios que a IA trará, mas a gente 


quer que tudo isso com respeito 
aos direitos fundamentais e à le- 
gislação brasileira. Não é inovação 
a qualquer custo, é inovação res- 
ponsável, que preserve direitos 
fundamentais”, disse a diretora. 

Para o advogado de direito di- 
gital Renato Opice Blum, a 
ANPD “está fazendo seu papel”. 
Tem a “prerrogativa da autorida- 
de”. Essa decisão, disse, é “indi- 
cativo de que a fiscalização se in- 
tensificará” 

A decisão da ANPD veio em res- 
posta à nova política de privacida- 
de da Meta que passou a valer a 
partir de 26 de junho deste ano. Os 
termos autorizam o uso de dados 
pessoais de usuários e de pessoas 
não usuárias para fins de aperfei- 
çoamento e treinamento de siste- 
mas de TA generativa. 

Para o comando da ANPD, a 
Meta estaria, a partir da entrada 
em vigor da nova política, cole- 
tando dados sensíveis imagens, 
áudios, textos e até vídeos nas 
plataformas das empresas que 
possam revelar vinculações polí- 
ticas, religiosas e sexuais. 

A diretora da ANPD observou 
que a decisão do órgão brasileiro 


guarda semelhanças com a deci- 
são do regulador europeu. “Essa 
é uma tendência. Vale dizer que 
na Europa também, essa discus- 
são aconteceu. Por lá, a Meta sus- 
pendeu o tratamento de dados 
pessoais para treinar o sistema 
de IA generativa deles, justamen- 
te, em função de preocupações 
que foram levantadas quanto à 
eventual incompatibilidade com 
a regulamentação de proteção 
de dados lá, que é bem parecida 
com a nossa”, afirmou. 

No caso do Brasil, Wimmer 
disse que a ANPD contou com o 
“respaldo jurídico” para agir 
diante dos “indícios de irregula- 
ridades [que] parecem bastante 
evidentes”, contrariando a legis- 
lação de proteção de dados em 
vigor desde 2018. 

“A gente tem uma caixa de fer- 
ramentas para lidar com ques- 
tões envolvendo outras empre- 
sas. Agora, a gente está focado 
no caso Meta, que é muito im- 
portante por conta do grande 
número de usuários. São mais 
de 120 milhões no Brasil. É um 
caso com grande impacto sistê- 
mico”, disse. 


Agências reguladoras mais rigorosas traçam novo cenário para ‘big techs’ 


Análise 


Cynthia Malta 
De São Paulo 


Os próximos meses, e provavel- 
mente anos, deverão ser marcados 
por uma atuação mais rigorosa de 
agências reguladoras em relação 
às “big techs”, em especial na 
União Europeia, mas com efeitos, 
já esperados, nos Estados Unidos. E 
também no Brasil. 

Desde a semana passada, Mi- 
crosoft, Apple e Meta, dona de Fa- 
cebook, WhatsApp e Instagram, 
se tornaram alvo de novos pro- 


cessos abertos pela Comissão Eu- 
ropeia, o braço executivo da UE. 

A autoridade de defesa de con- 
corrência do bloco europeu, co- 
mandada por Margrethe Vesta- 
ger, está armada com poderes 
mais rigorosos, estabelecidos na 
nova Lei dos Mercados Digitais 
da UE, em vigor desde março des- 
teano. 

Google e Meta também en- 
frentam processos antitruste na 
Europa e nos Estados Unidos. 

E na Europa, Google e Sam- 
sung também estão sendo inves- 
tigadas. 

O laço comum que une essas gi- 


gantes da tecnologia é a acusação, 
por parte de autoridades antitrus- 
te, de que seus modelos de negó- 
cios sufocam os concorrentes, im- 
pedindo o seu crescimento e pre- 
judicando, também, consumido- 
res e clientes corporativos. 

Não à toa, a OpenAl, dona do 
ChatGPT, o software mais famoso 
do planeta, uniu-se à Microsoft, 
que está descarregando US$ 13 
bilhões na startup. 

Disputar o mercado de tecno- 
logia sozinha é missão impossí- 
vel paraa OpenAle muitas outras 
empresas pequenas e médias que 
têm a ambição de crescer. Essa 


associação, entre Microsoft e 
OpenAl, também está sendo in- 
vestigada pela União Europeia. 

Não é de hoje que as autorida- 
des de defesa da concorrência 
abrem processos contra grandes 
empresas de tecnologia, mas até 
agora o modelo de negócios des- 
tas e seu poder no mercado se- 
guem inabaláveis. Seu valor de 
mercado continua colocando-as 
na lista das companhias mais va- 
liosas do mundo. 

A nova lei antitruste da União 
Europeia prevê que se a compa- 
nhia investigada for julgada cul- 
pada pode levar multa de até 10% 


de seu faturamento global. Em 
caso de reincidência, a multa se- 
ria duplicada para 20%. 

Para a Apple, por exemplo, que 
no ano passado teve receitas de 
US$ 383 bilhões, elas podem che- 
gar a US$ 40 bilhões, enquanto as 
vendas da Microsoft, de US$ 212 
bilhões no mesmo período, po- 
deriam significar uma multa US$ 
20 bilhões. 

Mas o fato, como lembrou o 
“Financial Times”, é que sanções 
tão pesadas raramente se mate- 
rializam na prática. 

E no Brasil ? A Autoridade Na- 
cional de Proteção de Dados 


(ANPD) determinou ontem (2) 
que a Meta deve suspender a sua 
política de captação de dados de 
usuários de sua redes sociais para 
treinar sua ferramenta de inteli- 
gência artificial (IA). 

A companhia tem cinco dias 
para cumprir a ordem. Se não o 
fizer, começa a ser cobrada multa 
de R$ 50 mil por dia. 

Mas a Meta não é a única em- 
presa de tecnologia a coletar zi- 
lhões de dados de pessoas físicas 
e jurídicas no Brasil para alimen- 
tar e aperfeiçoar softwares dota- 
dos de IA. Assim, a ANPD ainda 
tem muito trabalho pela frente. 


China acelera 5.5G para 
dar suporte ao uso de IA 


Rafael Bitencourt 
Xangai (China) 


Passada a euforia de lança- 
mento das primeiras redes de ce- 
lular de quinta geração (5G), as 
operadoras são estimuladas a 
partirem para a próxima etapa 
de evolução da rede móvel, o 
5.5G. Também chamado de 5G 
Advantage (5G-A), a tecnologia 
prepara as redes móveis para res- 
ponder, com melhor desempe- 
nho, aos recursos mais avança- 
dos de inteligência artificial (IA). 

Na China, grandes compa- 
nhias — China Mobile, China Te- 
lecom e China Unicom — já assi- 
milaram a importância de mi- 
grar para o novo padrão, confor- 
me manifestação de seus execu- 
tivos durante a edição deste ano 
do MWC Shanghai 2024, o maior 
evento da Ásia voltado para a in- 
dústria de telefonia móvel, reali- 
zado em Xangai. 

Aexpectativa da indústria é 
que o 5.5G, que antecede a che- 
gada do 6G, evolua no ritmo das 
redes de fibra óptica de alta per- 
formance, do tipo F5.5G. As duas 
conexões de rede, móvel e fixa, 
são capazes de oferecer velocida- 
des de 5 a 10 gigabits por segun- 
do (Gbps) e tempo de resposta 
(latência) aos comandos dos 
usuários próximo de 1 milisse- 
gundo. 

Esses são requisitos que per- 


mitem o uso de aplicações consi- 
deradas “pesadas” — seja de IA, 
jogos on-line com imagens 3D 
de alta resolução, serviços em 
nuvem, entre outros — sem que 
haja a percepção de falha na en- 
trega dos pacotes de dados. É es- 
perado o uso massivo de ferra- 
mentas de inteligência artificial 
para criar conteúdo mais perso- 
nalizado e interativo e conexão à 
prova de falhas para a indústria. 

No MWC Shanghai 2024, a 
Huawei, fabricante de equipa- 
mentos de 5G, chamou de “IA 
Móvel” a transformação do mer- 
cado a partir de ferramentas ba- 
seada em IA. “2024 é o ano inau- 
gural da 'era da IA Móvel, ao dar 
início à comercialização do 5G-A 
e daintegração da IA aos disposi- 
tivos móveis. Isso torna os servi- 
ços inteligentes onipresentes”, 
disse David Wang, diretor execu- 
tivo de infraestrutura TIC da 
companhia. 

A empresa informou que mais 
de 30 operadoras fora da China 
já completaram a fase de verifi- 
cação técnica do 5.5G e cerca de 
dez anunciaram planos comer- 


3,8 


milhões de antenas 
5G tem a China 


ciais com a nova tecnologia. 

Os fabricantes se esforçam pa- 
ra convencer as operadoras de 
que o salto de qualidade da rede 
com a integração da IA pode ofe- 
recer um “cardápio” de novos 
serviços mais rentáveis. 

Eles defendem que a infraes- 
trutura mais robusta garante 
ainda o acesso de operadoras a 
novos recursos capazes de fazer 
gestão inteligente da rede. 

A Huawei apresentou aplica- 
ções práticas do 5.5G no evento, 
como smartphones com proces- 
samento de dados em nuvem, o 
que reduz o consumo de bateria 
e melhora o desempenho, inte- 
ração virtual em telas que proje- 
tam imagens em 3D, sem óculos 
de realidade virtual e, para uso 
doméstico, a possibilidade de 
tornar uma simples ligação de 
voz em videochamada onde as 
pessoas conversam com um ava- 
tar inspirado na aparência real. 

A feira de negócios em Xangai 
mostrou iniciativas com uso do 
5.5G na China e no Oriente Mé- 
dio. A tecnologia também está 
sendo testada na Europa, espe- 
cialmente na Finlândia e Alema- 
nha. Nesses países, os fabricantes 
europeus Ericsson e Nokia têm 
uma atuação mais próxima das 
operadoras locais. 

No Brasil, as grandes operado- 
ras já anunciaram os primeiros 
testes com 05.5G, mas ainda não 


Na China, o 5.5G prepara as redes móveis para responder à tecnologia mais avançada de IA: mais recursos para o consumidor 


definiram data para lançamento. 

Ao Valor, a TIM lembrou que 
sua primeira experiência com o 
novo padrão lhe rendeu um “re- 
corde nas Américas” de velocida- 
de, ao alcançar 11,6 Gbps em fe- 
vereiro deste ano. 

“A operadora segue testando a 
nova tecnologia com o objetivo 
de oferecer sempre a melhor ex- 
periência para seus clientes an- 
tes do lançamento comercial, de 
acordo com as condições e avan- 
ço do mercado”, informou a TIM. 

A Vivo, marca da Telefônica, 
informou que “está realizando 
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testes da tecnologia 5.5G e a sua 
primeira ativação aconteceu, em 
março deste ano, em sua conven- 
ção em Campinas”. 

Informou ainda que utiliza o 
total de 700 megahertz (MHz) de 
banda, em diferentes faixas de 
frequência, para transmitir o si- 
nal, e trabalha para garantir uma 
“ampla ativação da tecnologia 
5G” convencional em novas cida- 
des do país. 

A Claro afirmou ao Valor que 
realizou a primeira prova de 
conceito (PoC) do 5.5G. O teste 
foi feito em Brasília. Segundo a 
companhia, as demonstrações 
tiveram picos de 10,4 gigabytes 
por segundo — velocidade apro- 
ximadamente 10 vezes maior 
que a registrada nos picos do 5G 
convencional. 

A companhia acrescentou 
que, quando a tecnologia for 
usada em sua operação comer- 
cial, a expectativa é de se obter 
velocidades entre 6 e 9 Gbps. Ho- 
je, a média oferecida ao usuário 
de 5G é de 389 Mbps. 

Como em outros setores da 
economia, a telefonia móvel da 


China tem escala muito maior 
do que a brasileira. 

Na semana passada, o minis- 
tro da Indústria e Tecnologia da 
Informação, da China, Zhao Zhi- 
guo, anunciou, durante o evento 
em Xangai, que o país havia al- 
cançado mais de 3,8 milhões de 
antenas 5G ao final de maio des- 
te ano, o que corresponde a 60% 
do quantitativo global, mais da 
metade dos usuários chineses de 
telefones celulares já tem um 
aparelho compatível com o 5G. 

Em maio, o mercado brasileiro 
atingiu o total de 22,2 milante- 
nas 5G. Se incluir o total de esta- 
ções de redes 2G, 3G e 4G, o país 
atinge a marca de 90 mil ante- 
nas. No mesmo mês, o país regis- 
trou 28 milhões de linhas 5G de 
um total de 240 milhões de aces- 
sos na banda larga móvel. 

No próximo sábado, o Brasil 
completa dois anos da ativação 
das primeiras antenas, enquanto 
a China teve o lançamento co- 
mercial da tecnologia há cinco 
anos. 


O repórter viajou a convite da Huawei 
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Tecnologia O aumento ocorre devido à expansão dos centros de dados que sustentam sistemas de IA 


Poluição do Google cresce 48% em 5 anos 


Camilla Hodgson e 

Stephen Morris 

De Financial Times, de Londres e San 
Francisco 


As emissões de gases de efeito 
estufa do Google aumentaram 
48% nos últimos cinco anos por 
causa da expansão de seus centros 
de dados que sustentam sistemas 
de inteligência artificial (IA), o que 
levanta dúvidas sobre a capacida- 
de da empresa de concretizar seu 
compromisso de chegar às “emis- 
sões líquidas zero” até 2030. 

Em seu relatório ambiental 
anual, divulgado ontem (2), a em- 
presa diz que em 2023 sua polui- 
ção correspondeu a 14,3 milhões 
de toneladas de carbono equiva- 
lente, um aumento de 48% em re- 
lação à sua linha de base de 2019 e 


de 13% desde o ano passado. 

Segundo o Google, o salto realça 
“o desafio de reduzir emissões” ao 
mesmo tempo em que investe no 
desenvolvimento de grandes mo- 
delos de linguagem e nas aplica- 
ções e infraestrutura ligadas a eles. 
A empresa diz que “o impacto am- 
biental futuro IA” é “complexo e di- 
fícil de prever”. 

A diretora de sustentabilidade, 
Kate Brandt, disse que a empresa 
continua comprometida com a 
meta de 2030, mas enfatizou a na- 
tureza “extremamente ambiciosa” 
desse objetivo. “Nossa expectativa, 
de fato, ainda é de que nossas 
emissões continuem a crescer an- 
tes de baixarem em direção à nossa 
meta”, afirmou ela. 

Brandt acrescentou que o Goo- 
gle estava “trabalhando muito du- 


ro” para reduzir suas emissões, in- 
clusive com a assinatura de acor- 
dos de energia limpa. Existe uma 
“oportunidade tremenda para so- 
luções climáticas que se tornam 
possíveis com a IA”. 

Enquanto as gigantes do setor 
de tecnologia como Google, Ama- 
zon e Microsoft, traçam planos pa- 
ra investir dezenas de bilhões de 
dólares em IA, especialistas em 
questões climáticas apontam 
preocupações sobre os impactos 
ambientais dessas ferramentas e 
sistemas, que usam muita energia. 

Em maio, a Microsoft admitiu 
que suas emissões cresceram em 
quase um terço desde 2020, em 
grande parte por causa da constru- 
ção de data centers. Contudo, na 
semana passada Bill Gates, um dos 
fundadores da empresa, também 


argumentou que a IA ajudaria a 
impulsionar soluções climáticas. 

Mas as limitações para a gera- 
ção e a transmissão de energia já 
representam um desafio para as 
empresas que buscam desenvol- 
ver a nova tecnologia hoje. Ana- 
listas da Bernstein disseram em 
junho que a inteligência artificial 
“dobraria a taxa de crescimento 
da demanda de eletricidade dos 
Estados Unidos e o consumo to- 
tal poderia exceder a oferta atual 
nos próximos dois anos”. 

No relatório desta terça-feira, o 
Google informou que em 2023 
suas emissões relacionadas com 
energia - que se originam princi- 
palmente do consumo de eletrici- 
dade do data center - cresceram 
37%, em comparação com o mes- 
mo período do ano anterior, e no 


quadro geral equivaleram a um 
quarto de suas emissões totais de 
gases de efeito estufa. 

As emissões da cadeia de forne- 
cimento do Google - que têm o 
maior peso e correspondem a 75% 
de suas emissões totais - também 
aumentaram 8%. Segundo o Goo- 
gle, elas “continuariam a crescer 
no curto prazo”, em parte como re- 
sultado da construção da infraes- 
trutura necessária para operar os 
sistemas de inteligência artificial. 

O Google assumiu o compro- 
misso de chegar ao zero líquido 
em suas emissões diretas e indire- 
tas de gases de efeito estufa até 
2030 e de funcionar com energia 
livre de carbono durante todas as 
horas de todos os dias em cada re- 
de que opera até esse mesmo ano. 

Mas no relatório desta terça-fei- 


ra a empresa avisou que o “encer- 
ramento” de alguns projetos de 
energia limpa durante 2023 redu- 
ziu a quantidade de energias reno- 
váveis às quais tinha acesso. 

Enquanto isso, o consumo de 
eletricidade do data center da 
empresa tinha “ultrapassado” a 
capacidade do Google de colocar 
em operação mais projetos de 
energia limpa nas regiões dos 
EUA e da Ásia-Pacífico. 

Na estimativa da empresa, o 
consumo de eletricidade de seu 
data center aumentou 17% em 
2023, o equivalente a cerca de 7% a 
10% do consumo de eletricidade 
de centros de dados em todo o 
mundo. Seus data centers também 
consumiram 17% mais água em 
2023 do que no ano anterior. (Tra- 
dução de Lilian Carmona) 


Cartier e Van Cleef & Arpels têm novos presidentes 


Luxo 


Silvia Sciorilli Borrelli e Maxine Kelly 
De Financial Times, de Milão e Londres 


ARichemont, grupo suíço de ar- 
tigos de luxo, anunciou novos pre- 
sidentes executivos para suas mar- 
cas de joias Cartier e Van Cleef & 
Arpels, enquanto enfrenta o pla- 
nejamento da sucessão e queda 
das vendas no setor. 

Louis Ferla, atual presidente da 
fabricante de relógios de luxo Va- 
cheron Constantin, da Richemont, 
substituirá Cyrille Vigneron, que 
liderou a Cartier por oito anos. 

As vendas de joias e relógios da 
Cartier são as que mais contri- 
buem para a receita e os lucros da 
Richemont, sendo que anova no- 
meação, que entra em vigor em 
setembro, é a mais recente de 


uma série de mudanças adminis- 
trativas no grupo. 

O presidente do conselho de 
administração da Richemont, 
Johann Rupert, 74 anos, mudou a 
liderança do grupo em maio, 
num esforço para agilizar a to- 
mada de decisões. 

Fontes do setor dizem que a 
reorganização é também uma for- 
ma de Rupert, que fundou o grupo 
em 1988 e é seu controlador, sina- 
lizar aos investidores como a tran- 
sição de gerações poderá ser. 

Embora Rupert não tenha pla- 
nos de deixar o cargo, ele não 
tem um sucessor claro entre seus 
três filhos. Assim como outras 
empresas do setor de luxo, como 
a LVMH, a Richemont debate-se 
com a questão de quem assumirá 
as rédeas após a aposentadoria 
do fundador. 


Nicolas Bos, que anteriormente 
comandou a Van Cleef& Arpels, se- 
gunda maior marca de joias da Ri- 
chemont, tornou-se presidente- 
executivo em uma versão amplia- 
da da função e deve assumir um as- 
sento no conselho em setembro. 

A Richemont anunciou ontem 
ra (2) que Catherine Rénier, atual 
presidente-executiva da Jager- 
LeCoultre, sucederá Bos na Van 
Cleef & Arpels em setembro. Ela 
está na Richemont desde 1999. 

A Richemont também é pro- 
prietária da fabricante de relógios 


74 


anos é a idade do 
fundador do grupo 


Piaget e marcas damoda como Ch- 
loé. Também tem participação ma- 
joritária na Yoox Net-a-Porter, que 
ela tenta vender. Uma tentativa de 
venda para a concorrente on-line 
Farfetch fracassou no fim de 2023. 

Rupert disse ontem: “Estou 
muito feliz que Louis tenha acei- 
tado assumir o cargo de lideran- 
ça na Cartier. Ele conquistou a 
admiração e o respeito de seus 
colegas no grupo e do setor em 
geral, por ter posicionado a Va- 
cheron Constantin de maneira 
tão brilhante”. 

Vigneron ajudará na transição 
durante o verão e sairá no início de 
setembro, segundo disse a compa- 
nhia. Depois de deixar o cargo, ele 
se tornará o presidente do braço 
de cultura e filantropia da Cartier. 

Ferla, que dirige a Vacheron 
Constantin desde 2017, ocupou 


anteriormente vários cargos de 
alto escalão na Cartier, tendo in- 
clusive comandado suas opera- 
ções na China, no Oriente Médio 
e na Índia. Ele passou quase duas 
décadas na Ásia, iniciando sua 
carreira na Richemont na Alfred 
Dunhill em Hong Kong em 2001. 

A região é importante para o 
grupo e em janeiro ele disse que 
suas vendas aumentaram “subs- 
tancialmente” na Ásia-Pacífico 
em 2023, embora a desacelera- 
ção da economia da China venha 
sendo recentemente motivo de 
preocupação para o setor de arti- 
gos de luxo. 

No mês passado, foi revelado 
que Bernard Arnault, o bilioná- 
rio fundador da LVMH, comprou 
ações da Richemont como um in- 
vestimento pessoal. (Tradução de 
Mario Zamarian) 


O bilionário Johann 
Rupert mudou a 
liderança da 
Richemont em 
maio deste ano 


Agronegócios 


ror GOBORUAL 


Insumos Controladora renovou mútuo à empresa; custo vai cair 
Agrogalaxy dispara na B3 
após empréstimo do Aqua 


Gabriella Weiss 
De São Paulo 


As ações do Agrogalaxy, uma 
das maiores distribuidoras de 
insumos agrícolas do país, dis- 
pararam no pregão de ontem na 
B3 após anúncio de que seu con- 
trolador, a gestora Aqua Capital, 
renovou um empréstimo de R$ 
60 milhões à empresa, já aprova- 
do. As ações ordinárias da com- 
panhia subiram 24,11%, a R$ 
1,39 — durante o dia, os papéis 
chegaram à máxima de R$ 1,41. 

Avalorização expressiva foi típi- 
ca de uma “penny stock”, como são 
conhecidas as ações de baixo valor 
nominal, usualmente inferior a 
R$ 1. Qualquer oscilação do preço 
desses papéis pode representar 
uma grande variação percentual. 

A gestora, por meio de seu fun- 
do de investimento em participa- 
ções (FIP) AgrobrasilX, aprovou o 
mútuo há cerca de dois meses. 
Inicialmente, o desembolso ocor- 
reria em duas parcelas. Agora, o 
valor será liberado em uma única 
parcela até amanhã. O emprésti- 
mo vence em 20 de setembro. 

A Aqua já acionou o Agrobrasil 


Agrogalaxy na B3 
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X outras vezes para tentar rever- 
ter a situação de dívidas do Agro- 
galaxy. Houve duas operações de 
injeção de recursos em 2023, e, 
desde o ano passado, a Aqua já fez 
aportes de R$ 150 milhões. 

Na renovação do mútuo, o 
fundo acertou que irá cobrar 
uma taxa equivalente a 100% da 
taxa DI ao ano e sem spread para 
a Aqua Capital. O custo é 
inferior à média dos financia- 
mentos que a companhia man- 
tém no mercado financeiro. 

Em comunicado que distribuiu 


2/abr/2024 2/jul/2024 


-77,21 12 meses 


ontem, o Agrogalaxy afirmou que 
“a taxa de juros aplicada ao mú- 
tuo se encontra em patamar equi- 
valente ao usualmente praticado 
pela companhia em contratos de 
empréstimo e financiamento com 
instituições financeiras e se en- 
contra em linha com o praticado 
em operações recentes”. 

No detalhamento das dívidas 
no último balanço, porém, a 
companhia registrava, por exem- 
plo, Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio (CRAs) emitidos 
pela securitizadora Vert com 


vencimento em 2026 com taxa 
equivalente a 148% do CDI 

De acordo com o comunicado 
da empresa, o objetivo do mú- 
tuo “é prover recursos para que 
o Agrogalaxy possa suprir, de 
forma imediata, as suas necessi- 
dades de capital de giro”. 

O Agrogalaxy tem sentido os re- 
flexos da decisão dos produtores 
rurais de diminuírem o ritmo de 
suas compras de insumos e de pos- 
tergarem pagamentos desde o iní- 
cio do ciclo de baixa dos preços das 
commodities. No fim do primeiro 
trimestre, a companhia tinha 
R$ 3,4 bilhões em contas a receber, 
o que correspondeu a um aumen- 
to de 28% em um trimestre. 

Nos três primeiros meses de 
2024, a empresa teve prejuízo lí- 
quido de R$ 249,7 milhões, uma 
perda 158,3% maior do que as 
do no mesmo intervalo do ano 
passado. A receita líquida caiu 
42,7%, para R$ 1,59 bilhão, e a 
companhia consumiu R$ 63,4 
milhões de caixa no trimestre. 

A dívida líquida da compa- 
nhia somava R$ 1,8 bilhão no fim 
de março. Desse total, R$ 805 mi- 
lhões venciam no curto prazo. 


valor.com.br 


Levantamento 


Entrega de adubo cresceu 1% até abril 


As entregas de fertilizantes de 
janeiro a abril cresceram 1%, para 
10,97 milhões de toneladas, 
segundo a Associação Nacional 
para Difusão de Adubos (Anda). 
Apenas em abril as entregas 


caíram 0,6%, para 2,3 milhões de 
toneladas. No quadrimestre, 
Mato Grosso liderou o destino, 
com 22,4% do total. 


valor.com.br/agro 


Safra 2024/25 


Consultoria prevê excedente de cacau 


O Marex Group espera que a 
oferta de cacau supere a 
demanda em 303 mil toneladas 
na temporada 2024/25, que 
começa em outubro, segundo a 
“Bloomberg”. Se confirmada, a 


projeção representará o primeiro 
excedente de produção global 
após três anos consecutivos de 
déficit de oferta de cacau. 


valor.com.br/agro 


Cearense Integral 
investe em fábrica de 
ração na região Norte 


Nutrição animal 


Cleyton Vilarino 
De São Paulo 


Após três anos de planejamen- 
to e execução, a Integral Agroin- 
dustrial, empresa cearense de 
nutrição animal, vai inaugurar 
amanhã sua primeira unidade 
fabril na região Norte do país. A 
nova planta, que ficará em Para- 
gominas (PA), recebeu investi- 
mento de R$ 50 milhões, que a 
companhia obteve em financia- 
mento do Banco da Amazônia. 

A Integral tem a expectativa de 
que a planta eleve em 10% seu fa- 
turamento. Neste ano, a empresa 
prevê faturar R$ 600 milhões. 

“A gente conhece a região 
[Norte] há algum tempo e tem 
acompanhado toda a transfor- 
mação que ocorreu desde a en- 
trada da agricultura”, conta Mar- 
cos Lima, diretor da empresa. A 
planta de Paragominas será a 
quarta da Integral, que tem fá- 
bricas também em Paulo Afonso 
(BA) e em Lindóia (SP), além da 
unidade matriz, em Fortaleza. 

Até então, a empresa vinha 
atuando na região Norte somen- 
te via centro de distribuição, que 
ela abastecia com a produção do 
Ceará. A previsão, segundo Lima, 
é de que a produção na nova 
planta chegue a até 20 mil tone- 
ladas de rações nos próximos 
dois anos, o que representará 
cerca de 20% do volume total de 
produção da companhia. 

Dentre os diferenciais da nova 
localização estão a abundância 
de matérias-primas e o acesso a 
mercados consumidores impor- 
tantes do Norte do país, como 
Maranhão, Tocantins e Amazo- 
nas, destaca o executivo. Parago- 
minas é o maior produtor de 


grãos no Pará. O município ofe- 
rece fácil acesso às principais 
matérias-primas para produção 
de ração para o segmento pe- 
cuário, também forte na região. 

A nova unidade também vai 
fabricar rações para pets, um 
dos principais mercados que a 
Integral quer atender na região. 
“Existe uma concentração muito 
baixa de indústrias produzindo 
ração para pets no Norte do 
país. Por isso, esse é um mercado 
que tem um potencial grande de 
volume e que tem uma concor- 
rência interna menor do que a 
que a gente encontra em outras 
regiões”, afirma o diretor. 

Outro segmento no radar da 
Integral na região Norte é o de 
piscicultura, que também conso- 
me farinhas de origem animal. 
De acordo com o executivo, a 
empresa “enxerga um potencial 
produtivo fantástico porque o 
Pará tem muitas reservas de água 
doce e uma piscicultura que pre- 
cisa e pode ser fomentada”. 

Na Bahia, a piscicultura já é o 
principal segmento de atuação 
da Integral, que também tem 
em seu portfólio produtos para 
a alimentação de equinos, aves e 
suínos. “A ração é o principal 
custo da piscicultura. A presença 
de uma fábrica regional pode fo- 
mentar essa atividade no Pará, 
Estado que tem características e 
potencial natural para essa ativi- 
dade”, completa Lima. 


R$ 600 


milhões é o quanto a 
empresa espera 
faturar neste ano 
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Estudo Plano Safra destinou cerca de 15% do 
crédito subsidiado entre os anos de 2020 e 2022 a 
propriedades que derrubaram florestas nativas 


Crédito rural com 
subsídio financiou 
áreas com desmate 


Cleyton Vilarino 
De São Paulo 


Principal política agrícola do 
país, o Plano Safra destinou cerca 
de 15% do crédito subsidiado en- 
tre 2020 e 2022 — o equivalente a 
R$ 14 bilhões ao ano — a proprie- 
dades que realizaram desmata- 
mento legal e ilegal, segundo le- 
vantamento realizado por pes- 
quisadores da Climate Policy Ini- 
tiative (CPI), parceira da PUC-Rio. 

O estudo cruzou informações 
do Instituto Nacional de Pesqui- 
sas Espaciais (Inpe) com dados 
do Sistema Nacional de Cadastro 
Ambiental Rural (Sicar) e infor- 
mações das operações de crédi- 
to rural do Banco Central do 
Brasil (BCB), sem distinguir en- 
tre desmatamento legal ilegal. 

“Quando olhamos para o cré- 
dito rural subsidiado, estamos 
pensando em quais práticas do 
setor queremos incentivar. E 
nosso ponto é: se queremos in- 
centivar algo com recurso pú- 
blico, temos que pensar em in- 
centivar propriedades que não 
desmatam”, observa João Mou- 
rão, analista do CPI/PUC-Rio e 
um dos autores do estudo. 

O Cerrado foi o bioma que mais 
apresentou desmatamento asso- 
ciado ao crédito rural subsidiado. 


Dos R$ 14 bilhões ao ano concedi- 
dos com subvenção a produtores 
que desmataram, 50% foram para 
propriedades no Cerrado. Na se- 
quência vem a Amazônia, destino 
de 17% dos recursos subsidiados 
que financiaram desmatadores. 
Ao todo, 64,7 mil proprieda- 
des rurais com desmatamento 
acessaram crédito rural subsidia- 
do no período analisado. O nú- 
mero representa 31% de todas as 
propriedades que registraram 
desmatamento no período, mas 
apenas 7% do total de fazendas 
que acessaram o Plano Safra. 
Segundo os pesquisadores, es- 
sa diferença mostra que é uma 
pequena fração das proprieda- 
des que recebe crédito rural sub- 
sidiado a responsável por gran- 
de parte do desmatamento ob- 
servado. Quando analisado o 
grupo das 5% maiores proprie- 
dades tomadoras de crédito que 
fizeram algum desmatamento, 


“O incentivo não 
deve ser no sentido 
da abertura de 
novas áreas” 
Mariana Stussi 


elas responderam por 74% da 
perda de vegetação no período. 

“São poucas propriedades, mas 
grandes, com área média dez ve- 
zes superior à das que não desma- 
tam”, afirma Mariana Stussi, uma 
das autoras do estudo, também 
analista do CPI/PUC-Rio. Ela de- 
fende que os subsídios que o go- 
verno federal oferece via crédito 
rural não se destinem a produto- 
res que tenham registro de des- 
matamento, seja legal ou ilegal. 

“Quando estamos falando de 
crédito rural subsidiado, o in- 
centivo econômico não deve ser 
no sentido da abertura de no- 
vas áreas, mas sim da preserva- 
ção ambiental”, afirma Stussi. 

Atualmente, as normas de con- 
cessão de crédito rural do Conse- 
lho Monetário Nacional (CMN) e 
do Banco Central (BC) impedem 
que os recursos sejam destinados 
apenas a propriedades embarga- 
das por irregularidades ambien- 
tais, o que inclui somente casos de 
desmatamento ilegal. A norma en- 
trou em vigor em janeiro deste ano 
e, portanto, não era aplicada no 
período analisado pelo estudo. 

Na opinião dos pesquisadores, a 
medida foi positiva, mas ainda in- 
suficiente, já que a maior parte do 
desmatamento identificado não é 
embargado. Dentro da amostra do 


Para onde vai o dinheiro 
Relação entre crédito rural subsidiado e desmatamento 


<p 


ATEN 
Volume médio 
anual de crédito Área 
subsidiado: desmatada: 
R$ 93 bilhões* 28mil km? 
Li 
Crédito rural subsidiado associado 
ao desmatamento: 
a 
I I 
R$ 14 bilhões 3.685 km2 
(15% do total) (14% da área 
total desmatada 
no período). 


Número de propriedades Dessas, 64.747 desmataram 


e acessaram crédito rural 
subsidiado (equivalente a 
7% das propriedades que 


31% das que desmataram) 


207.535 
propriedades 
desmataram 
nesse mesmo 
período 


874.184 
propriedades 
tomaram crédito 
subsidiado entre 
2020 e 2022. 


“Isso significa que uma pequena fração 
das propriedades que recebem crédito 
rural subsidiado é responsável por uma 
grande parte do desmatamento" 


Fonte: CPI/PUC Rio. *Entre 2020 e 2022 


estudo, de 64,7 mil propriedades, 
apenas 939 imóveis com desmata- 
mento apresentavam algum em- 
bargo, ou 1,45% do total. “A ques- 
tão é justamente que essa é uma 
medida limitada, que precisa ser 
estendida e aprimorada para ali- 
nharmos corretamente os incenti- 
vos com os objetivos de sustenta- 
bilidade”, afirma a pesquisadora. 
Procurada, a Federação Brasi- 
leira de Bancos (Febraban) disse, 
em nota, que suas associadas 
não compactuam com más prá- 
ticas e que seguem integralmen- 
te os requisitos do Conselho Mo- 
netário Nacional e do Banco 
Central para concessão de crédi- 


to rural subsidiado, além de nor- 
mas próprias de autorregulação. 

Nesse sentido, a instituição cri- 
tica a falta de validação dos Ca- 
dastros Ambientais Rurais (CAR) 
no país. “Como uma ferramenta 
essencial para o acompanhamen- 
to ambiental e prevenção e con- 
trole do desmatamento, a imple- 
mentação do CAR, com qualida- 
de, é estratégica para o país e de 
grande interesse para o setor 
bancário”, disse a Febraban. 

Procurado, o ministério da Fa- 
zenda disse que não comentaria. 
Os ministérios da Agricultura e do 
Meio Ambiente não responderam 
até o fechamento desta edição. 


Plano Safra terá juros entre 7% e 2% ao ano 


Políticas 


Rafael Walendorff 
De Brasília 


O Plano Safra 2024/25 da agri- 
cultura empresarial, que será 
anunciado nesta quarta-feira, terá 
juros entre 7% e 12% ao ano, apu- 
rou o Valor. A taxa mais baixa será 
destinada para investimentos na 
conversão de pastagens degrada- 
das por meio do programa Reno- 
vAgro, antigo ABC+, e para a cons- 
trução de armazéns de até 6 mil to- 
neladas. A taxa mais alta será para 
o custeio empresarial, a mesma do 
ciclo 2023/24. O custeio do Pro- 
namp, para financiamento a pro- 
dutores de médio porte, também 
seguirá com juros de 8% ao ano. 

Do montante de R$ 400,58 bi- 
lhões em recursos previstos para o 
plano da agricultura empresarial, 
R$ 107,3 bilhões serão destinados 
a programas de investimentos, 
que terão juros de 7% a 11,5%. Se- 
rão R$ 48,8 bilhões em recursos 
com juros equalizados, R$ 27 bi- 
lhões com juros controlados sem 
equalização e R$ 31,5 bilhões a ju- 
ros livres. Os dados ainda podem 
sofrer modificações até o anúncio. 

Do total a ser ofertado no no- 
vo plano, o Pronamp terá R$ 
65,2 bilhões, com recursos con- 
trolados. Para os grandes produ- 


tores serão R$ 335,3 bilhões. 
Desse montante, a maior parte é 
a juros livres (R$ 211,5 bilhões). 
O restante a taxas controladas. 

Conforme apurou a reporta- 
gem, o Moderfrota, destinado à 
compra de máquinas e equipa- 
mentos por grandes produtores, 
terá R$9,5 bilhões em recursos dis- 
poníveis a juros equalizados, com 
taxas de 11,5% ao ano. A mesma li- 
nha no Pronamp terá R$ 2,8 bi- 
lhões com taxa de 10,5% ao ano. 

O Moderagro — Programa de 
Modernização da Agricultura e 
Conservação dos Recursos Natu- 
rais — terá R$ 3 bilhões em recur- 
sos equalizados com juros de 
10,5% ao ano. São as mesmas con- 


dições do Proirriga, que terá dispo- 
nibilidade de R$ 2,6 bilhões. 

Para a linha RenovAgro, serão 
R$5,45 bilhões, com juros de 8,5%. 
E a RenovAgro Ambiental terá R$ 
230 milhões e taxa de 7% ao ano. A 
linha para conversão e recuperação 
de pastagens também terá juro de 
7%, com disponibilidade de R$2 bi- 
lhões em recursos equalizados. 

O PCA, linha de crédito para a 
construção de armazéns, terá 
R$ 4,5 bilhões em recursos e juros 
de 8,5% ao ano. Para a construção 
de unidades de até 6 mil toneladas 
haverá R$ 3,3 bilhões disponíveis, 
com juros de 7% ao ano. 

O governo separou para o Ino- 
vagro R$ 3,5 bilhões de recursos 


equalizados para serem acessa- 
dos com juros de 10,5% ao ano. Já 
Prodecoop e Procap-Agro Giro 
terão juros de 11,5% ao ano. 

A linha de investimentos do 
Pronamp terá R$ 7,43 bilhões com 
juros equalizados de 8% ao ano, in- 
clusive para acesso a recursos espe- 
ciais para o Rio Grande do Sul, que 
sofreu com enchentes neste ano. 

Os índices de exigibilidades das 
três fontes de crédito rural foram 
mantidos no novo Plano Safra. Se- 
rão 65% para a poupança rural, 
30% para os depósitos à vista com 
adicional de 1,5% para operações 
de custeio e 50% para as Letras de 
Crédito do Agronegócio (LCAs), 
segundo fontes graduadas. 


Pronaf terá corte de um ponto percentual 


De Brasília 


O ministro do Desenvolvimento 
Agrário, Paulo Teixeira, vai anun- 
ciar hoje o Plano Safra da Agricul- 
tura Familiar com R$ 76 bilhões 
em recursos para o Programa Na- 
cional de Fortalecimento da Agri- 
cultura Familiar (Pronaf), apurou 
o Valor. Cerca de dez linhas de fi- 
nanciamentos terão redução dos 
juros, em geral de 1 ponto percen- 
tual, mesmo corte que houve no 


ano passado. Para a compra de 
máquinas de pequeno porte, as ta- 
xas cairão para 2,5% ao ano. 
Omontante é superior aos 
R$74,98 bilhões que o ministro da 
Agricultura, Carlos Fávaro, anun- 
ciou na semana passada. O valor é 
6,2% maior que o da safra passada. 
O plano vai privilegiar a pro- 
dução de alimentos considera- 
dos “imprescindíveis” no prato 
da população com a redução de 1 
ponto percentual nos juros em 


relação à temporada 2023/24, 
disseram fontes. Os agricultores 
familiares que produzirem arroz, 
feijão, mandioca, leite, frutas e 
verduras terão acesso ao custeio 
do Pronafa taxas de 3% ao ano — 
no ciclo passado a taxa foi de 4%. 
Os cultivos orgânicos, agroe- 
cológicos e de produtos da so- 
ciobiodiversidade terão custo de 
2% ao ano. Em geral, o plano terá 
juros reais negativos, com taxas 
entre 0,5% e 6% ao ano. (RW) 


Mas o impacto do clima na pro- 
dução agropecuária, as oscilações 
de preços de commodities e o au- 
mento expressivo de pedidos de 
recuperações judiciais no campo 
devem elevar os custos da princi- 
pal política agrícola do país. 

Isso porque, com risco maior, os 
bancos aumentaram seus spreads 
para o financiamento rural e ma- 
joraram, consequentemente, o 
custo do crédito para os produto- 
res e da equalização para o Tesouro 
Nacional, conforme uma fonte. 

Mesmo com o aumento do orça- 
mento para a subvenção dos juros, 
deR$ 13,7 bilhões na safra 2023/24 
para R$ 16,3 bilhões na temporada 
atual, o volume de recursos equali- 
záveis não deve subir muito além 
dos R$ 108 bilhões de 2023/24. 

Com isso, a diferença entre o 
que o produtor paga e o banco 
recebe ficou maior e exigiu mais 
da União. A restrição fiscal e or- 
çamentária impediu cortes 
maiores nas taxas equalizadas, 
que balizam o restante do plano. 

Juntos os Planos Safra da Agri- 
cultura Empresarial e da Agricul- 
tura Familiar vão ofertar R$ 475,5 
bilhões. Considerando também as 
CPRs (Cédula de Produto Rural) di- 
recionadas, que terão R$ 108 bi- 
lhões, o valor total de recursos dis- 
poníveis aos produtores na tem- 
porada será de R$583,5 bilhões. 


DIVULGACÃO 


Roberto Azevedo (à esq), presidente do Semear, e Rodrigo Santos, da RSA 


Banco Semear compra 30% da RSA Capital 


Estratégia 


De Brasília 


O Banco Semear, com sede em 
Minas Gerais, comprou 30% de 
participação da RSA Capital, de 
Cuiabá (MT), que atua na estru- 
turação de operações no merca- 
do de capitais e processos de fu- 
sões e aquisições com foco no 
agronegócio. Os valores da tran- 
sação não foram informados. 

Com a aquisição, o banco pre- 
tende expandir os negócios na 
área de mercado de capitais para o 
agro e o mercado imobiliário. Até 
então, a instituição atuava com fo- 
co nas operações comerciais. 

A meta, informou em nota, é 
fechar ao menos 14 novas opera- 
ções estruturadas nos próximos 
12 meses no valor de R$5 bilhões. 


Recentemente, o Semear rece- 
beu autorização do Banco Central 
para atuar como banco de investi- 
mentos. A aquisição de participa- 
ção na RSA Capital foi estratégica 
para avançar com novos produtos, 
disse o presidente da instituição 
financeira, Roberto Willians Sil- 
va Azevedo. A operação mostra 
“entusiasmo” pela atuação em 
um grande pólo do agronegócio 
como Mato Grosso, apontou. 

“Criamos uma estrutura unifi- 
cada de operação, premiando 
o trabalho conjunto destes oi- 
to anos e permitindo uma ve- 
locidade qualificada na con- 
quista de novos negócios que a 
região precisa”, disse, em nota. 

Rodrigo Santos, diretor-executi- 
vo da RSA Capital, disse que a par- 
ceria pretende dobrar o total de 
ativos do banco em cinco anos. 


“Essa expansão permitirá que o 
banco de investimento ofereça so- 
luções personalizadas, como o fi- 
nanciamento de projetos agrícolas 
e imobiliários, estruturando ope- 
rações de capital para atender às 
necessidades de um mercado em 
constante crescimento e trans- 
formação”, afirmou, na nota. 

Semear e RSA Capital já atua- 
vam em parcerias há oito anos. 
Nesse período, as empresas 
consolidaram juntas R$ 186,5 
milhões em operações. 

Entre as novas ofertas estão a 
emissão de Certificados de Recebi- 
veis Imobiliários (CRI), Certifica- 
dos de Recebíveis do Agronegócio 
(CRA) e debêntures, além de su- 
porte em operações financeiras 
complexas, como fusões e aquisi- 
ções, e acesso a linhas de crédito 
com taxas competitivas. (RW) 


Entrevista 

Para Le Grazie, 
ex-BC, é “perigoso 
vender dólar 

sem ajustar a 
economia C3 
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Ativos Para analistas, câmbio segue funcional 
apesar de estresse recente; alta da moeda dos EUA 
pode obrigar retomada de aperto nos juros 


Dólar vai a R$ 5,70, mas 
mercado não espera 
intervenção do BC 


Arthur Cagliari, Gabriel Caldeira, 
Gabriel Roca e Victor Rezende 
De São Paulo 


Diante da ausência de sinais de 
que o governo tem pressa para cor- 
rigir o rumo das contas públicas e 
em meio ao ambiente conflituoso 
entre o presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, e o Banco 
Central, a volatilidade voltou a dar 
otom nos negócios ontem. O dólar 
alcançou a marca dos R$ 5,70 nas 
máximas do dia, um nível que fez 
crescer, tanto no meio político 
quanto no próprio mercado finan- 
ceiro, o debate sobre a necessidade 
de uma intervenção da autoridade 
monetária no mercado de câmbio. 

O dólar comercial fechou em 
alta de 0,22%, a R$ 5,6652, após 
ter marcado R$ 5,7007 nos 
maiores patamares da sessão. Já 
o euro comercial subiu 0,28%, 
cotado a R$ 6,0875. Vale apon- 
tar que, mesmo com algum alí- 
vio no fim do dia, o real anotou 
um dos piores desempenhos do 
dia ante o dólar no ranking das 
33 moedas mais líquidas acom- 
panhadas pelo Valor. 

O dia foi novamente marcado 
pelos ataques de Lula à condução 
da política monetária. Em entrevis- 
ta à Rádio Sociedade, em Salvador, 
o presidente disse estar preocu- 
pado com a escalada do dólar e 
afirmou que o real sofre com um 
“jogo de interesse especulativo”. 

As críticas ao Banco Central fo- 
ram replicadas por outras figuras 
ligadas ao governo, como a presi- 
dente do Partido dos Trabalhado- 
res, Gleisi Hoffmann. Assim, au- 
mentou o sentimento de cautela, 
entre os participantes do merca- 
do, sobre medidas alternativas 
que o governo poderia adotar pa- 
ra conter a depreciação do real. 

Segundo o sócio e diretor de in- 
vestimentos da Armor Capital, Al- 
fredo Menezes, o estresse do câm- 
bio foi provocado pelo temor com 
a possibilidade de mudança no Im- 
posto sobre Operações Financeiras 
(IOF), após Lula afirmar que o go- 
verno tem que fazer “alguma coisa” 
sobre a “especulação” que afeta o 
real. “Bateu R$ 5,70 com medo do 
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que o governo poderia fazer para 
conter o câmbio”, diz Menezes. 

Ele aponta, por outro lado, que o 
nível de R$ 5,70 parece muito ele- 
vado, fato que abriu espaço para 
um movimento de realização no 
fim da tarde. “Houve um 'oversho- 
ot [movimento exagerado de des- 
valorização] da moeda brasileira. 
Trabalhamos com um câmbio de 
equilíbrio de R$ 5,40, e R$ 5,70 foi 
muito exagerado”, diz Menezes. 

Apesar do nível alto do dólar, o 
profissional não espera um alí- 
vio mais amplo no curto prazo, o 
que deve obrigar o BC a retomar 
o aperto de juros no ano que 
vem para conter o efeito infla- 
cionário de um real depreciado. 

O tema da intervenção cambial 
por parte do Banco Central(BC) es- 
teve bastante presente na sessão de 
ontem. No fim da tarde, rumores 
de que a autoridade monetária te- 
ria entrado em contato com tesou- 
rarias de instituições financeiras 
sobre o assunto circularam nas 


mesas de operação e chegaram a 
afetar a dinâmica dos ativos. 

Ainda que seja praxe a consulta 
do BC às mesas de operações em 
dias de oscilação significativa da 
taxa de câmbio, o evento não ocor- 
reu na sessão de ontem. O Valor 
consultou tesourarias de diversas 
instituições financeiras para con- 
firmar se houve algum contato ex- 
traordinário, mas todas negaram. 

Segundo o diretor de mercado 
de capitais do Scotiabank Brasil, 
Hiroshi Ogawa, ao se observar a in- 
clinação das curvas de juros de cin- 
co anos do Brasil e dos Estados 
Unidos e também o desempenho 
do câmbio brasileiro, é possível 
perceber uma correlação que foi 
quebrada, indicando que o pata- 
mar de R$ 5,70 é exagerado. “A 
meu ver, é um sinal de que há um 
deslocamento da moeda brasilei- 
ra. Observando essa correlação, o 
câmbio deveria estar mais próxi- 
mo de R$ 5,40 por dólar”, diz. 

O executivo diz não enxergar 
piora sequencial no cenário do- 
méstico para explicar a recente 
depreciação da moeda brasileira. 
Em sua leitura, resquícios do efei- 
to de sazonalidade podem estar 
pesando para o real. “Pode ter um 
rescaldo desse movimento típico 
de fim de semestre, algo inercial 
mesmo. Creio que temos que es- 
perar uma ou duas semanas pa- 
ra ter mais clareza disso”, diz. 

Ogawa afirma ainda que o início 
do período de verão no Hemisfério 
Norte pode ser um empecilho para 
o retorno do investidor estran- 
geiro. “Eles zeram a posição por- 
que vão sair em férias e não que- 
rem ter exposição em mercado 


“Tenho dúvida se [o 
BC] deveria intervir 
porque acaba 
quebrando um 
termômetro que está 
dando sobre o fiscal” 
Alfredo Menezes 


ROGERIO VIEIRA/VALOR 


Hiroshi Ogawa, diretor do Scotiabank Brasil: Não houve piora sequencial para justificar o dólar a R$ 5,70 


com marcação ruim; querem evi- 
tarrisco desnecessário”, aponta. 
Ainda que o debate sobre uma 
possível intervenção no câmbio 
por parte do BC tenha ganhado 
corpo ontem, o executivo diz não 
ver necessidade de uma ingerência 
neste momento. “Enquanto a in- 
certeza fiscal estiver aumentando e 
a curva de juros estiver refletindo 
essa incerteza, acho que o BC não 
vai fazer nenhuma intervenção”, 
diz. “Se fosse só o câmbio isolada- 
mente, acho que não teria proble- 
ma de fazer ajuste diante de uma 
anormalidade, mas não está faltan- 
do dólar no mercado, então o BC 
vai esperar o mercado equilibrar.” 
O diretor da Armor também se 
mostrou cético quanto à possibi- 
lidade de uma intervenção do 
BC. Segundo ele, o mercado não 
se mostrou disfuncional, mas, 
sim, precificou um real que per- 
de a paridade com moedas como 
o peso mexicano. “Tenho muita 
dúvida se [o BC] deveria intervir 
porque você acaba quebrando 
um termômetro que o mercado 
está dando sobre o fiscal”, avalia. 
Tesoureiros de grandes institui- 
ções financeiras consultados pelo 
Valor também descartaram, em 
condição de anonimato, qualquer 
necessidade de uma intervenção 


no câmbio neste momento. “Se o 
BC não tiver clareza maior do que o 
governo vai fazer em relação a con- 
tingenciamento e bloqueio de re- 
cursos, pode ser um dólar mal gas- 
to”, diz. Esta fonte afirma ainda que 
a volatilidade relativamente conti- 
da do câmbio também não justifi- 
ca uma interferência. “Apesar de o 
dólar estar subindo bastante, há li- 
quidez no mercado e o dólar casa- 
do [que negocia o diferencial de ta- 
xas entre os mercados futuro e à 
vista] está comportado também.” 
Para o chefe de tesouraria de ou- 
tro banco, o primeiro movimento 
deveria vir do governo. “Seria mui- 
to ruim a intervenção sem uma 
mudança de postura do governo”, 
diz. Outro profissional ressalta que 
é cedo para uma atuação do BC, 
mas diz não ser um cenário impro- 
vável. “O mercado está exagerando, 
mas ainda é cedo para uma inter- 
venção. Uma atuação agora pode 
espirrar nos juros, piorar a curva. 
Não tem uma correria por dólar 
que justifique. Por enquanto só 
deu margem para a discussão” 
Vale apontar que, tanto o presi- 
dente do Banco Central, Roberto 
Campos Neto, quanto o diretor de 
política monetária, Gabriel Galípo- 
lo, têm se posicionado de forma 
contrária às intervenções no câm- 


bio. Segundo eles, a moeda serve 
como uma âncora para absorver 
choques externos e uma medida 
para conter os preços provocaria 
uma corrida de agentes para bus- 
car proteção em outros ativos, co- 
mo os juros de longo prazo. 

Em meio aos temores de que o 
Copom precise retomar as altas da 
Selic no curto prazo devido à piora 
do câmbio, declarações de Campos 
Neto em um evento promovido pe- 
lo Banco Central Europeu (BCE), 
em Portugal, trouxeram algum alí- 
vio aos participantes do mercado. 
O dirigente da autoridade monetá- 
ria afirmou que está confiante de 
que a inflação do Brasil daqui a um 
ano será menor do que aquela que 
o mercado espera atualmente. 

Segundo o profissional de estra- 
tégia da tesouraria de uma grande 
instituição financeira, a fala “foi 
bem forte”. “Ele quis deixar bem 
claro que o cenário-base é não su- 
bir os juros. A barra está alta e eles 
vão tentar acomodar o máximo 
possível. Vão comprar tempo para 
ver se o governo se mexer”, avalia. 

As declarações também contri- 
buíram para a queda dos juros futu- 
ros ontem. O DI para janeiro de 2026 
recuou de 11,775% para 11,665%. 


Leia mais nas páginas A10, C2 e C3 


Ibovespa se descola parcialmente de ativos locais 


Matheus Prado e 
Maria Fernanda Salinet 
De São Paulo 


Em que pese o cenário de aver- 
são a riscos que avança nos mer- 
cados locais, com ruídos políti- 
cos provocando altas sequenciais 
do dólar e dos juros futuros, o 
Ibovespa tem mantido algum ní- 
vel de resiliência, diante de uma 
volta, ainda tímida, do investidor 
estrangeiro e com empresas ex- 
portadoras e defensivas em alta. 

Ontem, o índice teve leve alta de 
0,06%, aos 124.787 pontos. Desde 
17 de junho, quando registrou sua 
mínima anual, aos 119.138 pon- 
tos, o referencial já subiu 4,74%. 

Em janela semelhante, entre 14 


e 28 de junho, os estrangeiros 
aportaram R$ 3,08 bilhões no 
mercado secundário à vista da B3 
e outros R$ 3,54 bilhões no futuro. 
Mas, por conta do início de mês 
forte em vendas, o saldo em junho 
foi negativo em R$ 4,23 bilhões. 
No ano, o déficit é de R$ 40,12 bi- 
lhões. O grupo retirou recursos da 
bolsa em todos os seis primeiros 
meses do ano, algo que não ocor- 
ria desde 2020, quando sacou por 
oito meses seguidos: de outubro 
de 2019 a maio do ano seguinte. 
“Desde a última decisão do Co- 
pom, que trouxe sinalização de 
alinhamento, o investidor estran- 
geiro voltou a aportar na B3, e isso 
tem ajudado. Ademais, como o 
realnão para de se desvalorizar, a 


bolsa tem ficado cada vez mais ba- 
rata em dólares. Como está atrati- 
vo, o não residente vai comprando 
um pouco. Não fosse por eles, o ní- 
vel de preços seria outro. A com- 
posição do índice, com forte parti- 
cipação de commodities, também 
ajuda”, afirma Lucas Tambellini, 
sócio da Sumauma Capital. 

Assim, segundo dados do Itaú 


4,74% 


é a alta acumulada 
pelo índice nos 
últimos 12 pregões 


BBA, Petrobras ON e PN, JBS ON, 
WEG ON e BRF ON lideraram os 
ganhos do índice no segundo tri- 
mestre. Na outra ponta, Eletro- 
bras, Localiza, B3 e Itaú foram os 
maiores detratores, cada um reti- 
rando mais de 500 pontos do refe- 
rencial no período. Em termos de 
variação de preços, os piores de- 
sempenhos concentraram-se mais 
nas ações cíclicas domésticas. 
Tambellini opina ainda que, 
apesar dos ganhos recentes, a re- 
cuperação da bolsa é frágil. “Se os 
ruídos internos continuarem e ti- 
vermos piora no exterior, pode- 
mos voltar a sofrer. A verdade é 
que não subimos de 120 mil pon- 
tos para 125 mil pontos por bons 
motivos”, diz. “Ainda temos mui- 


tas ações domésticas de qualidade 
que acumulam quedas relevantes 
no ano, mas a carteira tem que ser 
mais equilibrada com commodi- 
ties e bancos no momento.” 

Em condição de anonimato, ou- 
tro gestor afirma que, mesmo en- 
tre as empresas cíclicas domésti- 
cas, que não possuem gatilho ma- 
cro, “há papéis de qualidade com 
‘valuation’ demasiadamente des- 
contados, sem muito espaço para 
cair mais”. “A não ser que o cenário 
doméstico realmente mude, com 
queda de PIB, descontrole da infla- 
ção, fuga de capital”, diz. 

Na visão da Ativa, como o cená- 
rio local não ajuda e existem dúvi- 
das sobre a contribuição chinesa 
para a economia global, a bolsa se- 


gue altamente dependente dos 
dados da economia americana e 
de uma confirmação ou frustração 
da expectativa do mercado quan- 
to ao início do ciclo de cortes de 
juros pelo Federal Reserve (Fed, 
banco central americano). 

“O resumo do nosso cenário se- 
gue composto por: fluxo estrangei- 
ro que pode vir com o ciclo de corte 
de juros nos EUA ainda muito de- 
pendente de dados de inflação e 
mercado de trabalho; queda da Selic 
deve parar em patamar acima do 
projetado; cenário político local 
piorando, trazendo incertezas 
quanto ao fiscal; ‘valuation’ das em- 
presas em níveis atrativos, validado 
após a temporada de resultados, ge- 
rando revisões altistas de lucros.” 
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Mercados Agentes se apegam a fala de que desinflação está em progresso e bolsas renovam recordes 


Treasuries têm sessão de alívio com Powell 


Eduardo Magossi 
São Paulo 


O presidente do Federal Reser- 
ve (Fed), Jerome Powell, enfatizou 
ontem o sucesso do processo de 
combate à inflação nos EUA du- 
rante o Fórum de Sintra, evento 
organizado pelo Banco Central 
Europeu (BCE), que reúne autori- 
dades monetárias do mundo to- 
do em Portugal. Os comentários 
animaram investidores e retira- 
ram parte do estresse registrado 
pela manhã diante do aumento 
das chances de uma nova gestão 
de Donald Trump nos EUA, vista 
como potencial combustível para 
inflação e déficit fiscalno país. 

Agentes se apegaram à afirma- 
ção de Powell de que a desinflação 
fez muito progresso. No entanto, 
ele reiterou que o Fed ainda preci- 
sa ver mais confiança de que a in- 
flação está recuando de forma sus- 
tentável em direção à meta de 2% 
antes de começar a cortar juros — 
e que não vê a inflação na meta 
antes do fim de 2025 ou 2026. 

“Os mercados gostaram dos 
comentários de Powell, e com ra- 
zão”, disse Ian Shepherdson, eco- 
nomista-chefe da Pantheon Ma- 
croeconomics. Segundo ele, o 
presidente do Fed estava otimis- 
ta, argumentando que os dados 


k 


Tebet defende reduzir 
mandato no BC 


Julia Lindner e Caetano Tonet 
De Brasília 


A ministra do Planejamento, Si- 
mone Tebet, defendeu ontem re- 
duzir o mandato do presidente do 
Banco Central (BC) de quatro para 
três anos — sendo apenas um 
quando houver troca na Presidên- 
cia da República após a eleição. 

O intuito seria evitar que o in- 
dicado por um ex-presidente, 
como é o caso de Roberto Cam- 
pos Neto, precise conviver por 
muito tempo com um novo go- 
verno. Esse formato de manda- 
tos não coincidentes foi defini- 
do em 2021, quando o Congres- 
so aprovou a autonomia do BC. 

“Todo mundo sabe que eu 
apoio a autonomia do Banco 
Central. Mas acho que um ano de 
mandato do presidente do BC 
[após a haver mudança do presi- 
dente da República] é mais do 
que suficiente”, disse Tebet, ao ser 
indagada por jornalistas, du- 
rante visita ao Senado, sobre as 
críticas do presidente Luiz Iná- 
cio Lula da Silva a Campos Neto. 

Segundo ela, a realidade tem 
mostrado que dois anos de man- 
dato para o presidente do BC em 


uma nova gestão criam “estresse e 
ruído”. Ainda de acordo com a mi- 
nistra, o governo não deve interfe- 
rir no órgão, mas precisa manter 
um diálogo institucional e fácil. 

Tebet participou de audiência 
conjunta das comissões de Infraes- 
trutura e do Desenvolvimento Re- 
gional para falar do Novo PAC. 

A ministra foi indagada sobre 
comentários feitos por Lula, que 
voltou a criticar a autonomia 
do Banco Central. Em entrevista 
a uma rádio baiana, Lula afir- 
mou que o presidente do BC de- 
veria ser indicado pelo presi- 
dente da República e que não se 
pode ter no comando do órgão 
alguém que “não está combi- 
nando adequadamente com 
aquilo que é o desejo da nação”. 

Lula reclamou de estar há dois 
anos no cargo com Roberto Cam- 
pos Neto no comando do BC, que 
foi indicado pelo ex-presidente 
Jair Bolsonaro. O petista não ci- 
tou Campos Neto nominalmen- 
te, dizendo que “foi indicado um 
cidadão no governo passado”. 

Ainda assim, o presidente da 
República disse que precisa ter 
paciência até a troca no coman- 
do do BC no final do ano. 


Powell: desinflação está em progresso, mas Fed ainda precisa de mais dados 


DIVULGAÇÃO/E! 


mais recentes mostram que a de- 
sinflação está de volta aos trilhos 
após a decepção dos primeiros 
meses do ano, e dizendo que es- 
pera que a inflação caia para 
perto de 2% daqui a um ano. 
Com isso, as bolsas passaram a 
subir de forma mais consistente e 
osrendimentos (“yields”) dos Trea- 
suries, os títulos do Tesouro dos 
EUA, voltaram a cair. A alta de 10% 
das ações da Tesla levou o S&P 500 
e o Nasdaq a novos recordes, com 
altas de 0,62% e 0,84%, respectiva- 
mente. O Dow Jones subiu 0,41%. 
Ao longo do dia, os Treasuries 
responderam de forma mais aci- 
dentada, com os yields oscilando 
entre altas e baixas. No fecha- 
mento, a taxa da T-note de dois 
anos caía a 4,754%, de 4,756% no 
fechamento anterior, e a da T-no- 
te de dez anos cedia de 4,467% 
para 4,437%. O yield do título de 
30 anos recuava a 4,607%, de 
4,632% anteriormente. O índice 
DXY, que mede a relação do dó- 
lar com uma cesta de seis moe- 
das, caiu 0,19% a 105,70 pontos. 
Durante painel com a presi- 
dente do BCE, Christine Lagarde, 
e o presidente do Banco Central 
do Brasil, Roberto Campos Neto, 
Powell reiterou suas preocupa- 
ções com a inflação de serviços, 
que segue mais resiliente. Segun- 


do o presidente do Fed, a inflação 
de serviços está atrelada a salários 
que, embora estejam desacele- 
rando, continuam acima do nível 
desejável para que a inflação vol- 
te âmeta de forma sustentável. 
Lagarde reiterou que o cami- 
nho da desinflação deve ser aci- 
dentado, principalmente depois 
de a inflação de serviços do índi- 
ce de preços ao consumidor (CPI) 
ter voltado a subir. A presidente 
do BCE disse, contudo, que a in- 
flação de serviços não precisa es- 
tar em 2%, já que a da indústria 
está abaixo desse patamar e a in- 
flação cheia é formada pela com- 
binação dos dois dados, que es- 
tão caminhando para a meta. 
Para Lagarde, a zona do euro 
está muito avançada no caminho 
da desinflação. Mas ela preferiu 
não se comprometer em sinalizar 
qual será o próximo passo de BCE, 
se um novo corte ou a manuten- 
ção das taxas. “Precisamos moni- 


4,607% 


foi o rendimento do 
título de 30 anos, de 
4,632% na véspera 


torar os dados. Dados são impor- 
tantes porque continuamos 
com o fardo do efeito retardado 
do impacto da alta dos juros e 
dos salários na economia”, disse. 
Powell disse que os últimos da- 
dos foram positivos, mas que preci- 
sa “ver mais dados como esses para 
reduzir os juros”. “Se cortarmos ce- 
do demais, corremos risco de per- 
der o trabalho já feito. Se demorar- 
mos demais, podemos impedir a 
recuperação”, afirmou. Segundo 
ele, os salários e o mercado de tra- 
balho, que estavam muito aqueci- 
dos no primeiro trimestre, come- 
çam a dar sinais de desaceleração. 
O presidente do Fed também 
destacou três pontos-chave, ob- 
servou Shepherdson, da Pan- 
theon. Primeiro, foram feitos pro- 
gressos “substanciais” no melhor 
equilíbrio no mercado de traba- 
lho; segundo, Powell ficaria “feliz” 
em ver o desemprego permanecer 
onde está, e infeliz em vê-lo avan- 
çar; terceiro e último, como resul- 
tado do enfraquecimento inespe- 
rado do mercado de trabalho o 
Fed poderia ser levado a agir. “Os 
investidores interpretaram essas 
observações como um sinal de 
que o Fed está confirmando que 
os dados de inflação maiores no 
primeiro trimestre foram mais 
ruído do que evidência”, disse. 


Stone aposta em crédito a 
franquias para expandir oferta 


Mariana Ribeiro 
De São Paulo 


A Stone reforçou sua estratégia 
para franquias e está apostando 
no segmento para fortalecer a 
concessão de crédito para peque- 
nas e médias empresas (PMEs), 
uma das avenidas de crescimen- 
to elencadas pela empresa. O 
plano envolve oferta personali- 
zada de capital de giro aos fran- 
queados, automatização de re- 
passes de recursos entre a rede e 
os lojistas e atendimento espe- 
cializado para as duas partes. 

“As franquias são organizadas, 
têm planos de negócios, um 
modelo padronizado, muito co- 
nhecimento. Nossa ideia é sen- 
tar com o franqueador e mon- 
tar uma proposta de crédito 
que faça sentido para a expecta- 
tiva de faturamento daquele 
franqueado”, disse ao Valor Ma- 
theus Biselli, diretor responsá- 
vel pela frente de pequenas e 
médias empresas da Stone. 

A participação dos franquea- 
dores no negócio aumenta o 
nível de conhecimento da Sto- 


ne em relação ao tomador de 
crédito e permite que a creden- 
ciadora entre com mais apetite 
em algumas operações do que 
entraria se olhasse apenas para 
o lojista individualmente. 

O modelo da concessão varia. 
A rede pode oferecer informa- 
ções do negócio que facilitem a 
formatação da oferta ou, em al- 
guns casos, entrar, de fato, co- 
mo garantidora da operação. 
“O objetivo pode ser reformar a 
loja, expandir, aí depende de 
cada caso”, diz Biselli. A Stone 
trabalha com um modelo de 
oferta de crédito que conta com 


“As franquias são 
organizadas, têm 
planos de negócios, 
um modelo 
padronizado, muito 
conhecimento” 
Matheus Biselli 


pagamentos diários, de acordo 
com as vendas do lojista. 

A segunda frente construída 
pela empresa envolve a interme- 
diação de transferências entre as 
partes. Hoje, já é possível, por 
exemplo, recolher os “royalties” 
junto ao franqueado e repassá- 
los à rede. O plano é que, a partir 
do segundo semestre, também 
seja possível incluir os pagamen- 
tos referentes a insumos e esto- 
ques na mesma dinâmica, expli- 
cou o diretor. “Essa relação pode 
ficar mais simples e mais direta.” 

Em relação ao atendimento, o 
executivo destaca que há uma rela- 
ção central com o franqueador e 
uma local com os diversos estabe- 
lecimentos comerciais da rede. 
“Temos uma capilaridade grande e 
conseguimos manter um bom ní- 
vel de serviço nas duas pontas”, 
afirma. Ele explica que a estratégia, 
embora seja focada principalmen- 
te em PMEs, também tem o poten- 
cial de fortalecer o relacionamento 
da credenciadora com a rede. 

A Stone não abre dados sobre 
quanto as franquias represen- 
tam hoje dentro sua carteira de 


crédito nem o número de clien- 
tes atendidos nesse segmento. 
No final do primeiro trimestre, a 
credenciadora tinha R$ 532 mi- 
lhões de carteira total e R$ 5,985 
bilhões em depósitos de clientes. 
A companhia projeta chegar 
ao fim de 2024 com um portfó- 
lio de crédito de pelo menos 
R$ 800 milhões e, em 2027, 
com um volume acima de R$ 
5,9 bilhões. Planeja ainda ul- 
trapassar os R$ 7 bilhões em 
depósitos de clientes neste ano 
e dobrar esse número em 2027. 
A oferta de crédito, que derru- 
bou os resultados e as ações da 
empresa em 2021, foi reformu- 
lada em 2022 e novos testes co- 
meçaram a ser realizados no ano 
passado. Agora, a empresa vem 
dizendo que a ideia é expandir 
a oferta, mas de forma cautelo- 
sa. A estratégia para franquias 
se insere nesse contexto. 
Recentemente, a Stone tam- 
bém “relançou” sua conta para 
pessoa jurídica e prevê que, no 
futuro, a “maquininha” de car- 
tão não será mais a principal 
porta de entrada de clientes. 


Para Campos Neto, é preciso sair da narrativa de BC político 


Gabriel Shinohara 
De Brasília 


O presidente do Banco Central 
(BC), Roberto Campos Neto, afir- 
mou estar confiante de que a infla- 
ção futura vai ser menor do que a 
inflação esperada. “Em outras pa- 
lavras, acho que o que o mercado 
está precificando hoje não está sin- 
cronizado com a realidade”. Cam- 
pos Neto também disse que é ne- 
cessário sair da narrativa de que o 
Banco Central tem sido político e 
explicar o que está sendo feito. 

Em participação de evento do 
Banco Central Europeu (BCE), o pre- 
sidente do BC disse acreditar que há 
uma desconexão da inflação espera- 


da atualmente com a corrente e os 
fundamentos da economia brasilei- 
ra. O relatório Focus, publicado se- 
manalmente pelo BC, mostra conti- 
nua trajetória de alta nas expectati- 
vas de inflação. Para 2024, a media- 
na das projeções chegou a 4% depois 
de oito semanas seguidas de eleva- 
ção. Já para 2025, a mediana atingiu 
3,87% em nove semanas consecuti- 
vas. Aata da última reunião do Co- 
mitê de Política Monetária (Co- 
pom)apontouque o colegiado vai 
perseguir a reancoragem das ex- 
pectativas “independentemente 
de quais sejam as fontes por trás 
da desancoragem ora observada”. 

Questionado sobre as críticas 
feitas pelo presidente Lula sobre a 


atuação dele e do BC, Campos Neto 
disse que é necessário separar a 
narrativa política do trabalho téc- 
nico que o BC precisa fazer. Ele ar- 
gumentou que a autoridade mo- 
netária fez, em 2022, a maior alta 
de juros em ano eleitoral na histó- 
ria de qualquer mercado emer- 
gente. “Se essa não é uma prova de 
que você é independente e que 
você atuou de forma autônoma, é 
difícil achar outro exemplo”. 

Lula tem criticado Campos Neto 
nas últimas semanas. Na terça-feira, 
disse que Campos Neto tem viés 
político, mas que não pode fazer 
nada a não ser esperar o mandato 
terminar e indicar alguém. O presi- 
dente do BC disse que a última de- 


cisão do Copom prova que o grupo 
da diretoria é coeso em tentar achar 
uma solução técnica para o país. 
Sobre a decisão de interromper a 
queda de juros, ele explicou que não 
está relacionada apenas aos núme- 
ros correntes de inflação, mas tam- 
bém com ruídos recentes. Segundo 
ele, houve um “sell-off” recente em 
alguns mercados emergentes com 
impacto no Brasil, “mas acredito 
que isso está relacionado mais 
com os ruídos que foram criados 
do que com os fundamentos”. 
Nesse sentido, Campos Neto 
pontuou que os ruídos estão rela- 
cionados aos canais de expectati- 
vas do caminho da política fiscal e 
expectativas para a política mone- 


tária. “Quando você tem esses dois 
ao mesmo tempo, acho que criou 
incerteza o suficiente que nós pre- 
cisamos interromper e ver como 
arrumar o canal e comunicar me- 
lhorar para eliminar os ruídos”. 
Campos Neto disse que há um 
prêmio de risco na curva, que su- 
biu nas últimas semanas, sobre a 
incerteza do que deve acontecer na 
próxima liderança e equipe que 
assumir a autoridade monetária. O 
presidente do BC destacou que a 
mudança é feita bem devagar, com 
a mudança de dois diretores por 
ano e que o prêmio deve diminuir. 
O presidente do BC também co- 
mentou sobre a taxa neutra no Bra- 
sil. Na última ata, o Copom infor- 


mou que a taxa neutra subiu de 
4,5% para 4,75%. Campos Neto afir- 
mou que a taxa é muito alta e seria 
necessário conversar sobre as re- 
formasnecessárias no médio prazo 
para levá-la para patamar menor. 
“Você pode falar do montante de 
crédito subsidiado, da trajetória 
da dívida e de produtividade”. 

No painel, Campos Neto também 
foi perguntado sobre qual seria o 
maior risco para a economia e res- 
pondeu que, seolhar para o que os 
mercados precificam atualmente, 
seria o risco fiscal para o Brasil e 
parte dos mercados emergentes. 
De acordo com ele, isso “vem e vai” 
e tem a ver com crescimento, pro- 
dutividade e outras coisas. 
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Reservas acabam 
rápido se a política econômica 
estiver inadequada, diz ex-BC 


É ‘perigoso’ 
vender dólar 
sem ajustar a 
economia, 
diz Le Grazie 


Alex Ribeiro 
De São Paulo 


O ex-diretor de política mone- 
tária do Banco Central (BC) Rei- 
naldo le Grazie alerta que seria 
“perigoso” vender dólares das re- 
servas internacionais para se con- 
trapor ao enfraquecimento do 
real se a política macroeconômi- 
ca seguir desequilibrada, com o 
atual ritmo de expansão fiscal. 

“US$ 350 bilhões [em reservas 
internacionais] é bastante, um 
tremendo seguro, mas acaba rá- 
pido se a política econômica esti- 
ver inadequada”, diz Le Grazie, 
que é sócio da Panamby Capital. 
“A reserva pode ir toda embora” 

Ele pondera que, sem corrigir 
os problemas de fundo, o Banco 
Central provavelmente vai vender 
dólares a um preço mais baixo 
do que estará no futuro. “É ruim, 
não resolve o problema e ainda 
queima patrimônio público.” 

A decisão que poderia ser to- 
mada é na área monetária, não 
cambial. “A curva de juro já põe 
três altas de 0,5 ponto percen- 
tual”, afirma. “O Copom subir o 
juro é uma alternativa que fa- 
vorece a valorização do real” 

O diagnóstico de Le Grazie é 
que o dólar busca um novo valor 
de equilíbrio porque o mercado 
entende que os juros reais não se- 
rão suficientes. “Se a expansão 
fiscal continuar da maneira co- 
mo está, a inflação vai subir”, afir- 
ma. “Se existir uma restrição ao 
juro acompanhar essa expansão 
fiscal, isso desvaloriza a moeda” 

Para ele, o mercado vive todos 
os dias na expectativa sobre no- 
tícias de medidas de contenção 
de gastos públicos. “Cada dia 
que passa que isso não aconte- 
ce, o dólar sobe mais”, afirma. 

A seguir, os principais trechos 
da entrevista: 


Valor: Por que o dólar sobe? 

Reinaldo Le Grazie: Tem uma 
força global. Os Estados Unidos 
estão com uma expansão fiscal e 
uma taxa de juro alta. É uma eco- 
nomia dinâmica, com um merca- 
do bursátil forte, que atrai recur- 
sos. Então o dólar já está forte há 
um tempinho e se fortaleceu re- 
centemente. Já o real está com 
uma fragilidade maior do que a 
dos pares. A moeda do Brasil é a 
que mais se desvalorizou neste 
ano, com 14%. As moedas do 
Chile, México e Colômbia estão 
com uma desvalorização de 7%. 

Valor: Qual é a explicação para o 
Brasil ter um desempenho pior? 

Le Grazie: Se você vai trabalhar 
com uma taxa real de juros mais 
baixa ou até negativa, é natural a 
moeda se desvalorizar. Ficou um 
pouco essa ameaça, recentemen- 
te, de uma taxa de juros real mais 
baixa. Seja por uma inflação mais 
alta ou por um juro artificial- 
mente mais baixo, ou pelo dois. 
Essa situação desencadeia uma 
busca de um novo patamar de 
câmbio. É isso que o mercado es- 


"A curva de juro 

põe três altas de 
0,5 ponto. O Copom 
subir o juro é 

uma alternativa 
que favorece a 
valorização do real" 


tá tentando entender. Se a ex- 
pansão fiscal continuar da ma- 
neira como está, a inflação vai su- 
bir. Se existir uma restrição ao ju- 
ro acompanhar essa expansão 
fiscal, isso desvaloriza a moeda. 

Valor: O BC mudou a política 
monetária recentemente, ao tirar a 
expectativa de cortes de juro. Mes- 
mo assim, o câmbio não respondeu. 

Le Grazie: Mas antes disso tive- 
mos uma mudança na política 
fiscal também. Então tivemos a 
fiscal expansionista e a monetá- 
ria contracionista. É assim mes- 
mo. Quando a fiscal expande, a 
monetária tem que contrair. A 
resultante disso, segundo o pre- 
ço do câmbio, não é suficiente. A 
expectativa de expansão fiscal es- 
tá sendo muito maior do que a 
expectativa de contração mone- 
tária. O que sobra é uma redução 
da taxa de juro real. Portanto, o 
câmbio tem que desvalorizar. 

Valor: O Banco Central já deve- 
ria ter reformado a sua comunica- 
ção de política monetária? 

Le Grazie: O BC não pode fazer 
isso a cada momento que os pre- 
ços mudam. Ele faz isso nos do- 
cumentos oficiais a cada 45 dias. 
Mas a gente consegue fazer as 
contas. Com os juros de 10,5% até 
o final de 2025, o BC projetou 
uma inflação de 3,1% com câm- 
bio que, naquele exercício, estava 
em R$5,30. Agora ele se desvalo- 
rizou uns 5%. Se você coloca a 
transmissão desse câmbio para 
os preços, então a projeção pas- 
saria de 3,1% para 3,5%. O BC tra- 
balha com a conta fiscal que o 
que o governo informou. O mer- 
cado está trabalhando com outra 
projeção fiscal, porque o gover- 
no já está dando sinais de que 
não vai cumprir aquela meta an- 
terior. O mercado está pondo 
uma expansão fiscal ainda 
maior. Por isso que o mercado 
está com quase 4% de inflação 
para 2025, com viés de alta. 

Valor: Seria um efeito do excesso 
de especulação no mercado? 

Le Grazie: O mercado nada 
mais é do que a soma de todas as 
pessoas que investem e partici- 
pam do sistema financeiro de al- 
guma maneira, ou investindo ou 
tomando dinheiro emprestado. 
As pessoas estão se protegendo 
um pouco contra essa expectati- 
va de dólar para cima, da mesma 
maneira que as pessoas com- 
pram produtos que acham que 
o preço vai subir. As pessoas 
compram ação da Petrobras e da 
Vale quando acham que vão su- 
bir. É legítimo chamar de espe- 
culação? Eu não sei se isso é 
muito adequado. Mas, de qual- 
quer maneira, a questão é que as 
pessoas estão comprando mais 
dólares porque o equilíbrio pa- 
rece que caminha para um real 
mais desvalorizado, por duas 
forças, a externa e a doméstica. 

Valor: O Brasil estaria sofrendo 
mais porque tem uma economia 
maior, entre os emergentes, comum 
mercado mais líquido? 

Le Grazie: Não é o caso. Assis- 
timos isso em poucos momen- 
tos. Por exemplo, no ataque às 
Torres Gêmeas, quando grande 
parte dos mercados fechou, e o 
Brasil ficou aberto. As posições 
de proteção vieram para vender 
o real no Brasil, vender bolsa. 
Mas olha a diferença de propor- 
ção. O Brasil está sofrendo mais 
porque, agora, está no holofote 
em função dessa mudança ma- 
croeconômica. Na Turquia, isso 
está acontecendo há cinco anos. 


GABRIEL REIS/VALOR 


Le Grazie: dólar busca um novo valor de equilíbrio porque o mercado entende que os juros reais não serão suficientes em um cenário de expansão fiscal 


Continua no processo de desva- 
lorização há bastante tempo. O 
Brasil agora entrou na lupa. 

Valor: A posição dos estrangeiros 
nos mercados significa que eles es- 
tão especulando contra o real? 

Le Grazie: Não tenho visto is- 
so. Pelo contrário. Se você olhar 
o fluxo de bolsa, fluxo nos últi- 
mos cinco ou talvez dez dias 
úteis, foi positivo. A desvaloriza- 
ção do dólar está atraindo recur- 
sos para a bolsa. Parece até um 
pouco de contrassenso, mas de 
novo é a busca de equilíbrio. A 
bolsa fica mais barata, entre as- 
pas. Os papéis ficam um pouco 
mais baratos, porque o investi- 
dor entra com esse dólar. Então 
tem algum fluxo. Tem investi- 
dores estrangeiros comprando 
dólar e reduzindo posição de 
renda fixa. E tem outros investi- 
dores estrangeiros comprando 
real e investindo na bolsa. 

Valor: Chegou-se a acreditar, vá- 
rias vezes, que teria um teto quando 
o dólar chegou em R$ 5,30, depois 
em R$ 5,40, e sucessivamente. Exis- 
te um limite para a alta? 

Le Grazie: Não tem teto, isso é 
chute. Análise gráfica às vezes 
funciona, às vezes não. A ques- 
tão é realmente o equilíbrio. Es- 
tamos naquele momento em 
que ‘no news, bad news [é uma 
má notícia não ter notícias]. 
Quando a gente acorda pela ma- 
nhã e não teve nenhuma novi- 
dade de governo, isso não é po- 
sitivo. Entramos numa dinâmica 
em que alguma decisão precisa 
ser tomada. O que o mercado es- 
pera? O anúncio de corte de gas- 
tos, o anúncio de uma política 
macroeconômica duradoura. 
Cada dia que passa que isso não 
acontece, o dólar sobe mais. 

Valor: O Banco Central pode fa- 
zer alguma coisa para conter essa 
escalada do dólar? 

Le Grazie: Subir o juro, é o que 
ele pode fazer. Enquanto não 
tem novidade no fiscal, no corte 
de gastos, o mercado está acre- 
ditando, está pondo nos preços, 
que o juro vai subir. A curva de 
juro já põe três altas de 0,5 pon- 
to percentual. O Copom subir o 
juro é uma alternativa que favo- 
rece a valorização do real. 

Valor: O Brasil poderia usar os 
US$ 350 bilhões de reservas cam- 
biais para intervir? 

Le Grazie: Até pode. US$ 350 
bilhões é bastante, um tremendo 
seguro, mas acaba rápido se a po- 
lítica econômica estiver inade- 
quada. Vender reserva, sendo 
que a política econômica se colo- 
ca desequilibrada e pedindo um 
câmbio mais desvalorizado, é pe- 
rigoso. A reserva pode ir toda em- 
bora. Como disse o nosso queri- 
do e rigoroso professor [ex-presi- 


“Entramos numa 
dinâmica em que 
alguma decisão 
precisa ser tomada. 
Cada dia que passa 
e isso não acontece, 
o dólar sobe mais” 


dente do BC Affonso Celso] Pas- 
tore, câmbio às vezes é preço e às 
vezes é taxa. O mercado está acre- 
ditando que o preço do câmbio é 
mais alto. Se o BC vender câmbio 
agora, ele provavelmente vai ven- 
der mais baixo do que o câmbio 
vai estar daqui a um mês. É ruim, 
não resolve o problema e ainda 
queima patrimônio público. 

Valor: O mercado não está dis- 
funcional? 

Le Grazie: Não. O mercado está 
funcionando bem, a bolsa subiu 
esses ultimos dias. O juro é que 
está subindo junto com a queda 
do real. O mercado de crédito es- 
tá funcionando muito bem, as 
empresas estão emitindo papéis. 
O volume de emissão estava 


grande, os fundos de renda fixa 
estão operando normalmente. A 
volatilidade do câmbio e do juro 
está muito alta, mas o resto dos 
mercados está funcionando 
bem. Não está disfuncional, está 
buscando o equilíbrio de preços. 

Valor: A venda de swaps cam- 
biais poderia ser uma solução? 

Le Grazie: Quando se fala em 
swaps, é reserva do mesmo jeito. 
A contrapartida dos swaps são as 
reservas. Se não tiver reservas, não 
pode fazer swaps. Claro que aca- 
bar com US$ 350 bilhões é difí- 
cil, mas a gente não sabe o tama- 
nho do desequilíbrio. Se soubes- 
se, faria a conta, e poderia che- 
gar à conclusão de que o câmbio 
deveria ser R$ 4,50 ou R$ 6,50. 


Valor: E o que mais poderia ser 
feito para aliviar a situação? 

Le Grazie: Tem uma questão 
doméstica também bastante re- 
levante, que surgiu com a diver- 
gência no Copom de maio, que é 
a formação do novo Banco Cen- 
tral. Isso também é uma dúvida 
grande do mercado com relação 
ao futuro. É uma decisão que o 
governo também podia tomar. 
Se o governo anunciar quem é o. 
novo presidente do Banco Cen- 
tral, de certa maneira, vai sinali- 
zar a tendência de formação da 
equipe. Isso pode ser esclarece- 
dor para o preço da moeda. Se 
for positivo, vai fazer a moeda se 
valorizar. Se for uma equipe fra- 
ca, o real desvaloriza mais. 


Paulino 


Botelho 


07/07/1947 


de Abreu Sampaio 797202 


Um dos Grandes Líderes 
do Mercado de Capitais Brasileiro 


Foi com enorme tristeza que recebemos a notícia do 
falecimento de uma das figuras mais representativas 
do Mercado de Capitais. 


Paulino Botelho de Abreu Sampaio, sócio e fundador 
da tradicional Corretora Coinvalores, presidiu a Ancor - 
Associação Nacional das Corretoras entre 1999 e 2006, 
e o Sindcor - Sindicato das Corretoras de Valores e 
Câmbio do Estado de São Paulo, entre 2014 e 2017. 


Sempre combativo, colaborou diretamente com o 
desenvolvimento e fortalecimento da Indústria de Inter- 
mediação. Em um dos piores momentos da história do 
Mercado de Capitais, entre 2000 e 2002, ele fez parte 
do Grupo de Líderes do Mercado que lutou incansavel- 
mente pelo fim da incidência da CPMF nas operações 


em Bolsa. 


Aglutinador, conseguiu reunir em volta de si as principais 
Corretoras para buscar sempre o bem comum. 


Pioneiro, foi durante sua 
gestão à frente da Ancord 
que foram realizados os 
primeiros exames de certifi- 
cação dos Agentes Autôno- 
mos de Investimento. 


A ANCORD e o SINDCOR se 
solidarizam com seus familia- 
res e amigos, e se compro- 
metem a nunca deixarem o 
legado de Paulino Botelho 


ser esquecido. 


Uma homenagem Ancord siNDgoR 
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IMA - Índices de Mercado Anhbima Custo do dinheiro TR, Poupança e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 02/07/24 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
j Valor Var. no Var. no Var. no Há  Nofimde Há Há Período TR Poupança * Poupança ** TBF 02/07/24 01/07/24 28/06/24 27/06/24 26/06/24 25/06/24 
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IRF-M + 15.900,1837600 0,07 0,06 457 Selic - meta ao ano 10,50 10,50 10,50 10,50 10,50 13,75 17/06a 17/07 0,0922 0,5927 0,5927 0,8029 Var. no dia 0,07% -0,15% -0,24% -0,05% -0,12% -0,03% 
RFM 1 19.970,2944380 014 0,07 014 Selic taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1365 18/06 a 18/07 0.0920 0,5925 0,5925 0,8027 Var. no mês -0.08% 0,15% 0,14% 0,10% 0,15% 0,28% 
RFM Total 18.207,5643730 0,11 -0,03 1,47 Selic - taxa over ao mês 1,1781 1,1781 11781 1,1781 1,1781 1,5236 19/06 a 19/07 0,0936 0,5941 0,5941 0,8043 Var. no ano 1,94% 1,87% 2,03% 2,28% 2,33% 2,46% 
IMAB Ge 9.256,2512450 0,01 -0,20 311 Selic- taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,46 1365 20/06 a 20/07 0,0956 0,5961 0,5961 0,8063 ; e 
IMAB gene 10.967,9756010 0,09 -0,47 -5,49 Selic - taxa efetiva ao mês 0,9071 0,9071 0,7883 0,7883 0,8324 10720 24/06 a 21/07 0,0653 0,5656 0,5656 0,7658 Fonta; Valor PRO, Elabaraçao: Valor Data 
o wa an v a o CDI - taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,65 22/06 a 22/07 0,0389 0,5391 0,5391 0,7292 
: otal 735, | f ? ; à 23/06 a 23/07 0,0652 0,5655 0,5655 0,7657 = = 
Mia mo o ee m o a So ame a a wa O Dao O Gambio 
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo É i â 25/06 a 25/07 0,0894 0,5898 0,5898 0,8000 
Pero çã col taa efetiva ao mês sort gor 07883 07883 08324 10720 loga 26/07 0006 oaol ti Bio 
aa m taxa as em OE 27/06 a 27/07 0,0916 0,5921 0,5921 ogo23 Em 02/07/24 
= ia da AE E H Dao 28/06 a 28/07 0,0686 0,5689 0,5689 0,7691 Em US$ * Em R$ ** 
Crédito ó i ' 29/06 a 29/07 00399 0,5743 05743 07302 Moeda Compra Venda Compra Venda 
CDB Pós - taxa bruta ao mês 0,9853 30/06 a 30/07 0,0664 0,5743 0,5743 0,7669 Baht (Tailândia) 36,8000 36,8400 0,15380 0,15400 
E r Taxa de juros de referência - B3 01/07 a 31/07 0,0703 0,5743 0,5743 0,8035 Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,6671 5,6677 
Taxas - em % no período ii ii = no TJ3 - 3 meses (em % ao ano) 10,51 10,54 10,43 10,49 10,38 1338 01/07 a 01/08 0,0739 0,5743 0,5743 0,8402 Bolívar Soberano (Venezuela) 36,3640 36,4551 0,1555000 0,1559000 
J á o fim de á! á TJ6 - 6 meses (em % ao ano) 10,78 10,84 10,56 10,72 10,43 12,85 : jo: = Denósitosató = Denó Boliviano (Bolívia) 6,8600 7,0100 0,8084 0,8262 
Linhas - pessoa jurídica 18/06 17/06 semana maio mês meses Taxas referenciais de Swap - B3 Er pias in a (Costa Rica) 5245000 526,0000 0,010770 0,010810 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 33,74 34,51 33,10 28,38 37,01 33,76 DI x Pré-30 - taxa efetiva ao ano 10,42 10,43 10,41 10,42 10,39 13,65 : Coroa (Dinamarca) 6,9470 6,9475 0,8157 0,8158 
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 23,88 25,57 25,76 21,51 25,63 27,67 DI x Pré-60 - taxa efetiva ao ano 10,47 10,48 10,42 10,44 10,37 13,50 = Coroa (Islândia) 138,7400 139,0700 0,04075 0,04085 
Conta garantida pré - a.a. 44,19 4419 43,58 51,12 4,88 4827 Dix Pré90 - taxa efetiva ao ano 10,51 10,54 10,44 10,49 10,36 338  B3- Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 10,6908 10,6938 0,5299 0,5301 
ne de duplicata pré - a.a. AA o o Pa e o DI x Pré-120 - taxa efetiva aoano 10,59 10,60 10,47 10,55 10,36 13,23 Coroa (Rep. Tcheca) 23,4380 23,4480 0,2417 0,2418 
endor pré - a.a. ; j À » í : i indi z Coroa (Suécia 10,6158 10,6174 0,5338 0,5339 
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 20,67 20,99 17,44 16,84 17,26 21,67 > X Pré-180 -aa efetiva ao and 10,17 1083 10,55 10,72 10,39 1287 Índices de ações em 02/07/24 Dinar e 134,3844 134,9744 0,04199 0,04218 
Capital de giro fut. sup. 365 dias - a.a. 1787 1783 1798 1717 1810 1827 x P6360- taxa efetvaao aña- — 14,32 119 10,88 1418. 1056 11,72 No No No Eml2 Dinar (Kuva 0.3065 03066 18,4837 18,4917 
ida nó Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Foi E. a, inar ( wait) y $ j y 
o garantida pós - a.a. E ae pe P o E y Índice dia mês ano meses Dinar (Líbia) 4,8607 4,8830 1,1606 1,1660 
pós- a.a. i ; À ; : ET 7 Direitos Especiais de Saque *** 1,3146 13146 7,4500 7,4508 
Factoring - a.m. 328 330 328 332 329 357 Variação 26 em reais Dirham (Emirados Árabes Unidos) 36729 36731 1,5429 15431 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 124.787 0,06 071 -7,00 567 Dirham (Marrocos) 9,9659 9,9909 0,5672 0,5687 
io a e = Ra EM a Dólar (Austrália)*** 0,6658 0,6659 3,7732 3,7741 
Em 02/07/24 y i , , 5, ; Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,6671 5,6677 
Juros externos /01/ Ae n. Rs EIT IEE 88.468 -0,39 0,20 683 -288 Dólar (Belize) 1,9982 2,10332 2,7873 2,8364 
Dida aie mihai negociados Mínimo Máximo Ultimo SML 2.001 006 -012 -1496 -1206 Dólar (Canadá) 1,3693 1,3694 4,1384 4,1391 
Empréstimos - em % ao ano d T TT 10425 mor 1040 0a toa SE 3.381 01 00 4015 -591 Dólar (Cayman) 0,8250 0,8350 6,7869 6,8699 
E E z encimento em ago/: 158, ) ; ) 4 g IMOB 839 0,01 -0,17 -16,98 -8,47 Dólar (Cingapura) 1,3570 1,3575 4,1747 4,1766 
Há1 No fim de Há1 Há12 Vencimento em set/24 98.276,44 10,470 128.376 10,466 10486 10,468 Dy 8806 010 047 295 1262 Dólar (EUA) 10000 10000 56671 56677 
p 02/07/24 01/07/24 semana junho mês meses Vencimento em out/24 97.455,46 10,509 621.367 10,502 10,568 10,502 Im 3.306 040 495 018 476 Dólar (Hong Kong) 78138 78141 0.7252 07253 
SOFR - empréstimos interhancários em dólar * Vencimento em nov/24 96.548,71 10,581 3.826 10,575 10620 10,575 — — : . Dólar (Nova Zelândia)*** 0,6068 0,6071 3,4388 3,4409 
Atual z 5,4000 5,3300 5,3300 5,3400 50900 vencimento em dez/24 95.784,76 10,675 8904 10,660 10,740 10,670 Variação % em dólares Dólar (Trinidad e Tobago) 67158 6.8260 0.8302 0.8439 
E mês i Es Eee so me a Vencimento em jan/25 94.931,96 10,782 2183457 10,760 10,895 10,765 Ibovespa 22.017 -133 -1,22 -2056 -10,15 Euro (Comunidade Européia)*** 110734 1,0738 60831 6,0860 
ea Ei P a R ate Vencimento em fev/25 94.022,48 10,910 720 10905 10,950 10905 IBX 9.306 -1,32 -1,25 -20,18 -961 Forim (Antilhas Holandesas) 1,7845 1,8200 3,1138 3,1761 
a T = r h h 3 Vencimento em mar/25 93.186,65 11,027 718 14030 11120 11,030  1BX50 3.708 -1,28 -116 -1919 -7,99 Franco (Suíça) 0,9046 0,9047 6,2641 6,2654 
Tuai E 5650 z630 TES 3850 34000 Vencimento em abr/25 92.405,30 11,106 276.770 11080 11,240 11,080 IE 15.609 AM AT -2042 -1742 Guarani (Paraguai) 7537,7500 75415200 0,0007515 0,0007519 
ina 3um 38144 27869 39172 32238 Vencimento em mai/25 91.586,26 11,179 5477 14,160 11,300 11,160 SMIL 353 -145 -204 -2736 -25,23 Hryvnia (Ucrânia) 40,5500 40,8500 0,1387 0,1398 
mes 38736 38910 3,8829 39257 30726 Vencimento em jun/25 90.721,45 11,259 2511 11,250 11,375 11,255 ISE 597 -1,49 -1,93 -23,26 -2000 lene (Japão) 161,5300 161,5400 0,03508 0,03509 
i ' i ; } - E Ê - . Lev (Bulgária) 1,8217 1,8225 3,1095 3,1112 
6 meses 3,9184 3,9274 3,9227 3,9437 2,6637 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00 IMOB 148 137 2,09 DO AE E 481100 io CE Rae 
1ano 3,8904 3,8822 3,8863 3,9419 16011 Dólar comercial do dia dlia em % negociados Mínimo Máximo Último  IDIV 1554 128 -146 -17,10 -4,24 ibra (Egito) ' r ) r 
Euribor *** - IFX 583 -1,78 -3,15 -14,73 -10,92 Libra (Líbano) 89500,0000 89600,0000 0,000063 0,000063 
Tmês 355 300 360 3717 735 Vencimento em ago/24 5.692,59 0,85 391.300 5.646,50 5.716,50 5.697,00 Toate B5 Basico Confio Wal PRO, Banno Valer DS Libra (Síria) 13000,0000 13003,0000 0,00044 0,00044 
a meses 3709 3698 3711 3785 3577 Vencimento em set/24 5.710,48 0,85 1.010 5.696,50 5.715,00 5.696,50 Roy s ção: Libra Esterlina (Grã Bretanha)*** 1,2674 1,2678 7,1825 7,1855 
se 2.678 2671 Ep 3S 3300 e em a A - É am on o Naira (Nigéria) 15050000 1565,0000 0,00362 0,00377 
E É 7 E E y fencimento em nov, .746, - ; | ; -p = k Lira (Turquia) 32,5728 32,5909 0,1739 0,1740 
1am A norte-amesicano 3561 3578 3578 Sit A134 Vencimento em dez/24 5.762,15 - 0 0,00 0,00 0,00 Prêmio de risco do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 32,5950 32,6250 0,17370 0,17390 
Prime Rate 850 850 850 850 850 55 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 s E Novo Sol (Peru) 3,8294 3,8314 1,4791 1,4800 
Federal Funds 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 525 Euro do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último pread em pontos base as a E F pune o 
Taxa de Desconto 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 525 i País Spread Variação - em pontos ile) ; , y y 
HONE E Ee a z z Sda Vencimento emago/24 6.123,75 0,95 80 6.149,00 614900 6.149,00 02/07/24 p 01/07/24 Noda o ao Noano Peso (Colômbia) 41297300 41340000 0.001371 0.001372 
y r r r r r y Vencimento em set/24 6.151,78 - 0 0,00 0,00 0,00 
TBill (3 meses) 5,36 5,36 5,38 5,36 5,39 5,30 i Geral 412 410 20 30 670 Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,2361 0,2362 
é y y y y 4 r Vencimento em out/24 6.179,99 0 0,00 0,00 0,00 ns j ý y Fi 
T-Bil (6 meses) 531 5,30 5,34 5,32 5,37 544 : nd África do Sul 332 327 50 50 60 Peso (Filipinas) 58,8000 58,8200 0,09635 0,09639 
TNote (2 anos) 415 4,17 4,76 415 487 4,90 Ajuste Var. no Contratos j Cotação - pontos do índice Argentina 1.532 1.509 23,0 77,0 -375,0 Peso (México) o 18,2318 18,2423 0,3107 0,3109 
TNote (5 anos) 4,40 443 428 4,38 451 416 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último Brasil i 238 235 30 7,0 43,0 Peso (Rep. Dominicana) 58,8700 59,2500 0,09565 0,09627 
T-Note (10 anos) 4,44 44 425 440 450 384 Vencimento em ago/24 126.400 0,26 90.665 125.555 126.940 126485 Colômbia 315 317 20 90 50,0 Peso (Uruguai) 40,0300 40,0600 0,14150 0,14160 
TBond (30 anos) 461 463 438 456 465 386 Vencimento em out/24 128447 035 10 128250 128300 128250  fiiphas ie Re El BO: ABA ‘Rande cado Sul) 18,6100 18,6139 0,3045 03046 
Fone: EC TMM, RENY o Valor PRO: Pahoragn: Valie Data Tata baseada em ransaçãea de oliprialimos overniifit paraniidos par ls Vencimento em:dez/24 130.527 - 0 0 0 O Pen 107 107 00 50 50 Fi pana ai DN tod 0 Rr 0 ota 
Tesouro ELA. *+ Ata refleta os custos da empréstimos overnight som garantia. +++Tacas da BRA o da Federação Bancária da Unko Eixopela Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Turquia 255 254 10 20 do Rali - $ i i 
Venezuela 18.445 18812 -3670 1240 s6470 Pnet (Malásia) 4770 41210 1,2004 1,2015 
: ! ! D 96 Rublo (Rússia) 88,0955 88,1045 0,06432 0,06434 
no = q = Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. *Calculado pelo JP Morgan. **Sobre o título Rúpia (Índia) 83,4390 83,4940 0,06787 0,06793 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado do tesouro americano Rúpia (Indonésia) 16390,0000 16399,0000 0,0003456 0,0003458 
= - Rúpia (Paquistão) 2182500 278,5000 0,02035 0,02037 
Rentabilidade no período em % 02/07/24 = = = Shekel (Israel) 3,7708 3,7735 1,5018 1,5030 
Mês Acumulado Em 02/07/ : Reservas internacionais Won (Coréia do Sul) 1386,5000  1387,2300 0,004085 0,004088 
Rendi Fia uyay dia as a sa fey/24 Aw" 12 Baar sin a T Dinh Virais % z Yuan Renminbi (China) 7,2712 7,2714 0,7794 0,7795 
ic / ; ; ; ; ; ; À Indicador mpra a odia Nomês Noano 12 meses iqui ional * ilhô Zloty (Polônia 40175 4,0183 1,4103 1,4108 
coi 008 01) 083 089 083 08 530 11468  Ddlar Pta BC- (R/U sen serr 140 is i707 irsi  Mquidez Internacional *, em US$ milhões __ tmn) rA mn 
CDB (1) 072 OM 073 073 015 075 52 10,21 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,6646 56652 022 137 1675 1830 Fim de periodo o Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 057 054 0,59 080 0,53 051 400 7,33 DólarTurismo (R$/US$) 5,7159 5,8959 086 174 1681 1862  mo/23 348.406 20/06/24 357.962 E 
Poupança (3) 057 054 059 060 053 051 400 7,33 Euro (BC) - (R$/€) 6,0831 60860 149 220 1312 1565  dey/23 355.034 21/06/24 357869 Dólar Ouro 2323,89 0,01338 423,5501 423,5949 
IRF-M -0,03 -0,29 0,66 -0,52 0,54 0,46 1,47 7,89 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 6,0869 6,0875 0,28 1,72 13,37 16,51 > i i Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMAB 034 -097 13 -161 008 055 143 307 Euro Turismo (R$/€) 6,1663 6,3463 09 206 1318 1657 lan 353.563 24/06/24 358072 + Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. *** Moedas do tipo 
IMA-S 0,08 0,81 0,83 0,90 0,86 0,82 5,41 11,85 Euro (BC) - (US$/€) 1,0734 1,0738 0,08 0,24 -2,86 -1,67 fev/24 352.705 25/06/24 358.112 B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
Renda Variável Ouro* Naa Ea = e A a As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
id a Cap Do aa 3% JR 2 OM 44 aioe Banco Cont (R$/9) 423,5501 4235949 125 180 3177 42,48 A 355.560 A 357.827 pr ama rateros cton bb ri n red wo ons 
; ; 3 T 2 ; a, ) Nova York (USS/onça troy)! 232944 OU 02 1279 As  ' peracional, para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
IBrX 50 0,77 1,63 31 0,62 0,81 0,91 5,40 7,39 Londres (US$ ii 232900 005 0,06 1293 2235 jun/24 357.827 01/07/24 356.972 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
ISE -0,01 1,10 -3,61 -6,02 1,21 199 -10,15 -5,90 ondres (US$ /onça troy) Esta, ù ) y r Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. "Agrega, aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
ne ri TE HE E ID dm Es 20 Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. t Última cotação haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais 
FX -125 AM 002 07 143 019 -018 6,09 
Dólar Ptax (BC) 1,96 605 1,35 351 0,26 060 17,07 15,35 = = = = = 
Dólar Comercial (mercado) 137 64 100 35 08 on 1615 16% Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) 220 4,13 289 237 007 025 1372 1315 
Euro Comercial (mercado) (4) 1,72 5,07 2,79 2,43 0,71 0,38 13,37 14,54 Em pontos Em 12 meses 
Ouro (BC) 1,80 597 287 718 862 027 31,77 39,96 = Variações % Menor Maior 
Iniiação : No fim de Variação - em % País Cidade Índice 02/07/24 01/07/24 Nodia Nomês Noano Em 12 meses índice índice 
PCA (5) E 033 046 038 06 089 2H 435 Índico 02/07/24 01/07/24 jun/24 dez/23 dia mês Ano Américas 
rm Cl ll OM DZ o 245 Valor-Coppead Performance 15958995 15901758 15800612 173.997,89 030 094 828 
Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. * Rendimento até o dia 2/jul. ** Até jun/24. (1) rendimento as gera oeil e Eu ' i eo BR Miwa o Donlnes “3939185 3916952 OM- OSE 428 E “1000359 
bruto do 1° dia útil do mês (2) rentabilidade do 1° dia do mês - depósitos até 03/05/12. (3) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos a partir Valor-Coppead Mínima Variância 96.638,28 98.705,89 95.968,24 9353391 00T 070 332 MA Nova York Nasdaq-100 2001189 19.81222 1,01 167 1893 31,84 14.109,57 20.011,89 
de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real. (5) expectativa de 0,33% para o mês de junho Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data EUA Nova York Nasdaq Composite 18.028,76 17.879,30 0,84 1,67 20,10 30,76 12.595,61 18.028,76 
EUA Nova York S&P 500 5.509,01 5.475,09 0,62 089 1550 23,79 4.117,37 5.509,01 
Canadá Toronto S&P/TSX 21.953,80 Feriado 0,36 0,36 4,15 892 18.737,39 22.468,16 
= = = México Cidade do México PC 5194789 5288397 ATO OM 948 -295 48.197,88 58.711,87 
Fundos de Investimento Captações de recursos no exterior Colômbia Bogotá COLCAP 1.383,61 Feriado 0,20 020 1576 22,05 1.046,70 1.441,68 
TE RR ER Venezuela Caracas BVC 8668615 80.455,88 774 1016 4989 144,78 34.344,94 86.686,75 
Análise diária da indústria - em 27/06/24 e — Ultimas operações realizadas no mercado internacional * Chile Santiago IPSA 6.38539 640694 -034 04 30 1034 540750 681091 
Patrimônio Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milhões Data Data Valor Tupom/ Spread Peru Lima  S&P/BVL General 29.600,98 29.720,12 -0,40 -0,99 14,03 32,56 21.451,73 30.891,77 
líquido em em12 em 12 E E Ta US$ Gudh Retomo potos, Argentina Buenos Aires Menal 1.636.391,13 1.594.732,84 261 156 76,01 28388 417.548,69 1.659.247,63 
Categorias R$ milhões (1) nodia no mês 2024 meses no dia no mês no ano meses Emissor/Tomador h e E E po! ari E Oriente Médio e Áfri 
Renda Fixa 3.490.505,14 1624643 6580,43 192.083,70 18760795 uuidação. < foncimonto * . meses -imlihios: coma -6MM Tass opa; Oriente Médio e arica 
RF indexados (2) 19742019 000 02] 245 791 -65362 5838,17 -7.005,66 -16.556,88 BTG Pactual 08/04/24 08/04/29 60 500 625 Euro - Euronet 100 1.496,20 140686 004 080 72A Bm 3425,66 4149,65 
RF Duração Baixa Soberano (2) 673.17641 0,04 069 4,77 1093 -4.514,47 -2859,30 3486378 3776617 Nexa 09/04/24 09/04/34 120 600 675 - Alemanha Frankfurt DAX-30 18.164,06 18.290,66 -069 -039 843 1249 14.687,41 18.869,36 
RF Duração Baixa Grau de Invest. (2) 846.105,33 0,04 0,77 5,44 1246 -2263,59 25.267,27 50.631,20 60.130,93 Movida 11/04/24 11/04/29 60 500 > 7,85 França Paris CAC-40 7.538,29 756113 -0,30 079 -006 187 6.795,38 8.239,99 
RF Duração Média Grau de Invest. (2) 178.87258 004 005 547 1247 21904 728328 7278125 7844561 Aegea (1) (3) 25/06/24 20/01/31 79 300 90 8375 - Mia Mlan FSEMIB 3348140. SAMA A00: 099: Ml 1860 2728145 -35.41013 
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 168.834,45 002 062 428 913 6029 61185 -3.346,62 -4.413,87 República Federativa do Brasil (2) 27/06/24 22/01/32 91 200 6125 635 2128 Bélgica Bruxelas BEL-20 3.923,43 3.897,96 0,65 093 5,82 10,73 329068 4.029,25 
RF Duração Livre Soberano (2) 21263997 003 063 427 10,12 -29683 129397 -14.400,05 -26.766,28 Vale 28/06/24 28/06/54 360 1000 64 6458 2100 Dinamarca Copenhague OMX 20 2.868,08 2.895,73. OM 068 2560 4057 196258 295252 
RF Duração Livre Grau de Invest. (2) 63847490 0,03 0,67 473 1097 -4.272,15 -18.496,71 -35.02892 -58.737,67 XP 04/07/24 04/07/29 60 500 - 7 O es ER EE o E o a aa EE A 
ão lh édito Li — — — récia S eré EIA 420, “0, , x X Ji, .502, 
RE Duração Livre Crédito Livre (2) Es Dos 002 055 455 11,65 o Sen a? NDT Fontes: Instituições e agências internacionais. Elaboração: Valor Data. * Atualizada em 02/07/24. ** Sobre o título do Tesouro americano de ,ojanda Amsterdã AX 92461 923,05 017 008 1751 1947 11405 933,84 
Ações indexados (2) 102077 137 185 731 557 793 3408 51897 33052 mesmo prazo. (1) Desenvolvimento sustentável (sustainability linked bond). (2) Títulos sustentáveis (green bonds). (3) Reabertura Hungia Budapeste BUX 71.456,00 72.288,23 415 -0,89 17,88 41,48 49.605,16 72.288,23 
Ações Índice Ativo (2) 3144618 157 155 -7,99 385 -3,71 -44,62 -3.712,51 -3.601,87 Polônia Varsóvia WIG 87.485,28 88.385,70 -1,02 -1,27 11,50 30,03 63.776,83 89.414,00 
Ações Livre 221.011,67 116 159 -5,26 671 -13,45 3.322,60 154363 -4.618,25 ADR Í di Portugal Lisboa PSI-20 6.589,92 6.593,85 -0,06 1,70 3,02 11,31 5.824,40 6.971,10 
Fechados de Ações 12266385 -165 -129 -560 -264 11,17 -35540 -906,67 2953542 = Indices Rússia Moscou RIS* 1.151,82 1.14977 018 OL 631 17,18 969,33 1.211,87 
Multimercados 1.637.640,78 -2.155,23 -26.518,24 -80.759,66 -211.120,43 Suécia Estocolmo OMX 2.554,12 2.584,83 -1,19 -0,60 6,50 10,57 2.049,65 2.641,47 
Multimercados Macro 149.01190 019 066 085 632 -305,74 -6149,21 -27.218,06 512854 Em 02/07/24 Suíça Zurique SMI 1201102 12.04961 -0,32 0,14 784 648 1032371 12.254,76 
Multimercados Livre 617.483,76 -1,48 087 111 665 56831 -10.256,48 275347 -54.995,92 E Turquia Istambul BIST 100 10.446,24 10.343,31 100 -189 3984 81,39 6.00390 10.899,28 
Multimercados Juros e Moedas 49.842,32 003 0,74 454 1115 11705 -3.243,59 -7.760,76 -17.660,57 | Em Variação - em % Israel Tel Aviv T125 1.949,15 1.940,20 0,46 0,09 391 917 160842 2.040,82 
Multimercados Invest. no Exterior (2) 74141305 -104 078 334 1071 -168966 -645130 -4343016 -82.40238 Índice 02/07/24 01/07/24 28/06/24 29/12/23 02/07/23 dia mês ano 12meses África do Sul Joanesburgo AlI Share 79.435,13 79.85381 -052 OM 331 448 69.451,97 80.713,75 
Cambial | 6.496,10 -0,16 5,38 16,66 21,14 -59,68 -41,73  -385,57 141967 S&P BNY 185,53 18463 18393 165,54 154,54 049 087 1208 20,05 Ásia e Pacífico 
iii D S0058 92066 1661986 ASITEZ S&P BNY Emergentes 35710 35246 35354 31275 29341 132 10 1418 2183 Japo Tóquio Niko 4007469 3963106 112 14 1975 2015 3052688 40.888,43 
Demais Tipos 500416043 -466855 410357 4230208 205300 S&P PNY América Latina 18802 188,19 189,48 225,28 20589 -0,09 -077 -16,54 868 Austrália Sidney AI Ordinaries 7.959,70 7.992,30 -0,41 -0,68 1,66 7,54 6.960,20 8.153,70 
Total Fundos de meinas 121833563 1852641 1433301 12606209 5529867 SEP BNY Brasil 185,44 185,37 186,15 232,95 206,91 0,04 -038 -20,39 -10,37 China Shenzhen SZSE Composite 1.620,74 1.630,49 -0,60 016 -11,81 -20,91 1.433,10 2.071,59 
Tai Fados Enis 5 ESET o BT SE SUBI TO 11070425 S8P BNY México 290,97 29399 20486 331,67 326,43 -1,03 432 1227 -10,86 China Xangai SSE Composite 2.997,01 2.994,73 0,08 1,00 074 -6,40 270219 3.291,04 
TER ndos EE a SEH oo SOLO ELE sap BN Argentina 2069 21605 23009 17827 157,73 215 -409 2380 3991 Corja do Sul Seul KOSPI 2.780,86 280431 -084 -061 4,13 845 2.277,99 2807,63 
Tilea ENA AREIA T0 MAAT TEIMA SUP BNY Chile 13640 13586 13744 16212 17421 040 016 -1586 -21,70 HongKong Hong Kong Hang Seng 17.769,14 Feriado 0,29 0,29 4,23 -607 14.961,18 20.078,94 
Fonte: ANN) PLe capação quida de cada tipo excl os Fundas em Cotas, evitando dupla contagem. (2) Para os pos quemiciaramem S&P BN dia 311083 303357 3.03246 292301 283518 255 258 643 970 Índia Bombaim S&P BSE Sensex 79.441,45 7947619 -0,04 0,52 9,97 2275 63.148,15 79.476,19 
01/10/2015, as rentabilidades do ano e 12 meses foram estimadas com base na amostra atual de fundos. (3) IDC, FI FIP eFMIEE. (M PLdos SAP BNVÁsia 22228 21903 21912 18960 17582 148 144 17,24 2642 Indonésia Jacarta JCI 7.125,14 7.139,63 -0,20 087 203 695 664242 7.433,32 
tipos imobiliários e OffShore referentes ao mês de maio de 2024 * Rentabilidade sem período completo. Obs.: Fundos de Investimentos regidos S&P BNY China 30675 30403 30210 336,11 31408 089 154 -874 -233 Tailândia Bangcoc SET 1.288,58 1.299,35 -0,83 -095 899 -14,27 1.288,58 1.576,67 
pela ICVM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/91. Dados sujeitos a retificação em razão da representatividade S&P BNY Áfica doSul 199,48 19970 20045 19987 20934 -011 -048 -019 471 Tawan Tape NX 22.87937 23.105857 8 066. 27.60 3526 160027 2840610 
da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não informaram o PL S&P BNY Turquia 34,90 33,95 34,29 22,45 17,02 281 177 5543 105,05 Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid, Moscou e Zurique. Elaboração: Valor Data 
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SÚMULA DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO FLORESTAL NEOENERGIA ATIBAIA TRANSMISSÃO DE ENERGIA S.A. 


CNPJ 27.848.099/0001-32 - NIRE 3330032368-6 
q des pi A Ê 5 ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE JUNHO DE 2024 

A Copel Distribuição S.A, torna público que irá solicitar ao Instituto Agua e Terra IAT, 
Notícias em tem po autorização florestal para o corte de árvores, no município de Nova Aliança do Ivaí. 


1. DATA/HORÁRIO/LOCAL: No dia 27 de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede da companhia, localizada na cidade do Rio de Ja- 
real para quem SÚMULA DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 


neiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia do Flamengo, n° 78, Sala 101, Flamengo, CEP 22210-904 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO 
E PRESENÇA: Convocação dispensada, de acordo com o artigo 24, parágrafo 4°, da Lei n° 6.404/76, conforme alterada de tempos 

a A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. torna público, que irá solicitar ao Instituto Água e Terra - 
não desconecta j IAT, a Autorização Ambiental para Rede de Distribuição de energia em 34,5 KV instalada 


em tempos (“Lei das Sociedades Anônimas”), tendo em vista a presença do único acionista da Companhia, que representa a tota- 
idade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos Acionistas da Companhia. 3. PRESIDENTE E 
dos negócios. no município de Nova Aliança do Ivaí, no Estado do PR. 


SECRETÁRIO: Os trabalhos foram presididos e secretariados pelos Sr. Fabiano Uchoas Ribeiro e Rozilene Garcia, respectivamente. 
4. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e votar a: (i) Distribuição de dividendos a partir das reservas de lucros; (ii) distribuição de 
uros sobre Capital Próprio; e (iii) Aprovar, nos termos do artigo 59, parágrafo primeiro, da Lei das Sociedades por Ações, da 
? (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da Companhia, 
no valor total de R$ 82.000.000,00 (oitenta e dois milhões de reais) na Data da Emissão (conforme definida abaixo) (“Debêntures”), 
a serem distribuídas através de oferta pública de distribuição, sob o rito de registro automático de distri uição, exclusivamente 
para investidores profissionais, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de 
Valores Mobiliários”), da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160"), e das demais 
isposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de garantia firme de colocação (“Emissão” e “Oferta”, respectiva- 
mente), assim como seus termos e condições e autorização à Diretoria da Companhia para adotar todas e quaisquer medidas e 
celebrar todos os documentos necessários à realização da Emissão e da Oferta, inclusive a Escritura de Emissão (conforme abaixo 
efinido) e seus eventuais aditamentos, o Contrato de Distribuição (con forme abaixo definido) e seus eventuais aditamentos e os 
emais documentos da Oferta, bem como atracan de todos os atos já praticados pela Diretoria e demais representantes legais 
a Companhia em relação à Emissão e à Oferta. 5. DELIBERAÇÕES: : Após analisar e discutir os assuntos da ordem do dia, a acio- 
nista única Neoenergia Transmissão S.A. resolveu, sem quaisquer restrições: (i) APROVAR, a distribuição de dividendos a partir das 
reservas de lucros, sem atualização monetária, para pagamento até 31/12/2024, no valor de R$ 38.569.856,00 (trinta e oito mi- 
lhões, quinhentos e sessenta e nove mil, oitocentos e cinquenta e seis reais), condicionados a anuência de credores, se aplicável; 

(ii) APROVAR, a distribuição de Juros sobre Capital Próprio, com data base em 30/06/2024, no valor de R$ 2.387.000,00 (Dois 
milhões e trezentos e oitenta e sete mil reais) sem atualização monetária, para pagamento até 31/12/2024, con icionados a 
anuência de credores, se aplicável. (iii) APROVAR, pela Acionista, a realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes caracte- 
rísticas e condições principais as quais serão detalhadas e reguladas por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 
1º (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distri- 
buição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Neoenergia Atibaia Transmissão de Energia S.A" (“Escritura de Emissão”) a 
ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários, sociedade inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o 
nº 17.343.682/0001-38, na qualidade de agente fiduciário, representando a comunhão dos interesses dos titulares das Debêntures 
(“Agente Fiduciário”): (a) Destinação de Recursos. Os recursos líquidos captados pela Emissora por meio das Debêntures serão 
utilizados para composição de capital de giro da Emissora (“Destinação de Recursos”). (b) Séries. A Emissão será realizada em 
série única. (c) Número da Emissão. A Emissão objeto da Escritura de Emissão constitui a 1º (primeira) emissão de debêntures da 
Emissora. (d) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 82.000.000,00 (oitenta e dois milhões de reais) na Data 
de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”). (e) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 82.000 (oitenta 
e dois mil) Debêntures. (f) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades 
or Ações. (g) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um mil reais), na Data da 
Emissão (“Valor Nominal Unitário"). (h) Data da Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 
aquela prevista na Escritura de Emissão (“Data da Emissão”). (i) Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos le- 
gais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”). 
(j) Prazo e Data de Vencimento. Observado o disposto na Escritura de Emissão, o vencimento final das Debêntures ocorrerá ao 
érmino do prazo de 5 (cinco) anos a contar da Data de Emissão, vencendo, portanto, na data estipulada na Escritura de Emissão 
(“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de res- 
gate antecipado total decorrente de Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo) da totalidade das Debêntures ou de 
Resgate Antecipado Facultativo (conforme abaixo definido), nos termos da Escritura de Emissão. (k) Amortização do Principal. Sem 
rejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de resgate 
antecipado total decorrente de Oferta de Resgate Antecipado ou de Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures, nos termos 
revistos na Escritura de Emissão e na legislação aplicável, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 
uma única data, qual seja, na Data de Vencimento. (1) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal 
nitário, conforme o caso, das Debêntures não será atualizado monetariamente. (m) Remuneração. Sobre o Valor Nominal Unitário 
ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios corresponden es à variação 
acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, 
expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme definido na Escritura de 
Emissão), calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível ági 
nternet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread (sobretaxa) de 1,10% (um inteiro e dez centési 
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (“Remuneração”), calculados de forma exponencial e ci 
j: Dias Uteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou sobre o saldo do Valor 
Debêntures), desde a Data de Início da Rentabilidade, ou Data de Pagamento da Remuneração das Debên- 
efinido abaixo) imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures em 
vencimento antecipado em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme abaixo definido) ou na 
ual Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures, o que ocorrer primeiro (exclusive). O cálculo da Remunera- 
o caso, obedecerá a fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão. (n) Pagamento da Remuneração Emissão. 
ivo da Remuneração das Debêntures será feito: (i) conforme datas estipuladas na Escritura de Emissão; (ii) na 
ão antecipada resultante do vencimento antecipado das Debêntures em razão da ocorrência de um dos Eventos de 
ipado; e/ou (iii) na data em que ocorrer o resgate antecipado das Debêntures, conforme previsto na Escritura de 
essas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”). O pagamento da Remuneração das Debêntures 
ela Emissora aos Debenturistas, de acordo com as normas e procedimentos da B3. (0) Local de Pagamento. Os paga- 
mentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: 
i) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados 
o Escriturador, para as Debêntures que eventualmente não estejam custodiadas eletronicamente na B3. (p) Encargos Morató- 
rios. Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures e do disposto na Escritura de Emissão, ocorrendo atraso imputável à Emissora 
pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, o valor em atraso ficará sujeito, independentemente de aviso, inter- 
pelação ou notificação judicial ou extrajudicial, a: (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória, 
de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros de mora calculados pro rata temporis desde a data do inadim- 
plemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido e não pago, além das 
despesas incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”). (q) Classificação de Risco. Não será contratada agência de classifi- 
cação de risco para atribuição de rating às Debêntures. (r) Repactuação Programada. As Debêntures não serão objeto de repactu- 
ação programada. (s) Desmembramento. Não será admitido o desmembramento, nos termos do artigo 59, inciso IX, da Lei das 
Sociedades por Ações. (t) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas, a 
uer momento, a partir da data de início de distribuição, conforme informada no anúncio de início de distribuição, a ser divul- 
nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, durante o período de distribuição das Debêntures previsto no artigo 48 da 
ução CVM 160, sendo que as Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, de 
lo com as normas de liquidação e procedimentos estabelecidos pela B3. Na primeira data de integralização as Debêntures 
ão integralizadas pelo seu Valor Nominal Unitário. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e poste- 
à primeira data de integralização, a integralização deverá considerar o Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração das 
êntures da, calculados pro rata temporis a partir da Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. 
usivo critério do Coordenador Líder, as Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, 
o de subscrição delas, desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures em cada data de integrali. ização. 
(u) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação a 
(primeiro) Dia Util subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário no lo 
agamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em 
mente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo. (v) 
e Antecipado Facultativo Total das Debêntures. A Emissora poderá, a seu exclusivo critério e independentemente da vonta 
ebenturistas, desde que a Emissora declare ao Agente Fiduciário estar adimplente com suas obrigações nos termos da Es 
de Emissão, realizar o resgate antecipado da totalidade (mas não parcialmente) das Debêntures, a uer momento (“Resgate 
Antecipado Facultativo das Debêntures”), mediante (i) o pagamento do valor de resgate antecipado da: êntures, indicado como 
“VR” na fórmula descrita na Escritura de Emissão (“Valor de Resgate Antecipado das Debêntures "), e (ii) acrescido de prêmio 
ivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano, multiplicado pelo prazo remanescente das Debêntures, incidente sobre 
de Resgate Antecipado das Debêntures, a ser apurado de acordo com a fórmula descrita na Escritura de Emissão, sem 
rejuízo de Encargos Moratórios, se houver. O Resgate Antecipado Facultativo será operacionalizado conforme termos e condiçõ 

a serem previstos na Escritura de Emissão. (w) Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures. A Emissora po 
ualquer momento, observados os termos e condições estabelecidos a seguir, a seu exclusivo critério e independente da vo 
os Debenturistas, desde que a Emissora declare ao Agente Fiduciário estar adimplente com suas obrigações nos termos da 
ura de Emissão por meio de comunicação a ser enviada nos termos da Cláusula de Comunicações da Escritura de Emissão, 
izar a amortização extraordinária das Debêntures, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário ou do 
o Valor Nominal Unitário das Debêntures (“Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures”). Por ocasião da Amorti 
Extraordinária Facultativa das Debêntures, os Debenturistas farão jus ao recebimento de: (i) parcela do Valor Nominal Unitári 
o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração das Debêntures, calcula: 

rata temporis desde Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, con 
o caso, e demais encargos aplicáveis devidos e não pagos até a Data Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures 
(“Valor da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures”), (ii) acrescido de prêmio equivalente a 0,20% (vinte centési- 
mos por cento) ao ano, multiplicado pelo prazo remanescente das Debêntures, incidente sobre o Valor da Amortização Extraordiná- 
ria Facultativa das Debêntures (“Prêmio de Amortização Extraordinária das Debêntures”), calculado de acordo com a fórmula 
escrita na Escritura de Emissão. À Amortização Extraordinária Facultativa será operacionalizada conforme termos e condições a 
seres previstos na Escritura de Emissão. (x) Oferta de Resgate Antecipado Emissão. A Emissora poderá, a qualquer momento e a 
seu exclusivo critério, realizar oferta de resgate antecipado total das Debêntures (“Oferta de Resgate An ecipado” 0"). A Oferta de 
Resgate Antecipado será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os 
ebenturistas, para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições 
revistos abaixo e da legislação aplicável, incluindo, mas não se limitando, a Lei das Sociedades por Ações. Os valores a serem 
agos aos Debenturistas no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescidos: (i) da Remuneração das Debêntures, calculados pro rata temporis, a partir da 
ata de Início da Rentabilidade (inclusive) ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), confor- 
me o caso, até a data do resgate (exclusive); e (ii) de eventual prêmio de resgate antecipado, a exclusivo critério da Emissora, que 
não poderá ser negativo. A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada conforme termos e condições a serem previstos na 
Escritura de Emissão. (y) Aquisição Facultativa. A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, condicionado ao aceite do respectivo 
ebenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 
nº 77, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 77”) e na regulamentação aplicável da CVM, a qualquer momento, adquirir De- 
êntures no mercado secundário: (i) por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, 
acrescido da Remuneração das Debêntures, devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações financei- 
ras da Emissora, ou (ii) por valor superior ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme 0 caso, 
acrescido da Remuneração das Debêntures (“Aquisição Facultativa”). (z) Vencimento Antecipado. Observado o disposto na Escri- 
ura, o Agente Fiduciário deverá considerar o vencimento antecipado, independentemente de aviso, notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial ou da realização de Assembleia Geral de Debenturistas, de todas as obrigações constantes da Escritura de 
Emissão e exigir, o imediato pagamento, pela Emissora, do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debên- 
ures, conforme o caso, acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilida 
de, ou da última Data de Pagamento da Remuneração, o que ocorrer por último, até a data do seu efetivo pagamento, sem prejuí- 
zo do pagamento dos Encargos Moratórios, quando for o caso, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissor 
nos termos da Escritura de Emissão, na ocorrência das hipóteses previstas na Escritura de Emissão (cada uma, um “Evento 

Vencimento Antecipado”). (aa) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das Debêntures. As Debêntures serão emitidas sob 
orma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularida 
das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador, na qualidade de responsável pela escrituração das Debên 
ures, e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será 
expedido por esta extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures. (bb) Proce- 
dimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, exclusivamente para Investidores Profissionais, nos 
ermos da Lei de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a 
intermediação de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), sob o regime de 
garantia firme de colocação para a totalidade do Valor Total da Emissão, nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espé- 
cie Quirografária, em Série Unica, da 1º (primeira) Emissão da Neoenergia Atibaia Transmissão de Energia S.A”, a ser celebrado 
entre a Emissora e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”). (cc) Depósito para Distribuição Primária, Negociação Secun- 
dária e Custódia Eletrônica. As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módu- 
lo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por 
meio da B3; e (ii) negociação, observado o disposto na Escritura de Emissão, no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos 
e Valores Mobiliários (“CETIP 21"), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e 
as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. (dd) Público-alvo. A Oferta terá como público-alvo exclusivamente Investidores 
Profissionais. (ee) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora. 
(ff) Banco Liguidante e Escriturador. O banco liquidante da Emissão (“Banco Liquidante”) e o escriturador das Debêntures (“Es- 
criturador”, sendo que essas definições incluem qualquer outra instituição que venha a suceder ao Banco Liquidante e o Escritu- 
rador) é 0 Banco Bradesco S.A., instituição financeira com sede na Cidade de Deus, situado na Vila Yara, no Município e Comarca 
de Osasco, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 60.746.948/0001-12. (gg) Demais características. As demais caracte- 
rísticas das Debêntures, da Emissão e da Oferta serão descritas na Escritura de Emissão e nos demais documentos pertinentes à 
Oferta e à Emissão. Foi aprovada, pela da Acionista, a autorização para a Diretoria da Companhia para (a) negociar os termos e 
condições finais de todos os documentos relacionados à Emissão e à Oferta e seus eventuais aditamentos, incluindo obrigações da 
Companhia, eventos de inadimplemento a serem previstos na Escritura de Emissão, condições de resgate antecipado e oferta de 
resgate, se aplicável, e vencimento antecipado das Debêntures e declarações a serem prestadas, bem como celebrar todos os do- 
cumentos e aditamentos e praticar todos os atos necessários à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitan- 
do à Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição, declarações a serem prestadas e cartas de manifestação à B3 e, se for o 
caso, à CVM e à ANBIMA; (b) praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações mencionadas nos itens da presente 
ata, mas não se limitando à celebração de todos os documentos e aditamentos necessários e indispensáveis à realização da 
Emissão e da Oferta; e (c) contratar os prestadores de serviços relativos à Emissão e à Oferta, incluindo o Agente Fiduciário, os 
assessores jurídicos, o Coordenador da Oferta, o Banco Liquidante e Escriturador entre outros, podendo para tanto negociar e as- 
sinar os respectivos contratos e as declarações que se fizerem necessárias, sendo ratificado todos os atos já praticados pela Dire- 
toria e demais representantes legais da Companhia em relação à Emissão e à Oferta, em consonância com as deliberações acima. 
6. ENCERRAMENTO: Esgotada a ordem do dia, a ata foi lida, aprovada e assinada, sendo encerrada a Assembleia de Acionistas, da 
qual se lavrou esta ata em formato de sumário que foi assinada por todos os presentes.7. ASSINATURAS: Presidente: Fabiano 
Uchoas Ribeiro; Secretário: Rozilene Marques Garcia; Acionista: Neoenergia Transmissão S.A. Rio de Janeiro, 27 de junho de 2024. 
Presidente - Fabiano Uchoas Ribeiro; Secretária - Rozilene Garcia. Neoenergia Transmissão S.A. Fabiano Uchoas Ribeiro, Fabricio 
Duque Estrada Meyer Chagas. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. Empresa: Neoenergia Atibaia Transmissão de Energia 
S.A.. Certifico o arquivamento em 28/06/2024, sob o nº 00006316355. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA viana co rerasa 


\ DEVOLUÇÃO DE PRAZO 


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 436/2024 


PROTOCOLO: 21.701.873-0 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios para atender 
a demanda do 5º Comando Regional de Polícia Militar no município de Pato Branco/PR. 
INTERESSADO: 5º Comando Regional de Polícia Militar - PMPR 

Abertura: 16/07/2024, às 08h30 

O edital encontra-se à disposição no portal www.comprasparana.pr.gov.br ícone LICITAÇÕES 
DO PODER EXECUTIVO (nº PREG-e 436/2024) e https://Awww.gov.br/compras/pt-br - UASG 
453079 
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Duas 
ameaças, 
uma você 
pode resolver 


Fernando Torres 


xistem ao menos 
duas ameaças reais 
que pairam sobre o 
futuro da população, 
mas para a quala 
maioria das pessoas prefere 
dar de ombros, em vez de 
iniciar o plano de defesa e 
contenção de danos desde já. 

Talvez a explicação seja nossa 
dificuldade de lidar com 
problemas que somente vão 
nos afetar anos à frente. 

A primeira delas é a mudança 
climática, que infelizmente só 
ganhou parte da atenção que 
deveria no Brasil, recentemente, 
por um motivo triste: a tragédia 
vivida no Rio Grande do Sul. 

As chuvas que alagaram o 
Estado materializaram, para os 
negacionistas de sempre e para 
aqueles que ainda não tinham 
real noção do problema, 
como as coisas devem se 
suceder nas próximas décadas. 

Para nos protegermos dessa 
ameaça, contudo, não basta 
que cada um faça sua parte. É 
preciso que todos reajam como 
sociedade, e que governos e 
empresas tomem iniciativas 
complementares às da 
população comum, para 
garantir a redução da emissão 
de gases de efeito estufa e a 
interrupção do aumento da 
temperatura média da Terra. 


Para a segunda ameaça de 
longo prazo, as más notícias são 
que o governo já deixou claro 
que não vai te ajudar (pelo 
contrário) e, também neste caso, 
as pessoas não têm noção do 
tamanho do problema. A boa 
notícia é que dá para resolver por 
sua conta (com algum sacrifício), 
sem que seja necessário 
mobilização social. 

Estou falando do 
planejamento da aposentadoria. 
É um problema global, dada a 
combinação de aumento de 
expectativa de vida (que é uma 
boa notícia) com mudança de 
pirâmide etária, que inviabiliza 
os modelos de previdência 
públicos em que os mais jovens 
bancam a aposentadoria dos 
mais velhos, como é o INSS no 
Brasil. A maior longevidade 
também tirou do mapa, não 
só por aqui, os planos de 
previdência com benefício 
definido polpudos do passado, 
daqueles em que o trabalhador 
tinha uma boa remuneração 
garantida para a velhice, mas que 
invariavelmente se mostraram 
inviáveis financeiramente. 

O resultado é que estamos no 
“modelo cada um por si” 
quando se fala de 
aposentadoria. Mas, como disse, 
as pessoas não se deram conta 
da ameaça que está pela frente. 


De acordo com a pesquisa da 
Anbima, enquanto 41% dos 
trabalhadores da ativa espera 
não depender do INSS na 
aposentadoria, 93% das pessoas 
que já chegaram nessa fase da 
vida declaram que dependem 
da previdência pública para 
sobreviver. E a realidade é a 
mesma entre os respondentes 
das classes A e B: metade dos 
que não se aposentaram 
esperam não precisar contar 
com o INSS, mas 92% daqueles 
que já penduraram as chuteiras 
informam que a previdência 
pública faz parte do seu sustento. 

Uma parte dessa discrepância 
se explica para crença de que o 
seu “eu do futuro” vai conseguir 
guardar mais dinheiro do que o 
seu “eu de hoje” — da mesma 
forma que é “mais fácil” começar 
o regime ou os exercícios físicos 
na semana que vem, e não hoje. 

A chance de o plano não dar 
certo, como se sabe, é grande. 

Saindo da estatística para um 
caso real, no último domingo 
pela manhã peguei um carro de 
aplicativo. Na conversa, o 
motorista me contou que foi 
diretor de uma multinacional, 
mas que perdeu o emprego 
aos 52 anos e não conseguiu mais 
se recolocar. Agora com mais de 
60 anos, ele desistiu de procurar 
emprego na carreira antiga. 


Talvez ele tenha achado que o 
INSS poderia bancar seu padrão 
devida e que isso só não tenha 
ocorrido pelas sucessivas 
reformas da Previdência — e 
tenha certeza de que virão 
outras. Mas pode ser que ele 
tenha achado que dava para 
conseguir “começar a guardar 
dinheiro depois”, ou que ele 
até tenha guardado algum 
dinheiro, mas não o suficiente, 
dado que esse “suficiente” 

é muito mais dinheiro do 
que as pessoas imaginam. 

Para ajudar a dar essa noção 
para quem ainda não fez a 
conta, recorri a um simulador 
que em breve estará disponível 
para os leitores do Valor. 

Para usar um número 
redondo, calculei quanto 
precisaria economizar a pessoa 
que deseja uma renda deR$10 
mil por mês durante 30 anos (em 
valores reais). Se sua meta for 
maior, de R$20 mil por exemplo, 
basta dobrar os valores. Se for 
menor, de R$5 mil, divida por 2. 

Como taxa real de juros 
(acima da inflação), considerei 
os 4,75% ao ano que o Banco 
Central diz agora que seria o 
juro neutro do país em seus 
modelos. A tributação foi de 
15% sobre os rendimentos. 

Chegamos então ao valor 
“suficiente” que precisa ser 


acumulado uma pessoa obter 
essa renda mensal de R$ 10 mil 
por 30 anos: R$ 2,25 milhões. 

É muito dinheiro para a 
maioria dos bolsos. 

Euma variável chave 
para medir a dificuldade para 
se chegar lá é quanto tempo a 
pessoa tem pela frente de hoje 
até a aposentadoria. Se forem 20 
anos, por exemplo, ela teria que 
guardar R$ 6,5 mil por mês numa 
aplicação com esse rendimento 
real para alcançar o objetivo. 

Se o tempo for de 40 anos, o 
esforço cai para R$ 2,2 mil. 

Outro componente que mexe 
na equação é a pessoa aprender 
a investir melhor, e conseguir 
montar uma carteira que 
lhe dê retornos mais altos 
e consistentes no tempo. 

Ao repetir o exercício com uma 
taxa real de 6,75%, a economia 
mensal necessária cai para 
R$4,5 mil para quem tem 20 anos 
até se aposentar, e para R$ 1,2 mil 
para quem tem 40 anos. 

Se você acredita que vamos 
conseguir escapar da primeira 
ameaça como sociedade, é bom 
agir desde já para que a segunda 
não seja um problema. E que na 
sua aposentadoria o domingo 
seja um dia de descanso. 


Fernando Torres é editor-executivo do Valor 
E-mail fernando.torres(odvalor.com.br 


Investimentos Oferta de empréstimo para que cliente possa aplicar sem usar novos 
recursos se populariza em corretoras e plataformas, mas especialistas veem riscos 


COE alavancado amplia possibilidade 
de perdas com produto polêmico 


Nathália Larghi e 
Marcelo d'Agosto 
De São Paulo 


Corretoras e plataformas de 
investimento estão oferecendo 
empréstimos, com juros de mer- 
cado, para que seus clientes pos- 
sam aplicar em certificados de 
operações estruturadas (COE), 
um produto polêmico, muitas 
vezes complexo e que se tornou 
alvo de reclamações diversas de 
investidores pessoa física que 
perderam dinheiro no passado. 

A abordagem costuma ser a 
oferta de um produto que propor- 
ciona ganhos, mas evita eventuais 
perdas caso determinada aposta 
não se confirme, como a forte alta 
do dólar ou das ações de inteligên- 
cia artificial na bolsa americana. 

Para embarcar, o investidor 
nem precisa aportar dinheiro no- 
vo, bastando tomar emprestada a 
quantia necessária dando como 
garantia ativos de sua carteira, co- 
mo títulos do Tesouro Direto, por 
exemplo. No fim, segundo essa ar- 
gumentação, o cliente recebe o 
ganho esperado, normalmente 
mais do que o suficiente para 
quitar o empréstimo pagando o 
CDI e ainda fica com o restante. 

Há um movimento no merca- 
do que sugere uma populariza- 
ção dessas ofertas de investimen- 


tos alavancados, associados a um 
empréstimo. Devido a caracterís- 
ticas mais arriscadas dos COEs, 
no entanto, especialistas alertam 
que a alavancagem pode ampliar 
a possibilidade de prejuízos. 

Segundo o advogado Marcio 
Barbero, essa situação aconteceu 
com ele. O produto ofertado pelo 
seu assessor era um COE que, se- 
gundo o advogado, não só era al- 
go estranho para ele, como tam- 
bém não atingiu o retorno deseja- 
do. Assim, ao aceitar a proposta de 
assumir um empréstimo e investir 
no COE, Barbero afirma ter ficado, 
no fim das contas, com um inves- 
timento de pouco retorno na car- 
teira e uma dívida com a XP, cor- 
retora que ofereceu o negócio. 

Esse é um caso específico, mas 
existem outros formatos de ne- 
gociações semelhantes. 

Um casal de médicos que não 
quis se identificar solicitou o or- 
çamento de um empréstimo jun- 
to à XP, onde um dos dois já tinha 
investimentos, para comprar 
uma clínica. A proposta recebida 
foi de que a corretora concederia 
o valor do empréstimo, mas com 
um detalhe: o casal teria de resga- 
tar os investimentos que já tinha 
em títulos do Tesouro Direto (no 
mesmo montante do emprésti- 
mo) e deixar esses recursos apli- 
cados em um COE. Segundo a as- 


sessora que os atendeu, a propos- 
ta faria sentido porque o casal 
não precisaria pagar as parcelas 
do empréstimo durante os cinco 
anos de prazo da dívida. Ao invés 
disso, ao final desses cinco anos, o 
COE chegaria ao vencimento e o 
dinheiro resgatado nesse investi- 
mento não só seria o suficiente 
para pagar o empréstimo à vista, 
como sobraria um pouco do ren- 
dimento do produto para o casal. 
“Só de ouvir o nome do investi- 
mento, eu não quis, porque sabia 
mais ou menos como funcionava e 
não tinha a ver com nosso perfil. 
Quase todo o dinheiro que temos 
está em coisas conservadoras, co- 
mo títulos públicos”, diz a médica. 
O COE funciona, normalmente, 
como uma cesta com vários tipos 
de ativos, semelhante ao que acon- 
tece nos fundos de investimento, e 
o retorno depende da confirmação 
ou não de determinados cenários. 
Diferentemente dos fundos, no 
entanto, a alta do COE não depen- 


Em geral, COE 
funciona como cesta 
de ativos e retorno 
depende de um 
cenário se confirmar 


de apenas do rendimento da cesta 
de ativos. Afinal, ele é um investi- 
mento que “aposta” em um cenário 
para o futuro. Além disso, os COEs 
têm um prazo de vencimento, que 
é o período para aquela aposta se 
concretizar, durante o qual a 
aplicação não pode ser desfeita. 
Desde que foi lançado, o COE 
costuma ser vendido como uma 
“mistura de renda fixa com ren- 
da variável”, porque oferece a 
possibilidade de um rendimento 
acima da taxa Selic, mas sem que 
o cliente perca dinheiro caso o 
cenário apostado não se realize. 
No cenário positivo, nem sem- 
pre o cliente fica com todo o rendi- 
mento; pode ganhar até um deter- 
minado percentual, mas não mais 
do que isso. Já o segundo custo é 
que o “dinheiro de volta”, num 
possível cenário negativo, costu- 
ma vir sem correção — nem da in- 
flação, nem da taxa Selic —, o que 
acaba sendo pior quanto mais lon- 
go for o prazo do investimento. 
São essas características do COE 
que levantam questionamentos 
sobre quando faz sentido tomar 
um empréstimo para investir em 
um produto como esse, inde- 
pendentemente da motivação. 
“Há uma assimetria de informa- 
ções em relação aos COES. É como 
quando você vai comprar um car- 
ro. O antigo dono sabe tudo sobre o 


CVM inabilita empresário Silvio Tini 
por divulgar “insider” da Alpargatas 


Rafael Rosas e 
Mônica Scaramuzzo 
Do Rio e de São Paulo 


O colegiado da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) inabi- 
litou o empresário Silvio Tini de 
Araújo, membro de diversos con- 
selhos de empresas abertas, por 
60 meses como resultado de jul- 
gamento por repassar informa- 
ção relevante ainda não divulga- 
da da Alpargatas em 2017. 

Tini é um dos principais acio- 
nistas da Alpargatas e ainda faz 
parte do conselho de adminis- 
tração da empresa. O empresá- 
rio lidera desde 1982 a Bonsucex 
Holding, que além da Alparga- 
tas mantém participações na 
Terra Santa, Banco Pan, Gerdau, 
Paranapanema e Bombril. 

Com a decisão, Tini não pode- 


rá exercer, durante esse período, 
cargo de administrador ou de 
conselheiro fiscal de companhia 
aberta, entidade do sistema de 
distribuição ou outras entida- 
des que dependam de autori- 
zação de registro na CVM. 

No mesmo julgamento, Caio 
Galli Carneiro, então operador 
da Bradesco Corretora e pessoa 
para quem Tini teria passado a 


Empresário mantém 
participações na 
Terra Santa, Banco 
Pan, Gerdau, 
Paranapanema e 
Bombril, entre outras 


informação relevante, e Júlio Cé- 
sar da Silveira Rossi, ex-colega de 
mesa de Galli, foram condena- 
dos a pagar, cada um, R$200 mil 
por uso de informação privile- 
giada (“insider trading”) em ne- 
gócios com ações da Alpargatas. 

Segundo a acusação, haveria 
“sérios e convergentes indícios” de 
que Galli e Rossi compraram ações 
ordinárias da Alpargatas em abril 
de 2017 com base na utilização in- 
devida de informação relevante 
ainda não divulgada sobre o proje- 
to de migração da companhia pa- 
ra o Novo Mercado da então 
BM&FBovespa, atual B3. Essa infor- 
mação teria sido passada, ainda de 
acordo com a acusação, de Tini pa- 
ra Galli em março de 2017. 

Tini foi condenado por unani- 
midade, enquanto Galli e Rossi 
foram condenados por maioria, 


com votos vencedores do presi- 
dente da CVM, João Pedro Nasci- 
mento, e dos diretores Marina 
Copola, Daniel Maeda e Otto Lo- 
bo. O diretor João Accioly votou 
pela condenação de Tini, mas pe- 
la absolvição de Galli e Rossi. 

Os acusados punidos poderão 
apresentar recurso com efeito 
suspensivo ao Conselho de Re- 
cursos do Sistema Financeiro 
Nacional (CRSFEN). 

Procurado pela reportagem, Sil- 
vio Tini informou que sua defesa 
vai recorrer. Ele disse que esse era 
um processo que estava arquivado, 
com parecer técnico da CVM, e não 
entende por que ocorreu a reaber- 
tura do processo. “Fui vítima de 
extorsão”, disse ao Valor. “Vamos 
recorrer e ouvir as gravações.” 

O Bradesco não comentou o ca- 
so até o fechamento desta edição. 


carro, mas você precisa levar no 
mecânico, funileiro etc., que enten- 
dem daquilo, para avaliar para vo- 
cê. Dentro da cesta do COE, muitas 
vezes há ativos como opções, que 
são complexos e quase ninguém 
no mercado estudou para avaliar 
uma opção e saber se é um bom ne- 
gócio”, afirma o professor William 
Eid, da Fundação Getulio Vargas 
(FGV). Ele ainda cita um estudo 
feito pela própria FGV há alguns 
anos que mostrou que poucos 
COEs rendem mais do que o CDI. 

“O risco é que isso é vendido co- 
mo uma oportunidade de ganhos, 
que pode não se realizar”, diz. Em 
relação aos empréstimos associa- 
dos ao COE, o pesquisador afirma 
que é um movimento arriscado. 
“Se o COE não render, o investidor 
vai pagar os juros do empréstimo, 
que não são baixos no Brasil. En- 
tão, as pessoas precisam entender 
no que estão entrando”, completa. 

Procurada, a XP informou, por 
meio de nota, que “lidera o merca- 
do de assessoria de investimentos 
no Brasil” e “sempre atua pautada 
pelo interesse dos seus clientes, 
com transparência e aderência à 
regulação vigente, seguindo as 
melhores práticas de mercado”. 

A Comissão de Valores Mobiliá- 
rios (CVM), por sua vez, afirma que 
“acompanha e analisa informações 
e movimentações envolvendo o 


"Se COE não render, 
investidor vai pagar 
juros do empréstimo. 
As pessoas precisam 
entender no que 
estão entrando” 
William Eid 


mercado de valores mobiliários, 
tomando as medidas cabíveis, sem- 
pre que necessário”. Em nota, a au- 
tarquia destaca artigo 13 da Reso- 
lução CVM 35, que trata dos deve- 
res de “boa-fé, diligência e lealdade 
que os intermediários devem exer- 
cer em relação aos seus clientes”. 

O artigo prevê que “é vedado 
ao intermediário privilegiar seus 
próprios interesses ou de pessoas 
a ele vinculadas em detrimento 
dos interesses de clientes”. 


Is 
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Executivos da Bozano 
são absolvidos em caso 
de ações da Embraer 


Victoria Netto 
Do Rio 


O colegiado da Comissão de Va- 
lores Mobiliários (CVM) absolveu 
por unanimidade os executivos da 
Bozano Investimentos em caso de 
suposto “insider trading” com 
ações da Embraer. Entre os acusa- 
dos, estavam Julio Bozano, Sérgio 
Eraldo Salles e a Cia. Bozano, em- 
presa que incorporou a Kadon Em- 
preendimentos. O julgamento ha- 
via sido suspenso em 16 de abril, 
por conta de um pedido de vista da 
diretora Marina Copola. Na oca- 
sião, o diretor Otto Lobo, relator 
do caso, votou pela absolvição dos 
acusados, afirmando que não ha- 
via elementos suficientes nos au- 
tos que provassem que houve 
uso de informação privilegiada. 


Ontem, Copola apresentou seu 
voto com a absolvição dos acusa- 
dos e foi seguida pelos demais. 

O caso teve início em 2017, 
quando a Kadon, empresa que 
pertencia à Bozano, comprou mais 
de um milhão de ações da Embraer 
entre 1º de novembro e 16 de no- 
vembro. No mês seguinte, uma re- 
portagem informou sobre uma 
possível aquisição envolvendo a 
Embraer e a Boeing, que levou a 
uma valorização das ações. 

Na época, Salles era membro 
do comitê estratégico e adminis- 
trador da Kadon, sócio da Boza- 
no, e acumulava a função de 
conselheiro da Embraer desde 
2009. No processo, a área técni- 
ca também afirma que percebeu 
“grande prestígio e influência” 
de Julio Bozano na Embraer. 
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Tributário Fisco aplicou penalidade por falta de “racionalidade empresarial” e “propósito negocial” 


Carf mantêm multa a empresário por planejamento 
tributário abusivo via fundos de investimento 


Marcela Villar 
De São Paulo 


Uma decisão recente do Con- 
selho de Administração de Re- 
cursos Fiscais (Carf) mantém 
multa aplicada ao empresário 
Eduardo de Souza Ramos, sócio 
da HPE Automotores, represen- 
tante oficial da Mitsubishi Mo- 
tors e Suzuki no Brasil, por plane- 
jamento tributário abusivo. Por 
unanimidade, os conselheiros 
entenderam que a interposição 
de fundos de investimento foram 
simuladas, com único intuito de 
usufruir de benefício fiscal. O va- 
lor da multa não está público. 

O Fisco desconsiderou a estru- 
tura tanto de um fundo multi- 
mercado exclusivo quanto a de 
um fundo de investimento imo- 
biliário (FII) e tributou Ramos 
pelo Imposto de Renda de Pes- 
soa Física (IRPF) — que tem alí- 
quota de 27,5%, quase o dobro 
dos 15% que seriam aplicados se 
a pessoa jurídica fosse conside- 
rada. A 1º Turma Ordinária da 3º 
Câmara da 2? Seção de Julga- 
mento ainda aplicou multa qua- 
lificada de 100% como punição. 

Publicado no dia 3 de junho, o 
acórdão incomodou tributaristas. 
Segundo eles, o entendimento 
contraria a previsão legal específi- 
ca para Fls, que isenta de tributa- 
ção o rendimento com aluguéis 
para pessoa física. O caso ainda 
destoa de uma decisão do Supre- 
mo Tribunal Federal (ADI 2446) e 
recentes entendimentos do Carf 
favoráveis ao Itaú Unibanco (pro- 
cesso nº 16327.720206/2020-69) e 
à fabricante de bebidas Ambev 


“A decisão vai de 
encontro ao que 
foi decidido em 
casos recentes ” 
Maysa P. Deligne 


(processo nº 16561.720180/2015- 
19), em que a existência de fundo 
não configurou simulação e a au- 
tuação fiscal foi afastada. 

No caso do sócio da HPE, os prin- 
cipais fundamentos para manter o 
auto de infração foram a falta de 
“racionalidade empresarial” e 
“propósito negocial” do FI, que 
não fez captação de recursos no 
mercado e não investiu no setor 
imobiliário, o que desvirtuaria a fi- 
nalidade básica da estrutura. Além 
disso, os conselheiros constataram 
que houve uma reorganização so- 
cietária com a transferência de 
imóveis para o FI, detido por 
Eduardo Ramos — sem circulação 
de dinheiro — e que ele era o real 
beneficiário dos rendimentos. 

A autuação foi aplicada em no- 
vembro de 2021, referente a renda 
supostamente omitida entre 2016 e 
2019. A defesa do empresário ainda 
tentou argumentar que já havia pas- 
sado o prazo de decadência, de cinco 
anos, em que o Fisco poderia aplicar 
a multa. Mas isso não foi acatado, 
por conta da possibilidade de fiscali- 
zação de fatos passados. 

Para a 1? Turma Ordinária, as 
transações do grupo societário 
isoladas aparentam legalidade, 
mas, quando analisadas em con- 
junto, foi verificado um “abuso 
de direito”. Isso porque o empre- 
sário teria, por meio da reorgani- 
zação societária, dissimulado o 
fato gerador de IRPF (Processo nº 
10580.731272/2021-68). 

No acórdão, a relatora, a conse- 
lheira Flavia Lilian Selmer Dias, 
afirma que a prática do contribuin- 
te pode ser categorizada como 
uma elusão fiscal ou elisão ineficaz. 
“Em uma análise mais rasa e só con- 
siderando cada elemento da estru- 
tura, tem aparência de legalidade, 
todavia, em uma análise mais apu- 
rada se verifica a atipicidade do ne- 
gócio jurídico, o uso de grande do- 
se de artificialidade e a clara distor- 
ção das finalidades da norma tri- 
butária”, completa Flavia. 

O entendimento majoritário do 


DIVULGAÇÃO 


Andreza Ribeiro: o precedente é “único” pois desconsidera a existência tanto do fundo multimercado, quanto do FII 


Carf, acrescenta, é avaliar a simula- 
ção “em um conceito mais amplo, 
não analisando só o resultado e a le- 
galidade de cada elemento da estru- 
tura do planejamento tributário, 
mas verificando o resultado final, 
avaliando o quão “artificioso' foi o 
caminho usado, a adequação com a 
finalidade da norma, e o propósito 
que levou aquela estrutura”. 

Para a advogada tributarista May- 
sa Pittondo Deligne, sócia do CPMG 
Advocacia e ex-conselheira do Carf, 
a decisão vai de encontro ao que foi 
decidido em casos recentes por im- 


por um propósito ao fundo não exi- 
gido pela lei. “A decisão] afirma, 
sem qualquer fundamento legal, 
impõe que o propósito ou a finalida- 
de do fundo de investimento seria 
ter pluralidade de cotistas”, diz. 

Segundo ela, foi decidido pelo STF 
que são permitidos planejamentos 
tributários com o objetivo de gerar 
economia, sendo desnecessárias ou- 
tras razões para embasar o negócio 
jurídico. Ela afirma que isso consta 
no voto da ministra Cármen Lúcia, 
relatora da ADI2446. 

“O CTN [Código Tributário Nacio- 


nal) não proíbe o contribuinte de 
buscar economia fiscal pelas vias le- 
gítimas, realizando suas atividades 
de forma menos onerosa, e, assim, 
deixar de pagar tributos quando 
nãofor configurado fato gerador cu- 
ja ocorrência tenha sido licitamente 
evitada”, completa Maysa. 

A tributarista Andreza Ribeiro, 
sócia do Stocche Forbes Advogados, 
destaca que o Carf usou um argu- 
mento genérico de artificialidade da 
estrutura societária, “o que nos pare- 
ce um contrassenso”. Na visão dela, o 


precedente é “único” pois desconsi- 


Advogados contestam sessões sem debates 


Beatriz Olivon 
De Brasília 


Entidades que representam a 
advocacia encaminharam nota 
oficial ao Ministério da Fazenda 
contra as recentes mudanças nos 
julgamentos do Conselho Admi- 
nistrativo de Recursos Fiscais 
(Carf). Uma norma publicada na 
semana passada passou a autori- 
zar o “depósito de votos” pelos 
conselheiros, nos casos que dis- 
cutem débitos tributários de até 
R$ 60 milhões. Na prática, dizem 
os advogados, a medida impossi- 
bilitaria o debate de ideias na 
sessão e seria “arrecadatória”. 

APortaria nº 1.040, de 24 de ju- 
nho prevê o julgamento em sessão 
realizada de forma presencialou 
virtual para processos de valor igual 
ou superior a R$ 60 milhões na 1° 
Seção de Julgamento, de até R$ 7,5 
milhões na 2º Seção de Julgamento 
e de até R$ 30 milhões na 32. 

Amaior parte dos processos 
em tramitação no Carf hoje é, 
portanto, abrangida pela nova 
norma, porque discutem valores 
entre R$ 84.720,00 e R$ 15 mi- 
lhões. No total, eles são 54.538 
casos, que podem recuperar R$ 


114,7 bilhões para a Receita Fe- 
deral. Na sequência, em termos 
de volume, estão os 18.722 pro- 
cessos sobre valores abaixo de R$ 
84.720,00. Ao mesmo tempo, o 
Carftem no estoque 142 proces- 
sos que discutem autuações de 
R$ 1 bilhão ou mais, somando R$ 
396,9 bilhões em disputa. 

Por isso, na visão dos advoga- 
dos que criticam a Portaria 
1.040, as alterações nos julga- 
mentos do conselho parecem ter 
viés arrecadatório. Além disso, o 
Carfé a principal entre as dez 
medidas extras de arrecadação 
das quais o governo federal tem 
se valido para tentar chegar ao 
déficit zero este ano, como prevê 
a meta de resultado primário. 

Por meio de nota técnica, o 
Carfjá informou que prevê jul- 
gar R$883 bilhões este ano, re- 
sultando na arrecadação de R$ 
55,6 bilhões. O governo também 
tem grande expectativa de que 
contribuintes derrotados no 
Carf pelo voto de qualidade (de- 
sempate a favor do Fisco) optem 
por pagar os valores, sem juros 
de mora e multas — medida que 
não teve adesão nos primeiros 
meses do ano, segundo divulga- 


“Maior eficiência e 
celeridade não pode 
reduzir participação 
dos advogados” 
Caio Quintella 


do pela Receita Federal. 

Na nota enviada ao Ministério 
da Fazenda, os advogados afir- 
mam que, com a nova modalida- 
de de julgamentos, contribuin- 
tese a Procuradoria da Fazenda 
Nacional ficam limitados a en- 
viar, prévia e eletronicamente, 
um vídeo gravado ou razões es- 
critas, sem a possibilidade de 
apresentar defesa oral na sessão. 

Para as entidades, é preocu- 
pante que oslitígios tributários 
sejam resolvidos majoritaria- 
mente em sessões “sem o devido 
debate”. Além disso, apontam 
que o estabelecimento de valo- 
res altos como critério para a rea- 
lização de sessão com votação 
em tempo real privilegia poucos. 

Para os advogados seria necessá- 
rio garantir que as partes interessa- 
das possam excluir seus processos 
das sessões de julgamento por meio 
do depósito de votos, independen- 
temente do valor em litígio ou do 
aceite pela autoridade responsável. 

Anota enviada à Fazenda é assi- 
nada pela Associação dos Advoga- 
dos de São Paulo (AASP), Associa- 
ção Brasileira de Direito Tributário 
(ABRADT), Associação Brasileira 
de Direito Tributário (ABRADT), 


Centro de Estudos das Sociedades 
de Advogados (Cesa), Instituto dos 
Advogados Brasileiros (IAB), Insti- 
tuto dos Advogados de São Paulo 
(IASP) e Movimento de Defesa da 
Advocacia (MDA). 

Para Caio Quintella, ex-conse- 
lheiro do Carfe sócio da Nader 
Quintella Advogados, sempre foi 
desejávelum aumento de efi- 
ciência e celeridade no Carf, que 
agora está sendo implementado, 
contudo, não pode ser reduzido 
o direito à participação efetiva 
dos advogados e procuradores. 

Pormeio de nota enviada ao Va- 
lor,o Carfinformou que a criação 
do novo formato de julgamentos 
considerou o perfil de cada turma, 
em termos de volume de processos e 
valores. “Há uma demanda dos ad- 
vogados dos maiores processos por 
sessões presenciais. Já no caso de 
processos de menor valor, os advo- 
gados preferem o processo virtual, 
pois os valores da causa não com- 
pensam um deslocamento para Bra- 
sília”, informou o órgão. 

Ainda segundo o Carf, proces- 
sos pautados para o plenário vir- 
tual poderão ser transferidos pa- 
ra o presencial nos casos previs- 
tos pelo Regimento Interno. 


dera a existência tanto do fundo 
multimercado, quanto do FII. 

Segundo Reinaldo Ravelli, sócio 
do Trench Rossi Watanabe, esse tipo 
de estrutura em dois níveis é comum 
no Brasile usado para haver um dife- 
rimento (adiamento) da tributação. 
Nesse caso em específico, uma das 
peculiaridades, acrescenta, foi a 
transferência de valores para o FII de 
forma “simultânea e circular”, sem a 
distribuição de lucros. 

Com o adiamento da tributação 
“só se tornaria tributável no mo- 
mento do resgate das cotas ou 
amortização das cotas enquanto os 
recursos gerados dentro da estrutu- 
ra fossem reinvestidos”. Mas isso até 
o fim de 2023, pois, a partir desse 
ano, a Leinº 14,754 passou a exigir o 
recolhimento de impostos sobre 
rendimentos semestralmente. 

De acordo com Ravelli, a maio- 
ria dos julgados envolvendo FII 
não tem sido favorável aos con- 
tribuintes. “O Fisco tem estado 
atento a essas estruturas, princi- 
palmente se envolvem fundos de 
investimento imobiliário”. 

Caio Malpighi, do VBSO Advoga- 
dos, afirma que as decisões no Carf 
variam caso a caso, pois as provas 
têm mais peso ao convencer os con- 
selheiros. “Passa muito pelos ele- 
mentos que o contribuinte conse- 
gue reunir de que o fundo não foi 
criado única e exclusivamente para 
economizar tributos e que teria um 
propósito negocial”. 

Ele cita acórdão recente favorável 
à Ambev sobre uso de fundo de in- 
vestimento como mecanismo de 
hedge. “A empresa conseguiu traba- 
lhar na defesa que o fundo teria uma 
política de investimento clara e defi- 
nida”, afirma. Mas Malpighi discor- 
da do entendimento do Carfno caso 
do empresário da HPE. “Causa estra- 
nheza o fiscal desconsiderar o fundo 
para tributar na pessoa física se exis- 
te regra antielisiva específica para o 
FI”, completa. 

Procurada, a defesa de Eduar- 
do de Souza Ramos disse que não 
vai comentar a decisão. 


Destaque 


Concurso para magistratura 
A22 Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) determinou à banca 
realizadora de um concurso para a 
magistratura do Rio Grande do Sul 
que atribua os pontos devidos por 
uma questão que a candidata res- 
pondeu seguindo a jurisprudência 
consolidada pelo tribunal em recur- 
so repetitivo (Tema 872).“A recusa 
da banca em atribuir-lhe a pontua- 
ção relativa ao item em discussão 
nega a competência constitucional 
desta Corte superior para uniformi- 
zar a interpretação da lei federal, 
ofende as normas legais que estru- 
turam o sistema de precedentes no 
direito brasileiro e violaa norma 
editalícia que prevê expressamente 
ajurisprudência dos tribunais supe- 
riores no conteúdo programático 
de avaliação”, diz o relator do caso, 
ministro Teodoro Silva Santos. De 
acordo com os autos, a candidata foi 
reprovada na prova prática de sen- 
tença cível (recebeu nota de 5,61 ea 
mínima para aprovação seria de 6). 
Contudo, no mandado de seguran- 
ça, a candidata alegou que houve 
ilegalidade na avaliação de uma das 
questões da prova subjetiva, pois a 
banca examinadora teria deixado 
de aplicarjurisprudência consolida- 
da do STJ em relação ao item “ônus 
de sucumbência” (RMS 73285). 
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Arbitragem ou 
Justiça para 
as disputas 
complexas? 


Opinião Jurídica 


Marcelo Levitinas 


xecutivos jurídicos e 

comerciais 

frequentemente se 

deparam com o 

dilema sobre a 
inclusão ou não de cláusula de 
arbitragem em seus contratos. 
A dúvida central é se, 
financeiramente, vale submeter 
certas disputas à arbitragem, 
considerando que os custos 
desse procedimento podem ser 
significativamente maiores que 
os do processo judicial. Essa 
pergunta, porém, pode estar 
baseada em premissas 
inadequadas, merecendo ser 
revisitada. 

Em primeiro lugar, é 
essencial indagar se a 
arbitragem é realmente mais 
cara que o processo judicial 
quando se leva em conta tanto 
o custo financeiro quanto o 
custo de oportunidade, 
analisando-os sob a ótica do 
tempo necessário para a 
resolução do litígio. Em outras 
palavras, quanto tempo a parte 
pode esperar pelo resultado da 
disputa e como essa espera 
impactará a gestão de seus 
recursos e projetos? 

Os “custos acessórios” da 
arbitragem tendem a ser 
similares aos do processo 
judicial: honorários de peritos e 
de assistentes técnicos não 
variam significativamente em 
função da jurisdição a que uma 
disputa está sujeita. Portanto, o 


custo adicional da arbitragem 
está nas taxas de administração 
do procedimento e nos 
honorários dos árbitros, que 
podem superar com folga as 
custas judiciais. 

Voltemos à questão do custo 
de oportunidade. Se é crucial 
para a parte que seu caso seja 
julgado com qualidade, 
rapidamente e de forma 
definitiva, essa urgência tem 
reflexos patrimoniais. O custo 
de oportunidade de, por 
exemplo, manter a construção 
de uma planta industrial 
paralisada enquanto o 
Judiciário leva anos para 
decidir se a empreiteira tem ou 
não que realizar determinado 
escopo da obra deve justificar o 
investimento em honorários de 
árbitros especializados e 
capazes de solucionar o conflito 
de maneira rápida, eficiente e 
tecnicamente adequada. 

O custo financeiro em si 
também pode influenciar na 
decisão de adotar a arbitragem 
como método de resolução de 
disputas. Se considerada como 
um investimento na conclusão 
de um projeto, a arbitragem 
oferece um retorno 
incomparavelmente mais 
rápido dos recursos aplicados 
do que o litígio judicial. Isso 
significa que as partes obterão, 
em relativamente pouco 
tempo, a definição do conflito, 
permitindo-lhes a segurança de 


saber como alocar recursos daí 
em diante — ao invés de, 
durante anos de espera por 
uma solução judicial, 
provisionarem somas 
relevantes que poderiam estar 
gerando novas receitas. 

Objetivamente, a arbitragem 
deve ser vista como parte da 
estratégia de negócios (dos 
custos de transação) das partes, 
sem perder de vista o impacto 
jurídico dessa escolha. A visão 
conjunta de executivos e 
advogados sobre o contrato e 
seus possíveis desdobramentos 
é decisiva para determinar se e 
como optar pela resolução 
privada do conflito futuro, 
inclusive para a redação da 
cláusula de arbitragem mais 
adequada para o contrato em 
concreto. 

Os relatórios recentes 
divulgados pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) e pelo 
Centro de Arbitragem e 
Mediação da Câmara de 
Comércio Brasil-Canadá 
(CAM-CCBC) — entidade que 
administra cerca de 40% das 
arbitragens no País (cf. dados 
de 2022) — fornecem uma visão 
detalhada do panorama da 
resolução de conflitos no Brasil 
e insights valiosos para aquelas 
decisões comerciais. 

Em 2023, a Justiça Estadual e 
a Justiça Federal juntas 
receberam mais de 7,7 milhões 
de novas ações de 


conhecimento, enquanto mais 
de 20 milhões de processos 
permaneciam pendentes de 
julgamento. Na média geral, os 
processos estão pendentes há 
cerca de 4,5 anos 
(considerando os 
procedimentos de Juizados 
Especiais, muito mais rápidos 
que os da Justiça Comum). Por 
outro lado, a duração média 
das arbitragens no CAM-CCBC é 
de 1 ano e 9 meses (menos da 
metade do tempo), 
independentemente da 
complexidade. 

A discrepância fica 
significativamente maior 
quando analisado o tempo de 
processamento em alguns dos 
principais tribunais do país: 
processos do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) levam, 
em média, 6,3 anos para serem 
julgados em última instância 
(i.e. incluindo recurso aos 
tribunais superiores); em Minas 
Gerais (TJMG), são 6,4 anos; no 
Tribunal de São Paulo (TJSP), a 
duração aumenta para 10 anos. 
Os Tribunais Regionais Federais 
das 12,2% e 3º Regiões (então 
competentes pelos casos, p.ex., 
de Brasília, Rio de Janeiro e São 
Paulo) levam, respectivamente, 
8,5 e 7,5 anos para concluir 
suas causas. 

São justamente os órgãos do 
Judiciário com competência 
sobre as partes que mais se 
socorreram a arbitragem perante 


o CAM-CCBC em 2023, cujo 
relatório revela que, das 
arbitragens instauradas no ano 
passado, 47% das partes têm sede 
em São Paulo, 9,94% no Rio de 
Janeiro, 4,76% em Minas Gerais. 

Considerados tais dados, 
uma disputa submetida a 
arbitragem tende a durar 
menos de 20% do tempo que 
levaria para ser concluída se 
processada no TJSP; e menos 
30% da duração de um processo 
no TJRJ ou no TJMG. 

Portanto, é hora de revisitar a 
(equivocada) premissa de que a 
arbitragem é sempre mais cara 
que o processo judicial. 
Quando considerados os custos 
de oportunidade e a eficiência 
na resolução de disputas, a 
arbitragem pode ser a opção 
mais vantajosa. A decisão deve 
ser baseada em uma análise 
detalhada das necessidades e 
estratégias empresariais, 
considerando tanto os custos 
diretos quanto os impactos de 
longo prazo na gestão de 
projetos erecursos. 


Marcelo Levitinas é sócio de Resolução 
de Disputas de Graça Couto Advogados 


Este artigo reflete as opiniões do autor, 
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OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 347º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 2160065100) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 01 DE AGOSTO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 12 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 347º Série da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 347º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 21 de junho de 2021, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assembleia"), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 01 de agosto de 2024, às 11:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 12 de 
agosto de 2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 
25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e afassembleiasColiveiratrust.com.br, identificando no 
título do e-mail a operação (CRI 347º Série da 1º Emissão - (IF 2160065100), a confirmação de sua participação 
na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) 
demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada 
de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com 
as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do 
voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos 
CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando 
à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riBopeacapital.com e afassembleiasQoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável 
e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 
- Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 01 de julho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 262º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 2010795196) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 01 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 262º Série da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, "CRI" e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebiveis 
Imobiliários da 262º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 22 de setembro de 2020, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 23 de julho de 2024, às 14:00 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 01 de 
agosto de 2024, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 
25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no 
título do e-mail a operação (CRI 262º Série da 1º Emissão - (IF 2010795196), a confirmação de sua participação 
na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de 
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EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 524º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 22D0845191) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 25 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 05 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 524º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
524º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 12 de abril de 2022, ("Termo de Securitização”), a 
reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no 
dia 25 de julho de 2024, às 11:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 05 de agosto de 2024, às 14:30 
horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibili- 
zado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações finan- 
ceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encer- 
rado em 31 de março de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assem- 
bleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu 
conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para 
os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e 
afassembleiasOoliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 524º Série da 1º Emissão — 
(IF 22D0845191), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da As- 
sembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de do- 
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digita- 
lizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen- 
to de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu- 
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI 
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre- 
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci- 
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio 
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta- 
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá- 
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação 
de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video- 
conferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos cor- 
reios eletrônicos riBopeacapital.com e af.assembleiasQoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifes- 
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme 
aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não 
de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro- 
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins 
de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados 
os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titu- 
lar dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsi- 
derado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que 
lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso si- 
multâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior- 
mente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 02 de julho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 82º EMISSÃO (IF 22K0640841) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 24 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 02 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º Série da 82º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebiveis 
Imobiliários da 1º Série da 82º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 03 de novembro de 2022, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 24 de julho de 2024, às 14:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 02 de 
agosto de 2024, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 
25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, identificando 
no título do e-mail a operação (CRI 1º Série da 82º Emissão - (IF 22K0640841), a confirmação de sua participação 
na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 


Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) 
demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada 
de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com 
as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do 
voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos 
CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando 
à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riBopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação 
de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável 
e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 
- Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 01 de julho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) 
demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada 
de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com 
as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do 
voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos 
CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando 
à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riZopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação 
de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável 
e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 
- Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 01 de julho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


V | ECONÔMICO 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 1º E 2º SÉRIES DA 99º EMISSÃO 
(IF 2211266394 / 2211266385) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 24 DE JULHO 
DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 02 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1º e 2º Séries da 99º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI", “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários das 1° e 2° Séries da 99º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 12 de dezembro de 2022, 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar- 
se, em 1º (primeira) convocação no dia 24 de julho de 2024, às 14:30 horas e em 2º (segunda) convocação 
no dia 02 de agosto de 2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora 
e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos 
termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, 
por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso 
à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora 
e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, 
identificando no título do e-mail a operação (CRI 1º e 2º Séries da 99º Emissão - (IF 22L1266394/ 2211266385), 
a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme 
abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, 
considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de 
procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação 
de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário 
interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação 
de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos 
correios eletrônicos riSopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo 
de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma 
data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A 
manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 01 de julho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 159º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 1710000201) DA OPEA 
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 159º Série da 1° Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, "CRI" e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 159º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 29 de agosto de 2017, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 
1º (primeira) convocação no dia 23 de julho de 2024, às 11:50 horas, de forma exclusivamente digital, 
por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de 
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2023, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas 
sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo 
será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com 
e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 159º Série da 1º 
Emissão - (IF 1710000201), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de 
Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 
Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: 
cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia 
digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário 
que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de 
documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação 
de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do 
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso 
de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão 
optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao 
Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riZopeacapital.com 
e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância 
anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada 
dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse 
entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento 
Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até 
o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para 
fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto 
de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 01 de julho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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OPEA SECURITIZADORA S.A. - cnrs n 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 242° SÉRIE 
DA 1° EMISSÃO (IF 19K1034250) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE JULHO DE 2024 


Notícias em 
tempo real para 
quem não 
desconecta dos 
negócios. 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PRESIDENTE EPITÁCIO 
PROC. 058/2024 — Pregão Eletrônico Nº 026/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto o Pregão Eletrônico n.º 026/2024, cujo objeto é o Registro de Preços para 
futura e fracionada aquisição de óleo lubrificante e filtros, com mão de obra inclusa, para 
atender a frota do Corpo de Bombeiros de Presidente Epitácio. O pregão eletrônico ocorrerá no 
dia 16/07/2024 ás 08:30 hrs, no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na 
íntegra será fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente 
e disponível também por meio do site: http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para 
contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 03 de julho de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - 

Prefeita Municipal e Bruno Cesar dos Santos Ramos — Secretário de Administração. 

PROC. 081/2024 — Pregão Eletrônico Nº 034/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto o Pregão Eletrônico n.º 034/2024, cujo objeto é o Registro de Preços para 
futura e fracionada aquisição de discos e mancais de grade aradora, para atender a demanda 
da Secretaria Municipal de Agricultura. O pregão eletrônico ocorrerá no dia 17/07/2024 ás 08:30 
hrs, no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na íntegra será fornecido 
aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também 
por meio do site: http://www. presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281- 
9777. Pres. Epitácio, 03 de julho de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal e Roberto 
Gallego Filho — Secretário de Agricultura. j 

PROC. 082/2024 — Pregão Eletrônico Nº 035/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto o Pregão Eletrônico n.º 035/2024, cujo objeto é o Registro de Preços para 
futura e fracionada aquisição de grades para isolamento/contenção, para atender aos eventos 
realizado e ou patrocinados pelo muniícipio. O pregão eletrônico ocorrerá no dia 18/07/2024 
ás 08:30 hrs, no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na integra será 
fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível 
também por meio do site: http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 
3281-9777. Pres. Epitácio, 03 de julho de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal e 
Augusto Ribeiro Marinho — Secretário de Turismo. e 

PROC. 088/2024 — Pregão Eletrônico Nº 041/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto o Pregão Eletrônico n.º 041/2024, cujo objeto é o Registro de Preços para 
futura e fracionada aquisição de fogos de artifício, com prestação de serviços de montagem, 
para atender aos eventos patrocinados e ou realizados pelo Município. O pregão eletrônico 
ocorrerá no dia 19/07/2024 ás 08:30 hrs, no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
O Edital na integra será fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal 
de expediente e disponível também por meio do site: http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br. O 
telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 03 de julho de 2024. Cassia Regina 
Z. Furlan - Prefeita Municipal e Augusto Ribeiro Marinho — Secretário de Turismo. 

PROC. 090/2024 — Pregão Eletrônico Nº 043/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto o Pregão Eletrônico n.º 043/2024, cujo objeto é o Registro de Preços para 
futura e fracionada contratação de empresa para prestação de serviços de locação, 
montagem e desmontagem de estruturas para eventos, como tendas, banheiros químicos, 
palco, mesas e cadeiras plásticas, para atender aos eventos patrocinados e ou realizados 
pelo Município. O pregão eletrônico ocorrerá no dia 22/07/2024 ás 08:30 hrs, no site: https:// 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na integra será fornecido aos interessados, pela 
Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por meio do site: http:// 
www .presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 03 
de julho de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal e Augusto Ribeiro Marinho — 
Secretário de Turismo. 

PROC. 078/2024 — Concorrência Eletrônica Nº 024/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto a Concorrência Eletrônica n.º 024/2024, cujo objeto é a Contratação de 
empresa, sob o regime de empreitada global, com fornecimento d materiais e serviços de 
instalação em iluminação pública, referente a substituição de conjuntos de Tecnologia de 
Descarga Elétrica a Vapor de sódio por Tecnologia em LED em diversas vias e praças, com 
recursos oriundos do Tesouro Municipal. O pregão eletrônico ocorrerá no dia 23/07/2024 ás 
08:30 hrs, no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na íntegra será 
fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível 
também por meio do site: http://www .presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 
3281-9777. Pres. Epitácio, 03 de julho de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal, 
Sérgio Antônio Maroto — Secretário de Planejamento e Hevair Luiz Rodrigues da Silva — 
Secretário de Obras. E 

PROC. 070/2024 — Concorrência Eletrônica Nº 021/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto a Concorrência Eletrônica n.º 021/2024, cujo objeto é a Contratação de 
empresa, sob o regime de empreitada global, para execução de obras de implantação de 
iluminação pública LED, na Ciclovia e na Vicinal Elio Gomes, com recursos oriundos de 
Emenda Parlamentar do Deputado Fausto Pinato e contrapartida municipal. O pregão eletrônico 
ocorrerá no dia 24/07/2024 ás 08:30 hrs, no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
O Edital na íntegra será fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal 
de expediente e disponível também por meio do site: http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br. O 
telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 03 de julho de 2024. Cassia Regina 
Z. Furlan - Prefeita Municipal, Sérgio Antônio Maroto — Secretário de Planejamento e Hevair 
Luiz Rodrigues da Silva — Secretário de Obras. - 

PROC. 077/2024 — Concorrência Eletrônica Nº 023/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto a Concorrência Eletrônica n.° 023/2024, cujo objeto é a Contratação de empresa, 
sob o regime de empreitada global, para execução de obras de revitalização do “CUPIDO”, 
situado na Orla Fluvial, com recursos oriundos do Tesouro Municipal. O pregão eletrônico 
ocorrerá no dia 25/07/2024 ás 08:30 hrs, no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
O Edital na integra será fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal 
de expediente e disponível também por meio do site: http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br. O 
telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 03 de julho de 2024. Cassia Regina Z. 
Furlan - Prefeita Municipal, Sérgio Antônio Maroto — Secretário de Planejamento e Augusto 
Ribeiro Marinho — Secretário de Turismo. 

PROC. 079/2024 — Concorrência Eletrônica Nº 025/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto a Concorrência Eletrônica n.º 025/2024, cujo objeto é a Contratação de empresa, 
sob o regime de empreitada global, para execução de obras de obra de recapeamento Asfáltico 
e Sinalização do Bairro Vila Nova, com recursos do Tesouro Municipal. O pregão eletrônico 
ocorrerá no dia 26/07/2024 ás 08:30 hrs, no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
O Edital na integra será fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal 
de expediente e disponível também por meio do site: http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br. O 
telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 03 de julho de 2024. Cassia Regina Z. 
Furlan - Prefeita Municipal, Sérgio Antônio Maroto — Secretário de Planejamento e Hevair Luiz 
Rodrigues da Silva — Secretário de Obras. o 

PROC. 071/2024 — Concorrência Eletrônica Nº 022/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto a Concorrência Eletrônica n.º 022/2024, cujo objeto é a Contratação de 
empresa, sob o regime de empreitada global, para execução de obras de construção de Creche 
em sistema modular -Rua Belém, com recursos oriundos do Tesouro Municipal. O pregão 
eletrônico ocorrerá no dia 07/08/2024 ás 08:30 hrs, no site: https://www.portaldecompraspublicas. 
com.br. O Edital na integra será fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário 
normal de expediente e disponível também por meio do site: http:/Awww.presidenteepitacio.sp.gov. 
br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 03 de julho de 2024. Cassia Regina 
Z. Furlan - Prefeita Municipal, Sérgio Antônio Maroto — Secretário de Planejamento e Leonardo 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 242? 
Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos 
termos do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 242º Série da 1º Emissão 
de Certificados de Recebiveis Imobiliários da Opea Securitizadora S.A." , celebrado em 18 
de novembro de 2019, conforme aditado ("Termo de Securitização”), a reunirem-se em 
Assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assembleia"), a realizar-se no dia 22 de julho 
de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) A sustação dos efeitos do vencimento antecipado dos Créditos 
Imobiliários e, consequentemente, do resgate antecipado dos CRI, nos termos das 
Cláusulas 6.3, item “(i)” e 6.2 do Termo de Securitização, em razão da verificação do 
Evento de Vencimento Antecipado Automático dos Créditos Imobiliários previsto na 
Cláusula 5.3, item “(i)” da CCB, em razão da verificação de descumprimento pecuniário, 
pela Devedora, caracterizado pelo inadimplemento dos Créditos Imobiliários em 
decorrência (a) do (1) não pagamento pela Devedora, do evento de pagamento da CCB 
e, consequentemente, dos CRI com vencimento original em 25 de maio de 2024, sendo 
que para a realização do competente pagamento aos Titulares dos CRI foram utilizados 
os recursos do Fundo de Reserva, a ser recomposto pela Devedora na forma prevista 
abaixo; (2) não pagamento pela Devedora da parcela referente à Amortização e dos Juros 
Remuneratórios da CCB com vencimento programado para 23 de junho de 2024 (“PMT 
CCB Junho 2024"), conforme previsto no Anexo | da CCB e, consequentemente, do não 
pagamento da parcela referente à Amortização e dos Juros Remuneratórios dos CRI cujo 
vencimento deu-se em 25 de junho de 2024 ("PMT CRI Junho 2024” e, em conjunto com 
a PMT CCB Junho 2024, a “PMT Junho 2024”); e (3) do descumprimento da obrigação de 
recomposição do Fundo de Reserva, no montante equivalente a 1 (uma) parcela de 
Remuneração e amortização da CCB, calculada conforme a média das parcelas com 
vencimento ao ano; (ii) Caso aprovado o item “(i)” acima, aprovar a não incidência dos 
Encargos Moratórios conforme previsto na Cláusula 4 da CCB e na Cláusula 5.6 do Termo 
de Securitização, referente ao inadimplemento pecuniário informado no item (i) acima; 
(iii) Caso aprovado o item “(i)” da Ordem do Dia, autorizar a incorporação da PMT de 
Maio 2024 e de Junho 2024, vencidas e não pagas, ao saldo devedor a vencer da CCB e 
dos CRI, bem como autorizar a alteração do Cronograma de Pagamentos do Valor de 
Principal e dos Juros Remuneratórios da CCB, constante no Anexo | da CCB e 
consequentemente, a alteração do Cronograma de Pagamentos do Valor de Principal e 
dos Juros Remuneratórios dos CRI, constante no Anexo | do Termo de Securitização. Caso 
aprovada a presente Ordem do Dia, autorizar que o Anexo | da CCB e o Anexo | do Termo 
de Securitização, passem a vigorar conforme o Anexo Il da Proposta da Administração; 
(iv) Caso aprovado o item “(i)” da Ordem do Dia, deliberar sobre a concessão de prazo 
adicional de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de realização da Assembleia, 
para a recomposição, pela Devedora, do Fundo de Reserva; (v) Caso aprovado os itens 
acima, aprovar a não declaração de vencimento antecipado dos Créditos Imobiliários e, 
consequentemente, do resgate antecipado dos CRI, nos termos das Cláusulas 6.4, item 
“(iv)” e 6.2 do Termo de Securitização, em razão da verificação do Evento de Vencimento 
Antecipado Não Automático dos Créditos Imobiliários previsto na Cláusula 5.4, item 
“(iv)” da CCB, caracterizado pelos descumprimentos de prazos definidos na Assembleia 
Especial de Titulares dos CRI realizada em 15 de janeiro de 2024 ("AET 15/01/2024”), 
conforme aprovados pelos Titulares dos CRI, quais sejam: (a) envio do parecer jurídico de 
escritório de advocacia contratado pela Devedora, às suas expensas, atestando a 
possibilidade de constituição da garantia de cessão fiduciária sobre determinados direitos 
creditórios de titularidade da Devedora, conforme descritos na AET 15/01/2024 (" Parecer 
Jurídico”), acompanhado dos documentos solicitados pelo Agente Fiduciário, constantes 
da Proposta da Administração vinculada à AET 15/01/2024; (b) celebração do 4º 
aditamento ao Termo de Securitização, 3º aditamento à CCB, 1º aditamento ao 
Instrumento Particular de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário, sem Garantia Real 
Imobiliária, sob a Forma Escritural (“1° aditamento à CCI”) e 2º aditamento ao 
Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras 
Avenças ("2º aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária”), para refletir as deliberações 
tomadas na AET 15/01/2024 ("Aditamentos Aprovados”); (vi) Caso aprovado o item “(v)” 
da Ordem do Dia, aprovar a concessão de prazo adicional de até 60 (sessenta) Dias Úteis, 
a contar da data desta Assembleia para: (a) envio do Parecer Jurídico, acompanhado dos 
documentos solicitados pelo Agente Fiduciário, constantes da Proposta da Administração 
vinculada à AET 12/09/2022; (b) celebração dos Aditamentos Aprovados, do 2º 
Aditamento ao Contrato de Cessão e do 1º Aditamento ao Contrato de Conta Vincula (em 
conjunto, “Aditamentos”); (vii) A não declaração do vencimento antecipado dos Créditos 
Imobiliários e, consequentemente, do resgate antecipado dos CRI, nos termos das 
Cláusulas 6.4, item “(iv)” e 6.2 do Termo de Securitização, em razão da verificação do 
Evento de Vencimento Antecipado Não Automático dos Créditos Imobiliários previsto na 
Cláusula 5.4, item “(iv)” da CCB, caracterizado pela não apresentação da renovação do 
Seguro conforme obrigação disposta na Cláusula 3.4 do Contrato de Alienação Fiduciária, 
e pelo descumprimento do prazo definido na AET 15/01/2024, cujo o prazo encerrou em 
15 de março de 2023; (viii) Caso aprovado o item “(vii)” da Ordem do Dia, a concessão 
de prazo adicional de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da Assembleia para 
que, a Devedora apresente a apólice de renovação do Seguro; (ix) A não declaração do 
vencimento antecipado dos Créditos Imobiliários e, consequentemente, do resgate 
antecipado dos CRI, nos termos das Cláusulas 6.4, item “(iv)” e 6.2 do Termo de 
Securitização, em razão da verificação do Evento de Vencimento Antecipado Não 
Automático dos Créditos Imobiliários previsto na Cláusula 5.4, item “(iv)” da CCB, 
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caracterizado pelo descumprimento do prazo de 30 (trinta) dias corridos para a realização 
do complemento de garantia através da cessão fiduciária de direitos creditórios 
decorrentes da atividade hoteleira desenvolvida pela Devedora em quaisquer de suas 
filiais, para fins de complemento dos Recebíveis Cartões, até o limite do montante 
faturado pelo Imóvel Gramado, fazendo constar como objeto da Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios não apenas os recebíveis de cartões de débito e de crédito oriundos 
da operação da Imóvel Gramado e processados pela Redecard S.A., mas, também 
acrescidos de recebíveis de cartões de débito e de crédito de qualquer outra filial, quais 
sejam, a serem indicadas, para fins de garantia aproximada do faturamento total do 
Imóvel Gramado e atingimento do Fluxo Mínimo de Créditos, conforme previsto na 
Cláusula 2.4 do Contrato de Cessão Fiduciária, conforme definido na AET 15/01/2024 
("Complemento CF Direitos Creditórios Devedora”); (x) Caso aprovado o item “(ix)” da 
Ordem do Dia, a concessão de prazo adicional de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da 
data da Assembleia para que a Devedora apresente a auditoria jurídica da garantia que 
será apresentada como Complemento CF Direitos Creditórios Devedora; (xi) Caso 
aprovados os itens da Ordem do Dia, aprovar a contratação do IBS advogados, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 29.333.942/0001-73 ("Assessor Legal”) nos termos da proposta de 
prestação de serviços advocatícios (“Proposta de Prestação de Serviços Advocatícios”), 
constante no Anexo III da Proposta da Administração, com pagamentos a serem feitos às 
expensas do patrimônio separado, para: (a) formalização dos Aditamentos descritos no 
item “(v)” da Ordem do Dia; (b) elaboração do Parecer Jurídico descrito no item “(vi)” da 
Ordem do Dia; e (c) elaboração da auditoria jurídica mencionada no item “(x)” da Ordem 
do Dia; e (xii) Caso aprovado o item “(ix)” da Ordem do Dia, aprovar a contratação da 
BMP Sociedade de Crédito ao Microempreendedor e a Empresa de Pequeno 
Porte Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.581.339/0001-45, nos termos da proposta 
para registro de gravame sobre recebíveis de cartão ("Proposta de Prestação de Serviços 
de Registro”), constante no Anexo IV da Proposta de Administração, com pagamentos a 
serem feitos às expensas do patrimônio separado, para: (a) registro dos Recebíveis 
Cartões junto às entidades competentes; (b) envio de relatórios de acompanhamento; e 
(c) contestação junto às entidades competentes em caso de redução de agenda já 
performada. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos 
CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou 
a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não 
deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da Ordem do 
Dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e 
assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 
242º Série da 1º Emissão - IF 19K1034250), a confirmação de sua participação na 
Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo 
definidos) preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os 
fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante 
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação 
legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento 
de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer 
seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos 
correios eletrônicos riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, 
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à 
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da 
CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo 
titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos 
de Representação e deverá conter declaração a respeito da existência, ou não, de conflito 
de interesse entre o titular dos CRI com a(s) matérias objeto da Ordem do Dia, demais 
partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação 
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A 
ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão 
computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão 
tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns 
previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto 
de forma prévia pelo titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação 
na Assembleia via acesso à plataforma, o titular dos CRI, caso queira, poderá votar na 
Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os 
termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
São Paulo, 02 de julho de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. 
Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 355° SÉRIE DA 1° EMISSÃO (IF 21F0137139) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 25 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 05 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 355º Série da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebiveis 
Imobiliários da 355º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 04 de junho de 2021, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 25 de julho de 2024, às 11:00 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 05 de 
agosto de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 
25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e af assembleiasOoliveiratrust.com.br, identificando no 
título do e-mail a operação (CRI 355º Série da 1º Emissão - (IF 21F0137139), a confirmação de sua participação 
na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e 
b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada 
de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com 
as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do 
voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos 
CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando 
à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
ridopeacapital.com e af.assembleiasQoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável 
e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 
- Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 02 de julho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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GOVERNO 
DO ESTADO 


COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90074/2024, referente ao processo nº 024.00051642/2024-75, objetivando a 
AQUISIÇÃO DE ITENS DE ENFERMAGEM, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS 
JUDICIAIS a ser realizado por intermédio do “Portal de Compras do Governo Federal”, 
cuja abertura está marcada para o dia 19/07/2024 às 10:00 horas. 

Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 03/07/2024, o site 
Wwww.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento de seus representantes. 

O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras 
Públicas https://Awww.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br. 


BAN Co RENDIM ENTO S.A. - CNPJ nº 68.900.810/0001-38 - NIRE 35300134788 


ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 22.04.2024 

Data, Hora, Local: 22.04.2024, às 09h, na Sede social, Avenida Rebouças, nº 3.970 - 10º andar - Condomínio 
Edifício Eldorado Business Tower, São Paulo/SP. Presença: Única acionista, representada pelos Srs. Cesar Ades e 
Abramo Douek. Mesa: Presidente: Cesar Ades. Secretário: Abramo Douek. Deliberações Aprovadas: 1. As de- 
monstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31.12.2023, publicado no jornal “Valor Econômico”, em 
22.02.2024, devidamente registrado na JUCESP sob o nº 151.111/24-8 em 11.04.2023; 2. A destinação do lucro 
líquido do exercício em 31.12.2023 no montante de R$ 95.188.384,46 a saber: Reserva Legal, R$ 4.759.419,22; 
Reserva Especiais de Lucros - Outras, R$ 58.017.662,96; Juros sobre o capital próprio, R$ 27.292.832,26; Dividen- 
dos, R$ 5.118.470,02; Total, R$ 95.188.384,46. 2.1. Referendar a distribuição de juros sobre o capital próprio no 
valor de R$ 27.292.832,26, juros estes que foram imputados aos dividendos mínimos obrigatórios, conforme deli- 
berações da Diretoria aprovadas em Reunião de Diretoria de 01.06.2023 - R$ 17.200.000,00, arquivada na JUCESP 
em 28.06.2023 sob o nº 259.171/23-2; Reunião de Diretoria de 09.11.2023 arquivada na JUCESP em 30.11.2023 
sob o nº 457.830/23-2, rerratificada pela Reunião de Diretoria de 31.01.2024 arquivada na JUCESP em 04.03.2024 
sob o nº 88.667/24-8, perfazendo o valor final de R$ 10.092.832,26. 2.2. Ratificar a decisão da Diretoria de pagar 
os dividendos de exercícios anteriores no valor de R$ 20.000.000,00, conforme Reunião realizada em 28.11.2023, 
devidamente arquivada na JUCESP em 26.12.2023 sob o nº 485.789/23-1. 3. Retificar os valores pagos a título de 
remuneração global dos diretores referente ao exercício findo em 31.12.2023 no montante de R$ 21.000.000,00, 
ratificando-se os pagamentos ocorridos. 4. Eleger os membros da Diretoria, com a remuneração anual global de até 
R$ 25.000.000,00, a saber: Diretor Presidente: Cesar Ades, brasileiro, casado, empresário, residente em São 
Paulo-SP, RG 2.576.478-0-SSP-SP e CPF 044.593.268-68; Diretor Superintendente: Abramo Douek, italiano, 
casado, administrador de empresas, RNE nº W695606-V e CPF 527.168.728-72; Diretores Executivos: Alexandre 
Gomes Fialho, brasileiro, casado, empresário, RG 7.298.118-6-IFP-RJ e CPF 871.257.497-04; André Luiz Alves, 
brasileiro, casado, bancário, RG 17.511.603-9-SSP-SP e CPF 070.112.268-42; Aretuza Aparecida Sena, brasileira, 
solteira, bacharel em direito, RG 28557918 SSP/SP e CPF 288.702.298-90. Eduardo Goñi de Oliveira, brasileiro, 
casado, publicitário, RG 68.890.899-8 SSP/SP e CPF 072.117.487-61. Edwin Douek, brasileiro, casado, empresário, 
RG 6.430.062-6-SSP-SP e CPF 769.071.718-72; Fabio Zicari, brasileiro, casado, bancário, RG 18.600.332-8-SSP-SP 
e CPF 165.751.838-83; Flaminio Oliveira Ferreira, brasileiro, casado, bancário, RG 90.362.529-72-SSP-SP e CPF 
476.717.260-87; Marcelo Maktas Melsohn, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 13.436.108-8-SSP- 
-SP e CPF 134.497.678-60; e Roger Ades, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 23.391.413-4-SSP-SP 
e CPF 250.084.648-25. Todos residentes em São Paulo/SP. 4.1. O mandato dos diretores ora eleitos se estenderá até 
a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2026.. 4.2. Os diretores eleitos apresentaram as de- 
clarações de que não estão impedidos, por lei especial, de exercerem a administração da sociedade. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 22.04.2024. Acionista: Rendimento Holding S.A., por seus diretores Cesar Ades e Abramo 
Douek. JUCESP nº 252.225/24-7 em 24.06.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 495º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 22D0946642) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 25 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 05 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 495º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
495º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 27 de abril de 2022., ("Termo de Securitização”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 25 de julho de 2024, às 11:20 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 05 de agosto de 2024, às 
14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dispo- 
nibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital 
de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações finan- 
ceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encer- 
rado em 31 de março de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu con- 
teúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e 
af assembleiasQoliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 495º Série da 1º Emissão — 
(IF 22D0946642), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representa- 
ção (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins 
da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada 
de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com po- 
deres específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do do- 
cumento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reco- 
nhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assem- 
bleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de 
envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a ma- 
nifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fi- 
duciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da mani- 
festação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, 
nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e af assembleiasColiveiratrust.com.br, respectivamente, conforme mode- 
lo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma 
data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A ma- 
nifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, con- 
forme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existên- 
cia ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da ope- 
ração e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os 
votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como pre- 
sença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma di- 
gital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto 
de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado de- 
verá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm 
o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora dispo- 
nibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apre- 
sentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 02 de julho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


ORIZON MEIO AMBIENTE S.A. 
CNPJ/MF nº 03.279.285/0001-30 / NIRE nº 35.300.592.531 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2024 

1. Data, Hora e Local: Aos 18 (dezoito) dia do mês de abril de 2024, às 11:00 horas, realizada 
de forma digital e presencial, na sede da Orizon Meio Ambiente S.A. (“Companhia”), localizada 
na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, Sala A, Torre Oeste, bairro Brooklin Paulista, 
CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação prévia consoante o disposto no artigo 124, 84º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença da acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia, a Orizon Valorização de Resíduos 
S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.421.994/0001-36 e com sede na 
Avenida Nações Unidades, nº 12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala B, Centro Empresarial Nações 
Unidas, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença da Companhia e nesta ata. 3. Composição da Mesa: 
Assumiu a presidência da mesa o Sr. Ismar Machado Assaly, que convidou o Sr. Milton Pilão Júnior 
secretariá-lo. 4.1. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a prestação, pela Companhia, de garantia 
fidejussória, sob a forma de aval (“Aval”), em conjunto com a Orizon Valorização de Resíduos S.A., 
acima qualificada (“OVR”), para as obrigações assumidas pela Central de Tratamento de Resíduos 
Nova Iguaçu S.A., sociedade por ações de capital fechado, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 07.085.695/0001-09 e com sede 
em Estrada Adrianópolis, nº 5.213, bairro Adrianópolis, CEP 26053-550, na Cidade de Nova Iguaçu 
e Estado do Rio de Janeiro (“CTR-NI”), no âmbito do financiamento a ser concedido pelo Banco 
do Brasil S.A., sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0001-91 e 
com sede em Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, CEP 70.040-912, na Cidade de Brasília, 
no Distrito Federal (“BB”), mediante a emissão de Cédula de Crédito Bancário, no montante de 
R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) com início em 26/04/2024 e término em 10/03/2026 
(“CCB”); e (ii) a delegação de poderes à Diretoria da Companhia, ou procuradores constituídos pela 
Companhia, para praticar todos e quaisquer atos, tomar providências e adotar medidas necessárias 
ao efetivo cumprimento das deliberações aqui tomadas. 5. Deliberações: Preliminarmente, a única 
acionista da Companhia aprovou a lavratura desta ata em formato de sumário, conforme facultado 
pelo 81º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Passando ao exame das matérias 
constantes da ordem do dia a única acionista deliberou, integralmente e sem quaisquer emendas 
ou ressalvas, o quanto segue: 5.1. Aprovar a prestação, pela Companhia, de Aval, em conjunto 
com a OVR, pelas obrigações assumidas pela CTR-NI na CCB, obrigando-se, solidariamente com a 
CTR-NI, em caráter incondicional, irrevogável e irretratável, perante o BB, na qualidade de avalista, 
por todas as obrigações assumidas pela CTR-NI na CCB, ficando, ainda, aprovado o cumprimento 
dos demais termos e condições aplicáveis ao Aval, conforme estipulado na CCB. 5.2. A autorização 
para a Diretoria da Companhia, ou procuradores constituídos pela Companhia, a negociar e acordar 
todos e quaisquer documentos relacionados à prestação das garantias acima descritas, podendo 
discutir, negociar, definir termos e condições, e a firmar, em nome da Companhia, a CCB, e assinar 
todos e quaisquer contratos, notificações, procurações, certificados, certidões, instrumentos e 
demais documentos relativos a CCB, ficando ratificados todos os atos praticados pelos diretores 
e/ou procuradores em nome da Companhia até a presente data que, direta ou indiretamente, 
estejam relacionados à CCB e a garantia fidejussória ora aprovada. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente 
ata na forma sumária que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. Mesa: Ismar Machado 
Assaly - Presidente; Milton Pilão Júnior - Secretário. Acionista: Orizon Valorização de Resíduos S.A. 
(representada pelos seus diretores, o Leonardo Roberto Pereira dos Santos e o Dalton Assumção 
Canelhas Filho). Confere com a original lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleia 
Geral. São Paulo/SP, 18 de abril de 2024. Mesa: Milton Pilão Júnior - Secretário. Registro na 
JUCESP sob o nº 192.195/24-4 em 29/04/2024 - Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Companhia aberta 
p DG CNPJ/MF nº 02.950.811/0001-89 - NIRE 35.300.158.954 | Código CVM 2047-8 
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
A SER REALIZADA EM 10 DE JULHO DE 2024 
PDG REALTY S.A. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, sociedade por ações, com sede na Cidade e Estado de São 
Paulo, na Av. Dr. Cardoso de Melo, n° 1.855, 6° andar, Vila Olímpia, CEP 04548-903, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
02.950.811/0001-89, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o 
código 2047-8, com suas ações negociadas no Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) sob o código (ticker) 
“PDGR3” ("Companhia"), vem, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404/1976 ("Lei das S.A?) e dos artigos 4º, 5º e 6º da 
Resolução CVM nº 81/2022 (“Resolução CVM 81"), convocar os senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia 
Geral Extraordinária (“Assembleia Geral") a ser realizada, em segunda convocação, em 10 de julho de 2024, às 11 
horas, de forma exclusivamente digital, por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela Companhia, sendo 
considerada como realizada na sede social da Companhia, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem 
do dia: (i) o grupamento da totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, 
na proporção de 10 (dez) para formar 1 (uma) ação (fator de grupamento), sem que ocorra modificação no valor do 
capital social da Companhia, nos termos da Proposta de Administração (“Grupamento”); (ii) o aumento do limite do 
capital autorizado da Companhia, nos termos da Proposta de Administração (“Aumento do Capital Autorizado"); (iii) a 
alteração do estatuto social da Companhia, de modo a contemplar o Grupamento e o Aumento do Capital Autorizado, 
nos termos da Proposta de Administração; e (iv) a outorga de poderes aos Diretores da Companhia, a fim que adotem 
todas as medidas necessárias para operacionalizar o Grupamento e Aumento do Capital Autorizado. A documentação e 
as informações relativas às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral, incluindo a Proposta da Administração, 
contendo também as informações complementares relativas à participação na Assembleia Geral e ao acesso por 
sistema eletrônico, estão à disposição dos acionistas na sede e na página eletrônica da Companhia (https://ripdg.com. 
br), assim como nas páginas eletrônicas da CVM (https://www.gov.br/cvm) e da B3 (https://www.b3.com.br). Solicitação 
de Acesso à Assembleia Geral: A Assembleia Geral será realizada de modo exclusivamente digital, por meio de 
plataforma disponibilizada pela Companhia, que conjugará áudio e imagem. Para participar da Assembleia Geral os 
Acionistas deverão encaminhar à Companhia uma solicitação de participação por escrito, juntamente com o envio dos 
documentos necessários para participação conforme instruções contidas abaixo, com antecedência de, no minimo, 3 
(três) dias da data da realização da Assembleia Geral, aos cuidados do Departamento de Relações com Investidores da 
Companhia, exclusivamente pelo e-mail riGpdg.com.br ("Solicitação de Acesso". A Solicitação de Acesso deverá (i) 
conter a identificação do Acionista e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à Assembleia Geral, 
incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNP), conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail do solicitante; e 
(ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na Assembleia Geral, conforme detalhado abaixo 
ena Proposta da Administração. Mediante a validação das informações constantes das Solicitações de Acesso recebidas, 
a Companhia encaminhará convites individuais de participação à cada Acionista solicitante com as instruções para 
registro e acesso à plataforma digital utilizada para a realização da Assembleia Geral. Os Acionistas que enviarem uma 
Solicitação de Acesso deverão se comprometer a (i) utilizar os convites de forma individual única e exclusivamente para 
participação na Assembleia Geral, (ii) não transferir ou divulgar, no todo ou em parte, os convites individuais a qualquer 
terceiro, acionista ou não, sendo o convite intransferível, e (iii) não gravar ou reproduzir, no todo ou em parte, nem 
tampouco transferir, a qualquer terceiro, acionista ou não, o conteúdo ou qualquer informação transmitida por meio 
virtual durante a realização da Assembleia Geral. A participação por meio da plataforma digital conjugará áudio e 
imagem, e os Acionistas que desejarem poderão manter as suas câmeras ligadas durante o curso da Assembleia Geral 
com o intuito de assegurar a autenticidade das comunicações. A Companhia recomenda que os Acionistas (i) façam 
testes e se familiarizem previamente com a plataforma digital para evitar a incompatibilidade dos seus equipamentos 
eletrônicos e/ou outros problemas com a sua utilização no dia da Assembleia Geral; e (ii) acessem a plataforma digital 
com antecedência de, no mínimo, 30 minutos do início da Assembleia Geral a fim de evitar eventuais problemas 
operacionais. As Solicitações de Acesso enviadas fora do prazo acima previsto serão desconsideradas pela Companhia. 
A Companhia informa, ainda, que a Assembleia Geral será gravada na íntegra, em cumprimento às determinações do 
Art. 28, 81º, II, da Resolução CVM nº 81. A Companhia não se responsabiliza por qualquer problema operacional ou de 
conexão que o Acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer outro evento que possa dificultar ou impossibilitar 
a sua participação na Assembleia Geral por meio da plataforma digital, de modo que será de responsabilidade exclusiva 
do Acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso 
à Assembleia Geral. Documentos necessários para acesso à Assembleia Geral: Nos termos do artigo 126 da Lei das 
S.A., os Acionistas ou seus representantes interessados em participar da Assembleia Geral deverão enviar à Companhia, 
além do comprovante atualizado da titularidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da 
Companhia, expedido pelo agente escriturador da Companhia e/ou pela instituição de custódia com 3 (três) dias de 
antecedência da data de realização da Assembleia Geral, os seguintes documentos: (i) Acionistas Pessoas Físicas: cópia 
simples do documento de identidade (Carteira de Identidade Registro Geral “RG”, a Carteira Nacional de Habilitação 
“CNH! passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas 
pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) Acionistas Pessoas Jurídicas: cópia 
simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) Contrato Social ou Estatuto Social, conforme aplicável; (b) ato societário de 
eleição do administrador que comparecer à Assembleia Geral como representante da pessoa jurídica ou procuração 
para que terceiro represente o Acionista pessoa jurídica; e (c) a documentação mencionada no item (i) acima para o 
e 
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representante do Acionista pessoa jurídica que comparecer à Assembleia Geral; ou (iii) Acionistas Fundos d 
Investimento: o representante da administradora ou da gestora do fundo, além dos documentos do representante qu 
comparecer à Assembleia Geral, conforme mencionados no item (i) acima, bem como os documentos societários 
mencionados no item (ii) acima relacionados à administradora ou à gestora, deverá apresentar cópia simples do 
regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Com relação à participação por meio de 
procurador, a outorga de poderes de representação para participação na Assembleia Geral deverá ter sido realizada há 
menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, parágrafo primeiro, da Lei das S.A. Adicionalmente, em cumprimento 
ao disposto no artigo 654, parágrafos primeiro e segundo, do Código Civil, a procuração deverá conter a indicação do 
lugar onde foi passada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a 
designação e a extensão dos poderes conferidos, sem necessidade de reconhecimento de firma. A Companhia aceita, 
ainda, procurações assinadas eletronicamente com certificado digital autorizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileiras (“ICP-Brasil”). Vale destacar que (i) as pessoas naturais que forem Acionistas da Companhia somente poderão 
ser representadas na Assembleia Geral por procurador que seja Acionista, administrador da Companhia, advogado ou 
instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, parágrafo primeiro, da Lei das S.A.; e (ii) as pessoas jurídicas que 
forem Acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu 
Contrato Social ou Estatuto Social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser 
administrador da Companhia, Acionista ou advogado. Os documentos dos Acionistas expedidos no exterior devem ser 
emitidos pelos órgãos competentes ou assinados pelos representantes legais dos Acionistas e traduzidos por tradutor 
juramentado matriculado na Junta Comercial. Para fins de melhor organização da Assembleia Geral, nos termos do 82º 
do artigo 10 do Estatuto Social da Companhia, a Companhia solicita o envio prévio dos documentos necessários para 
participação na Assembleia Geral com antecedência de, no minimo, 3 (três) dias da data da realização da Assembleia 
Geral, aos cuidados do Departamento de Relações com Investidores, exclusivamente pelo e-mail riapdg.com.br. 
Participação na Assembleia Geral (“BVD”): Nos termos da Resolução CVM nº 81, serão considerados presentes à 
Assembleia Geral os acionistas cujo boletim de voto a distância tenha sido considerado válido pela Companhia e/ou os 
acionistas que tenham registrado sua presença no sistema eletrônico de participação a distância de acordo com as 
orientações acima. Para orientações e prazos sobre participação via boletim de voto a distância, solicitamos aos 
acionistas que consultem o Boletim de Voto a Distância divulgado na página da Companhia (www.pdg.com.br/ri), na 
página da CVM (www.cvm.gov.br) e na página da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) na rede mundial de 
computadores. Ressalta-se, por fim, que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia Geral, uma 
vez que ela será realizada exclusivamente de modo digital. 
São Paulo, 1º de julho de 2024. 
João de Saint Brisson Paes de Carvalho - Presidente do Conselho de Administração 


GOVERNO FEDERAL 


MINISTÉRIO DAS DNG 
COMUNICAÇÕES 


€? correios 


UNIÃO E RECONSTRUÇÃO 


EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA 


AVISO DE ALTERAÇÃO 


Chamamento Público n° CP000001/2022 - SE/SPM 


Comafinalidade de ampliar as regiões de interesse para instalação do Canal Ponto 
de Coleta, comunicamos a alteração do Anexo 3 (Localidades) do Edital. O inteiro 
teor dos documentos poderá ser consultado através do site: www.correios.com.br. 
Informações pelo e-mail: pontodecoleta.spm(Ocorreios.com.br 


GILSOM MARTINS DOS SANTOS JUNIOR 
Coordenador da Comissão de Credenciamento SE/SPM 


Promon S.A. 
CNPJ/MF nº 05.315.149/0001-83 - NIRE 35.300.192.184 
Aviso aos Acionistas 

Comunicamos aos Senhores Acionistas da Promon S.A. que os documentos obrigatórios previstos no artigo 133 da Lei 
das S/A encontram-se à disposição e serão disponibilizados em formato digital ou presencialmente na sede social, 
em ambos os casos mediante agendamento e solicitação junto a Serviços a Acionistas (servicos-acionistas(m promon.com.br 
ou telefone (11) 5213-4350). São Paulo, 29/06/2024. Luiz Fernando Telles Rudge - Presidente do Conselho de 
Administração. (29/06, 02 e 03/07). 


or Seja um assinante: Acesse assinevalor.com.br ou ligue 0800 701 8888 
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OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 11º E 12º SÉRIES DA 1º EMISSÃO (IF 
CRA017008SS / CRA017008SR) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 02 DE AGOSTO 
DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 12 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 11º e 12º Séries da 1º Emissão 
da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio das 11º e 12? Séries da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 28 de 
novembro de 2017, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA 
(“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no dia 02 de agosto de 2024, às 14:00 horas e em 2° 
(segunda) convocação no dia 12 de agosto de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares 
dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório 
do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2023, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, 
nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) 
demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. A Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo 
será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e 
agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br ("Correios Eletrônicos”) identificando no título do e-mail a 
operação (CRA das 11º e 12º Séries da 1º Emissão - IF CRA017008SS / CRAO17008SR), a confirmação de sua 
participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer 
seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário 
a correspondente manifestação de voto à distância, nos Correios Eletrônicos, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito 
de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 

apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 03 de julho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 463º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 22C1235206) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 26 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 06 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 463º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 463º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 08 de abril de 2022, ("Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 26 de julho de 2024, às 14:20 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 06 de 
agosto de 2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de março de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da 
Resolução CVM 60. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante 
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia 
digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que 
comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento 
de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento 
de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de 
responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não 
havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a 
redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O 
acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e 
rzfQvortx.com.br ("Correios Eletrônicos”) identificando no título do e-mail a operação (CRI 463º Série da 1º Emissão 
— |F22C1235206), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Os Titulares dos 
CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos Correios Eletrônicos, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 03 de julho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÕES 
A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE torna públicas as licitações abaixo. Os pregões serão realizados pela 
plataforma COMPRAS.GOV. Os editais poderão ser consultados e/ou obtidos pelo WIWW.COMPRAS.GOV.BR 
ou pelo Painel de Negócios da PMSP, endereço hitps://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md epubli controlador. 
php?acao=negocios pesquisar 
PROCESSO: 6018.2024/0020943-1 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90492/2024-SMS.G 
ipo menor preço - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE SOFTWARE. 
abertura/realização da sessão pública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min, do dia 18 de julho de 2024, 
cargo da 11º CPLISMS. 
ROCESSO: 6018.2024/0009185-6 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90494/2024-SMS.G 
ipo menor preço - Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE FIO CIRÚRGICO 
POLIPROPILENO COLORIDO 3-0, FIO CIRÚRGICO MINERAL PRATA 5-0, KIT OBSTETRÍCIA. A abertura/ 
ealização da sessão pública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min, do dia 23 de julho de 2024, a cargo da 
6º CPLISMS. 
PROCESSO: 6018.2024/0054667-5 - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90468/2024-SMS.G 
ipo menor preço - Objeto: AQUISIÇÃO DE CAMA HOSPITALAR TIPO FAWLER MECÂNICA, CONTEMPLANDO 
ENTREGA, INSTALAÇÃO, TESTE DE FUNCIONAMENTO, TREINAMENTO OPERACIONAL E MANUTENÇÃO 
DURANTE O PERÍODO DE GARANTIA, POR EMENDA MUNICIPAL, PARA O HMWP E HMIPG. A abertura/realização 
da sessão pública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min, do dia 05 de JULHO de 2024, a cargo da 1º CPLISMS. 
PROCESSO: 6110.2024/0006692-4 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90495/2024-SMS.G 
ipo menor preço - Objeto: REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE OPME 
TROCÁTER PERCUTÂNEO COLETOR DE OSSO COM ENTREGA EM CONSIGNAÇÃO, NECESSÁRIOS PARA O 
ATENDIMENTO DE CIRURGIAS NA ESPECIALIDADE DE NEUROCIRURGIA, A SEREM UTILIZADOS NAS 
UNIDADES HOSPITALARES PERTENCENTES À SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE SP, PARA O PERÍODO 
DE 12 (DOZE) MESES. A abertura/realização da sessão pública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min do dia 
22 de julho de 2024, a cargo da 9º CPLISMS. 
PROCESSO: 6018.2024/0048664-8 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90497/2024-SMS.G 
Tipo menor preço - Objeto: AQUISIÇÃO DE CADEIRA DE RODAS PARA ADULTO E CADEIRA DE RODAS PARA 
OBESO, CONTEMPLANDO ENTREGA E INSTALAÇÃO DURANTE O PERÍODO DA GARANTIA, POR EMENDA 
MUNICIPAL PARA O HOSPITAL MUNICIPAL PROF. DR. FERNANDO MAURO PIRES DA ROCHA, VINCULADO A 
ESTA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO PAULO. A abertura!realização da sessão pública do pregão 
ocorrerá a partir das 09h00min, do dia 17 de julho de 2024, a cargo da 7º CPL/SMS. 
PROCESSO: 6018.2024/0032743-4 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90309/2024-SMS.G 
Tipo menor preço - Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE CATETER EMBOLECTOMIA 
ARTERIAL DE FOGARTY. A abertura/realização da sessão pública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min, do dia 
17 de julho de 2024, a cargo da 2º CPL/SMS. 
PROCESSO: 6018.2024/0048696-6 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90496/2024-SMS.G 
Tipo menor preço - Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE CONSUMÍVEIS UTILIZADOS 
NOS DIAGNÓSTICOS REALIZADOS ATRAVÉS DE TÉCNICAS DE BIOLOGIA MOLECULAR. A aberturalrealização 
da sessão pública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min, do dia 17 de julho de 2024, a cargo da 8º CPL/SMS. 

GOVERNO 


DO ESTADO 


COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90073/2024, referente ao processo nº 024.00086185/2024-30, objetivando a 
AQUISIÇÃO DE CURATIVOS COM DETERMINAÇÃO DE MARCA, EM ATENDIMENTO 
ÀS DEMANDAS JUDICIAIS a ser realizado por intermédio do “Portal de Compras do 
Governo Federal”, cuja abertura está marcada para o dia 18/07/2024 às 10:00 horas. 
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 03/07/2024, 
o site www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento de seus representantes. 

O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras 
Públicas https:/Ayww.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br. 


SAÚDE 


SÃO 
PAULO 


Valor 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 6º E 7º SÉRIES DA 1º EMISSÃO (IF 
CRAO17001P5 / CRAO17001P6) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 02 DE AGOSTO 
DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 12 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 6º e 7º Séries da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de Re- 
cebíveis do Agronegócio das 6º e 7º Séries da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 12 de abril de 2017, 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA ("Assembleia"), a realizar-se, 
em 1º (primeira) convocação no dia 02 de agosto de 2024, às 14:10 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 
12 de agosto de 2024, às 14:10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilita- 
dos, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, refe- 
rentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu 
website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da 
Resolução CVM 60. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pes- 
soa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, tam- 
bém deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a re- 
presentação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti- 
va procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem 
do dia do edital e da manifestação de voto. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fidu- 
ciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e agentefiduciarioOvortx.com.br e rzfQvortx.com.br ("Correios 
Eletrônicos”) identificando no título do e-mail a operação (CRA das 6º e 7º Séries da 1º Emissão - IF CRAO17001P5 / 
CRAO17001P6), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Os Titulares dos 
CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos Correios Eletrônicos, confor- 
me modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da exis- 
tência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da ope- 
ração e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os 
votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como pre- 
sença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma di- 
gital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto 
de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado de- 
verá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm 
o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora dispo- 
nibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apre- 
sentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 03 de julho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1º SÉRIE DA 14º EMISSÃO (IF CRAO21002YB) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 25 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 06 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1º Série da 14º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, "CRA” e “Emissora”, respec- 
tivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de Recebi- 
veis do Agronegócio da 1º Série da 14º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 22 de setembro de 2021, 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA ("Assembleia"), a realizar-se, 
em 1º (primeira) convocação no dia 25 de julho de 2024, às 14:20 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 06 
de agosto de 2024, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilita- 
dos, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, refe- 
rentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu 
website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da 
Resolução CVM 60. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pes- 
soa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, tam- 
bém deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a re- 
presentação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti- 
va procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem 
do dia do edital e da manifestação de voto. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fidu- 
ciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzf@vortx.com.br ("Correios 
Eletrônicos”) identificando no título do e-mail a operação (CRA 1º Série da 14º Emissão — IF CRAO21002YB), a confir- 
mação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defini- 
dos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Os Titulares dos CRA poderão optar por 
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fi- 
duciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos Correios Eletrônicos, conforme modelo de Manifesta- 
ção de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulga- 
ção deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de confli- 
to de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronun- 
ciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até 
o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de 
apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os 
quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo 
Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular 
dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconside- 
rado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que 
lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso si- 
multâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior- 
mente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 03 de julho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


COMUNICADO DE LICITAÇÃO 


Pregão eletrônico nº 90007/SVMA/2024 - Processo SEI nº 6027.2023/0015800-1 - COMPRASGOV nº 90007/2024 
UASG nº: 925020 - Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva para o 
funcionamento das fontes, com fornecimento de peças, materiais, equipamentos e mão de obra, do Parque 
Independência, sob responsabilidade da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente - SVMA - 

“A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, torna público no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e divulgada no 
endereço eletrônico https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/, a SESSÃO DE ABERTURA DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 007/SVMA/2024, marcada para o dia 17 de julho de 2024, às 10:00 horas, tornando SEM EFEITO 
a publicação em jornal de grande circulação “Gazeta SP” no dia 24/06/2024”. 

DOCUMENTAÇÃO: www.comprasnet.gov.br - RETIRADA DO EDITAL: https:/ldiariooficial.prefeitura.sp.gov.br/ 
ou www.comprasnet.gov.br, ou por meio de agendamento via svmalicitacaoOprefeitura.sp.gov.br na Divisão de 
Licitações e Contratos - DLC da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, na Rua do Paraíso, 387 - 9º andar 
- Paraíso - São Paulo/SP - CEP 04103-000, mediante a entrega de 01 (um) pen-drive. 
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CIDADE DE 
SAO PAUL 


EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/SUB-CS/2024 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 04/SUB-CS/2024 - Processo SEI 6057.2024/0002374-8 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
REVITALIZAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO LOCALIZADO NA AV. ANTÔNIO CARLOS BENJAMIN DOS SANTOS, 
3190 - JD. MYRNA - SÃO PAULO - SP - Empreitada por preço Global - Data/hora da sessão pública: 17.07.2024 
às 09h30 horas - LOCAL: www.compras.gov.br - CÓDIGO UASG: 925068. 


SUBPREFEITURA 
CAPELA DO SOCORRO 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


COMUNICADO DE RETOMADA DA SESSÃO PÚBLICA 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
sediada na Rua Libero Badaró, 425 - 27º andar - Centro - São Paulo-SP - CEP: 01009-000, comunica aos interessados 
a retomada da sessão pública na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/SMIT/2024 - Processo SEI: 
6023.2024/0000225-7, tipo MENOR PREÇO TOTAL, promovido para Registro de Preços para contratação de 
empresa especializada em diagnóstico de soluções de TI, manutenção, sustentação, testes e controle de 
qualidade de software WEB e MOBILE, ferramentas, automações e inovação com utilização de metodologias 
ágeis, mediante alocação de perfil profissional de TI vinculado ao alcance de resultados, sob demanda, pelo 
prazo de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação por igual período, conforme especificações 
discriminadas no Termo de Referência, Anexo | deste Edital e respectivos anexos. Comunicamos a todos os 
interessados que a retomada da sessão pública, através da UASG nº 926345, está prevista para o dia 11/07/2024 às 
10h00. O Edital e seus anexos estarão disponíveis na Internet através dos sites 
https://epubli.prefeitura.sp.gov.br/md epubli controlador.php?acao=negocios pesquisar e Portal 
Contratações Públicas https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo. proposta&pagina=1. 
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Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


Seja um assinante: 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 106º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 12F0023442) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 25 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 15 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 106º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
106º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 21 de junho de 2012, ("Termo de Securitização”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 25 de julho de 2024, às 11:50 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 15 de agosto de 2024, às 
14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dispo- 
nibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital 
de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações finan- 
ceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encer- 
rado em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu con- 
teúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e 
af assembleiasOoliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 106º Série da 1º Emissão — (IF 
12F0023442), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, Para os fins da As- 
sembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de do- 
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digita- 
lizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen- 
to de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu- 
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI 
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre- 
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci- 
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio 
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta- 
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá- 
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação 
de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video- 
conferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos cor- 
reios eletrônicos riSopeacapital.com e af.assembleiasQoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifes- 
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme 
aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não 
de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro- 
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins 
de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados 
os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titu- 
lar dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsi- 
derado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que 
lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso si- 
multâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior- 
mente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 03 de julho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 132º E 543º SÉRIES DA 1º EMISSÃO 
(IF 1510648443 / 1510790908) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 26 DE JULHO 
DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 16 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 132º e 543º Séries da 1º Emissão 
da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebiveis 
Imobiliários das 132º e 543º Séries da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 18 de dezembro de 2015., 
("Termo de Securitização"), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assembleia"), a realizar-se, em 
1º (primeira) convocação no dia 26 de julho de 2024, às 14:00 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 16 de 
agosto de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em 
seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso 
I da Resolução CVM 60. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante 
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem 
do dia do edital e da manifestação de voto. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
por correio eletrônico para riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br ("Correios 
Eletrônicos”) identificando no título do e-mail a operação (CRI 132º e 543º Séries da 1º Emissão - IF 1510648443 / 
15L0790908), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Os Titulares dos 
CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos Correios Eletrônicos, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 03 de julho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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Versão resumida do EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
A SER REALIZADA EM 31 DE JULHO DE 2024 
AREZZO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. (“Companhia”), vem pela presente convocar 
a Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira 
convocação, no dia 31 de julho de 2024, às 10h, de forma exclusivamente digital (não 
havendo possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia), para examinar, discutir 
e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a fixação do número de membros para 
compor o Conselho de Administração da Companhia, cuja eficácia é condicionada à 
verificação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas (“Condições 
Suspensivas”) previstas no Protocolo e Justificação de Incorporação do Grupo de Moda 
SOMA S.A. (“Grupo SOMA”) pela Companhia (“Protocolo e Justificação”), celebrado 
pelas administrações da Companhia e do Grupo SOMA, em 18 de maio de 2024, e 
aprovado em assembleia geral extraordinária da Companha realizada em 18 de junho 
de 2024; (ii) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
cuja eficácia é condicionada à verificação (ou renúncia, conforme o caso) das Condições 
Suspensivas; (iii) a caracterização dos membros independentes do Conselho de 
Administração da Companhia, cuja eficácia é condicionada à verificação (ou renúncia, 
conforme o caso) das Condições Suspensivas; (iv) o novo valor da remuneração global 
anual dos administradores referente ao exercício social de 2024; e (v) a autorização 
para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à 
efetivação das deliberações anteriores, incluindo a declaração da verificação das 
Condições Suspensivas e da eficácia das deliberações da Assembleia. Para participação 
na Assembleia, o acionista deverá enviar solicitação de cadastro para o Departamento 
de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail ridarezzo.com.br, a 
qual deverá ser recebida pela Companhia até 29.07.2024 (“Cadastro”). A solicitação 
de Cadastro necessariamente deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o 
caso, de seu representante legal que comparecerá à Assembleia, incluindo seus nomes 
completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail 
para envio das informações para participação, e (ii) ser acompanhada dos documentos 
necessários para participação na Assembleia, descritos na versão da íntegra deste Edital 
e na Proposta da Administração da Companhia para a Assembleia. Validada a condição 
de acionista e a regularidade dos documentos pela Companhia para participação na 
Assembleia, a Companhia enviará link contendo o formulário de cadastramento e, uma 
vez que o Cadastro seja realizado, confirmado e validado pela Companhia, o acionista 
receberá, até 24 horas antes da Assembleia, as informações para acesso ao sistema 
eletrônico para participação na Assembleia. Caso o acionista não receba as instruções 
de acesso com até 24 horas de antecedência do horário de início da Assembleia, 
deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por 
meio do e-mail ri@arezzo.com.br, com até, no máximo, 2 horas de antecedência 
do horário de início da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. 
Não poderão participar da Assembleia os acionistas que não efetuarem o Cadastro e/ 
ou não informarem a ausência do recebimento das instruções de acesso na forma e 
prazos previstos acima. Será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a 
compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma para participação 
da Assembleia por sistema eletrônico, não se responsabilizando a Companhia por 
quaisquer dificuldades de viabilização e/ou manutenção de conexão e de utilização da 
plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Conforme o 81º do 
art. 141 da Lei das S.A. e na RCVM 81, é facultado aos acionistas titulares, individual 
ou conjuntamente, de ações representativas de, no mínimo, 5% do capital social com 
direito a voto requerer, por meio de notificação escrita entregue à Companhia até 48 
horas antes da Assembleia, a adoção do processo de voto múltiplo para a eleição dos 
membros do conselho de administração. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem deliberadas na Assembleia estarão à disposição dos acionistas no 
site da Companhia (https://riiarezzoco.com.br/), da CVM (http://www.gov. 
br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br), incluindo 
a Proposta da Administração contendo também informações complementares relativas 
à participação na Assembleia e ao acesso por sistema eletrônico. Ressalta-se que a 
presente publicação se trata de informação resumida que não deve ser considerada 
isoladamente para a tomada de decisão. A versão integral desde Edital está disponível 
nas páginas eletrônicas dos jornais “Hoje em Dia” e “Valor Econômico (São Paulo)” 
(https://www.hojeemdia.com.br/publicidadelegal/editais e https://valor.globo.com/ 
valor-ri/, respectivamente), da Companhia (https://ri.arezzoco.com.br/), da CVM 
(http://www.gov.br/cvm) e da B3 (http://www.b3.com.br). Belo Horizonte, 3 de julho 
de 2024. José Ernesto Beni Bologna - Presidente do Conselho de Administração. 
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